
DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   01
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 26 de abril de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 26/04/2023

continua …

Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A.
CNPJ/MF nº 01.025.974/0001-92

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2022 
(Em milhares de Reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto Operacional – A Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de 
Implantes S.A. (“Companhia” e/ou “Víncula”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
domiciliada no Brasil. Sua sede está localizada na cidade de Rio Claro, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brasil, 2983, Distrito Industrial. As demonstrações financeiras da Companhia, 
abrangem a Companhia e sua controlada (conjuntamente referidas como “Grupo”). O Grupo 
está envolvido na exploração do ramo da indústria, do comércio, da importação e da expor-
tação de implantes e instrumentos médicos hospitalares além da prestação de serviços de 
reparos e manutenção de instrumentais. 1.1. Coronavírus (“COVID-19”): Em 30 de janeiro 
de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto do novo coronavírus 
(COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). 
Posteriormente, em 11 de março de 2020, a OMS caracterizou a COVID-19 como pandemia. 
Um dos principais impactos frente ao cenário de pandemia, diz respeito a postergação das 
cirurgias ortopédicas eletivas, para a utilização dos centros cirúrgicos e de UTIs, no qual a 
Companhia é 100% dependente, para o tratamento contra a COVID-19. Em 2021, o primeiro 
semestre foi marcado pela continuidade da crise pandêmica com a segunda onda (variante 
“Delta”) entre os meses de março e abril. Porém, com o avanço do PNI (Programa Nacional 
de Imunização) do Ministério da Saúde, houve uma aceleração na imunização da população 
com consequente redução da ocupação dos leitos de cirúrgicos e de UTIs, trazendo uma 
retomada no faturamento da Companhia, embora abaixo dos níveis pré-pandêmicos. Em 
2022, o primeiro trimestre foi marcado pela terceira onda (variante “Ômicron”) que, embora 
não tenha causado impactos relevantes na ocupação dos leitos cirúrgicos como nas ondas 
anteriores, foi responsável pela não retomada integral das atividades do setor. No primeiro 
trimestre o Grupo apresentou faturamento médio mensal de R$ 6.500. Todavia, a partir 
do segundo semestre o Grupo voltou a apresentar faturamento médio mensal superior a 
R$ 8.000, totalizando um crescimento anual de R$ 29.962, o que representa um crescimento 
de 45% se comparado ao exercício de 2021 (R$ 66.242 em 2021 e R$ 96.204 em 2022, 
de receita bruta). Durante todo o período de pandemia, entre 2020 e 2022, a Companhia 
tomou e ainda mantem medidas no para preservação da saúde dos seus colaboradores e 
dos seus negócios, tais como: (i) Segurança, Saúde e Meio Ambiente: (a) Contratação 
de consultoria específica para auxiliar e validar as implementações e protocolos adotados; 
(b) Afastamento remunerado dos funcionários do grupo do risco; (c) Adoção da prática de 
home office para colaboradores de áreas corporativas; (d) Comunicação frequente com 
orientação e medidas de segurança para todos os colaboradores; e (e) Acompanhamento 
dos casos suspeitos e confirmados. (f) Campanhas internas de incentivo a vacinação dos 
colaboradores, incluindo campanha de vacinação “in locu” para cobertura vacinal de todos 
os colaboradores. Atualmente contamos com 100% dos colaboradores vacinados com a 
segunda dose, e 80% vacinados com a terceira dose. (ii) Eficiência Operacional: (a) 
Redefinição do GTM (foco em geração de demanda/promoção médica/eficiência logística); 
(b) Ampliação e aprimoramento as funções e atividades da área comercial e médica; (c) 
Fortalecimento da Venda Direta com ampliação da Força de Vendas e eficiência operacional/
logística; (d) Investimento em Marketing, eventos promocionais com foco em Educação 
Médica Continuada; (e) Reorganização da rede de Distribuidores (Venda Indireta); (f) Racio-
nalização da Política Comercial; (g) Racionalização do Portfólio; (h) Melhoraria do processo 
S&OP com foco na acuracidade de forecast; e (i) Encerramento das atividades da filial de 
Porto Alegre e atendimento via Rio Claro. (j) Encerramento da estrutura da Vincula Colômbia 
e atendimento do mercado local via distribuidor parceiro e via força de vendas – Rio Claro. 
(k) Venda de ativos (equipamentos ociosos). (iii) Riscos de liquidez: O Grupo mantém 
um monitoramento do risco de liquidez através da gestão de seus recursos de caixa e 
aplicações financeiras, e as principais medidas tomadas em 2021, em consonância com 
as tomadas em 2020, por conta da crise foram: (a) Monitoramento do risco de crédito de 
clientes, bem como campanhas de cobrança com a realização de acordos com clientes 
devedores durante o exercício; (b) Alongamento da dívida com negociação das condições 
dos empréstimos e financiamentos com instituições financeiras, bem como os aportes de 
capital feitos pelos acionistas no período de 2020, 2021 e 2022, conforme apresentado 
na nota explicativa 25. O Grupo possui ainda linhas de crédito pré-aprovadas em caso de 
necessidades de novas captações com instituições financeiras e suporte financeiro junto 
ao seu acionista. (iv) Acompanhamento das estimativas contábeis: O Grupo revisou e 
vem acompanhando suas estimativas mediante a crise pandêmica e identificando eventual 
necessidade de complementos no valor recuperável do contas a receber e dos estoques. (v) 
Risco de perdas de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado, intangível, 
ágio e ativo de direito de uso: A Administração revisou suas principais premissas inerentes 
aos testes de recuperabilidade dos seus ativos imobilizados, intangíveis, ágio e ativo de direito 
de uso tendo em vista os impactos decorrentes do COVID-19. A Administração considerou 
em sua projeção a continuidade no aumento das receitas para o exercício de 2023 baseado 
nos resultados de 2022, somada ao envelhecimento da população brasileira, aumento na 
expectativa de vida e maior acesso da população aos planos de saúde e, principalmente, 
regularização da demanda represada de cirurgias eletivas com o fim da fase mais aguda 
da pandemia. Em 2022, a Administração realizou o teste de redução ao valor recuperável 
dos seus ativos não circulantes (ativo imobilizado, ativos intangíveis e do ágio) e nenhuma 
necessidade de constituição de provisão para perda por redução ao valor recuperável dos 
ativos foi identificada, conforme notas explicativas 16 e 17. (vi) Recuperabilidade do 
imposto de renda e contribuição social diferidos: Em relação à realização de créditos 
de impostos diferidos, em 2021, o Grupo revisou suas projeções considerando impactos 
da crise pandêmica e reconheceu ativos fiscais diferidos parcialmente registrados em anos 
anteriores, entendendo que os fluxos futuros considerados de lucros tributáveis suportam 
toda a base de impostos diferidos. Para 2022 a companhia manteve o reconhecimento inte-
gral dos créditos, com base nas análises de recuperabilidade, conforme nota explicativa 14. 
2. Relação de Entidades Controladas – Segue abaixo a controlada relevante do Grupo 
para os exercícios de 2021 e 2022: Participação 

acionária %
País 2022 2021

Vincula Colombia Sociedad Por Acciones Simplificada 
(“Vincula Colombia”) Colômbia 100 100

As atividades da controlada Vincula Colombia compreendem a importação e comercialização 
de produtos de próteses e implantes ortopédicos. 

3. Base de Preparação – Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Diretoria em 25 de abril de 2023. Detalhes sobre as políticas contábeis do 
Grupo estão apresentadas na nota explicativa 8. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Continuidade operacional: No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 o Grupo ainda apresentou um prejuízo líquido 
de R$ 12.756 (R$ 1.854 em 2021), por outro lado manteve em 2022 o capital circulante 
líquido positivo de R$ 29.400 e R$ 29.627, na controladora e consolidado, respectivamente 
(R$ 43.108 e R$ 43.536 em 2021). Embora ainda haja riscos oriundos da pandemia nos 
negócios do Grupo, a Companhia continua a ter uma expectativa razoável de que o Grupo 
possui recursos adequados para continuar operando pelo menos nos próximos 12 meses e 
que a base contábil da continuidade operacional permanece apropriada. Caso haja um even-
tual cenário operacional negativo, a Administração tem a capacidade de tomar as seguintes 
ações de mitigação para reduzir custos e otimizar o fluxo de caixa do Grupo, preservando 
assim a liquidez, tais como: Captação de empréstimos e financiamento, com linhas de 
crédito aprovadas e, negociação das condições dos empréstimos e financiamentos atuais 
e pagamento aos fornecedores; Ajuste e revisão periódica do volume de produção; Redução 
e reestrutação dos gastos e despesas; Aportes de capital do Controlador, caso necessário. 
4. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação – Estas demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
5. Uso de Estimativas e Julgamentos – Na preparação destas demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospecti-
vamente. a) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 
3 – Continuidade operacional: se existem incertezas relevantes que possam levantar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuidade operacional da entidade; b) Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2022 que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
exercício estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 11 – mensura-
ção de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais 
premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; Nota explicativa 12 – 
reconhecimento e mensuração de provisões de estoques: principais premissas em relação 
aos valores recuperáveis; Nota explicativa 14 – reconhecimento de ativos fiscais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis 
e prejuízos fiscais possam ser utilizados; Notas explicativas 16 e 17 – teste de redução 
ao valor recuperável de ativos imobilizados, intangíveis e ágio: principais premissas em 
relação aos valores recuperáveis; e Nota explicativa 24 – reconhecimento e mensuração de 
provisões e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos. c) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas 
e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Isso inclui a avaliação e responsabilidade geral de revisar 
todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3, 
com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente 
dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, 
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor 
justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC, incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na nota explicativa 29. 
6. Mudanças nas Principais Políticas Contábeis – O Grupo adotou inicialmente as 
alterações ao CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, 
CPC 48 – Instrumentos Financeiros, CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola, CPC 
27 – Ativo Imobilizado, CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentese 
CPC 15 (R1) – Combinação de Negócios. No entanto, essas normas não afetaram as 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, do Grupo. O Grupo decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Uma série de outras novas normas também 
entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2022, não acarretaram impacto para as 
demonstrações financeiras do Grupo. 
7. Base de Mensuração – As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos itens mensurados a valor justo. 
8. Principais Políticas Contábeis – O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. a. Base de consolidação: (i) Controladas: O Grupo controla uma entidade 
quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envol-
vimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demons-

Balanço Patrimonial para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais – R$) 
Nota Controladora Consolidado

Ativo explicativa 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 10 900 3.798 901 3.913
Contas a receber de clientes 11 30.601 24.409 30.601 24.409
Estoques 12 54.987 50.367 54.988 50.368
Impostos e contribuições a recuperar 13 12.219 8.188 12.472 8.510
Instrumentos financeiros derivativos 29 – 470 – 470
Demais contas a receber 2.899 1.610 2.903 1.616
Total do ativo circulante 101.607 88.842 101.866 89.286
Contas a receber de clientes 11 859 8.346 859 –
Depósitos judiciais 256 227 256 227
Impostos e contribuições a recuperar 13 677 3.799 677 3.799
Ativo fiscal diferido 14 48.192 42.642 48.192 42.642
Total do realizável a longo prazo 49.985 55.014 49.985 46.668
Investimentos 15 740 – – –
Imobilizado 16 42.757 39.729 43.270 40.475
Intangível 17 21.759 21.712 21.759 21.712
Total do ativo não circulante 65.256 116.455 65.029 108.855
Total do ativo 216.848 205.297 216.880 198.141

Nota Controladora Consolidado
Passivo explicativa 2022 2021 2022 2021
Fornecedores 18 10.251 6.954 10.283 6.968
Passivo de arrendamento 19 2.377 1.998 2.377 1.998
Empréstimos e financiamentos 20 45.143 29.825 45.143 29.825
Instrumentos financeiros derivativos 1.429 – 1.429
Salários, provisão para férias e encargos 21 8.646 4.671 8.646 4.671
Impostos e contribuições a recolher 22 544 427 545 429
Impostos e contribuições parcelados 1.649 1.434 1.649 1.434
Adiantamentos de clientes 79 303 79 303
Cessão de direitos 1.486 – 1.486
Demais contas a pagar 602 122 602 122
Total do passivo circulante 72.207 45.734 72.239 45.750
Passivo de arrendamento 19 8.464 5.013 8.464 5.013
Empréstimos e Financiamentos 20 37.877 46.116 37.877 46.116
Provisão para perdas em investi-
mentos em controlada 15 – 7.173 – –

Impostos e contribuições parcelados 1.915 3.245 1.915 3.245
Provisão para processos judiciais 24 1.763 1.853 1.763 1.853
Total do passivo não circulante 50.020 63.400 50.020 56.227
Capital Social 25a 203.105 192.505 203.105 192.505
Reserva legal 25b 21.890 21.890 21.890 21.890
Prejuízos acumulados (130.831) (118.075) (130.831) (118.075)
Ajustes de avaliação patrimonial 457 (157) 457 (157)
Total do patrimônio líquido 94.621 96.163 94.621 96.163
Total do passivo e patrimônio líquido 216.848 205.297 216.880 198.141

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 

(Em milhares de Reais – R$) 
Nota Controladora Consolidado

explicativa 2022 2021 2022 2021
Receita líquida de vendas e serviços 26 89.382 61.132 89.382 61.644
Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados 27 (47.427) (40.925) (47.427) (41.600)

Lucro bruto 41.956 20.207 41.956 20.044
Gerais e administrativas 27 (21.060) (16.901) (21.242) (18.066)
Despesas de vendas e distribuição 27 (18.979) (15.257) (18.979) (15.315)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento 27 (1.517) (1.465) (1.517) (1.465)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$) 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo líquido do exercício (12.756) (1.854) (12.756) (1.854)
Outros Resultados Abrangentes (ORA)
Itens que podem ser subsequentemente 
reclassificados para o resultado

Variação cambial em investimento em 
controlada no exterior (614) (638) (614) (638)

Resultado abrangente total do exercício (13.370) (2.492) (13.370) (2.492)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais – R$) 
Atribuível aos acionistas controladores

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Ajustes de avaliação 
patrimonial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 186.805 21.890 (116.221) (795) 91.679
Emissão de ações ordinárias 25a 5.700 – – – 5.700
Prejuízo líquido do exercício – – (1.854) – (1.854)
Outros resultados abrangentes do exercício – – – 638 638
Saldos em 31 de dezembro de 2021 192.505 21.890 (118.075) (157) 96.163
Emissão de ações ordinárias 10.600 – – – 10.600
Prejuízo líquido do exercício – – (12.756) – (12.756)
Outros resultados abrangentes do exercício – – – 614 614
Saldos em 31 de dezembro de 2022 203.105 21.890 (130.831) 457 94.621

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$) 

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (12.756) (1.854) (12.756) (1.854)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 27 7.772 8.701 7.845 8.704
Baixa de Ativos Fixos 616 – 775
Resultado na venda de ativo imobilizado – (398) – 339
Provisão para perdas nos estoques 12 355 (201) 355 (201)
Perda por redução ao valor recuperá-
vel de contas a receber 11 2.658 (677) 2.658 (40)

Resultado da equivalência patrimonial 15 (1.337) 1.899 – –
Encargos financeiros sobre passivo 
de arrendamento 19 1.130 733 1.130 733

Encargos financeiros sobre emprésti-
mos, financiamentos 20 13.028 6.407 13.028 6.407

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 14 (5.550) (19.942) (5.550) (19.942)

Ganho/perda operação de Hedge 29 1.899 6.446 1.899 6.446
Variação cambial não realizada, 
sobre empréstimos tomados 20 (1.009) 1.306 (1.009) 1.306

Provisão para processos judiciais 24 (90) (529) (90) (943)
Variações em:
Contas a receber (7.326) (1.638) (9.710) (2.497)
Estoques (8.498) 6.357 (8.498) 6.802
Impostos a recuperar (909) (1.430) (840) (823)
Outras contas a receber (1.289) 5.256 (1.287) 2.560
Fornecedores 3.310 (1.336) 3.740 (3.592)
Salários, provisão para férias e encargos 3.975 832 3.975 799
Impostos e contribuições a recolher 117 (399) 114 (505)
Impostos e contribuições parcelados (1.115) 771 (1.115) 449
Adiantamentos de clientes (224) (3.615) (224) (1.768)
Outros (236) (2.192) 378 1.068
Caixa gerado pelas (utilizado nas) 
atividades operacionais (5.477) 4.497 (5.180) 3.448

Empréstimos e financiamentos – juros pagos 20 (12.990) (6.407) (12.990) (6.407)
Cessão de Direitos – juros pagos (473) (473)
Passivo de arrendamento – juros pagos 19 (1.130) (733) (1.130) (733)
Fluxo de caixa líquido utilizado 
nas atividades operacionais (20.071) (2.643) (19.774) (3.692)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Recursos provenientes de alienação 
de imobilizado – 7.786 – 7.786

Incorporação de caixa e equivalente 
de caixa – 36 – –

Aquisição de imobilizado e intangível 16 e 17 (1.149) (1.284) (1.561) (1.877)
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente 
das atividades de investimento (1.149) 6.538 (1.561) 5.909

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de aporte de 
capital de acionistas 25 10.600 5.700 10.600 5.700

Recursos provenientes de novos empréstimos 20 64.830 27.100 64.830 27.100
Recursos provenientes de cessão de 
direitos creditórios 7.015 – 7.015 –

Pagamento de empréstimos e 
financiamentos – principal 20 (56.084) (29.024) (56.084) (29.024)

Pagamento de cessão de direitos creditórios (4.848) – (4.848) –
Pagamento de passivo de arrendamento 19 (2.494) (2.210) (2.494) (2.210)
Variação cambial realizada 20 (696) (8.151) (696) (8.151)
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente 
das atividades de financiamento 18.322 (6.585) 18.322 (6.585)

Redução líquida em caixa e 
equivalentes de caixa (2.898) (2.690) (3.012) (4.368)

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 3.798 6.488 3.913 8.281
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 900 3.798 901 3.913
Redução líquida em caixa e 
equivalentes de caixa (2.898) (2.690) (3.012) (4.368)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2022 2021 2022 2021

Outras receitas (despesas) opera-
cionais, líquidas 27 4.150 3.104 4.150 3.767

Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos 4.550 (10.312) 4.369 (11.035)

Receitas financeiras 28 4.137 5.872 6.909 6.358
Despesas financeiras 28 (28.330) (15.457) (29.583) (17.168)
Despesas financeiras líquidas 28 (24.193) (9.585) (22.674) (10.810)
Participação nos lucros das empresas 
investidas por equivalência patrimonial 15 1.337 (1.899) – –

Resultado antes dos impostos (18.306) (21.796) (18.306) (21.845)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes – – – 49
Diferidos 14 5.550 19.942 5.550 19.942
Prejuízo líquido do exercício (12.756) (1.854) (12.756) (1.854)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

trações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a 
data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. (ii) Investimentos em entidades contabilizados 
pelo método da equivalência patrimonial: Nas demonstrações financeiras individuais, 
os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem suas participações em controladas. (iii) Transações eliminadas 
na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto 
para ganhos ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da 
mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira: (i) 
Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados 
com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio 
na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos 
de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, 
são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas 
e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio 
apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na 
conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangen-
tes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. c. Benefícios 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do 
Grupo compreendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas líquidos de 
variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A receita e a despesa de juros são 
reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A ‘taxa de juros efetiva’ é a taxa 
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro ao: • Valor contábil bruto do ativo financeiro; 
ou • Ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de 
juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não 
estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a 
receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amor-
tizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento 
inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita 
de juros volta a ser feito com base no valor bruto. e. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribui-
ção social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimo-
nial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos 
e passivos fiscais correntes são compensados somente se os critérios legais forem aten-
didos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e 
passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no 
exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combina-
ção de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contá-
bil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas e coligadas, na 
extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença tem-
porária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; 
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e • Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Um 
ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integral-
mente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados 
para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios 
da controladora e de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o 
Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. f. Estoques: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos 
estoques é baseado no princípio do custo médio ponderado. No caso dos estoques manu-
faturados, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade 
normal de operação. g. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os 
custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) 
Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobili-
zado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são 
depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado no exercício e exercício compa-
rativo são as seguintes: 
Equipamentos de informática 5 anos
Veículos 5 anos
Ferramentas 10 anos
Instrumentais 10 anos
Móveis e utensílios 15 anos
Benfeitorias em propriedade de terceiros em construção 20 anos
Máquinas e equipamentos 20 anos
Direito de uso de ativos (Aluguéis) 1 a 10 anos.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. h. Ativos intangíveis e ágio: (i) Reco-
nhecimento e mensuração: Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. Pesquisa e desenvolvimento: Gastos com 
atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos 
com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento pude-
rem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e 
comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se o Grupo 
tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender 
o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são 
adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
(ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais 
se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e 
marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização: 
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida 
no resultado. O ágio não é amortizado. 
Desenvolvimento de projetos 10 anos
Softwares e outros ativos intangíveis 10 anos
As vidas úteis estimadas no exercício e exercício comparativo são as seguintes: i. Instru-
mentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber 
de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros – Avaliação 
do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios 
em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. • Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração do Grupo; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados; • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Ativos financeiros – avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou 
o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, o Grupo considera: Eventos contingentes que modifiquem o valor ou 
a época dos fluxos de caixa; Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e Os termos que limitam o acesso 
do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance 
de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação 
a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante 
no reconhecimento inicial. Ativos financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido resultado.

Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensura-
dos ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido 
no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financei-
ros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Com-
pensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos 
financeiros derivativos: O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos para pro-
teger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Deri-
vativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente 
caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os 
derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os 

derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente 
registradas no resultado. j. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos 
financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: Ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado; e Investimentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA). O Grupo também reconheceu provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre recebíveis de arrendamento que são divulgados como parte do 
contas a receber e outros recebíveis. O Grupo mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens des-
critos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: Títulos 
de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e Outros títulos de dívida e saldos 
bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da 
vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o 
reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes (incluindo 
recebíveis de arrendamentos) são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avalia-
ção de crédito e considera informações prospectivas (forward-looking). O Grupo presume 
que o risco de crédito de um ativo financeiro, inclusive o contas a receber, aumentou sig-
nificativamente se este estiver com mais de 12 meses de atraso. O Grupo considera um 
ativo financeiro como inadimplente quando: É pouco provável que o devedor pague integral-
mente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as 
perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas para 
12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro 
de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada 
do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa 
de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está 
exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). Ativos financeiros com problemas 
de recuperação: Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabi-
lizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: Dificuldades financeiras significativas 
do devedor; Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais 
de 90 dias; Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; A probabilidade que o devedor entrará em falência ou 
passará por outro tipo de reorganização financeira; ou O desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. O Grupo faz uma 
avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de 
expectativa razoável de recuperação para sua carteira de clientes. O Grupo não espera 
nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros bai-
xados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedi-
mentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: 
Em cada data de reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financei-
ros (exceto estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação 
de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo 
é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso 
contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou 
grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor 
recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são 
inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de 
UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) 
de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é 
revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são 
revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. k. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo 
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arren-
damento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período de tempo em troca de contraprestação. Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca 
a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus 
preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por 
não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os compo-
nentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. O Grupo reco-
nhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende 
o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer paga-
mentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que 
está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O 
ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 
de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se 
o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao 
valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada ime-
diatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua 
taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de finan-
ciamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos 
na essência; e • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com 
as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amor-
tizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração 
nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de 
valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, exten-
são ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando 
o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste corres-
pondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor 
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos de 
direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no balanço 
patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhecer 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo 
valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece 
os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa 
de forma linear pelo prazo do arrendamento. l. Mensuração do Valor Justo: Valor justo 
é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento 
(non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a 
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financei-
ros. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço 
cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” 
se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para 
fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado 
em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação 
escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta 
na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo 
tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com base em 
preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor 
justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da 
transação – ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar 
que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não 
é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não obser-

váveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento 
financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre 
o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença 
é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até 
o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis 
ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
9. Novas e Revisadas Normas Emitidas e ainda não Aplicáveis – Na data de autorização 
destas demonstrações financeiras, o Grupo não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir, 
já emitidas e ainda não aplicáveis. a. CPC 50 – Contratos de Seguros (IFRS 17): Em 
maio de 2021, o CPC aprovou o CPC 50 – Contratos de Seguro, uma nova norma contábil 
abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação 
e divulgação. Ao entrar em vigor, o CPC 50 substituiu CPC 11. O CPC 50 aplica-se a todos os 
tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), 
independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias 
e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-se 
algumas exceções de escopo. O objetivo geral da norma é fornecer um modelo contábil 
para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste 
com a norma anterior, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais 
vigentes em períodos anteriores, a CPC 50 fornece um modelo abrangente para contratos 
de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da CPC 50 é o 
modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com caracte-
rísticas de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada 
(abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. O 
CPC 50 entrou em vigor para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo 
necessária a apresentação de valores comparativos. Essa norma não se aplica ao Grupo. 
b. Outras normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: • Venda 
ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture (Alterações 
à CPC 36 (R3)/IFRS 10 e CPC 18 (R2)/IAS 28); • Imposto Diferido Relacionado a Ativos e 
Passivos Resultantes de uma Única Transação (alterações ao CPC 32/IAS 8); • Classificação 
do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1); • Divulgação de 
Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2); • Definição 
de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). 
10. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos 685 681 685 796
Aplicações financeiras 215 3.117 216 3.117
Total 900 3.798 901 3.913
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor. Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente a Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB) e fundos de renda fixa, remunerados a taxas do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI), em 2021 e 2022. A exposição do Grupo a risco de taxa de 
juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgados na 
nota explicativa nº 29. 
11. Contas a Receber de Clientes Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Contas a receber – terceiros 33.801 29.432 33.801 29.432
Contas a receber – partes relacionadas (nota 23) – 8.346 – –

33.801 37.778 33.801 29.432
Provisão para perda por redução ao valor recupe-
rável do contas a receber de clientes (2.340) (5.023) (2.340) (5.023)

Total 31.461 32.775 31.461 24.409
Classificadas no:
Circulante 30.601 24.409 30.601 24.409
Não circulante 859 8.346 859 –
O saldo de contas a receber de clientes em 31 de dezembro, por período de vencimento, 
está apresentado a seguir: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
A vencer (a) 28.768 22.025 28.768 22.025
Vencidos:
Até 30 dias 1.378 1.023 1.378 1.023
Entre 31 e 90 dias 693 1.062 693 1.062
Entre 91 e 180 dias 945 561 945 548
Entre 181 e 360 dias 545 123 545 123
Acima de 361 dias 1.472 12.984 1.472 4.651
Total Vencidos 5.033 15.752 5.033 7.407
Total 33.801 37.778 33.801 29.432
(a) Dentre os títulos a vencer constam títulos renegociados no montante de R$  3.128 
(R$ 2.840 em 2021), aos quais os clientes vêm honrando com os referidos acordos firmados. 
a. Riscos de crédito e de mercado, e perdas por redução ao valor recuperável: A 
provisão para perda por redução ao valor recuperável do contas a receber de clientes foi 
constituída com base em análise dos valores a receber e risco de crédito, levando em conta 
eventos de inadimplência que tem probabilidade de ocorrência ou eventos que já indiquem 
a não realização desses valores. A movimentação da provisão para perda por redução ao 
valor recuperável do contas a receber é apresentada a seguir: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (6.939) (10.149)
Adições (1.151) (2.046)
Baixas efetivas 1.239 5.086
Reversão (b) 1.828 2.086
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (5.023) (5.023)
Adições (723) (723)
Baixas efetivas 24 24
Reversão (b) 3.381 3.381
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (2.341) (2.341)
(b) As reversões referentes aos anos de 2022 e 2021 estão atreladas ao volume grande 
de reversões nas perdas esperadas, ocorreu em virtude do reestabelecimento das relações 
comerciais com os clientes devido a melhora nas condições de mercado com o atenuamento 
dos impactos causados pela COVID-19, acordos realizados para pagamento de débitos, e 
consequente diminuição da inadimplência. 
12. Estoques Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos acabados 23.512 24.173 23.512 24.173
Produtos em elaboração 7.651 8.352 7.651 8.352
Matéria-prima 7.372 5.798 7.372 5.798
Mercadorias para revenda 2.773 2.167 2.774 2.168
Auxiliar de produção 1.405 1.516 1.405 1.516
Equipamentos e peças em poder de terceiros 10.870 7.809 10.870 7.809
Estoque em trânsito 906 23 906 23
Demais estoques 498 529 498 529
Total 54.987 50.367 54.988 50.368
Em 2022, as matérias primas, os materiais de consumo e as variações no saldo de esto-
ques de produtos em elaboração e produtos acabados incluídos na nota explicativa 27, 
relacionada ao “Custo dos produtos vendidos e serviços prestados” totalizaram R$ 33.900 
(R$ 26.077 em 2021). Adicionalmente, os produtos acabados foram reduzidos ao valor 
realizável líquido no montante de R$ 1.260 (R$ 904 em 2021) para os saldos individuais, 
e no montante R$ 1.260 (R$ 904 em 2021) para os saldos consolidados. A provisão foi 
reconhecida em contrapartida no resultado do exercício na rubrica de custo dos produtos 
vendidos e serviços prestados conforme nota explicativa 27. A movimentação da provisão 
para perdas nos estoques é apresentada a seguir: 

Controladora Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (3.212) (3.972)
Reversões no exercício (nota 27) 201 201
Baixa efetiva no exercício 2.107 2.867
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (904) (904)
Reversões no exercício (nota 27) (583) (583)
Baixa efetiva no exercício 227 227
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.260) (1.260)
Movimentação sem efeito caixa: Houve movimentação de estoques de R$3.523 na Con-
troladora e R$3.523 no Consolidado que se trata de instrumentais produzidos e transferidos 
para o Imobilizado para uso e, por isso, não tiveram efeito caixa.
13. Impostos e Contribuições a Recuperar Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS (a) 5.672 9.347 5.672 9.347

Contribuições aos serviços sociais autônomos 
(Sistema S) (b) 5.792 – 5.792 –

Programa de Integração Social – PIS/Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS 817 519 817 519

Outros 615 2.121 615 2.443
Total 12.896 11.987 12.896 12.309
Classificados no:
Circulante 12.219 8.188 12.472 8.510
Não circulante 677 3.799 677 3.799
(a) Em dezembro de 2021 houve o deferimento de R$ 5.388 da transferência de Créditos 
por parte da SEFAZ. Em fevereiro de 2022, a Vincula recebeu o montante de R$ 5.081 
em virtude da venda dos créditos, sendo o valor líquido após o deságio sobre a venda. 
Em novembro de 2022, foi solicitado pedido de apropriação de crédito acumulado no 
valor de R$4.304. Em janeiro de 2023, houve deferimento parcial de R$2.013, valor que 
aguarda liberação na conta corrente do e-credac para utilização, o saldo restante aguarda 
procedimento fiscal para homologação. (b) Em 2022, houve levantamento de pagamento a 
maior nos últimos 5 anos, no montante de R$ 5.792, considerando a correção monetária, 
no montante de R$ 871, reconhecida como receita financeira no resultado do exercício, 
referente a Limitação da base de cálculo das contribuições para Outras Entidades ou Fundos 
(“Sistema S”) em 20 salários. O crédito foi tomado de forma administrativa e podendo ser 
objeto de compensação via PER/DCOMP. A expectativa do Grupo é que os créditos sejam 
compensados dentro do primeiro semestre de 2023. 
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14. Ativo Fiscal Diferido – Abaixo está demonstrado a composição do ativo fiscal diferido: 
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social sobre o lucro 134.549 117.936 134.549 117.936

Diferenças temporárias:
Perda por redução ao valor recuperável de 
contas a receber 2.340 5.023 2.340 5.023

Provisão ao valor realizável líquido dos estoques 1.260 904 1.260 904
Ajuste a valor presente 181 243 181 243
Amortização de Ágio de rentabilidade futura (3.493) – (3.493) –
Provisão para contingências 4.400 2.268 4.400 2.268
Direito de Uso – Arrendamentos 187 (180) 187 (180)
Provisão para bônus 2.359 1.400 2.359 1.400
Depreciação – diferença entre as depreciações 
contábil e fiscal (3.110) (2.086) (3.110) (2.086)

Perda (Ganho) não realizado em operações de 
Hedge 1.429 (470) 1.429 (470)

Outras 1.639 377 1.639 377
Total 141.741 125.415 141.741 125.415

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Alíquota vigente de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Ativo fiscal diferido 48.192 42.642 48.192 42.642
A Companhia, com base em projeções de lucros tributáveis futuros aprovados pela 
Administração, reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos ativos sobre 
diferenças temporariamente tributáveis e não-dedutíveis, sem prazo-limite para utilização. O 
valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado na data do encerramento do exercício 
e reduzido quando não for mais provável que haja lucro tributável disponível para permitir 
que todo o ativo, ou parte dele, seja recuperado. Com base nessas projeções de lucros 
tributáveis futuros, o Grupo estima realizar o imposto de renda e contribuição social diferidos 
no período de 8 anos, conforme segue: 

Controladora e Consolidado
2023 –
2024 1.412
2025 4.871
2026 6.750
2027 9.337
2028 em diante 25.822

48.192
A movimentação do ativo fiscal diferido líquido está assim demonstrada: 

Controladora e Consolidado
Saldo líquido em 

1º de janeiro de 2021
Reconhecido 
no resultado

Saldo líquido em 
31 de dezembro de 2021

Reconhecido 
no resultado

Saldo líquido em 
31 de dezembro de 2022

Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social sobre o lucro 16.496 23.602 40.098 5.648 45.746
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 2.359 (651) 1.708 (912) 796
Ajuste a valor presente 51 32 83 (21) 62
Provisão ao valor realizável líquido dos estoques 1.092 (785) 307 121 428
Amortização Mais Valia – Imobilizado 209 (209) – – –
Amortização Mais Valia – Carteira de clientes 1.840 (1.840) – – –
Amortização Ágio de rentabilidade futura – – – (1.188) (1.188)
Provisões para processos 767 4 771 725 1.496
 Direito de Uso – Arrendamentos – (61) (61) 125 64
Provisão para bônus 693 (217) 476 326 802
Depreciação – diferença entre as depreciações contábil e fiscal (1.157) 448 (709) (348) (1.057)
Perda (Ganho) não realizado em operações de Hedge (6.916) 6.757 (160) 646 486
Outras provisões 7.266 (7.138) 129 428 557
Saldo líquido do ativo fiscal diferido 22.700 19.942 42.642 5.550 48.192
A reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social é como segue: 

2022
Controladora Consolidado

Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (18.306) (18.306)
Alíquota vigente 34% 34%
Crédito de IRPJ e CSLL, de acordo com a 
alíquota vigente 6.224 6.224

Diferenças permanentes:
Adições permanentes ao lucro real
Estoques Obsoletos (242) (242)
Resultado de equivalência patrimonial 455 –
Outros (886) (432)
Imposto de renda e contribuição social 5.550 5.550
Taxa efetiva 30% 30%
Diferidos 5.550 5.550

2021
Controladora Consolidado

Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (21.797) (21.846)
Alíquota vigente 34% 34%

7.411 7.428

2021
Controladora Consolidado

Diferenças permanentes:
Adições permanentes ao lucro real
Obsoletos (1.285) (1.285)
Resultado de equivalência patrimonial (646) –
Prejuízo fiscal do exercício para o qual não foi constituído 
ativo fiscal diferido de exercíos anteriores 14.303 14.303

Outros 159 (455)
Despesa imposto de renda e contribuição social 19.942 19.991
Taxa efetiva 91% 91%
Diferidos 19.942 19.942
Correntes – 49
15. Investimentos – A composição dos investimentos é como segue: 

Controladora
2022 2021

Investimentos em controladas 740 –
Provisão para perdas em investimentos em controlada – (7.173)
Total 740 (7.173)
Investimentos – Ativo não circulante 740 –
Provisão para perdas em investimentos em controlada – Passivo não 
circulante – (7.173)

Dados da investida 2022

Controlada Principal segmento de atuação País
Patrimônio 

líquido
Lucro do 
exercício

% de Partici-
pação direta

Lucro de participações 
societárias no resultado

Saldo do 
investimento

Vincula Colômbia (i)
Produção e comercialização de 

instrumentais cirurgicos Colômbia 740 1.337 100% 1.337 740
– 740

Total – investimento
Total – Equivalência patrimonial 1.337

Dados da investida 2021

Controlada Principal segmento de atuação País
Patrimônio 

líquido
Prejuízo do 

exercício
% de Partici-
pação direta

Lucro (Prejuízo) de participações 
societárias no resultado

Saldo do
investimento

Meta Bio (ii)
Produção e comercialização de 
próteses e implantes médicos Brasil – (156) 100% (156) –

Total – investimento (156) –

BIO (ii)
Produção e comercialização de 

instrumentais cirurgicos Brasil – 268 100% 268 –

Vincula Colômbia (i)
Comercialização de próteses, 

implantes e instrumentais cirurgicos Colômbia (7.173) (2.011) 100% (2.011) (7.173)
Total da provisão para perdas 
em controladas – (7.173)

Total – Equivalência patrimonial (1.899) –
(i) Informações contábeis da controlada
O quadro a seguir resume as informações contábeis (base 100%) das controladas da 
controladora Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A.: 

2022
Ativos Passivos Patri-

Circu-
lante

Não 
circulante

Circu-
lante

Não 
circulante

mônio 
líquido

Receita 
líquida

Lucro 
líquido

Vincula Colômbia 259 513 – 32 740 – 1.337
2021

Ativos Passivos Patri-
Circu-
lante

Não
circulante

Circu-
lante

Não 
circulante

mônio 
líquido

Receita 
líquida

Prejuízo 
líquido

Vincula Colômbia 443 746 8.362 – (7.173) (231) (2.011)
(ii) Incorporação da Bio e Meta Bio. As empresas Bio e Meta Bio foram incorporadas à 
Vincula em 1 de dezembro de 2021. (iii) Capitalização das dívidas da Vincula Colômbia 
junto a Controladora. Em 2022, a Controladora, por meio da capitalização de recebíveis 
que possuía junto à Vincula Colombia, realizou o investimento no montante de R$ 5.600.
16. Imobilizado

Taxa média 
anual de 

depreciação 
– %

Controladora
2022 2021

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Equipamentos de informática 20 1.682 (1.433) 249 913
Benfeitorias em propriedade 
de terceiros em construção 5 6.919 (4.178) 2.741 2.637

Móveis e utensílios 6,67 1.419 (835) 584 668
Veículos 20 108 (108) – 3
Máquinas e equipamentos 5 27.274 (17.318) 9.956 10.946
Ferramentas 10 3.875 (1.969) 1.906 1.805
Instrumentais 10 27.592 (10.403) 17.189 16.247

Direito de uso – CPC 06(R2)
Prazo do contrato 

1 – 10 anos 14.006 (3.874) 10.132 6.510
Total 82.875 (40.118) 42.757 39.729

Taxa média 
anual de depre-

ciação – %

Consolidado
2022 2021

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Equipamentos de informática 20 1.682 (1.433) 249 913
Benfeitorias em propriedade 
de terceiros em construção 5 6.919 (4.178) 2.741 2.637

Móveis e utensílios 6,67 1.419 (835) 584 668
Veículos 20 108 (108) – 4
Máquinas e equipamentos 5 27.274 (17.318) 9.956 10.946
Ferramentas 10 3.875 (1.969) 1.906 1.805
Instrumentais 10 28.298 (10.596) 17.702 16.993

Direito de uso – CPC 06(R2)
Prazo do contrato 

1 – 10 anos 14.218 (4.085) 10.132 6.509
Total 83.793 (40.522) 43.270 40.475
A movimentação do imobilizado é como segue: 

Controladora
2021 Adições Baixas Depreciação 2022

Equipamentos de informática 913 176 (587) (253) 249
Benfeitorias em propriedade de 
terceiros em construção 2.637 273 (170) 2.741

Móveis e utensílios 668 7 (89) 585
Veículos 3 – (3) –
Máquinas e equipamentos 10.946 357 (43) (1.305) 9.955
Ferramentas 1.805 449 (8) (340) 1.906
Instrumentais (a) 16.247 3.700 (281) (2.478) 17.188
Direito de uso – CPC 06(R2) 6.510 6.322 (297) (2.402) 10.133
Total 39.729 11.284 (1.216) (7.040) 42.757

Consolidado
2021 Adições Baixas Depreciação 2022

Equipamentos de informática 913 176 (587) (253) 249
Benfeitorias em propriedade de 
terceiros em construção 2.637 271 – (170) 2.738

Móveis e utensílios 668 7 (1) (89) 585
Veículos 4 – – (3) 1

Consolidado
2021 Adições Baixas Depreciação 2022

Máquinas e equipamentos 10.947 357 (44) (1.305) 9.955
Ferramentas 1.805 449 (8) (340) 1.906
Instrumentais (a) 16.993 3.700 (473) (2.517) 17.702
Direito de uso – CPC 06(R2) 6.508 6.324 (297) (2.402) 10.133
Total 40.475 11.284 (1.410) (7.080) 43.270
(a) As adições ao longo do exercício de 2022 na controladora e consolidado no montante 
de R$ 3.700 (R$ 732 na controladora e R$ 782 no consolidado em 2021), referem-se à 
ativação dos instrumentais necessários para a realização dos procedimentos cirúrgicos. Os 
instrumentais são cedidos em comodato aos hospitais, planos de saúde e distribuidores. 
Testes por redução ao valor recuperável (“impairment”). A Administração realizou teste de 
para avaliação do valor justo dos ativos imobilizado por meio do valor em uso do ativo. Como 
resultado desses testes, a Administração concluiu que não seria necessário nenhum ajuste a 
valor recuperável dos ativos, vide maiores detalhes na nota 17 de intangível. Portanto Grupo 
não registrou em 31 de dezembro de 2022, provisão para redução ao valor recuperável dos 
ativos imobilizados. Adições sem efeito caixa: A Companhia possui adições no montante 
de R$10.913 na Controladora e R$10.501 no Consolidado que não tiveram efeito caixa. 
Bens imobilizados dado em Garantia de Empréstimos: A Companhia possui imobilizados 
dados em garantias de empréstimos no montante de R$22.524 (R$ 18.940 em 2021). 
17. Intangível 2022

% Amortização Controladora Consolidado
Desenvolvimento de projetos 10% a.a. 3.282 3.282
Ágio de rentabilidade futura – Meta Bio – 17.466 17.466
Outros intangíveis 10% a 20% a.a. 1.011 1.011
Total 21.759 21.759

2021
% Amortização Controladora Consolidado

Desenvolvimento de projetos 10% a.a. 3.502 3.502
Ágio de rentabilidade futura – Meta Bio (i) – 17.466 17.466
Valor justo – ativo imobilizado – Meta Bio 13% a.a. 135 135
Outros intangíveis 10% a.a. 609 609
Total 21.712 21.712
A movimentação do intangível para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 
de 2022 é como segue: Controladora

2021 Adições Amortizações 2022
Projeto em desenvolvimento 3.502 32 (252) 3.282
Ágio de rentabilidade futura – Meta Bio (i) 17.466 – – 17.466
Valor justo – ativo imobilizado – Meta Bio 135 – (135) –
Outros intangíveis 609 746 (344) 1.011
Total 21.712 778 (731) 21.759

Consolidado
2021 Adições Amortizações 2022

Projeto em desenvolvimento 3.502 32 (252) 3.282
Ágio de rentabilidade futura – Meta Bio (i) 17.466 – – 17.466
Valor justo – ativo imobilizado – Meta Bio 135 – (135) –
Outros intangíveis 609 746 (344) 1.011
Total 21.712 778 (731) 21.759
(i) Ágio decorrente de aquisições.
O valor do ágio, no montante de R$ 17.466, refere-se a uma operação de compra ocorrida 
no passado resultado da incorporação da Meta Bio Industrial Ltda, em 2014 pela Víncula
A Administração realizou em 2022 o teste de redução ao valor recuperável dos seus ativos 
não circulante e nenhuma necessidade de constituição de provisão para impairment desses 
ativos foi identificada. As principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável do 
ágio registrado estão divulgadas abaixo. O valor foi transferido da rubrica de investimento 
para a rubrica de intangível na controladora com a incorporação da Meta Bio em 2021. 
Testes por redução ao valor recuperável (“impairment”). Em 2022, a Administração realizou 
o teste de redução ao valor recuperável dos seus ativos não circulante (ativos intangíveis 
e ágios) e nenhuma necessidade de constituição de provisão para de redução ao valor 
recuperável desses ativos foi identificada. O valor recuperável foi baseado em fluxos de 
caixa descontados. As principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável 
estão definidas a seguir. Para a determinação do valor em uso dos ativos do Grupo foi 
utilizada a metodologia do fluxo de caixa descontado, calculado a partir da capitalização 
dos fluxos de caixa livres, descontados a uma taxa de retorno (WACC) que corresponde 
ao retorno exigido, considerando-se o custo médio ponderado das diferentes formas de 
financiamento presentes na sua estrutura de capital. Os valores atribuídos às principais 

premissas representam a avaliação de tendências futuras em setores relevantes e foram 
baseadas em dados históricos de fontes internas e externas. 2021 2022
Taxa de desconto 15,0% 15,6%
Taxa de crescimento na perpetuidade 4,1% 4,3%
As projeções financeiras das unidades de negócios no Brasil foram elaboradas em moeda 
nacional. Os cálculos usam projeções de fluxo de caixa que são baseadas em orçamentos 
financeiros e planos de negócios elaborados pela Administração. As expectativas da Admi-
nistração refletem o desempenho até o momento e são baseadas em sua experiência. A taxa 
de desconto foi estimada após impostos com base na taxa média ponderada histórica do 
custo de capital em que a UGC opera. As projeções do fluxo de caixa incluíram estimativas 
específicas para dez anos e uma taxa de crescimento na perpetuidade após este período. A 
taxa de crescimento na perpetuidade foi determinada com base na estimativa da taxa anual 
composta de crescimento de longo prazo do LAJIDA, a qual a Administração acredita estar 
consistente com a premissa que um participante de mercado utilizaria. O crescimento da 
receita foi projetado levando em consideração (i) envelhecimento da população brasileira; 
(ii) maior expectativa de vida da população local; (iii) maior número de usuários de planos de 
saúde e; (iv) o represamento de procedimentos não realizados durante a pandemia de COVID-
19. Como resultado dos testes, o valor presente dos fluxos de caixa futuros gerados com o 
uso dos ativos do Grupo é superior ao valor em uso, portanto nenhuma perda foi reconhecida. 
18. Fornecedores Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores Internacionais 3.998 2.199 4.030 2.213
Fornecedores Nacionais 6.253 4.755 6.253 4.755
Total 10.251 6.954 10.283 6.968
19. Passivo de Arrendamento Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Passivo de arrendamento 10.841 7.011 10.841 7.011
Classificado no passivo circulante 2.377 1.998 2.377 1.998
Classificado no passivo não circulante 8.464 5.013 8.464 5.013
A movimentação do passivo de arrendamento é apresentada a seguir: 

Controladora Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2021 2.779 2.859
Adições/remensurações no exercício 6.442 6.362
Juros incorridos 733 733
Pagamento de juros (733) (733)
Pagamento de principal (2.210) (2.210)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 7.011 7.011
Adições/remensurações no exercício 6.324 6.324
Juros incorridos 1.130 1.130
Pagamento de juros (1.130) (1.130)
Pagamento de principal (2.494) (2.494)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 10.841 10.841
Demonstramos abaixo o vencimento por ano do passivo de arrendamento: 

2022
Ano Controladora Consolidado
2023 2.377 2.377
2024 2.469 2.469
Após 2024 5.995 5.995
Total 10.841 10.841
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implí-
cita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental do Grupo. Demonstramos abaixo a taxa de desconto utilizada: 

2022 2021
Taxa de desconto 9,54%, 12% e 25% 9,54%, 12%%
Adições sem efeito caixa: A Companhia possui adições no montante de R$6.324 na 
Controladora e R$6.324 no Consolidado que não tiveram efeito caixa. 
20. Empréstimos e Financiamentos Controladora Consolidado
Operações 2022 2021 2022 2021
Operação 4131/FRN – Moeda Estrangeira (a) 13.850 19.068 13.850 19.068
Capital de giro (b) 64.251 50.095 64.251 50.095
FINEP (c) 3.889 5.756 3.889 5.756
Conta Garantida (d) 1.030 1.022 1.030 1.022
Total 83.020 75.941 83.020 75.941
Classificado no passivo circulante 45.143 29.825 45.143 29.825
Classificado no passivo não circulante 37.877 46.116 37.877 46.116
(a) Operações em moeda estrangeira (dólar), na modalidade 4131 e FRN, com “Swap”, 
com a finalidade de garantir a liquidez do fluxo de caixa, taxa média equivalente de 7,8% 
a.a. (b) Operações de Capital de Giro, com a finalidade de garantir a liquidez do fluxo de 
caixa e taxa média equivalente de CDI + 7% a.a. (c) Financiamento junto a Financiadora de 
Estudos e Pesquisas – FINEP, cuja taxa de juros anual é de 4% a.a. (d) Conta Garantida cuja 
taxa de juros mensal é de 34,33% a.a. Demonstramos abaixo o vencimento por ano dos 
empréstimos e financiamentos do passivo não circulante: 

2022
Ano Controladora Consolidado
2024 31.725 31.725
2025 5.724 5.724
2026 428 428
Total 37.877 37.877
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
Saldos em 1º de janeiro de 2021 84.677 85.218
Captações 27.100 27.100
Juros provisionados 6.407 6.407
Pagamento de principal (29.024) (29.024)
Pagamento de juros (6.407) (6.407)
Variação cambial realizada e não realizada (6.812) (7.353)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 75.941 75.941
Captações 64.830 64.830
Juros provisionados 13.028 13.028
Pagamento de principal (56.084) (56.084)
Pagamento de juros (12.990) (12.990)
Variação cambial realizada e não realizada (1.705) (1.705)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 83.020 83.020
Cláusulas contratuais restritivas (covenants): Os contratos de empréstimos do Grupo 
possuem as seguintes cláusulas restritivas financeiras e não financeiras, que requerem 
pagamento antecipados de seu empréstimo e financiamento, tais como: Descumprimento 
da obrigação acessória de manutenção da vigência da garantia dos contratos; Transferên-
cia, cessão ou promessa de cessão a terceiros dos direitos e obrigações decorrentes dos 
contratos, sem prévia e expressa anuência dos bancos; Apuração de falsidade ou inexatidão 
de qualquer declaração, informação ou documento que houver sido prestada, firmada ou 
entregue pelo emitente ou pelos avalistas ou pelos terceiros garantidores ou por quaisquer 
de seus prepostos ou mandatários; Se o Emitente e/ou Avalista requerer ou tiver requerida 
sua insolvência civil, declaração de incapacidade, de ausência ou interdição; se ficarem 
impedidos, por qualquer razão de fato ou de direito, de exercerem suas atividades e/ou 
administrarem seus bens e/ou negócios; ou ainda, se for verificada a ocorrência de morte 
dos mesmos. Métricas financeiras de endividamento sobre a geração de lucro operacional 
(Dívida Líquida/EBITDA deve manter-se menor ou igual a 3,5 vezes). Métricas financeiras 
de geração de lucro operacional versus a despesa financeira (EBITDA/Despesa Financeira, 
deve manter-se maior ou igual a 3,5). Variação do PL em relação ao encerramento do 
exercício de 2019 não deve reduzir mais de 30%. Métrica de endividamente sobre a posição 
patrimonial (Dívida Bruta/Patrimonio Líquido) não deve ultrapassar 100%. Em decorrência do 
agravamento da crise do COVID-19, houve uma mudança significativa no estado econômico 
da Companhia em 2021 e 2022, o que fez com que a companhia não atingisse as métricas 
estabelecidas nos contratos. Entretanto, a Administração obteve, até 31 de dezembro 
de 2022, waivers por parte das instituições financeiras, anuindo com a não execução do 
vencimento antecipado devido as métricas não atingidas, e, portanto, o Grupo manteve os 
saldos classificados no passivo não circulante.
21. Salários, Provisão para Férias e Encargos Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 2.760 520 2.760 520
Gratificações a pagar 2.735 1.604 2.753 1.604
Provisão para férias e encargos sociais 2.175 1.720 2.175 1.720
Salários a pagar 720 635 720 635
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 178 148 178 148
Outros 61 44 61 44
Total 8.646 4.671 8.646 4.671
22. Impostos e Contribuições a Recolher Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 463 379 463 379
Contribuições Sociais Retidas na Fonte – CSRF 81 48 81 50
Total 544 427 544 429
23. Partes Relacionadas – No curso de seus negócios, os valores atribuídos as operações 
entre as partes, respeitam o preço de transferência. O controlador final do Grupo é o Pátria 
Brazilian Private Equity Fund IV – Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e 
Brazilian Private Equity IV – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, ambos 
representados por Pátria Investimentos Ltda. Os saldos dessas transações e os efeitos no 
resultado estão detalhados a seguir: Controladora

2022 2021
Ativo não circulante:
Contas a receber – partes relacionadas (nota 11) – 8.346
Vincula Colômbia – 8.346

Controladora
2022 2021

Efeitos no resultado:
Devolução de produtos vendidos – 793
Víncula Colômbia – 793
Essas transações se referem a compras e vendas de produtos acabados, sendo próteses, 
implantes e ferramentais. Os termos e condições dessas transações foram acordados 
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31 de dezembro de 2021

Contas a receber de 
clientes

Taxa média 
ponderada de 

perda estimada

Saldo 
contábil 

bruto

Provisão 
para perda 

estimada

Com problemas 
de recuperação 

de crédito
A vencer 0,4% 22.025 87 Não
Vencido de 1-30 dias 1,7% 1.023 18 Não
Vencido de 31-60 dias 6,7% 1.062 71 Não
Vencido de 61-90 dias 26,3% 548 144 Não
Vencido de 91-360 dias 41,9% 123 51 Sim
Vencido há mais de 360 dias 100,0% 4.651 4.651 Sim
Total 29.432 5.023
Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com instituições 
financeiras de primeira linha, instituições do País com rating de no mínimo “BAA3 (Moods) e/ou 
BBB- (S&P e Fitch)”, ou equivalente. Derivativos: Os derivativos são contratados com bancos 
e instituições financeiras que possuem rating minimo BAA3 (Moods) e/ou BBB- (S&P e Fitch). 
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos do Grupo ou 
no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de variação cambial 
sobre ativos e passivos financeiros: O Grupo para fins de análise de sensibilidade para riscos 
de mercado, analisa, conjuntamente, as posições ativas e passivas indexadas em moeda 
estrangeira. As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas:

Taxa de fechamento
2022 2021

Real
BRL x 1 USD 5,22 5,58
BRL x 1 EUR 5,57 6,32
Para a análise de sensibilidade das operações indexadas em moeda estrangeira, a Admi-
nistração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como 
referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa 

de câmbio utilizada para apuração dos apresentados nos registros contábeis. Os cenários 
foram estimados com uma desvalorização de 10% e 20% do Real no cenário provável. A 
metodologia adotada para apuração dos saldos apresentados no quadro abaixo consistiu em 
substituir a taxa de câmbio de fechamento utilizada para fins de registro contábil pelas taxas 
estressadas conforme cenários abaixo. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no 
resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados para as operações indexadas 
ao Dólar Norte-Americano (“US$”):

Cenários – 2022
Exposição  
em 2022 Risco

Valor 
prová-

vel

Acrés-
cimo 
10%

Acrés-
cimo 
20%

Clientes estrangeiros terceiros 5,22 Dólar/Real 687 756 825
Adiantamento clientes estrangeiros terceiros 5,22 Dólar/Real – – –
Adiantamento fornecedores estrangei-
ros terceiros 5,22 Dólar/Real 834 917 1.001

Adiantamento fornecedores estrangei-
ros terceiros 5,57 Euro/Real 320 352 384

Fornecedores estrangeiros terceiros 5,22 Dólar/Real (1.247) (1.372) (1.496)
Fornecedores estrangeiros terceiros 5,57 Euro/Real (1.980) (2.178) (2.376)
Instrumentos financeiros derivativos (ativo) 5,22 Dólar/Real (1.429) (1.572) (1.715)
Impacto no resultado (2.815) (3.096) (3.378)
Risco de taxa de juros: Risco de taxa de juros decorre da possibilidade de o Grupo sofrer 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos 
e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, o Grupo busca diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Análise de sensibilidade 
de variações nas taxas de juros: O Grupo está exposto a riscos e oscilações de taxas de juros 
em suas aplicações financeiras. Em consonância com a CPC 40, o Grupo realizou análise de 
sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. 
Nos quadros abaixo são considerados três cenários de taxas de juros anual com os respec-
tivos impactos nos resultados. Esses cenários foram definidos com base na expectativa 
da Administração para as variações das taxas de juros dos respectivos contratos sujeitos 
a esses riscos. Risco de taxa de juros sobre ativos financeiros – Depreciação das taxas

Controladora
Redução do 

índice em 25%
Redução o do 

índice em 50%

Instrumentos Exposição Risco
Taxa de juros 

efetiva em 2022
Cenário 

Provável % Valor % Valor % Valor
Aplicação financeira (nota 10) 216 CDI 12,38 12,38 27 9,29 20 6,19 13

Controladora
Redução do 

índice em 25%
Redução o do 

índice em 50%

Instrumentos Exposição Risco
Taxa de juros 

efetiva em 2021
Cenário 

Provável % Valor % Valor % Valor
Aplicação financeira (nota 10) 3.117 CDI 4,40 4,40 137 3,30 103 2,2 69
Risco de taxa de juros sobre passivos financeiros – Apreciação das taxas

Controladora
Elevação do

 índice em 25%
Elevação do índice 

em 50%

Instrumentos Exposição Risco
Taxa de juros 

efetiva em 2022
Cenário

Provável % Valor % Valor % Valor
Empréstimos e financiamentos (nota 20) (83.020) CDI 12,38 12,38 (10.278) 15,48 (12.847) 18,57 (15.417)

Controladora
Elevação do 

índice em 25%
Elevação do 

índice em 50%

Instrumentos Exposição Risco
Taxa de juros 

efetiva em 2021
Cenário

Provável % Valor % Valor % Valor
Empréstimos e financiamentos (nota 20) (75.941) CDI 4,40 4,40 (3.341) 5,5 (2.506) 6,60 (5.012)
• Fonte: Boletim Focus – Banco Central do Brasil Administração de capital: A Administração 
procura manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, 
cujas aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a depósitos bancários, fundos 
de renda fixa e fundos de investimentos. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em 
que o Grupo poderá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações, associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a sua reputação.

Fluxos de caixa contratuais – Consolidado

Em 31 de dezembro de 2022
Valor 

Contabil

Fluxo de 
caixa con-

tratual

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Passivos financeiros não derivativos
Empréstimos e financiamentos (nota 20) 83.020 99.543 59.091 33.602 6.851
Instrumentos financeiros derivativos 10.841 14.593 3.491 3.287 7.887

Fluxos de caixa contratuais – Consolidado

Em 31 de dezembro de 2022
Valor 

Contabil

Fluxo de 
caixa con-

tratual

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Passivo de arrendamento (nota 19) 1.429 1.429 1.429 – –
Demais contas a pagar 602 602 602 – –
Fornecedores (nota 18) 10.283 10.283 10.283 – –
Total 106.175 126.450 74.824 36.888 14.738

Fluxos de caixa contratuais – Consolidado

Em 31 de dezembro de 2021
Valor 

Contabil

Fluxo de 
caixa con-

tratual

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Passivos financeiros não derivativos
Empréstimos e financiamentos (nota 20) 75.941 82.029 35.953 33.888 12.187
Passivo de arrendamento (nota 19) 7.011 8.163 2.396 1.962 3.805
Demais contas a pagar 122 122 122 – –
Fornecedores (nota 18) 6.968 6.968 6.968 – –

Fluxos de caixa contratuais – Consolidado

Em 31 de dezembro de 2021
Valor 

Contabil

Fluxo de 
caixa con-

tratual

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Total 90.042 97.282 45.439 35.850 15.992
Fluxos de caixa contratuais – Controladora

Em 31 de dezembro de 2022
Valor 

Contabil

Fluxo de 
caixa con-

tratual

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Passivos financeiros não derivativos
Empréstimos e financiamentos (nota 20) 83.020 99.543 59.091 33.602 6.851
Passivo de arrendamento (nota 19) 10.841 14.593 3.419 3.287 7.887
Instrumentos financeiros derivativos 1.429 1.429 1.429 – –
Demais contas a pagar 602 602 602 – –
Fornecedores (nota 18) 10.283 10.283 10.283 – –
Total 106.175 126.450 74.824 36.888 14.738

Fluxos de caixa contratuais – Controladora

Em 31 de dezembro de 2021
Valor 

Contabil

Fluxo de 
caixa 

contratual

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Passivos financeiros não derivativos
Empréstimos e financiamentos (nota 20) 75.941 82.029 35.953 33.888 12.187
Passivo de arrendamento (nota 19) 7.011 8.163 2.396 1.962 3.805
Demais contas a pagar 122 122 122 – –
Fornecedores (nota 18) 6.954 6.954 6.954 – –
Total 90.028 97.268 45.425 35.850 15.992
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia, infraestrutura e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes 
de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. Valor justo dos instrumentos financeiros: Valores estimados de mercado: O 
Grupo aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte 
hierarquia de mensuração pelo valor justo, descritos no tópico de “Hierarquia do valor 
justo”. Os instrumentos financeiros derivativos existentes foram mensurados levando-se em 
consideração o Nível 2 e a metodologia utilizada é a marcação de valor ao mercado (MTM), 
o cálculo de MTM consiste em trazer o preço forward de dólar do Swap contratado à valor 
presente, descontando os juros de mercado (DI e Cupom Limpo) da data do cálculo até o 
vencimento do Swap. Assim, o preço de um instrumento marcado a mercado representa o 
valor daquele instrumento no mercado de negociação, ou seja, valor de referência pelo qual 
ele pode ser comprado ou vendido imediatamente. A tabela abaixo, demonstra os saldos 
referente ao contrato de SWAP contratado pela Companhia:

Instituição/ 
Contraparte

Indexa-
dor Ativo

Indexador 
Passivo

Data de 
início Vencimento

Valor 
Notional 

Contratado
Valor 
Justo

Banco Votorantim 13.850 14.841 22/01/2021 22/01/2024 14.250 1.429
Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial consolidado, 
são os seguintes:

2022 2021

Ativos
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Caixa e equivalentes de caixa (nota 10) 901 901 3.913 3.913
Contas a receber de clientes (nota 11) 31.461 31.461 24.409 24.409
Instrumentos financeiros derivativos (nota 29) – – 470 470
Indenizações a receber – – – –
Demais contas a receber 2.903 2.903 1.616 1.616
Total 32.265 35.265 30.408 30.408
Passivos
Fornecedores (nota 18) 10.283 10.283 6.968 6.968
Empréstimos e financiamentos (nota 20) 83.020 83.020 75.941 75.941
Instrumentos financeiros derivativos (nota 29) 1.429 1.429 – –
Passivo de arrendamento (nota 19) 10.841 10.841 7.011 7.011
Demais contas a pagar 602 602 6.968 6.968
Total 106.175 106.175 96.888 96.888
30. Eventos subsequentes – Em janeiro e fevereiro de 2023, a Companhia captou mais 
R$ 11.600, o custo médio destas operações CDI + 12,40%, com vencimento médio de 
464 dias. Essas capitações são relacionadas ao capital de giro, com os valores capitados 
o nível de endividamento com empréstimos e financiamentos variou apenas R$ 1.029.

Luis Fernando Lenski – Diretor Presidente Paulo Colucci Ducati – Diretor Financeiro Gabriel Flöter de Oliveira Valim – Contador – CRC SP-325.286/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da
Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A.
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos 
possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião 
com ressalvas”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira individual e consolidada, da Víncula Indústria, Comércio, Importação e Exportação 
de Implantes S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalvas: Realização do imposto de renda e contribuição social 
diferidos: Conforme divulgado na nota explicativa nº 14 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Companhia possui registrado no ativo não circulante em 31 
de dezembro de 2022 o montante de R$48.192 mil (R$42.642 mil em 31 de dezembro de 
2021) referente a imposto de renda e contribuição social diferidos relacionados a prejuízo 
fiscal e diferenças temporárias. A Administração da Companhia utilizou o seu plano de 
negócios e estimativas de geração de base tributária futura para suportar a realização 
deste montante. Com base nas informações apresentadas pela Administração, não foi 
possível concluir se, em 31 de dezembro de 2022, havia necessidade ou não de ajuste nas 
demonstrações financeiras decorrente desse assunto. Incentivo de Longo Prazo: Conforme 
divulgado na nota explicativa nº 23 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Companhia possui Plano de Incentivo de Longo Prazo para alguns executivos elegíveis, com 
pagamentos baseados em ações. A Administração da Companhia não concluiu a avaliação 
do tratamento contábil e valorização das opções para o registro contábil de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado em Ações. Consequentemente, 
não nos foi possível determinar se, em 31 de dezembro de 2022, havia necessidade ou 
não de ajuste nas demonstrações financeiras decorrente desse assunto. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalvas.
Outros assuntos: Demonstrações financeiras do exercício anterior examinadas por outro 
auditor independente: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 foram auditadas por outro auditor independente que, em seu 
relatório de auditoria, datado de 28 de fevereiro de 2022, expressou opinião não modificada 
sobre essas demonstrações.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 

distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para de planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Empresa e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa e de suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 25 de abril de 2023.
Deloitte Touche Tohmatsu Renato Foganholi Asam
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2SP 011.609/O-8 CRC nº 1SP 264.889/O-0 
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continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstração do resultado

Nota 2022 2021
Receita liquida dos serviços 
prestados 19 207.100 190.463
Custo dos serviços prestados 20 (183.626) (156.892)
Lucro bruto 23.474 33.571
Despesas gerais e administrativas 20 (7.415) (9.688)
Despesas comerciais 20 (1.050) (686)
Outras receitas (despesas) opera-
cionais, líquidas 21 281 (29)
Lucro operacional 15.291 23.168
Receitas financeiras 22 1.973 880
Despesas financeiras 22 (8.761) (9.050)
Resultado financeiro, líquido (6.788) (8.170)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 8.503 14.998
IRPJ e CSLL correntes 23 (4.267) (5.206)
IRPJ e CSLL diferidos 23 379 (368)
Lucro líquido do exercício 4.615 9.424
Lucro por ação atribuível aos 
acionistas da Companhia 24 0,07 0,09

Demonstração do resultado abrangente
2022 2021

Lucro líquido do exercício 4.615 9.424
Total do resultado abrangente do exercício 4.615 9.424

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reserva de 
Capital

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros

Lucros 
acumulados)

Total do 
patrimônio líquido

Em 31/12/2020 71.138 468 - - (6.489) 65.117
Lucro líquido do exercício - - - - 9.424 9.424
Destinação dos Lucros
 Constituição reserva legal (5%) - - 471 - (471) -
 Dividendos mínimos obrigatórios (25%) - - - - (616) (616)
 Dividendos adicionais estatutários - - - - (162) (162)
 Lucros retidos - - - 1.686 (1.686) -
Em 31/12/2021 71.138 468 471 1.686 - 73.763
Lucro líquido do exercício - - - - 4.615 4.615
Destinação dos Lucros
 Constituição reserva legal (5%) - - 230 - (230) -
 Dividendos mínimos obrigatórios(25%) - - - - (1.096) (1.096)
 Lucros retidos - - - 3.289 (3.289) -
Em 31/12/2022 71.138 468 701 4.975 - 77.282

Balanço patrimonial
Ativo Nota 2022 2021
Circulante 76.078 73.317
Caixa e equivalentes de caixa 7 15.387 21.074
Contas a receber de clientes 8 57.210 46.594
Tributos a recuperar 9 428 2.362
Outros ativos 3.053 3.287
Não circulante 6.299 5.918
Depósitos judiciais 34 32
IRPJ e CSLL diferidos 17 6.265 5.886
 Imobilizado 11 26.271 21.014
Direito de uso de ativos 12 79.280 92.326
Intangível 10 23.443 23.682
 128.994 137.022
 135.293 142.940
Total do ativo 211.371 216.257
Passivo
Circulante 74.873 65.662
Fornecedores 13 10.205 9.174
Passivo de arrendamento 12 29.216 23.792
Salários e encargos sociais 14 11.021 9.749
Tributos a pagar 15 2.487 2.801
Partes relacionadas 25 17.488 16.302
Dividendos a pagar 18 1.096 778
Outros passivos 3.360 3.066
Não circulante 59.216 76.832
Passivo de arrendamento 12 58.339 75.795
Tributos a pagar 15 329 527
Provisão para contingências 16 548 510
Total do passivo 134.089 142.494
Patrimônio líquido 18 77.282 73.763
Capital social 71.138 71.138
Reserva de capital 468 468
Reserva legal 701 471
Reserva de lucros 360 1.686
Lucros acumulados 4.615 -
Total do passivo e patrimônio líquido 211.371 216.257

Demonstração do fluxo de caixa
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 8.503 14.998
Despesas (receitas) que não afetam o caixa
Depreciação e amortização (Nota 10, Nota 
11 e Nota 12) 36.179 29.331
Perda (ganho) na alienação de ativo 
imobilizado 20 -
Reversão de provisão para contingências 38 (993)
IRPJ e CSLL Diferidos - -
Prov. para perdas de créditos esperadas (Nota 8) 199 (175)
Juros e variações monetárias (Nota 12) 7.325 7.103
Redução (aumento) nas contas de ativo
Contas a receber de clientes (10.815) (1.188)
Tributos a recuperar 1.934 (2.345)
Depósitos judiciais (2) 1
Outros ativos 234 (1.400)
Aumento (redução) nas contas de passivo
Fornecedores, incluindo partes relacionadas 1.031 1.028
Dividendo a pagar 318 778
Salários e encargos sociais 1.272 (372)
Tributos a pagar (512) 237
Outros passivos 294 2.774

2022 2021
Juros pagos (4.901) (5.218)
IRPJ e CSLL pagos (4.267) (5.206)
Caixa líquido gerado pelas ativid. operacionais 36.850 39.353
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
(Nota 11) (11.494) (4.228)
Pagamento de dividendos (Nota 18) - (778)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (11.513) (5.006)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimo autorizado junto a partes 
relacionadas (Nota 25) - 706
Amortização de arrendamentos (Nota 12) (29.928) (24.104)
Pagamento de dividendos (1.096) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (31.024) (23.398)
Aumento (redução) líquido (a) de caixa e 
equivalentes de caixa (5.687) 10.949
Caixa e equivalente de caixas no início do 
exercício (Nota 7) 21.074 10.125
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício (Nota 7) 15.387 21.074

Notas Explicativas
1. Informações gerais: A 3PL Logística S.A. constituída em 
07/10/2015, (individualmente denominada a “Companhia” ou “3PL 
”), localizada em Cajamar - SP, é uma Companhia de capital fechado 
voltada à operação logística, sendo que as atividades preponderan-
temente desenvolvidas são: (a) a guarda e conservação de merca-
dorias; (b) a armazenagem geral de mercadorias; (c) a prestação de 
serviços de logística, consistentes no planejamento e realização de 
transporte e distribuição das mercadorias sob sua guarda; (d) a 
prestação de serviços de transporte de mercadorias, por via terres-
tre, aérea, ferroviária, marítima e fluvial, por meio de frota própria 
ou de terceiros, no território nacional ou no exterior; (e) estocagem 
de bens de consumo, (f) a prestação de serviços relativo a embala-
gens promocionais; (g) a locação e sublocação de bens móveis e 
imóveis; (h) o armazenamento, importação, exportação e comércio 
de embalagens, gases e insumos diversos; e (i) a industrialização e 
empacotamento por conta de terceiros. Em 27/12/2019, houve o 
fechamento da operação de compra e venda da totalidade das ações 
da Companhia, onde a FL Brasil Holding, Logística e Transportes 
Ltda. passou a deter o controle acionário desta. Nesta data também 
houve um aumento no Capital Social da 3PL Brasil Logística S.A., 
que restou 100% subscrito e integralizado pela nova Controladora, 
no montante de R$18.092 (Nota 18 (a)). Impactos da COVID-19 
(Coronavírus) nos negócios da Companhia: Em 11/03/2020, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou o surto do Coronaví-
rus COVID-19 como uma pandemia em escala global. O surto 
desencadeou decisões significativas de governos e entidades do 
setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumen-
taram o grau de incerteza para os agentes econômicos e geraram 
impactos nas demonstrações financeiras. As principais economias 
do Mundo e os principais blocos econômicos implementaram paco-
tes de estímulos econômicos expressivos para superar a potencial 
recessão econômica que estas medidas de mitigação da propagação 
do COVID -19 efetivamente provocaram. As operações da Companhia 
findo em 31/12/2022 não foram impactadas significativamente pela 
pandemia. De todo o modo, a Administração avalia de forma cons-
tante o impacto que o surto poderá provocar nas operações e na 
posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de 
implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto 
nas operações e nas suas informações financeiras. Impactos do 
conflito e sanções relacionadas à Ucrânia, Rússia e/ou Bielorrússia 
nos negócios da Companhia: Em 24/02/2022, a Rússia lançou uma 
invasão militar em larga escala contra a Ucrânia, um de seus países 
vizinhos a sudoeste, marcando uma escalada acentuada para um 
conflito que começou em 2014. Em contrapartida, os Países ociden-
tais e outros começaram a impor sanções limitadas à Rússia quando 
reconheceu a independência da região de Donbas. Com o início dos 
ataques em 24 de fevereiro, muitos países adicionais começaram a 
aplicar sanções com o objetivo de paralisar a economia russa. As 
sanções foram amplas, visando indivíduos, bancos, empresas, trocas 
monetárias, transferências bancárias, exportações e importações. 
Como resultado a economia global passou a ser afetada pelo conflito, 
principalmente nos setores de grãos e gás natural. Até o presente 
momento o impacto do conflito é mínimo, tendo em vista que seus 
principais clientes e fornecedores atuam no mercado nacional. 
Apesar de toda a repercussão mundial e impactos negativos gerais 
em vários negócios, até o presente momento a guerra não trouxe 
consequências representativas para o setor automotivo brasileiro. A 
Administração vem acompanhando sistematicamente esses impactos 
e vem monitorando os potenciais impactos nas demonstrações 
financeiras e está preparada para adoção de medidas pontuais, se 
necessárias. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. 
Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As demons-
trações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e homologados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC). A Administração da Companhia autorizou a conclusão 
da preparação das demonstrações financeiras em 23/02/2023. b) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da 
Companhia e de suas controladas é o Real. Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em milhares de Reais. Todas as 
informações financeiras apresentadas em milhares de Reais foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. c) Transações e saldos em moeda estrangeira: As 
transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à 
taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na 
data do balanço. Todas as diferenças são registradas na demons-
tração do resultado. 2.3. Instrumentos financeiros: Um instru-
mento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro 
de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
de outra entidade. i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da 
Companhia para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção 
das contas a receber de clientes que não contenham um componente 
de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha 
aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura 
um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não 
contenham um componente de financiamento significativo ou para 
as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático. Para que 
um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amor-

tizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente paga-
mentos de principal e de juros” (também referido como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é exe-
cutada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de 
caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de 
juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O 
modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financei-
ros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar 
fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de 
caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda 
dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados 
e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de 
negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter 
fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados 
e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados 
abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de 
obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de venda. 
As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega 
de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou 
convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas 
na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Para fins de mensuração 
subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro 
categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos 
de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os 
ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas 
a receber de clientes, empréstimos a coligadas e empréstimos a 
diretores, incluídos em outros ativos financeiros não circulantes. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa cate-
goria contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais 
listados, os quais a Companhia não tenha classificado de forma 
irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abran- 
gentes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados são 
reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado 
quando houver sido constituído o direito ao pagamento. Desreconhe-
cimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros seme-
lhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obriga-
ção de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso 
significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e 
(a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas trans-
feriu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos 
de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de 
repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios 
da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do 
ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na 
medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia 
também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o 
passivo associado são mensurados em uma base que reflita os 
direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento 
contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensu-
rado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo 
da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a 
restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros: Divulgações adicionais referentes à redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas seguin-
tes notas explicativas: • Divulgações para premissas significativas; 
• Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes; • Contas a receber de clientes, incluindo ativos de 
contrato. A Companhia reconhece uma provisão para perdas de 
crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos 
pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito espera-
das baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais 
devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a 
Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa 
esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas 
ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em 
duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve 
aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas 
de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos 
próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para 
as exposições de crédito para as quais houve um aumento significa-
tivo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária 
uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida 
remanescente da exposição, independentemente do momento da 
inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas 
a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma 
abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. 
Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de 
crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em 
perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Com-
panhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua 
experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores 
prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente 
econômico. A Companhia possui política de provisão para perdas 
esperadas, conforme detalhado na nota 8. A estimativa do contas a 
receber é calculada sob um modelo de perda esperado que prevê o 
reconhecimento de perdas ao longo da vida útil do contrato. As 
premissas utilizadas dentro do modelo são: • Probabilidade de não 

conformidade; • Gravidade da perda; • Taxa de financiamento; • 
Taxa de recuperação especial; e • Exposição ao não cumprimento 
do pagamento. Para determinar a perda esperada do período, é 
incluída uma base de dados histórica de 25 meses de saldos a 
receber, por segregação da carteira e dos prazos atrasados no 
período de 30 dias. O Tesouro FEMSA calcula trimestralmente a taxa 
de financiamento de cada país, no qual é atualizada no modelo de 
estimativa de contas incobráveis para determinar o fator de desconto 
e a gravidade da perda. Desta forma é captado a taxa especial de 
recuperação, que representa o percentual que a Companhia estima 
recolher da carteira em atraso com indícios de prejuízo, e com base 
em seu histórico de cobrança de saldos com mais de 150 dias. Um 
ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de 
recuperação dos fluxos de caixa contratuais. ii) Passivos financeiros: 
Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo 
amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de 
hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passi-
vos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais 
ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo 
por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros 
da Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar e 
empréstimos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas 
categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração 
de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme 
descrito abaixo: • Passivos financeiros ao custo amortizado (emprés-
timos e financiamentos). Esta é a categoria mais relevante para a 
Companhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado 
levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e 
taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída 
como despesa financeira na demonstração do resultado. Desreco-
nhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada 
no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação 
é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reco-
nhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compen-
sação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito 
legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos 
e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os 
ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.3. Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Outras 
divulgações relacionadas a perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros (exceto os indicados nesta Nota) estão 
disponíveis nas notas explicativas abaixo: • Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis significativas - Nota 3 • Imobilizado - Nota 
2.11 • Ativos intangíveis - Nota 2.10. A Administração revisa anual-
mente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor 
contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o 
valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em 
uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 
tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a 
indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo 
líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, 
com base em transações recentes de mercado entre partes conhe-
cedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de 
transações observáveis nesse sentido, uma metodologia de avaliação 
apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são 
corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços 
cotados para entidades listadas, entre outros indicadores disponíveis. 
A Companhia baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável 
com base nas previsões e orçamentos financeiros mais recentes, 
os quais são elaborados separadamente pela Administração para 
cada unidade geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados. 
As projeções baseadas nessas previsões e orçamentos geralmente 
abrangem o período de cinco anos. Uma taxa média de crescimento 
de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros 
após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida 
no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à 
perda. Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em 
cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que 
as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anterior-
mente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, a 

Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade gera-
dora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um 
ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido 
mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor recupe-
rável do ativo desde a última perda por desvalorização que foi 
reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido determinado (líquido de 
depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por 
desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos 
anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. O teste de 
redução ao valor recuperável do ágio é feito anualmente em 31 de 
dezembro ou quando as circunstâncias indicarem que o valor contá-
bil tenha se deteriorado. A perda por desvalorização é reconhecida 
para uma unidade geradora de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. 
Quando o valor recuperável da unidade é inferior ao valor contábil da 
unidade, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor con-
tábil dos ativos da unidade na seguinte ordem: (a) reduzindo o valor 
contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, 
aos outros ativos da unidade proporcionalmente ao valor contábil de 
cada ativo. Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados 
em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente 
em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade geradora 
de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem 
perda por desvalorização do valor contábil. 2.4. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta 
liquidez e vencimento de três meses ou menos, a contar da data de 
contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. 
Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender compromis-
sos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 
Os saldos bancários a descoberto representam contas correntes 
garantidas, as quais são apresentadas como parte de empréstimos 
e financiamentos de forma consistente com sua natureza de atividade 
de financiamento e não como parte de caixa e equivalentes de caixa 
uma vez que não há outras contas correntes mantidas junto à res-
pectiva instituição financeira, as quais pudessem compensar o saldo 
devedor. Para efeitos da demonstração consolidada dos fluxos de 
caixa, os saldos bancários a descoberto são incluídos como compo-
nente de caixa e equivalentes de caixa, uma vez que essas contas 
garantidas são liquidadas em curto espaço de tempo e compõem 
parte integral da gestão de caixa da Companhia. 2.5. Provisões: 
Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo por força de um contrato de seguro, o reembolso é reco-
nhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso 
for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, 
as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes 
dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao 
passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na provisão devido 
à passagem do tempo é reconhecido como custo de financiamento. 
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia 
é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoá-
vel possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. 2.6. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de 
início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapres-
tação. A Companhia como arrendatário: A Companhia aplica uma 
única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arren-
damentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento 
e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. Direito de uso de ativos: A Companhia reconhece os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, 
na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os 
ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de 
qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui 
o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a 
data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil 
estimada dos ativos. Em determinados casos, se a titularidade do 
ativo arrendado for transferida para a Companhia ao final do prazo 
do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção 
de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada 
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do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução 
ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros. Passivos de arrendamento: 
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo 
do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem paga-
mentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos vari-
áveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e 
valores Esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. 
Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício 
de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela 
Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, 
se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de 
rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento 
que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no 
período em que ocorre o evento ou condição que gera esses paga-
mentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental na data 
de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é 
facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e 
reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado 
se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, 
uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, 
mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em 
um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arren-
damento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de 
baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de 
arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo 
de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de 
arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de 
início e que não contenham opção de compra). Também aplica a 
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor 
a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de 
baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como 
despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 
2.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela venda de merca-
dorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da 
companhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes 
com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, 
essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para 
perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 2.8. Ativos 
intangíveis: a) Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença 
positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um 
negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da 
controlada adquirida. O ágio das aquisições é registrado como “Ativo 
intangível” nas demonstrações financeiras. Se a adquirente apurar 
deságio, deverá registrar o montante como ganho no resultado do 
exercício, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para 
verificar perdas (impairment) e contabilizado pelo seu valor de custo 
menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment 
reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas 
da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio rela-
cionado com a entidade vendida. O ágio é alocado a Unidade Geradora 
de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment (Nota 10). b) Sof-
twares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 
que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. 1.9. Imobilizado: Máquinas e 
equipamentos de armazenagem compreendem principalmente ativos 
que são utilizados na guarda, conservação e armazenagem das 
mercadorias objeto da prestação de serviços de armazenagem e 
logística, os quais estão demonstrados pelo custo histórico de 
aquisição, menos depreciação acumulada. Benfeitorias em proprie-
dade de terceiros compreendem substancialmente melhorias reali-
zadas em imóveis alugados para atender as necessidades das 
operações da Companhia, amortizadas linearmente pelo prazo do 
contrato de aluguel. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificadores, quando aplicável. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada usando 
o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue: 2022 e 2021 (anos)
Máquinas e equipamentos de armazenagem 10
Veículos 4
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática e de telecomunicações 5
As benfeitorias em propriedade de terceiros são amortizadas de 
acordo com o prazo de vigência dos contratos de aluguéis. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela com-
paração dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.10. 
Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificáveis como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente 
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.11. IRPJ e CSLL 
correntes e diferidos: IRPJ e CSLL - correntes: Ativos e passivos 
de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior 
são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às 
autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam 
aprovadas no fim do exercício. IRPJ e CSLL correntes relativas a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidas no 
patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição 
fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer inter-
pretação e estabelece provisões quando apropriado. Tributos diferi-
dos: Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data do 
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as 
diferenças tributárias temporárias, exceto: • Quando o passivo fiscal 
diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou 
passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios 
e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou 
prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias tributárias rela-
cionadas com investimentos em controladas, em que o período da 
reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é prová-
vel que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro 
próximo. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não 
utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável 
esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados 

possam ser utilizados, exceto: Quando o ativo fiscal diferido relacio-
nado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconheci-
mento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta nem o 
lucro contábil nem o lucro tributável (ou prejuízo fiscal); e Sobre as 
diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em 
controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente na 
extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam 
revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contá-
bil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e 
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributá-
veis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados 
são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na exten-
são em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permiti-
rão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é 
esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço. Tributo diferido relacio-
nado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também 
é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do 
resultado. Itens de tributos diferidos são reconhecidos de acordo 
com a transação que originou o tributo diferido, no resultado abran-
gente ou diretamente no patrimônio líquido. Benefícios fiscais 
adquiridos como parte de uma combinação de negócios, mas que 
não cumprem os critérios para reconhecimento em separado naquela 
data, são reconhecidos subsequentemente em caso de novas 
informações sobre fatos e mudanças nas circunstâncias. O ajuste é 
tratado como redução no ágio (contanto que não exceda o ágio) se 
incorrido durante o período de mensuração ou reconhecido no 
resultado. A Companhia contabiliza os ativos e passivos fiscais cor-
rentes de forma líquida se, e somente se, as entidades referidas 
possuem o direito legalmente executável de fazer ou receber um 
único pagamento líquido e as entidades pretendam fazer ou receber 
este pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. A contabilização dos ativos e passivos fiscais 
diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Companhia se, e 
somente se, a entidade tem o direito legalmente executável de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferi-
dos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela 
mesma autoridade tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) 
nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar os pas-
sivos e os ativos fiscais correntes em bases líquidas ou realizar os 
ativos e liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro 
no qual se espera que valores significativos dos ativos ou passivos 
fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. Tributos sobre as 
vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos 
sobre vendas, exceto: Quando os tributos sobre vendas incorridos 
na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reco-
nhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; Quando os valores a receber e a pagar 
forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e 
Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a 
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar 
no balanço patrimonial. 2.12. Benefícios a empregados: O reco-
nhecimento dessa participação é usualmente efetuado quando do 
encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser 
mensurado de maneira confiável pela Companhia. 2.13. Reconhe-
cimento da receita: A receita compreende o valor justo da venda 
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (a) 
o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (b) é prová-
vel que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e (c) 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. a) 
Prestação de serviços: A Companhia presta serviços logísticos 
integrados compreendendo transporte, armazenagem, controle e 
gestão de estoque e desenvolvimento de soluções logísticas em 
diversos setores da economia, tais como saúde animal, saúde 
humana, produtos químicos, serviços financeiros, bens de consumo, 
telecomunicações, eletroeletrônicos, informática, etc. A receita de 
prestação de serviços de armazenagem, controle e gestão de 
estoque e desenvolvimento de soluções logísticas é reconhecida no 
período em que os serviços são prestados, ou seja, é efetuado o 
levantamento do período efetivo da prestação de serviços indepen-
dentemente da data de faturamento destes serviços, e a receita é 
estimada e devidamente reconhecida contabilmente até a data do 
relatório financeiro. b) Receita financeira: A receita financeira é 
reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 
efetiva de juros. c) Demais receitas e despesas: São reconhecidas 
observando-se o regime de competência de exercícios. 2.14. 
Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com o Pronunciamento CPC 03 - Demonstração dos fluxos de caixa, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e reflete 
as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreram nos 
exercícios apresentados. 2.15. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia 
aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 01/01/2022 (exceto 
quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações 
no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): 
As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das 
alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, 
tais como: • Contrato Oneroso – custos de cumprimento de contrato; 
• Ativo imobilizado – vendas antes do uso pretendido; e • Referências 
à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser esta-
belecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para 
o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a 
entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com 
início em, ou após, 01/01/2022. Contrato Oneroso – custos de 
cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob 
o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes 
do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar 
porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos 
esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao 
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade 
precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato 
de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais 
(por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um 
alocação de custos diretamente relacionados às atividades do con-
trato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para 
cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do 
contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente 
relacionados a um contrato e são excluídos, a menos que sejam 
explicitamente cobrados da contraparte nos termos do contrato. A 
Empresa efetuou as análises e não identificou nenhum contrato 
oneroso. Ativo imobilizado – vendas antes do uso pretendido: A 
alteração proíbe as entidades de deduzirem do custo de um item 
imobilizado quaisquer produtos de vendas de itens produzidos ao 
trazer esse ativo para o local e condição necessários para que ele 
seja capaz de operar da maneira pretendida pela administração. Em 
vez disso, uma entidade reconhece os produtos de vender os itens, 
e os custos de produzir os itens, na demonstração do resultado. De 
acordo com as regras de transição, a Companhia aplica as alterações 
retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado disponível para 
uso ou depois do início do período mais antigo apresentado quando 
a entidade aplica a alteração pela primeira vez (a data da aplicação 
inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia já que não houve 
vendas de tais itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado 
para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado. 
Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma 

referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por 
uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem 
alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam 
uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business 
Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) – Combinação de negócios) 
para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ 
decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam 
dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and 
Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas 
separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os cri-
térios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura 
Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na 
data de aquisição. As alterações também adicionam um novo pará-
grafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se 
qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo 
com as disposições transitórias, a Companhia aplica as alterações 
prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que 
ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as 
alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia uma vez que não existiam ativos, passi-
vos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que 
surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of Internatio-
nal Financial Reporting Standards - Subsidiária como adotante pela 
primeira vez: A alteração permite que uma subsidiária que opte por 
aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar 
as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados 
nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora, com 
base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum 
ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos 
da combinação de negócios em que a controladora adquiriu a con-
trolada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint 
venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia por não ser um adoptante pela primeira 
vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ 
para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade 
inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo ou 
modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo 
financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou 
recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou 
recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo 
com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos 
passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o 
início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda 
pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não 
tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia, pois não houve modificações nos instrumentos financei-
ros da Companhia durante o período. IAS 41 Agriculture – Tributação 
em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico 
e Produto Agrícola)- Não aplicável: 2.16. Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demons-
trações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos 
de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos 
de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 
- Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para 
contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) 
substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. 
A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como 
de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independen-
temente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas 
garantias e instrumentos financeiros com características de partici-
pação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O 
objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para con-
tratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. 
Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente 
baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos ante-
riores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de 
seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O 
foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma 
adaptação específica para contratos com características de partici-
pação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem sim-
plificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para 
contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para 
períodos iniciados a partir de 01/01/2023, sendo necessária a 
apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é 
permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na 
mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não 
se aplica a Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passi-
vos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do 
Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 
26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo 
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O 
que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de 
postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classifi-
cação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu 
direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido 
em um passivo conversível for em si um instrumento de capital 
próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. 
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 
01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, 
a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática 
atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir 
renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis 
(equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): 
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma 
correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e 
correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades 
usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estima-
tivas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados 
em, ou após, 01/01/2023 e aplicarão para mudanças nas políticas 
e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse 
período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 
20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 
2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 
(R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no 
qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o jul-
gamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. 
As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas 
contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para 
divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contá-
beis materiais e adicionando guias para como as entidades devem 
aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a 
divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são apli-
cáveis para períodos iniciados em, ou após, 01/01/2023 com 
adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice 
Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição 
de material para a informação das políticas contábeis, uma data para 
adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atual-
mente revisitando as divulgações das políticas contábeis para con-
firmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Altera-
ções ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos 
originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do 
Comitê dos pronunciamentos contábeis) Em maio de 2021, o Con-
selho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da 
exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não 
se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias 

tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a 
transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após 
o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início 
do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido 
ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um 
imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas 
as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a 
arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A Companhia está 
atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 3. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: Julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote 
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as 
divulgações de passivos contingentes. No processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes 
julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras. Determinação do prazo 
de arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de 
renovação ou rescisão (como arrendatário): A Companhia determina 
o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, 
juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renova-
ção na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavel-
mente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão 
do contrato na medida em que também seja avaliada como razoa-
velmente certa. A Companhia possui vários contratos de arrenda-
mento que incluem opções de renovação e rescisão. A Companhia 
aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou 
não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa 
avaliação, considera todos os fatores relevantes que criam um 
incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. 
Após a mensuração inicial, a Companhia reavalia o prazo do arren-
damento se houver um evento significativo ou mudança nas circuns-
tâncias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de 
exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, 
realização de benfeitorias ou customizações significativas no ativo 
arrendado). A Companhia incluiu o período de renovação como parte 
do prazo do arrendamento de instalações e máquinas com um período 
não cancelável contratual mais curto (os quais variam de três a cinco 
anos). Historicamente, a Companhia tem exercido a opção de reno-
vação para esses arrendamentos, uma vez que haveria um efeito 
negativo significativo na produção da Companhia se um ativo equi-
valente de reposição não estiver prontamente disponível. Os períodos 
de renovação de arrendamentos de instalações e máquinas com 
períodos não canceláveis mais longos (os quais variam de 10 a 15 
anos) não são incluídos como parte do prazo do arrendamento, pois 
esses não são avaliados pela Administração como razoavelmente 
certos. Além disso, as opções de renovação para locações de veí-
culos não são incluídas como parte do prazo do arrendamento uma 
vez que a Companhia normalmente aluga os por não mais de cinco 
anos e, portanto, não exerce nenhuma opção de renovação. Ademais, 
os períodos cobertos pelas opções de rescisão são incluídos como 
parte do prazo do arrendamento apenas quando são avaliados como 
razoavelmente certos de não serem exercidos. Estimativas e premis-
sas: As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico ine-
rente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimati-
vas pelo menos anualmente. As principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo 
risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil 
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas 
a seguir. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de 
valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), 
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco 
global da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desem-
penho financeiro da Companhia. A Companhia procura gerenciar o 
risco, com relação a transações e requer a diversificação de transa-
ções e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a 
posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e 
gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no 
fluxo de caixa. Também são revistos, periodicamente, os limites de 
crédito. a) Risco de mercado: Risco do fluxo de caixa ou valor justo 
associado com taxa de juros: Baseado em diversos cenários, a 
Companhia administra o risco de fluxo de caixa associado com a taxa 
de juros que decorre de empréstimos de longo prazo. Os emprésti-
mos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia e suas Con-
troladas ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos 
emitidos às taxas fixas expõem a Companhia e suas Controladas ao 
risco de valor justo associado à taxa de juros. Os empréstimos da 
Companhia a taxas fixas e variáveis eram mantidos em reais e 
referiam-se: (a) a empréstimos da modalidade capital de giro, inde-
xados à variação da CDI. b) Risco de crédito: O risco de crédito é 
administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa 
e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financei-
ras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas 
a receber em aberto. A Companhia restringe sua exposição a riscos 
de crédito associados a bancos e a aplicações financeiras efetuando 
seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha, de 
acordo com limites e ratings previamente estabelecidos. A política 
de vendas de serviços da Companhia está intimamente associada ao 
nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso 
de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a 
seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e 
limites individuais de posição, são procedimentos adotados a fim de 
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a 
receber. O risco de crédito decorrente de transações com clientes, 
devido à pulverização dos clientes, é administrado mediante avaliação 
individualizada dos clientes da Companhia, considerando seu histórico 
de adimplência, perspectivas de crescimento da cultura de atuação 
do cliente e capacidade de pagamento. Não foi ultrapassado nenhum 
limite de crédito durante o período, e a administração não espera 
nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes, 
além daquelas que foram provisionadas (Nota 8). c) Risco de liquidez: 
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes 
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. A previsão de fluxo de caixa é realizada nas 
entidades operacionais da Companhia e agregada pela Diretoria 
Financeira. A Diretoria Financeira monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da 
dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das 
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, 
exigências regulatórias externas ou legais. Para administrar a liquidez 
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimen-
tos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Diretoria Financeira. 
A tabela abaixo analisa os passivos da Companhia, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulga-
dos na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Em 31/12/2022
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Acima de 
dois anos

Fornecedores 10.205 - -
Passivo de arrendamento 34.988 30.720 33.711
Outros passivos 3.360 - -
Partes relacionadas 17.488 - -

66.041 30.720 33.711
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continuação 
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Em 31/12/2021
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Acima de 
dois anos

Fornecedores 9.174 - -
Passivo de arrendamento 30.727 28.733 57.418
Outros passivos 3.066 - -
Partes relacionadas 16.302 - -

59.269 28.733 57.418
4.2. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus 
valores justos, considerando os prazos de realização e liquidação 
desses saldos, de no máximo 45 dias. Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor 
justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram 
as mudanças. De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 
(Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as novas medidas de 
mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não 
tiveram impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos 
da Companhia. A classificação de acordo com a hierarquia de valor 
justo dos instrumentos financeiros da Companhia, mensurados a 
valor justo é determinada conforme segue:

2022 2021

Ativos
Hierar-

quia

Valor 
contá-

bil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Caixa e equivalentes 
de caixa (Nota 7) Nível 2 15.387 15.387 21.074 21.074
Contas a receber de 
clientes (Nota 8) Nível 2 57.210 57.210 46.594 46.594
Outros ativos Nível 2 3.053 3.053 3.287 3.287

75.650 75.650 70.955 70.955
2022 2021

Passivos
Hierar-

quia
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Fornecedores Nível 2 10.205 10.205 9.174 9.174
Passivo de arrenda-
mento (Nota 12) Nível 2 29.216 29.216 23.792 23.792
Dividendos a pagar Nível 2 1.096 1.096 778 778
Partes relacionadas Nível 2 17.488 17.488 16.302 16.302
Outros passivos Nível 2 3.360 3.360 3.066 3.066

61.365 61.365 53.112 53.112
5. Instrumentos financeiros por categoria
Ativos financeiros 2022 2021
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 15.387 21.074
Ativos ao custo amortizado
Contas a receber de clientes 57.210 46.594
Outros ativos 3.053 3.287

75.650 70.955
Passivos financeiros 2022 2021
Passivos ao custo amortizado
 Fornecedores 10.205 9.174
Dividendos a pagar - 778
Passivo de Arrendamento 87.555 99.587
Partes relacionadas 17.488 16.302
Outros passivos 272 272

115.520 126.113
6. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qualidade do 
crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired é 
avaliada mediante referência às classificações externas de crédito 
(se houver) ou às informações históricas sobre os índices de inadim-
plência de contrapartes:
Contas a receber de clientes 2022 2021
Contrapartes sem classificação externa de crédito
A 56.278 46.472
B 932 92
C 522 353

57.732 46.917
Risco A - Baixo Risco de Inadimplência: Sacados (“clientes”) vinculados 
a contratos que liquidam regularmente os títulos e não apresentam 
histórico de inadimplência, tratam-se de cliente que tem serviços já 
performados e estão seguindo o prazo de pagamento para liquida-
ção. Risco B - Médio Risco de Inadimplência: Sacados vinculados a 
ocorrências de transportes, sem contratos, apenas com apuração 
dos processos internos de ocorrências, não possuem regularidade 
de pagamento, geralmente são casos pontuais. Em casos de 
inadimplência, é realizado encontro de contas dos documentos a 
pagar futuro ou inicia-se o processo de régua de cobrança. Risco 
C - Alto Risco de Inadimplência: Sacados que já foram constituídos 
em PDD e que terão processos judiciais arrolados para tratativas.
Conta-corrente e depósitos 
bancários de curto prazo

2022 2021

A+ - 1.048
A- 3 12
B 5.058 -
BB- - 20.001
BBB+ - 13

5.061 21.074

Classificamos a qualidade de crédito para conta corrente e depó-
sitos bancários de curto prazo de acordo com o mapeamento das 
escalas rating da Fitch. Desta forma, nosso risco se enquadra entre 
as classificações AAA e BB-, onde reflete a menor expectativa de 
risco de inadimplência. 
7. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Recursos em banco e em caixa 1.083 412
Aplicações financeiras de curto prazo 14.304 20.662
  15.387 21.074
Todas as aplicações financeiras da Companhia estão alocadas em 
operações compromissadas e CDBs de liquidez diária que rende 
101% do CDI (65% em 2021).
8. Contas a receber de clientes 2022 2021
Contas a receber de clientes 57.732 46.917
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (522) (323)

57.210 46.594
O prazo médio de recebimento da Companhia é de 90 dias (90 dias 
em 2021). Em 31/12/2022, três clientes representavam 31% das 
receitas totais (em 31/12/2021, três (3) clientes representavam 28% 
das receitas totais). A análise de vencimentos do contas a receber 
em atraso está apresentada abaixo:

2022 2021
A vencer 49.861 40.190
Vencidos:
Até 30 dias 5.004 4.046
De 31 a 60 Dias 1.729 1.803
De 61 a 90 Dias 369 245
De 91 a 120 Dias 292 130
De 121 a 180 Dias 221 111
De 181 a 365 Dias 22 318
Acima 365 dias 234 74

57.732 46.917
A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação 
das demonstrações financeiras é o valor contábil de cada classe de 
contas a receber mencionada acima. As movimentações na provisão 
para perdas das contas a receber de clientes da Companhia são 
as seguintes:
Em 1º/01/2021 148
Provisão constituída durante o exercício 2.199
Reversão de provisão para perdas devido recebimento (2.024)
Em 31/12/2021 323
Provisão constituída durante o exercício (4.554)
Reversão de provisão para perdas devido recebimento 4.753
Em 31/12/2022 522
9. Tributos a recuperar 2022 2021
ICMS a recuperar (1) - 778
Contribuição para financiamento da 
seguridade social – COFINS 25 734
IRPJ pessoa jurídica – IRPJ 274 530
Programa de integração social – PIS 25 178
CSLL sobre o lucro – CSLL 91 131
Provisão p perda a recuperar 1 -
INSS a recuperar 10 9
IRPJ retido na fonte – IRRF 2 2

428 2.362
(1) Crédito exclusão ICMS sobre bases de cálculo de PIS e COFINS. 
A Companhia informa que em 15/03/2017, distribuiu Ação Ordinária 
objetivando a exclusão do ICMS das bases de cálculo do PIS e da 
COFINS. A Companhia obteve o trânsito em julgado, diante disto, fez o 
levantamento de valores pagos indevidamente no período de 2012 a 
2019 para pleitear seu respectivo ressarcimento. Com o apoio e laudo 
preparado por seus assessores, a Companhia registrou em 2021 o 
montante de R$ 778 na rubrica de tributos a recuperar no balanço 
para compensar com tributos correntes administrados pela Receita 
Federal do Brasil em períodos futuros. O valor principal dos créditos 
de R$ 668 foi reconhecido como outras receitas operacionais e o 
valor da atualização monetária de R$ 110 foi reconhecido na rubrica 
de receita financeira na demonstração do resultado do exercício. 
A homologação e habilitação relativo ao crédito foi homologado 
pela Receita Federal do Brasil em junho de 2021 pelo valor total 
atualizado de R$ 778 que j’a foram integralmente compensados 
até 31/12/2022.
10. Intangível Ágio Software Total
Em 31/12/2020 23.105 893 23.998
Saldo inicial 23.105 893 23.998
Amortização - (316) (316)

23.105 577 23.682
Em 31/12/2021
Custo 23.105 1.608 24.713
Amortização acumulada - (1.031) (1.031)
Saldo contábil líquido 23.105 577 23.682
Em 31/12/2021
Saldo inicial 23.105 577 23.682
Aquisição - 19 19
Amortização - (258) (258)

23.105 338 23.443
Saldo contábil líquido 23.105 338 23.443
Em 31/12/2022
Custo 23.105 1.627 24.732
Amortização acumulada - (1.289) (1.289)

23.105 338 23.443
A amortização dos ativos intangíveis, no montante de R$258 em 31 de 
dezembro 2022 (R$316 - 31/12/2021), foi reconhecida no resultado 
da seguinte forma: (i) R$6 em “Custo dos serviços prestados” (R$6 
em 31/12/2021), e (ii) R$252 em “Despesas administrativas e comer-
ciais” (R$310 em 31/12/2021). Em 31/12/2021 e 31/12/2022 a 
Companhia realizou o teste de verificação de impairment, no qual 
nenhum ajuste se fez necessário.

2022 2021
Fornecedores de transporte - autônomos 145 118

10.205 9.174
14. Salários e encargos sociais 2022 2021
Provisão para férias 5.004 4.595
Salários a pagar 4.526 3.932
INSS a recolher 524 471
FGTS a recolher 379 340
IRRF a recolher 390 270
Outros 198 141

11.021 9.749
15. Tributos a pagar 2022 2021
ICMS 1.086 1.259
PIS/COFINS 811 960
CPRB 310 293
IRPJ - 265
Outros 425 212
ISS 184 201
CSLL - 138

2.816 3.328
Circulante 2.487 2.801
Não circulante 329 527

2.816 3.328
16. Provisão para contingências: A Companhia é parte envolvida 
em processos trabalhistas em andamento, e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provi-
sões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são 
estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião 
de seus consultores legais externos. Nas datas das demonstrações 
financeiras, a Companhia apresentava os seguintes passivos rela-
cionados a contingências: 2022 2021
Trabalhistas (a) 453 422
Civel 95 88

548 510
(a) Trabalhistas: referem-se basicamente a cobrança de horas, 
adicionais de insalubridade e periculosidade, bem como todos os 
reflexos, como férias, 13º salário, FGTS. Perdas possíveis não 
provisionadas: Existem outros processos avaliados pelos assessores 
jurídicos como sendo de risco possíveis e remotos, sem mensuração 
com suficiente segurança, no montante em 31/12/2022 de R$ 95 
(R$ 88 em 2021), na controladora e no consolidado para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas 
contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 17. 
IRPJ e CSLL diferidos: Os saldos de IRPJ e CSLL ativos e passivos 
diferidos apresentam-se como segue: 2022 2021
Diferenças temporárias:
Provisões de fretes 507 866
Provisões de bônus e metas 1059 931
Arrendamentos 777 3.635
Outras provisões 3.922 454

6.265 5.886
IRPJ e CSLL diferidos, líquidos 6.265 5.886
18. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em 31/12/2022 e 2021 é de R$71.138, 
dividido em 64.389 milhões ações ordinárias e 820 mil ações pre-
ferenciais. A distribuição das ações representativas do capital social 
da Companhia, está demonstrada abaixo:
Acionista 2022 2021
FL Brasil Holding, Logistica e Transporte Ltda 65.209 65.209
Total de ações ordinárias e preferenciais 65.209 65.209
b) Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. Reserva de 
capital: Refere-se a avaliação a valor justo das ações da Companhia 
emitidas no momento da aquisição da Companhia com os acionistas 
não controladores. c) Dividendos: Aos acionistas é assegurado um 
dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após 
deduzidos os prejuízos acumulados e a constituição da reserva legal. 
No exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar 
parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral 
da Companhia poderá destinar o excesso à constituição de lucros 
a realizar e o eventual saldo terá a destinação que lhe for dada pela 
Assembleia Geral, observadas as prescrições legais, sendo que 
qualquer retenção de lucros do exercício pela Companhia deverá 
ser prevista em orçamento de capital previamente aprovado pelo 
Conselho de Administração, nos termos do artigo 196 da Lei das 
Sociedades por Ações. Caso o saldo da reserva de lucros ultrapasse 
o capital social, a Assembleia Geral deliberará acerca do excesso 
na integralização ou no aumento do capital social ou, ainda, na 
distribuição de dividendos. Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a Diretoria poderá levantar balanço semestral e 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou 
de reservas de lucros existentes, com base no último balanço anual ou 
semestral. Para os exercícios de findos em 31 de dezembro2022 e 
31/12/2021 foram distribuídos R$ 1.096 e R$ 778, respectivamente 
como dividendos aos acionistas da Companhia. 2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.615 9.424
Prejuízo acumulado - (6.489)
(-) Reserva legal (5%) (231) (471)
Base de cálculo 4.384 2.464
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 1.096 616
Dividendos adicionais estatutários - 162
Dividendos 1.096 778
(a) Em 31/12/2021 os acionistas aprovaram a distribuição de divi-
dendos de exercício anterior no montante total de R$ 778. (b) Em 
31/12/2022 os acionistas aprovaram a distribuição de dividendos de 
exercício anterior no montante total de R$ 1.096. 19. Receita líquida 
dos serviços prestados: A reconciliação desagregada da receita 
bruta para a receita líquida dos serviços prestados é como segue:

2022
Armaze-

nagem
Trans-
porte Total

Receita bruta 154.350 92.301 246.651
Impostos sobre venda, 
devoluções e abatimentos (20.239) (19.312) (39.551)
Receita líquida dos serviços 
prestados 134.111 72.989 207.100

2021
Armaze-

nagem
Trans-
porte Total

Receita bruta 137.811 86.580 224.391
Impostos sobre venda, 
devoluções e abatimentos (16.215) (17.713) (33.928)
Receita líquida dos serviços 
prestados 121.596 68.867 190.463

20. Abertura dos custos e despesas por natureza:
2022 2021

 Custo de fretes terceirizados (58.486) (52.808)
 Depreciação e amortização (36.179) (29.331)
 Despesa com pessoal (64.790) (60.668)
 Despesa com utilidades (12.137) (10.453)
 Serviço de terceiros (6.043) (4.862)
 Despesas processuais (85) (94)
 Insumos (8.935) (5.891)
 Seguros (1.392) (1.421)
 Outras receitas/despesas (4.043) (1.738)

(192.091) (167.266)
Custo dos serviços prestados (183.626) (156.892)
Despesas gerais e administrativas (7.415) (9.688)
Despesas comerciais (1.050) (686)

(192.091) (167.266)
21. Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas:

2022 2021
Ganho na venda de ativo imobilizado (151) (192)
Recuperação de despesa (318) (285)
Crédito referente ao ICMS s/ Base de 
cálculo do PIS e COFINS (Nota 9) - 668

2022 2021
Outras receitas (despesas) operacionais 188 (162)

(281) 29
22. Resultado financeiro: 2022 2021
IOF (105) (81)
Juros com empréstimos (1.186) (1.886)
Juros sobre contas a pagar (197) (70)
Juros sobre arrendamentos (7.158) (7.103)
Outras despesas financeiras (116) 90
Despesa financeira (8.761) (9.050)
Descontos obtidos 209 3
Juros ativo 178 298
Atualização monetária crédito ICMS s/ PIS 
e COFINS (Nota 9) - 110
Rendimento de aplicações financeiras 1.687 512
Pis e Cofins sobre receitas financeiras (101) (43)
Receita financeira 1.973 880
Resultado financeiro (6.788) (8.170)
23. Despesa de IRPJ e CSLL: O imposto sobre o resultado da 
Companhia, difere do valor teórico que seria obtido com o uso da 
alíquota de imposto média ponderada, aplicável aos resultados das 
entidades consolidadas antes do IRPJ e da CSLL, como segue:

2022 2021
Lucro antes do IRPJ e CSLL 8.503 14.998
Imposto calculado à alíquota nominal (34%) (2.891) (5.099)
Adições permanentes (527) (594)
Outras (470) 119
Despesa de IRPJ e CSLL (3.888) (5.574)
IRPJ e CSLL corrente (4.267) (5.206)
IRPJ e CSLL diferido 379 (368)

(3.888) (5.574)
24. Resultado por ação: Básico e diluído: O resultado básico por 
ação é calculado pela divisão do lucro líquido do exercício disponível 
aos acionistas pela quantidade média de ações do exercício; já o 
resultado por ação diluído é calculado de maneira similar ao resultado 
básico por ação, exceto pelo fato de que as quantidades de ações 
em circulação são ajustadas para refletir as ações adicionais que 
estariam em circulação caso as transações com potencial efeito 
de diluição tivessem sido emitidas durante o período. Dessa forma, 
apresenta abaixo o lucro líquido básico e diluído, por ação ponderada, 
visto que não há diferença entre eles:

2022 2021
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 4.615 9.424
Quantidade de ações (milhares) 65.209 65.209
Lucro líquido por ação - em R$ 0,07 0,14
25. Saldos e transações com partes relacionadas: As seguintes 
transações foram conduzidas com partes relacionadas: a) Remu-
neração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da 
administração inclui os conselheiros e diretores e os membros do 
Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar por serviços de 
empregados está demonstrada a seguir:

2022 2021
Salários e outros benefícios de curto prazo 1.660 1.359

1.660 1.359
b) Empréstimos a pagar de partes relacionadas:

2022 2021
AGV Logística S.A. 17.488 16.302

17.488 16.302
Em 23/03/2019, a Companhia e a AGV Logística S.A, celebraram 
contrato de mútuo, no montante de R$5.000, com vencimento inicial 
em 23/11/2019 e possui incidência de juros remuneratório de 0,76% 
ao mês, os quais são pagos mensalmente. Resolvem as partes alterar 
o vencimento para o dia 31/12/2022, conforme 3º aditivo celebrado 
em 30/12/2020. Em 29/08/2019, a Companhia e a AGV Logística 
S.A, celebraram contrato de mútuo, no montante de R$5.000, 
com vencimento em 31/12/2021 e possui incidência de juros 
remuneratório de 0,76% ao mês, os quais são pagos mensalmente. 
Resolvem as partes alterar o vencimento para o dia 31/12/2022, 
conforme 3º aditivo celebrado em 30/12/2020. Em 20/12/2019, 
a Companhia e a AGV Logística S.A, celebraram contrato de mútuo, 
no montante de R$2.000, com vencimento em 31/12/2021 e possui 
incidência de juros remuneratório de 0,76% ao mês, os quais são 
pagos mensalmente. Resolvem as partes alterar o vencimento para 
o dia 31/12/2022, conforme 3º aditivo celebrado em 30/12/2020. 
Em 31/12/2022 o montante total a pagar era de R$ 17.488, foram 
provisionados R$ 1.186 de juros conforme contrato. As despesas 
compartilhadas são cobradas mensalmente e possuem vencimento no 
dia 20 do mês subsequente a sua geração e não possuem incidência 
de juros. As movimentações com empréstimos de partes relacionadas 
estão demonstradas abaixo:

Emprésti-
mos

Cost 
Sharing Total

Em 31/12/2020 12.000 1.711 13.711
(+) Adição - 706 706
(+) Provisão de juros 1.885 - 1.885
Em 31/12/2021 13.885 2.417 16.302
(+) Provisão de juros 1.186 - 1.186
Em 31/12/2022 15.071 2.417 17.488
Contas a pagar para aquisição de ações:

2022 2021
AGV Logística S.A. 272 272

272 272
Em 01/09/2017 foram adquiridas pela Companhia 40.000 (quarenta 
mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de sua emissão 
e de titularidade da AGV Logística S.A., por R$272, para manutenção 
em tesouraria. 26. Cobertura de seguros: A Companhia tem por 
política manter cobertura de seguros em montante adequado aos 
possíveis riscos com sinistros de seu patrimônio. O valor dos seguros 
contratados em 31/12/2022 é considerado suficiente, segundo 
a opinião de assessores especializados em seguros, para cobrir 
eventuais perdas. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não 
inclui emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, 
a qual foi determinada e analisada quanto à adequação pela adminis-
tração da Companhia. 27. Eventos subsequentes: Efeito decisão 
da decisão do Supremo Tribunal Federal – STF sobre a chamada 
“coisa julgada”, sobre tributos recolhidos de forma continuada: Em 
decisão tomada no dia 08/02/2022, por unanimidade, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que uma decisão 
definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos recolhidos de 
forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie 
em sentido contrário. Isso porque, de acordo com a legislação e a 
jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz 
os seus efeitos enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a 
justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem 
deixar de se produzir. A administração avaliou e concluiu que a Com-
panhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão 
tomada pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado 
sobre suas demonstrações financeiras combinadas. Organização 
societária: Em 15/02/2023 a Administração recebeu um comunicado 
de análise estratégica do Grupo FEMSA, com objetivo de maximizar 
o potencial de criação de valor de cada um dos seus negócios. Essa 
nova abordagem envolverá a implementação de uma série de mudan-
ças na composição atual da FEMSA, incluindo: • Desinvestimento 
da HEINEKEN. • Iniciar uma revisão de alternativas estratégicas 
para a Envoy Solutions. • Avaliar potenciais desinvestimentos e/
ou gestão fora da estrutura da FEMSA da Solistica, Imbera, PTM, 
AlPunto, e outro investimento minoritario. A Administração seguirá 
acompanhando os desdobramentos desse anúncio, contudo até o 
encerramento dessas demonstrações financeiras nenhum impacto 
foi observado para a Companhia.

Diretoria
Newton Marcelo Ferreira Andrade

Matheus Trinca Fernandes
Carlos Rodriguez Salinas

Flávia Antonia Ruzza Ferraz de Campos
Rafael Carvalho de Oliveira Abreu

Contador
Fabio Soares de Oliveira - CRC nº 1SP254004/O-5

11. Imobilizado

Veículos

Máquinas e 
equipamentos de 

armazenagem
Moveis e 

Utensílios

Equipamento de 
informática e de 
telecomunicação

Benfeitorias em 
propriedade de 

terceiros Total
Em 31/12/2020 66 15.518 1.139 3.362 2.920 23.005
Saldo inicial 66 15.518 1.139 3.362 2.920 23.005
Aquisições - 1.527 127 1.268 1.306 4.228
Transferência - (174) (3) (39) 216 -
Depreciação (38) (3.127) (227) (1.053) (1.774) (6.219)
Saldo contábil, líquido 28 13.744 1.036 3.538 2.668 21.014
Em 31/12/2021
Custo 190 39.854 4.029 15.538 25.139 84.750
Depreciação acumulada (162) (26.110) (2.993) (12.000) (22.471) (63.736)
Saldo contábil, líquido 28 13.744 1.036 3.538 2.668 21.014
Em 31/12/2022
Saldo inicial 28 13.744 1.036 3.538 2.668 21.014
Aquisições 130 4.814 177 2.380 3.993 11.494
Transferência - (842) 57 34 751 -
Baixas líquidas (20) - - - - (20)
Depreciação (15) (3.143) (208) (1.252) (1.599) (6.217)
Saldo contábil, líquido 123 14.573 1.062 4.700 5.813 26.271

A despesa de depreciação, no montante de R$6.217 em 31 de 
dezembro 2022 (R$6.219 em 31 de dezembro 2021), foi reconhe-
cida no resultado da seguinte forma: (i) R$5.716 em “Custo dos 
serviços prestados” (R$5.851 em 31/12/2021), e (ii) R$501 em 
“Despesas administrativas e comerciais” (R$368 em 31/12/2021). 
12. Direito de Uso de Ativos e Passivo de Arrendamentos: 
Em 01/01/2019 a companhia adotou o CPC 06(R2)/IFRS 16, 
no qual reclassificou os arrendamentos operacionais de imóveis, 
equipamentos e veículos para direito de uso de ativos e passivos de 
arrendamentos, conforme quadros abaixo:
Direito de uso de ativos: Imóveis
Em 31/12/2021 92.326
(+) Adição/Remensuração 17.896
(-) Baixas (1.238)
(-) Amortização (29.704)
Em 31/12/2022 79.280

Passivo de arrendamento Imóveis
2022 2021

Saldo inicial 99.587 92.470
(+) Adição/Remensuração 17.896 31.221
(-) Pagamento de principal (29.928) (24.104)
(-) Pagamento de juros (6.139) (7.103)
(+) Provisão de juros 6.139 7.103
Saldo final 87.555 99.587
Circulante 29.216 23.792
Não circulante 58.339 75.795

87.555 99.587
13. Fornecedores

2022 2021
Fornecedores gastos gerais 6.963 5.573
Fornecedores de transporte - 
transportadoras 1.492 2.546
Fornecedores de imobilizados 1.605 937
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 3PL 
Brasil Logística S.A., Cajamar - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da 3PL Brasil Logística S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31/12/2022, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança 

pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade peracional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 23/02/2023

Ernst & Young Cristiane Cléria S. Hilario
Auditores Independentes S.S. Ltda. Sócia-Contadora
CRC-2SP027623/F CRC-1SP243766/O-8
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstração do resultado

Receita liquida dos serviços 
prestados

Nota 2022 2021
20 561.228 484.209

Custo dos serviços prestados 21 (426.303) (321.558)
Lucro bruto 134.925 162.651
Despesas gerais e administrativas 21 (36.570) (41.869)
Despesas comerciais 21 (1.537) (1.347)
Outras receitas operacionais líquidas 22 1.421 21.257
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 98.239 140.692
Receitas financeiras 23 7.513 15.237
Despesas financeiras 23 (23.982) (16.246)
Resultado financeiro, líquido (16.469) (1.009)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 81.770 139.683
IRPJ e CSLL correntes 24 (32.674) (35.145)
IRPJ e CSLL diferidos 24 4.387 (7.740)
Lucro líquido do exercício 53.483 96.798
Lucro por ação atribuível aos 
acionistas (em reais) 25 0,12 0,21

Demonstração do resultado abrangente
2022 2021

Lucro líquido do exercício 53.483 96.798
Total do resultado abrangente do exercício 53.483 96.798

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital social 

subscrito
Reserva de 

capital
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros
Lucros acu-

mulados
Total do patri-
mônio líquido

Em 31/12/2020 209.563 332 1.549 29.430 - 240.874
Lucro líquido do exercício - - - - 96.798 96.798
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal (5%) - - 4.840 - (4.840) -
 Dividendos mínimos obrigatórios (25%) - - - - (22.989) (22.989)
 Dividendos adicionais estatutários - - - - (47.113) (47.113)
 Lucros retidos - - - 21.856 (21.856) -
Em 31/12/2021 209.563 332 6.389 51.286 - 267.570
Lucro líquido do exercício - - - - 53.483 53.483
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal (5%) - - 2.674 - (2.674) -
 Dividendos mínimos obrigatórios (25%) - - - - (12.702) (12.702)
 Lucros retidos - - - 38.107 (38.107) -
Em 31/12/2022 209.563 332 9.063 89.393 - 308.351

Balanço patrimonial
Ativo Nota 2022 2021
Circulante 228.589 197.258
Caixa e equivalentes de caixa 7 59.973 30.129
Contas a receber de clientes 8 134.025 112.941
Tributos a recuperar 9 11.270 33.175
Partes relacionadas 26 17.396 16.302
Outros ativos 5.925 4.711
Não circulante 22.464 23.706
 Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 9 - 5.544
Depósitos judiciais 6 91
IRPJ e CSLL diferidos 16 22.458 18.071
Imobilizado 11 79.667 49.229
Direito de uso de ativos 12 235.494 183.272
Intangível 10 136.198 134.369

451.359 366.870
473.823 390.576

Total do ativo 702.412 587.834
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 123.348 110.779
Fornecedores 13 43.789 31.281
Passivo de arrendamento 12 26.920 16.334
Salários e encargos sociais 15 22.286 21.969
Tributos a pagar 14 7.320 7.363
Dividendos a pagar 19 22.786 33.322
Outros passivos 247 510
Não circulante 270.713 209.485
Passivo de arrendamento 12 233.307 183.814
Recursos recebidos para investimentos 16 12.754 -
Tributos a pagar 14 1.143 2.020
Provisão para contingências 17 23.509 23.651
Total passivo 394.061 320.264
Patrimônio líquido 19 308.351 267.570
Capital social 209.563 209.563
Reserva de capital 332 332
Reserva legal 9.063 6.389
Reserva de lucros 89.393 51.286
Total do passivo e patrimônio líquido 702.412 587.834

Demonstração do fluxo de caixa
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 81.770 139.683
Despesas (receitas) que não afetam o caixa
Depreciação e amortização (Nota 10, Nota 
11 e Nota 12) 47.978 40.260
Ganho na alienação de ativo imobilizado - (13)
Reversão de provisão para contingências 
(Nota 17) (1.198) (5.387)
Provisão (reversão) para créditos de liquida-
ção duvidosa (Nota 8) 836 (14)
Juros e variações monetárias 16.073 15.091
Redução (aumento) nas contas de ativo
Contas a receber de clientes (21.920) (18.332)
Tributos a recuperar 27.449 (35.986)
Despesas pagas antecipadamente 272 131
Depósitos judiciais 1.141 350
Outros ativos (1.486) (1.743)
Aumento (redução) nas contas de passivo
Fornecedores 12.509 8.423
Dividendos a pagar (10.536) 33.322
Salários e encargos sociais 317 4.760
Recursos recebidos para investimentos 12.754 -
Tributos a pagar (920) 29
Outros passivos (264) 510
Juros recebidos (Nota 24) (1.884)

2022 2021
Juros pagos (Nota 12) (17.167) (15.091)
IRPJ e CSLL pagos (32.674) (35.145)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 114.934 128.965
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
(Nota11) (42.791) (19.272)
Aquisições de intangível (Nota 10) (7.650) (4.053)
Recebimento pela alienação de bens do ativo 
imobilizado - 39
Empréstimo concedido a parte relacionada 
(Nota 24) - (708)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (50.441) (23.994)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de passivo de arrendamentos 
(Nota 12) (21.947) (17.985)
Pagamento de dividendos (Nota 19) (12.702) (70.102)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (34.649) (88.087)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 29.844 16.884
Caixa e equivalente de caixas no início do 
período (Nota 7) 30.129 13.245
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
período (Nota 7) 59.973 30.129

Notas Explicativas
1. Informações gerais: A AGV Logística S.A. localizada em Vinhedo 
- SP, é uma Companhia de capital fechado voltada à operação 
logística, sendo que as atividades preponderantemente desenvolvidas 
são: (a) a guarda e conservação de mercadorias; (b) a armazenagem 
geral de mercadorias; (c) a prestação de serviços de logística, 
consistentes no planejamento e realização de transporte e distribui-
ção das mercadorias sob sua guarda; (d) a prestação de serviços 
de transporte de mercadorias, inclusive medicamentos de uso 
veterinário e humano por via terrestre, aérea, ferroviária, marítima e 
fluvial, por meio de frota própria ou de terceiros, no território nacio-
nal ou no exterior; (e) estocagem de produtos farmacêuticos de uso 
veterinário e humano, inclusive produtos biológicos; (f) a participação 
em outras empresas como sócia, quotista ou acionista; (g) a pres-
tação de serviços relativo a embalagens promocionais; (h) a locação 
e sublocação de bens móveis e imóveis; (i) o armazenamento, 
importação, exportação e comércio de embalagens, gases e insumos 
diversos; e (j) a industrialização e empacotamento por conta de 
terceiros. A Companhia é controlada integralmente pela FL Brasil 
Holding, Logística e Transportes Ltda. Impactos da COVID-19 (Coro-
navírus) nos negócios da Companhia: Em 11/03/2020, a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) decretou o surto do Coronavírus 
COVID-19 como uma pandemia em escala global. O surto desenca-
deou decisões significativas de governos e entidades do setor pri-
vado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o 
grau de incerteza para os agentes econômicos e geraram impactos 
nas demonstrações financeiras. As principais economias do Mundo 
e os principais blocos econômicos implementaram pacotes de estí-
mulos econômicos expressivos para superar a potencial recessão 
econômica que estas medidas de mitigação da propagação do COVID 
-19 efetivamente provocaram. De todo o modo, a Administração 
avalia de forma constante o impacto que o surto poderá provocar 
nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, 
com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os 
impactos do surto nas operações e nas suas informações financeiras. 
As operações da Companhia findo em 31/12/2022 não foram 
impactadas significativamente pela pandemia. Impactos do conflito 
e sanções relacionadas à Ucrânia, Rússia e/ou Bielorrússia nos 
negócios da Companhia: Em 24/02/2022, a Rússia lançou uma 
invasão militar em larga escala contra a Ucrânia, um de seus países 
vizinhos a sudoeste, marcando uma escalada acentuada para um 
conflito que começou em 2014. Em contrapartida, os Países ociden-
tais e outros começaram a impor sanções limitadas à Rússia quando 
reconheceu a independência da região de Donbas. Com o início dos 
ataques em 24 de fevereiro, muitos países adicionais começaram a 
aplicar sanções com o objetivo de paralisar a economia russa. As 
sanções foram amplas, visando indivíduos, bancos, empresas, trocas 
monetárias, transferências bancárias, exportações e importações. 
Como resultado a economia global passou a ser afetada pelo conflito, 
principalmente nos setores de grãos e gás natural. Até o presente 
momento o impacto do conflito é mínimo, tendo em vista que seus 
principais clientes e fornecedores atuam no mercado nacional. 
Apesar de toda a repercussão mundial e impactos negativos gerais 
em vários negócios, até o presente momento a guerra não trouxe 
consequências representativas para o setor automotivo brasileiro. A 
Administração vem acompanhando sistematicamente esses impactos 
e vem monitorando os potenciais impactos nas demonstrações 
financeiras e está preparada para adoção de medidas pontuais, se 
necessárias. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. 
Base de preparação: Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e homologados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A Administração da Companhia autorizou a conclusão da preparação 
das demonstrações financeiras em 23/02/2023. a) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia e de 
suas controladas é o Real. Essas demonstrações financeiras são 
apresentadas em milhares de Reais. Todas as informações financei-
ras apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) 
Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda 
estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos 
à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. 
Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. 
2.2. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um 
contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a 
um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 
i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como sub-
sequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do 
resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento 
inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais 
do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a 
gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber 
de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expe-
diente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro 
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de 
um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a Com-
panhia tenha aplicado o expediente prático. Para que um ativo 
financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele 

precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre 
o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível 
de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados 
e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independente-
mente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da 
Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele 
gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo 
de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança 
de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de 
ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo 
amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de 
manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratu-
ais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor 
justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos 
em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa 
contratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou 
vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro 
de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, 
ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou 
vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro 
categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos 
de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os 
ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas 
a receber de clientes, empréstimos a coligadas e empréstimos a 
diretores, incluídos em outros ativos financeiros não circulantes. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa cate-
goria contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais 
listados, os quais a Companhia não tenha classificado de forma 
irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados são reco-
nhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quando 
houver sido constituído o direito ao pagamento. Desreconhecimento: 
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) 
é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo 
a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Compa-
nhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do 
ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos 
de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia 
se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. 
Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvi-
mento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece um 
passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações 
retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor 
entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação 
recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da 
garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Divul-
gações adicionais referentes à redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros são também fornecidas nas seguintes notas explicativas: 
• Divulgações para premissas significativas; • Instrumentos de dívida 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; • Contas 
a receber de clientes, incluindo ativos de contrato. A Companhia 
reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para 
todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio 
do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença 
entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato 
e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, des-
contados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa origi-
nal da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de 
caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito 
que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito 
esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições 
de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito espe-
radas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de 
eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda 
de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito 
para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para 
perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da expo-
sição, independentemente do momento da inadimplência (uma perda 
de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes e 
ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem simplificada 
no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto a Companhia 
não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece 
uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas 
vitalícias em cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz 
de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas 
de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os 
devedores e para o ambiente econômico. A Companhia possui política 
de provisão para perdas de créditos esperadas, conforme detalhado 
na nota 8. A estimativa do contas a receber é calculada sob um 
modelo de perda esperado que prevê o reconhecimento de perdas 
ao longo da vida útil do contrato. As premissas utilizadas dentro do 
modelo são: • Probabilidade de não conformidade; • Gravidade da 
perda; • Taxa de financiamento; • Taxa de recuperação especial; e 

• Exposição ao não cumprimento do pagamento. Para determinar a 
perda esperada do período, é incluída uma base de dados histórica 
de 25 meses de saldos a receber, por segregação da carteira e dos 
prazos atrasados no período de 30 dias. O Tesouro FEMSA calcula 
trimestralmente a taxa de financiamento de cada país, no qual é 
atualizada no modelo de estimativa de contas incobráveis para 
determinar o fator de desconto e a gravidade da perda. Desta forma 
é captado a taxa especial de recuperação, que representa o percen-
tual que a Companhia estima recolher da carteira em atraso com 
indícios de prejuízo, e com base em seu histórico de cobrança de 
saldos com mais de 150 dias. Um ativo financeiro é baixado quando 
não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa 
contratuais. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e men-
suração: Os passivos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como deri-
vativos designados como instrumentos de hedge em um hedge 
efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso 
de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resul-
tado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia 
incluem fornecedores e outras contas a pagar e empréstimos. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os 
passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passi-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos 
financeiros ao custo amortizado. A mensuração de passivos finan-
ceiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: 
Passivos financeiros ao custo amortizado: Esta é a categoria mais 
relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, emprés-
timos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado 
é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na 
aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da 
taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros 
efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do 
resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e 
financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Para mais 
informações, vide Nota 12 e 25. Desreconhecimento: Um passivo 
financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancial-
mente diferentes, ou os termos de um passivo existente são subs-
tancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como 
o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um 
novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é 
reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compensação de 
instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patri-
monial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente 
aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a 
intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar 
os passivos simultaneamente. 2.3. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: Outras divulgações rela-
cionadas a perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros (exceto os indicados nesta Nota) estão disponíveis nas 
notas explicativas abaixo: • Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas - Nota 3 • Imobilizado - Nota 2.9 • Ativos 
intangíveis - Nota 2.8 A Administração revisa anualmente o valor 
recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido 
excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalori-
zação ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, 
utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo 
médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade 
geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é 
determinado, sempre que possível, com base em transações recen-
tes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com 
ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis nesse 
sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os 
cálculos dispostos neste modelo são corroborados por indicadores 
disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades lis-
tadas, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua 
avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões 
e orçamentos financeiros mais recentes, os quais são elaborados 
separadamente pela Administração para cada unidade geradora de 
caixa às quais os ativos estejam alocados. As projeções baseadas 
nessas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de 
cinco anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calcu-
lada e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto ano. A perda 
por desvalorização do ativo é reconhecida no resultado de forma 
consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos que 

não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte 
para determinar se existe um indicativo de que as perdas por redução 
ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou 
diminuíram. Se tal indicativo existir, a Companhia estima o valor 
recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda 
por redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhe-
cida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas 
utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a última 
perda por desvalorização que foi reconhecida. A reversão é limitada 
para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido determinado (líquido de depreciação, amortização ou 
exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização tivesse sido 
reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa reversão é 
reconhecida no resultado. O teste de redução ao valor recuperável 
do ágio é feito anualmente em 31 de dezembro ou quando as cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil tenha se deteriorado. A 
perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade geradora 
de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recupe-
rável da unidade é inferior ao valor contábil da unidade, a perda é 
reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da 
unidade na seguinte ordem: (a) reduzindo o valor contábil do ágio 
alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos 
da unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada ativo. Ativos 
intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda 
por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme 
o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalori-
zação do valor contábil. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancá-
rias e depósitos a curto prazo com alta liquidez e vencimento de três 
meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com 
a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e não 
para investimento ou outros fins. Os saldos bancários a descoberto 
representam contas correntes garantidas, as quais são apresentadas 
como parte de empréstimos e financiamentos de forma consistente 
com sua natureza de atividade de financiamento e não como parte 
de caixa e equivalentes de caixa uma vez que não há outras contas 
correntes mantidas junto à respectiva instituição financeira, as quais 
pudessem compensar o saldo devedor. Para efeitos da demonstração 
consolidada dos fluxos de caixa, os saldos bancários a descoberto 
são incluídos como componente de caixa e equivalentes de caixa, 
uma vez que essas contas garantidas são liquidadas em curto espaço 
de tempo e compõem parte integral da gestão de caixa da Compa-
nhia. 2.5. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
em consequência de um evento passado. É provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando 
a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, por exemplo por força de um contrato de 
seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa 
relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor tem-
poral do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas 
utilizando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando 
adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado 
desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é 
reconhecido como custo de financiamento. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclu-
sões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.6. Arrenda-
mentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse 
contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato 
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período de tempo em troca de contraprestação. A Companhia 
como arrendatário: A Companhia aplica uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de 
baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso 
na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada 
e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos 
ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
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incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em determinados 
casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a 
Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo repre-
sentar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calcu-
lada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de 
uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide 
políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros. Passivos de arrendamento: Na data de início do 
arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento 
a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamen-
tos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substan-
cialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arren-
damento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores Esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento 
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razo-
avelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de 
multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refletir A Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. 
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de 
um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem 
incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento 
ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, A Companhia usa a sua taxa de 
empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro 
implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data 
de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para 
refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos 
de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 
do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para 
determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na 
avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrenda-
mentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica 
a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 
12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de 
compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento 
de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de 
escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrenda-
mento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor 
são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. 2.7. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal 
das atividades da companhia. A Companhia mantém as contas a 
receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa 
contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas 
das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circu-
lante. 2.8. Ativos intangíveis: a) Ágio: O ágio (goodwill) é repre-
sentado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela 
aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos 
ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio das aquisições é 
registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações financeiras. 
Se a adquirente apurar deságio, deverá registrar o montante como 
ganho no resultado do exercício, na data da aquisição. O ágio é 
testado anualmente para verificar perdas (impairment) e contabilizado 
pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. 
Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. 
Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor 
contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado 
a Unidade Geradora de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment 
(Nota 10). b) Softwares: As licenças de software adquiridas são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os sof-
twares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de três 
a cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 2.9. Imobilizado: 
Máquinas e equipamentos de armazenagem compreendem principal-
mente ativos que são utilizados na guarda, conservação e armaze-
nagem das mercadorias objeto da prestação de serviços de arma-
zenagem e logística, os quais estão demonstrados pelo custo histó-
rico de aquisição, menos depreciação acumulada. Benfeitorias em 
propriedade de terceiros compreendem substancialmente melhorias 
realizadas em imóveis alugados para atender as necessidades das 
operações da Companhia, amortizadas linearmente pelo prazo do 
contrato de aluguel. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificadores, quando aplicável. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada usando 
o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:
Máquinas e equipamentos de 
armazenagem

2022 e 2021 (anos)
10

Veículos 4
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática e de telecomunicações 5
As benfeitorias em propriedade de terceiros são amortizadas de 
acordo com o prazo de vigência dos contratos de aluguéis. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela com-
paração dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.10. 
Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificáveis como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são nor-
malmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.11. 
IRPJ e CSLL correntes e diferidos: IRPJ e CSLL - correntes: Ativos 
e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente 
e anterior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou 
pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos 
que estejam aprovadas no fim do exercício. IRPJ e CSLL correntes 
relativas a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são 
reconhecidas no patrimônio líquido. A Administração periodicamente 
avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação 
fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 
Tributos diferidos: Tributo diferido é gerado por diferenças tempo-
rárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos 
e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: Quando o 
passivo fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de 
um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação 
de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou 
o lucro ou prejuízo fiscal; e Sobre as diferenças temporárias tributá-
rias relacionadas com investimentos em controladas, em que o pe-

ríodo da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado 
e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no 
futuro próximo. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários 
não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tribu-
tável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados 
possam ser utilizados, exceto: Quando o ativo fiscal diferido relacio-
nado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconheci-
mento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta nem o 
lucro contábil nem o lucro tributável (ou prejuízo fiscal); e Sobre as 
diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em 
controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente na 
extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam 
revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor 
contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do 
balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte 
do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos 
baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos 
na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros 
permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que 
é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou 
o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço. Tributo diferido relacio-
nado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também 
é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do 
resultado. Itens de tributos diferidos são reconhecidos de acordo 
com a transação que originou o tributo diferido, no resultado abran-
gente ou diretamente no patrimônio líquido. Benefícios fiscais 
adquiridos como parte de uma combinação de negócios, mas que 
não cumprem os critérios para reconhecimento em separado naquela 
data, são reconhecidos subsequentemente em caso de novas 
informações sobre fatos e mudanças nas circunstâncias. O ajuste é 
tratado como redução no ágio (contanto que não exceda o ágio) se 
incorrido durante o período de mensuração ou reconhecido no 
resultado. A Companhia contabiliza os ativos e passivos fiscais 
correntes de forma líquida se, e somente se, as entidades referidas 
possuem o direito legalmente executável de fazer ou receber um 
único pagamento líquido e as entidades pretendam fazer ou receber 
este pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. A contabilização dos ativos e passivos fiscais 
diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Companhia se, e 
somente se, a entidade tem o direito legalmente executável de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais dife-
ridos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela 
mesma autoridade tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) 
nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar os pas-
sivos e os ativos fiscais correntes em bases líquidas ou realizar os 
ativos e liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro 
no qual se espera que valores significativos dos ativos ou passivos 
fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. Tributos sobre as 
vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos 
sobre vendas, exceto: Quando os tributos sobre vendas incorridos 
na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reco-
nhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; Quando os valores a receber e a pagar 
forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e 
Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a 
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar 
no balanço patrimonial. 2.12. Benefícios a empregados: a) Parti-
cipação nos lucros: O reconhecimento dessa participação é usual-
mente efetuado quando do encerramento do exercício, momento em 
que o valor pode ser mensurado de maneira confiável pela Companhia. 
2.13. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor 
justo da venda de serviços no curso normal das atividades da Com-
panhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita 
quando: (a) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; 
(b) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
entidade; e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a 
seguir. a) Prestação de serviços: A Companhia presta serviços 
logísticos integrados compreendendo transporte, armazenagem, 
controle e gestão de estoque e desenvolvimento de soluções logís-
ticas em diversos setores da economia, tais como saúde animal, 
saúde humana, produtos químicos, serviços financeiros, bens de 
consumo, telecomunicações, eletroeletrônicos, informática, etc. A 
receita de prestação de serviços de armazenagem, controle e gestão 
de estoque e desenvolvimento de soluções logísticas é reconhecida 
no período em que os serviços são prestados, ou seja, é efetuado 
o levantamento do período efetivo da prestação de serviços indepen-
dentemente da data de faturamento destes serviços, e a receita é 
estimada e devidamente reconhecida contabilmente até a data do 
relatório financeiro. b) Receita financeira: A receita financeira é 
reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 
efetiva de juros. c) Demais receitas e despesas: São reconhecidas 
observando-se o regime de competência de exercícios. 2.14. 
Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com o Pronunciamento CPC 03 - Demonstração dos fluxos de caixa, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e reflete 
as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreram nos 
exercícios apresentados. 2.15. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia 
aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 01/01/2022 (exceto 
quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Altera-
ções no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 
(R1). As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência 
das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 
2020, tais como: • Contrato Oneroso – custos de cumprimento de 
contrato; • Ativo imobilizado – vendas antes do uso pretendido; e • 
Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve 
ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo 
que, para o pleno atendimento às normas internacionais de contabi-
lidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais 
com início em, ou após, 01/01/2022. Contrato Oneroso – custos 
de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato 
sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorren-
tes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar 
porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos 
esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao 
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade 
precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato 
de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais 
(por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um 
alocação de custos diretamente relacionados às atividades do con-
trato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para 
cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do 
contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente 
relacionados a um contrato e são excluídos, a menos que sejam 
explicitamente cobrados da contraparte nos termos do contrato. A 
Empresa efetuou as análises e não identificou nenhum contrato 
oneroso. Ativo imobilizado – vendas antes do uso pretendido: A 
alteração proíbe as entidades de deduzirem do custo de um item 
imobilizado quaisquer produtos de vendas de itens produzidos ao 
trazer esse ativo para o local e condição necessários para que ele 
seja capaz de operar da maneira pretendida pela administração. Em 
vez disso, uma entidade reconhece os produtos de vender os itens, 
e os custos de produzir os itens, na demonstração do resultado. De 
acordo com as regras de transição, a Companhia aplica as alterações 
retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado disponível para 

uso ou depois do início do período mais antigo apresentado quando 
a entidade aplica a alteração pela primeira vez (a data da aplicação 
inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia já que não houve 
vendas de tais itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado 
para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado. 
Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma 
referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por 
uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem 
alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam 
uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business 
Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) – Combinação de negócios) 
para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ 
decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam 
dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and 
Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas 
separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os 
critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura 
Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na 
data de aquisição. As alterações também adicionam um novo pará-
grafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se 
qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo 
com as disposições transitórias, a Companhia aplica as alterações 
prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que 
ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica 
as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia uma vez que não existiam ativos, pas-
sivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que 
surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of Internatio-
nal Financial Reporting Standards - Subsidiária como adotante pela 
primeira vez: A alteração permite que uma subsidiária que opte por 
aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar 
as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reporta-
dos nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora, 
com base na data de transição da controladora para a IFRS, se 
nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os 
efeitos da combinação de negócios em que a controladora adquiriu 
a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou 
joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia por não ser um adoptante pela primeira 
vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ 
para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade 
inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo ou 
modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo 
financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou 
recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou 
recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo 
com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos 
passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o 
início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda 
pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não 
tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia, pois não houve modificações nos instrumentos financei-
ros da Companhia durante o período. IAS 41 Agriculture – Tributação 
em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico 
e Produto Agrícola)- Não aplicável: 2.16. Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demons-
trações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos 
de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos 
de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 
- Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para 
contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) 
substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. 
A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como 
de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), indepen-
dentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determi-
nadas garantias e instrumentos financeiros com características de 
participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. 
O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para 
contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as segu-
radoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são 
amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em 
períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para 
contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis 
relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado 
por: • Uma adaptação específica para contratos com características 
de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma aborda-
gem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para 
períodos iniciados a partir de 01/01/2023, sendo necessária a 
apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é 
permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na 
mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não 
se aplica aa Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de pas-
sivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do 
Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 
26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo 
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O 
que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de 
postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classi-
ficação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer 
seu direito de postergação • Que somente se um derivativo embutido 
em um passivo conversível for em si um instrumento de capital 
próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. 
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 
01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, 
a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática 
atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir 
renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis 
(equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): 
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma 
correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e 
correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades 
usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estima-
tivas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados 
em, ou após, 01/01/2023 e aplicarão para mudanças nas políticas 
e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse 
período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 
20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 
2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 
26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, 
no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. 
As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas 
contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para 
divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contá-
beis materiais e adicionando guias para como as entidades devem 
aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a 
divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são apli-
cáveis para períodos iniciados em, ou após, 01/01/2023 com 
adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice 
Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição 
de material para a informação das políticas contábeis, uma data para 
adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atual-
mente revisitando as divulgações das políticas contábeis para con-

firmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Altera-
ções ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos 
originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do 
Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em maio de 2021, o 
Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo 
da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que 
não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças tem-
porárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser 
aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início 
em, ou após o mais antigo período comparativo apresentado. Além 
disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, 
um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável sufi-
ciente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e 
tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmante-
lamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas 
alterações. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respec-
tivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingen-
tes. No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, 
a Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais 
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. Determinação do prazo de arrendamento de contratos 
que possuam cláusulas de opção de renovação ou rescisão (como 
arrendatário): A Companhia determina o prazo do arrendamento como 
o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos 
incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa 
renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos 
cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que 
também seja avaliada como razoavelmente certa. A Companhia 
possui vários contratos de arrendamento que incluem opções de 
renovação e rescisão. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se 
é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar 
ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação, considera todos os 
fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o exercí-
cio da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a 
Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento 
significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu 
controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção 
de renovar ou rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou 
customizações significativas no ativo arrendado). A Companhia incluiu 
o período de renovação como parte do prazo do arrendamento de 
instalações e máquinas com um período não cancelável contratual 
mais curto (os quais variam de três a cinco anos). Historicamente, a 
Companhia tem exercido a opção de renovação para esses arrenda-
mentos, uma vez que haveria um efeito negativo significativo na 
produção da Companhia se um ativo equivalente de reposição não 
estiver prontamente disponível. Os períodos de renovação de arren-
damentos de instalações e máquinas com períodos não canceláveis 
mais longos (os quais variam de 10 a 15 anos) não são incluídos 
como parte do prazo do arrendamento, pois esses não são avaliados 
pela Administração como razoavelmente certos. Além disso, as 
opções de renovação para locações de veículos não são incluídas 
como parte do prazo do arrendamento uma vez que a Companhia 
normalmente aluga os por não mais de cinco anos e, portanto, não 
exerce nenhuma opção de renovação. Ademais, os períodos cober-
tos pelas opções de rescisão são incluídos como parte do prazo do 
arrendamento apenas quando são avaliados como razoavelmente 
certos de não serem exercidos. Estimativas e premissas: As demons-
trações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no jul-
gamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos 
anualmente. As principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em 
estimativas na data de reporte, envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. 4. Gestão 
de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As ativi-
dades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor 
justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco 
de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global 
da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desem-
penho financeiro da Companhia. A Companhia procura gerenciar o 
risco, com relação a transações e requer a diversificação de transa-
ções e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a 
posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e 
gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no 
fluxo de caixa. Também são revistos, periodicamente, os limites de 
crédito. a) Risco de mercado: Risco do fluxo de caixa ou valor justo 
associado com taxa de juros: Baseado em diversos cenários, a 
Companhia administra o risco de fluxo de caixa associado com a 
taxa de juros que decorre de empréstimos de longo prazo. Os 
empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia e 
suas Controladas ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os 
empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia e suas 
Controladas ao risco de valor justo associado à taxa de juros. b) 
Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. 
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósi-
tos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições 
de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A 
Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados 
a bancos e a aplicações financeiras efetuando seus investimentos 
em instituições financeiras de primeira linha, de acordo com limites 
e ratings previamente estabelecidos, e contratando operações de 
derivativos apenas com instituições avaliadas como financeiramente 
sólidas. A política de vendas de serviços da Companhia está intima-
mente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a 
se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acom-
panhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento 
de negócios e limites individuais de posição, são procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
em suas contas a receber. O risco de crédito decorrente de transa-
ções com clientes, devido à pulverização dos clientes, é administrado 
mediante avaliação individualizada dos clientes da Companhia, con-
siderando seu histórico de adimplência, perspectivas de crescimento 
da cultura de atuação do cliente e capacidade de pagamento. Não 
foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o período, e a 
administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplên-
cia dessas contrapartes, além daquelas que foram provisionadas 
(Nota 8). c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor 
de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. A previsão de fluxo 
de caixa é realizada nas entidades operacionais da Companhia e 
agregada pela Diretoria Financeira. A Diretoria Financeira monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessida-
des operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de 
financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, 
cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial 
e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais. Para 
administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela Diretoria Financeira. A tabela abaixo analisa os passivos da 
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do ven-
cimento. d) Risco de liquidez: Os valores divulgados na tabela são 
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continuação 

continuação 

os fluxos de caixa não descontados contratados.

Em 31/12/2022
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Acima de 
dois anos

Fornecedores 43.789 - -
Passivo de arrendamento 48.825 46.298 286.011

92.314 46.298 286.011

Em 31/12/2021
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Acima de 
dois anos

Fornecedores 31.281 - -
Passivo de arrendamento 31.234 27.124 251.753

62.515 27.124 251.753
4.2. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus 
valores justos, considerando os prazos de realização e liquidação 
desses saldos, de no máximo 45 dias. Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor 
justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram 
as mudanças. De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 
(Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as novas medidas de 
mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não 
tiveram impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos 
da Companhia. A classificação de acordo com a hierarquia de valor 
justo dos instrumentos financeiros da Companhia, mensurados a 
valor justo é determinada conforme segue:

2022 2021

Ativos

Hie-
rar-
quia

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Caixa e 
equivalentes de 
caixa (Nota 7) Nível 2 59.973 59.973 30.129 30.129
Contas a receber 
de clientes 
(Nota 8) Nível 2 134.025 134.025 112.941 112.941
Partes relaciona-
das (Nota 26) Nível 2 17.396 17.396 16.302 16.302
Outros ativos Nível 2 5.924 5.924 4.439 4.439

217.318 217.318 163.811 163.811
2022 2021

Hie-
rar-
quia

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Passivos
Fornecedores Nível 2 43.789 43.789 31.281 31.281
Passivo de 
arrendamento 
(Nota 12) Nível 2 260.227 260.227 200.148 200.148
Dividendos a 
pagar Nível 2 22.786 22.786 33.322 33.322
Receita diferida Nível 2 12.754 12.754 - -
Outros passivos Nível 2 247 247 510 510

339.803 339.803 265.261 265.261
5. Instrumentos financeiros por categoria:
Ativos financeiros 2022 2021
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 59.973 30.129
Ativos ao custo amortizado
Contas a receber de clientes (Nota 8) 134.025 112.941
Partes relacionadas (Nota 26) 17.396 16.302
Outros ativos 5.924 4.439

217.318 163.811
Passivos financeiros 2022 2021
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores 43.789 31.281
Passivo de arrendamento (Nota 12) 260.227 200.148
Dividendos a pagar 22.786 33.322
Receita diferida 12.754 -
Outros passivos 247 510

339.803 265.261
6. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qualidade do 
crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired é 
avaliada mediante referência às classificações externas de crédito 
(se houver) ou às informações históricas sobre os índices de inadim-
plência de contrapartes:
Contas a receber de clientes 2022 2021
 Contrapartes com classificação externa de crédito
 A 133.191 112.005
 B 794 691
 C 1.853 1.221

135.838 113.917
Risco A - Baixo Risco de Inadimplência: Sacados (“clientes”) vinculados 
a contratos que liquidam regularmente os títulos e não apresentam 
histórico de inadimplência, tratam-se de cliente que tem serviços já 
performados e estão seguindo o prazo de pagamento para liquida-
ção. Risco B - Médio Risco de Inadimplência: Sacados vinculados a 
ocorrências de transportes, sem contratos, apenas com apuração 
processos internos de ocorrências, não possuem regularidade de 
pagamento, geralmente são casos pontuais. Em casos de inadim-
plência, é realizado encontro de contas documentos a pagar futuro 
ou inicia-se o processo de régua de cobrança. Risco C - Alto Risco 
de Inadimplência: Sacados que já foram constituídos em PDD e que 
terão processos judiciais arrolados para tratativas. A qualidade de 
crédito para conta corrente e depósitos bancários de curto prazo 
foram classificados de acordo com o mapeamento das escalas rating 
da Fitch. Desta forma, nosso risco se enquadra entre as classificações 
AAA e A-, onde reflete a menor expectativa de risco de inadimplência.
Conta-corrente e depósitos 
bancários de curto prazo

2022 2021

 A+ 4 19
 A- 19.387 -
 B 40.577 -
 B+ 3 -
 B- 2 -
 BB- - 30.108

59.973 30.127
7. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Recursos em banco e em caixa 741 512
Aplicações financeiras de curto prazo 59.232 29.617
 59.973 30.129
Todas as aplicações financeiras da Companhia estão alocadas em 
operações Compromissadas com taxa média de 65% do CDI e CDBs 
de liquidez diária com taxa média de 101,5% CDI. (65em 2021).
8. Contas a receber de clientes 2022 2021
Contas a receber de clientes 135.837 113.917
Provisão para perdas de créditos esperadas (1.812) (976)

134.025 112.941
O prazo médio de recebimento da Companhia é de 62 dias (63 
dias em 2021). Em 31/12/2022 a Companhia possuía os clientes 
Zoetis e MSD que representava 9%, cada um, das receitas totais (em 
31/12/2021 apenas o cliente Zoetis representava mais que 10% das 
receitas totais). A análise de vencimentos das contas a receber em 
atraso está apresentada abaixo:

2022 2021
A vencer 117.245 102.072
Vencidos:
Até 30 dias 10.676 8.519
De 31 a 60 Dias 4.619 1.877

2022 2021
De 61 a 90 Dias 951 126
De 91 a 120 Dias 330 105
De 121 a 180 Dias 347 208
De 181 a 365 Dias 885 364
Acima 365 dias 784 646

135.837 113.917
As movimentações na provisão para perdas das contas a receber 
de clientes da Companhia são as seguintes:
Em 31/12/2020 961
Provisão constituída durante 2021 1.143
Reversão de provisão para perdas devido ao recebimento (1.128)
Em 31/12/2021 976
Provisão constituída durante 2022 16.022
Reversão de provisão para perdas devido ao 
recebimento (15.186)
Em 31/12/2022 1.812
A constituição e a reversão da provisão para perdas das contas a 
receber foram registradas no resultado do exercício como “Despesas 
gerais e administrativas” com exceção da Provisão pelo Balanço 
de abertura no qual foi registrado contra Lucros acumulados. A 
exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação 
das demonstrações financeiras é o valor contábil de cada classe 
de contas a receber mencionada acima. 9. Tributos a recuperar:

2022 2021
PIS/COFINS - exclusão do ICMS (1) 9.534 33.324
IRPJ pessoa jurídica - IRPJ 569 1.819
Contribuição para financiamento da 
seguridade social - COFINS - 1.031

2022 2021
INSS a recuperar 888 643
IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - ressarcimento 16 987
CSLL sobre lucro - CSLL 197 559
Programa de integração social - PIS - 209
IRPJ retido na fonte - IRRF 34 94
ICMS a recuperar 32 53

11.270 38.719
Circulante 11.270 33.175
Não circulante - 5.544

11.270 38.719
(1) A Companhia informa que em 15/03/2017 distribuiu Ação Ordiná-
ria objetivando a exclusão do ICMS das bases de cálculo do PIS e da 
COFINS. A Companhia obteve o trânsito em julgado em 03/09/2021, 
diante disto, fez o levantamento dos valores pagos indevidamente 
no período de 2012 a 2019, apurou e mensurou os respectivos 
valores de forma confiável e pleiteou seu respectivo ressarcimento. 
Com base na opinião e laudo preparado por seus assessores, a 
Companhia registrou o montante de R$ 33.324 em 2021 na rubrica 
de tributos a recuperar no balanço para compensar com tributos 
correntes administrados pela Receita Federal do Brasil em períodos 
futuros. O valor principal dos créditos de R$ 21.235 foi reconhecido 
como outras receitas operacionais e o valor da atualização monetária 
de R$ 12.089 foi reconhecido na rubrica de receita financeira na 
demonstração do resultado do exercício. A homologação e habilitação 
relativo ao crédito foi homologado pela Receita Federal do Brasil em 
junho de 2021 pelo valor total atualizado de R$ 33.324 e as projeções 
da Administração indicam que o valor total será recuperado dentro 
de 2 anos. Até 31/12/2022 a Companhia compensou R$ 23.790.

possíveis não provisionadas: Existem outros processos avaliados 
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possíveis, sem 
mensuração com suficiente segurança, no montante em 31/12/2021 
de R$ 12.728 (R$ 12.501 em 2021), para os quais nenhuma provisão 
foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas 
no Brasil não requerem sua contabilização.
18. IRPJ e CSLL diferidos: Os saldos de IRPJ e CSLL ativos e 
passivos diferidos apresentam-se como segue:

2022 2021
Ativo de IRPJ e CSLL diferidos
Provisões para perdas, contingências e 
diversas 22.458 18.071

22.458 18.071
A movimentação líquida da conta de IRPJ e CSLL diferidos é a 
seguinte:
Em 1º/01/2021 25.812
Movimentação de provisões para contingenciais e diversas 593
Prejuízo fiscal utilizado (7.148)
Em 31/12/2021 18.071
Movimentação de provisões para contingenciais e diversas 4.387
Em 31/12/2022 22.458
Os ativos de IRPJ e CSLL diferidos ativos são reconhecidos na 
proporção da probabilidade de realização dos respectivos benefícios 
fiscais por meio do lucro tributável futuro. Os valores de compensação 
são os seguintes:

2022
2022 2.217
2023 2.217
2024 2.217
2025 em diante 15.807

22.458
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em 31/12/2022 e 2021 é de R$209.563, 
dividido em 481.017 milhões ações ordinárias e 1.171 milhões 
ações preferenciais. Em 07/03/2020, foi aprovado o aumento de 
capital social da Companhia no valor de R$22.000 (vinte e dois 
milhões de reais), mediante a emissão de 22.000.000 de novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas e 
totalmente integralizadas, nesta mesma data, em moeda corrente 
nacional. Em 07/04/2020, foi aprovado o aumento de capital 
social da Companhia no valor de R$ 8.000, mediante a emissão 
de 8.000.000 de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, subscritas e totalmente integralizadas, nesta mesma data, 
em moeda corrente nacional. No dia 01/05/2020, foi transferida para 
a Companhia a carteira de clientes da FL Brasil Holding, Logística e 
Transporte Ltda., conforme Nota 10, gerando um aumento de capital 
de R$ 6.580, mediante a emissão de 6.580.176 de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas e totalmente 
integralizadas, nesta mesma data, em moeda corrente nacional. Em 
04/12/2020, foi aprovado o aumento de capital social da Companhia 
no valor de R$ 20.000, mediante a emissão de 20.000.000 de novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas e 
totalmente integralizadas, nesta mesma data, em moeda corrente 
nacional. A distribuição das ações representativas do capital social 
da Companhia, está demonstrada abaixo: 
Acionista 2022 2021
FL Brasil Holding, Logística e 
Transporte Ltda 482.188.111 482.188.111
Total de ações ordinárias e 
preferenciais 482.188.111 482.188.111

b) Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. Reserva de 
capital: Refere-se a avaliação a valor justo das ações da Companhia 
emitidas no momento da aquisição da Companhia com os acionistas 
não controladores. c) Dividendos: Aos acionistas é assegurado um 
dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após 
deduzidos os prejuízos acumulados e a constituição da reserva legal. 
No exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar 
parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral 
da Companhia poderá destinar o excesso à constituição de lucros 
a realizar e o eventual saldo terá a destinação que lhe for dada pela 
Assembleia Geral, observadas as prescrições legais, sendo que 
qualquer retenção de lucros do exercício pela Companhia deverá 
ser prevista em orçamento de capital previamente aprovado pelo 
Conselho de Administração, nos termos do artigo 196 da Lei das 
Sociedades por Ações. Caso o saldo da reserva de lucros ultrapasse 
o capital social, a Assembleia Geral deliberará acerca do excesso 
na integralização ou no aumento do capital social ou, ainda, na 
distribuição de dividendos. Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a Diretoria poderá levantar balanço semestral e 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes, com base no último balanço 
anual ou semestral. Durante o exercício findo em 31/12/2022 foram 
propostos R$ 12.702 como dividendos mínimos obrigatórios aos 
acionistas da Companhia (R$ 33.322 e foram pagos R$ 23.2392021.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 53.483 96.798
(-) Reserva legal (5%) (2.674) (4.840)
Base de cálculo 50.809 91.958
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 12.702 22.989
Dividendos adicionais estatutários - 47.113
Dividendos 12.702 70.102
(a) Em 30/05/2021 os acionistas aprovaram a distribuição de divi-
dendos de exercício anterior no montante total de R$18.427, pago 
em 31/05/2021. (b) Em 30/05/2021 os acionistas aprovaram a 
distribuição de dividendos de exercício anterior no montante total 
de R$ 18.352, pago no dia 15/12/2021. (c) Em 31/12/2021 
os acionistas aprovaram a distribuição de dividendos de exercício 
anterior no montante total de R$ 33.322, pago R$ 23.239 no 
decorrer de 2022. (d) Em 31/12/2022 os acionistas aprovaram 
a distribuição de dividendos de exercício no montante total de R$ 
12.702. 14. Receita líquida dos serviços prestados A reconciliação 
desagregada da receita bruta para a receita líquida dos serviços 
prestados é como segue:

2022
Armaze-

nagem
Trans-
porte Total

Receita bruta 366.234 302.151 668.385
Impostos sobre venda, 
devoluções e abatimentos (47.983) (59.174) (107.157)
Receita líquida dos serviços 
prestados 318.251 242.977 561.228

2021
Armaze-

nagem
Trans-
porte Total

Receita bruta 302.523 268.448 570.971
Impostos sobre venda, 
devoluções e abatimentos (36.302) (50.460) (86.762)
Receita líquida dos serviços 
prestados 266.221 217.988 484.209

20. Abertura dos custos e despesas por natureza:
2022 2021

Custo de fretes terceirizados (172.039) (139.101)
Depreciação e amortização (47.978) (40.260)
Despesa com pessoal (159.124) (127.308)
Despesa com utilidades (27.792) (21.975)
Serviço de terceiros (22.268) (16.927)
Despesa de aluguel - (2.242)
Despesas processuais (646) (427)
Insumos (22.749) (20.306)
Outras despesas (6,298) 8.976
Seguros (5.515) (5.204)

(464.410) (364.774)
Custo dos serviços prestados (426.303) (321.558)
Despesas gerais e administrativas (36.570) (41.869)
Despesas comerciais (1.537) (1.347)

(464.410) (364.774)

10. Intangível:

Ágio Marca
Relações Contra-

tuais com Clientes
Acordo de Não 

Competitividade Software
Carteira de 

Clientes
Projeto 

Intangível (a) Total
Em 31/12/2020
Saldo inicial 123.831 - - - 2.906 5.296 4.706 136.739
Aquisições - - - - 1.591 - 2.462 4.053
Amortização - - - - (997) (1.926) (3.500) (6.423)
Em 31/12/2021 123.831 - - - 3.500 3.370 3.668 134.369
Custo 126.451 12.635 25.018 15.365 15.486 6.580 26.436 227.971
Amortização acumulada (2.620) (12.635) (25.018) (15.365) (11.986) (3.210) (22.768) (93.602)
Saldo contábil líquido 123.831 - - - 3.500 3.370 3.668 134.369
Em 31/12/2021
Saldo inicial 123.831 - - - 3.500 3.370 3.668 134.369
Aquisições - - - - 625 - 7.026 7.650
Amortização - - - - (1.094) (1.926) (2.802) (5.822)
Em 31/12/2022 123.831 - - - 3.031 1.444 7.892 136.198
Custo 126.451 12.635 25.018 15.365 16.111 6.580 33.462 235.622
Amortização acumulada (2.620) (12.635) (25.018) (15.365) (13.080) (5.136) (25.570) (99.424)
Saldo contábil líquido 123.831 - - - 3.031 1.444 7.892 136.198
A amortização dos ativos intangíveis, no montante de R$ 5.822 em 31/12/2022 (R$6.423 - 31/12/2021), foi reconhecida no resultado 
da seguinte forma: (i) R$1.210 em “Custo dos serviços prestados” (R$533 em 31/12/2021), e (ii) R$4.612 (R$5.890 em 31/12/2021) 
em “Despesas administrativas e comerciais”. (a) Projeto se refere a dispêndio com atividades de desenvolvimentos, manutenções ou 
aprimoramentos de sistemas próprios que tem como objetivo construir ferramentas de integração com os sistemas de nossos clientes, 
atendendo as necessidades especificas durante o processo rotineiro de suas operações e com prazo de amortização de dois anos. 
Em 31/12/2021 e 31/12/2022 a Companhia realizou o teste de verificação de impairment, no qual nenhum ajuste se fez necessário.
11. Imobilizado

Veículos

Máquinas e 
equipamentos de 

armazenagem
Móveis e 
utensílios

Equipamentos de 
informática e de 
telecomunicação

Benfeitorias em 
propriedade de 

terceiros Outros Total
Em 31/12/2020
Saldo inicial - 22.899 1.777 8.209 10.159 34 43.078
Aquisições - 9.748 648 5.148 3.728 - 19.272
Transferência - (1.127) (7) (395) 1.529 - -
Baixas, líquidas - (15) (11) - - - (26)
Depreciação - (3.711) (333) (2.614) (6.437) - (13.095)
Em 31/12/2021 - 27.794 2.074 10.348 8.979 34 49.229
Em 31/12/2021
Custo 94 53.715 6.306 30.396 41.968 34 132.513
Depreciação acumulada (94) (25.921) (4.232) (20.048) (32.989) - (83.284)
Saldo contábil, líquido - 27.794 2.074 10.348 8.979 34 49.229
Em 31/12/2021
Saldo inicial - 27.794 2.074 10.348 8.979 34 49.229
Aquisições (a) - 21.393 669 6.597 14.131 1 42.791
Transferência 124 (1.557) (2) (217) 1.652 - -
Baixas, líquidas - - - - - - -
Depreciação (4) (4.760) (380) (3.578) (3.631) - (12.353)
Em 31/12/2022 120 42.870 2.361 13.150 21.131 35 79.667
Em 31/12/2022
Custo 218 73.551 6.973 36.776 57.751 35 175.3045
Depreciação acumulada (98) (30.681) (4.612) (23.626) (36.620) - (95.637)
Saldo contábil, líquido 120 42.870 2.361 13.150 21.131 35 79.667

A despesa de depreciação, no montante de R$ 42.140 em 
31/12/2022 (R$ 33.837 - 31/12/2021), foi reconhecida no resultado 
da seguinte forma: R$ 41.153 em “Custo dos serviços prestados” (R$ 
33.042 em 31/12/2021), e R$ 987 (R$795 em 31/12/2021) em 
“Despesas administrativas e comerciais”. (a) As principais aquisições 
visam aumentar a eficiência e a capacidade de armazenamento, 
melhor gestão dos estoques, e garante a plena disponibilidade de 
recursos para entender às necessidades dos novos clientes da 
Companhia. 12. Direito de uso de ativos e Passivo de arrenda-
mento: Em 01/01/2019 a Companhia adotou o CPC 06(R2)/IFRS 
16, no qual reclassificou os arrendamentos operacionais de imóveis, 
equipamentos e veículos para passivos de arrendamentos, conforme 
quadro abaixo: Direito de uso de ativos

Imóveis Total
Em 31/12/2020, líquido 184.463 184.463
 Remensuração 19.551 19.551
 Amortização (20.742) (20.742)
Em 31/12/2021 183.272 183.272
Em 31/12/2021, líquido 183.272 183.272
 Remensuração 82.025 82.025
 Amortização (29.803) (29.803)
Em 31/12/2022 235.494 235.494
Passivo de arrendamento

Imóveis
Equipa-
mentos Total

Em 31/12/2020 198.050 532 198.582
Saldo inicial
Remensuração 19.551 - 19.551
(-) Pagamento de principal (17.453) (532) (17.985)
(-) Pagamento de juros (15.091) - (15.091)
(+) Provisão de juros 15.091 - 15.091
Em 31/12/2021 200.148 - 200.148
Circulante 16.334 - 16.334
Não circulante 183.814 - 183.814
Em 31/12/2021
Saldo inicial 200.148 - 200.148
Remensuração 82.026 - 82.026
(-) Pagamento de principal (21.947) - (21.947)
(-) Pagamento de juros (17.167) - (17.167)
(+) Provisão de juros 17.167 - 17.167
Em 31/12/2022 260.227 - 260.227
Circulante 26.920 - 26.920
Não circulante 233.307 - 233.307
13. Fornecedores: 2022 2021
Fornecedores gastos gerais 24.741 19.644
Fornecedores de transporte - autônomos 662 450
Fornecedores de transporte - transportadoras 7.473 6.525
Fornecedores de imobilizado 10.914 4.662
Fornecedores gastos gerais 24.741 19.644

43.789 31.281
14. Tributos a Pagar:

2022 2021
ICMS Parcelamento 1.828 2.513
COFINS 1.842 2.144
ICMS 1.505 1.553
ISS Parcelamento 193 523
Contribuição Patronal 844 790
PIS 398 462
ISS 814 631

2022 2021
Outros 1.039 767

8.463 9.383
Circulante 7.320 7.363
Não circulante 1.143 2.020

8.463 9.383
15. Salários e encargos sociais: 2022 2021
Provisão para férias 11.403 9.741
Bônus a pagar 4.009 4.832
Salários a pagar 3.454 3.971
INSS a recolher 1.190 1.032
FGTS a recolher 862 1.023
IRRF a recolher 919 996
Outros 449 374

22.286 21.969
16. Recursos recebidos para investimentos: Em 29/07/2022 
a Companhia e firmou contrato com um cliente onde ficou acordado 
entre as partes o recebimento antecipado dos valores relacionados 
aos investimentos da operação de Consumer e Vision Care. Ambas 
as operações serão prestadas na cidade de Extrema-MG a partir de 
abril de 2023. Abaixo os valores recebidos a título de reembolso 
referente aos investimentos iniciais, e que serão apropriados em 5 
(cinco) anos conforme contrato:

2022 2021
Recursos recebidos para investimentos 12.754 -
 12.754 -
17. Provisões para contingências: A Companhia é parte 
envolvida em processos trabalhistas, previdenciários e tributários 
em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera 
administrativa quanto na judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas 
pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais 
externos. A Companhia efetuou a reversão de boa parte dos saldos 
de depósitos judiciais trabalhistas. Nas datas das demonstrações 
financeiras, a Companhia apresentava os seguintes passivos e os 
correspondentes depósitos judiciais relacionados a contingências:

2022 2021
Contingências trabalhistas e previdenciárias 1.477 3.577
Contingências tributárias e cíveis 22.032 21.130
Depósitos judiciais sobre contingências - (1.056)
Total 23.509 23.651

Trabalhis-
tas (a)

Tributárias 
e Cíveis (b) Total

Saldo em 1º/01/2021 4.098 25.739 29.837
Adição 2.106 701 2.807
Reversão de provisão (2.884) (5.311) (8.195)
Depósito Judicial (799) - (799)
Em 31/12/2021 2.521 21.129 23.651
Adição 931 2.285 3.216
Reversão de provisão (3.032) (1.382) (4.413)
Depósito Judicial 1.056 - 1.056
Em 31/12/2022 1.476 22.033 23.509
(a) Consistem, principalmente, em reclamações de empregados 
vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago sobre 
demissões. (b) Tributárias: referem-se principalmente a: relativos a 
processos de cobrança de tributos por parte de autoridades fiscais. 
Cíveis: referem-se basicamente a processos e pedidos de indeniza-
ções, ações declaratórias e reparação de danos materiais. Perdas 



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   13
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 26 de abril de 2023

Data Mercantil
A melhor opção para sua empresa

Faça suas Publicações Legais em nosso jornal com a segurança
garantida pela certificação digital ICP Brasil

(11) 3361-8833
comercial@datamercantil.com.br

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 26/04/2023Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

continuação 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da AGV Logística 
S.A., Vinhedo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da AGV Logística S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31/12/2022, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pelas demonstrações 

financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 23/02/2023

Ernst & Young Cristiane Cléria S. Hilario
Auditores Independentes S.S. Ltda. Sócia-Contadora
CRC-2SP027623/F CRC-1SP243766/O-8

Diretoria
Newton Marcelo Ferreira Andrade

Matheus Trinca Fernandes
Carlos Rodriguez Salinas

Flávia Antonia Ruzza Ferraz de Campos
Rafael Carvalho de Oliveira Abreu

Contador
Fabio Soares de Oliveira 
CRC nº 1SP254004/O-5

21. Outras receitas operacionais líquidas:
2022 2021

Resultado da venda de ativo imobilizado 32 13
Recuperação de despesas 1.398 193
Crédito referente ao ICMS s/ Base de 
cálculo do PIS e COFINS (Nota 9) - 21.235
Outras despesas operacionais (9) (184)
  1.421 21.257
22. Resultado financeiro:

2022 2021
IOF (693) (581)
Juros com empréstimos bancários (1.730) (1.561)
Juros sobre contas a pagar (275) (85)
Juros sobre contingência (502) 1.770
Juros sobre arrendamento (19.954) (15.091)
Outras despesas financeiras (828) (698)
Despesas financeiras (23.982) (16.246)
Descontos obtidos 20 121
Juros ativos 3.669 2.762
Atualização monetária referente ao ICMS s/ 
Base de cálculo do PIS e COFINS (Nota 9) - 12.089
Rendimento de aplicações financeiras, 
líquido 4.192 1.007
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (368) (742)
Receitas financeiras 7.513 15.237
Resultado financeiro, líquido (16.469) (1.009)
23. Despesa de IRPJ e CSLL: O imposto sobre o resultado da 
Companhia, difere do valor teórico que seria obtido com o uso da 
alíquota de imposto média ponderada, aplicável aos resultados das 
entidades consolidadas antes do IRPJ e da CSLL, como segue:

2022 2021
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 81.770 139.683
A
Imposto calculado à alíquota nominal (34%) (27.802) (47.492)
Adições e exclusões permanentes (1.194) 3.970
Outros 709 637

2022 2021
Despesa de IRPJ e CSLL (28.287) (42.885)
IRPJ e CSLL corrente (32.674) (35.145)
IRPJ e CSLL diferido 4.387 (7.740)

(28.287) (42.885)
Alíquota efetiva 34% 31%
24. Resultado por ação: Básico e diluído: O resultado básico por 
ação é calculado pela divisão do lucro líquido do exercício disponível 
aos acionistas pela quantidade média de ações do exercício; já o 
resultado por ação diluído é calculado de maneira similar ao resultado 
básico por ação, exceto pelo fato de que as quantidades de ações 
em circulação são ajustadas para refletir as ações adicionais que 
estariam em circulação caso as transações com potencial efeito 
de diluição tivessem sido emitidas durante o período. Dessa forma, 
apresenta abaixo o lucro líquido básico e diluído, por ação ponderada, 
visto que não há diferença entre eles:

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia
2022 2021

53.483 96.798
Média ponderada do número de ações ordiná-
rias e preferenciais (milhares) 482.188 482.188
Lucro por ação (básico e diluído) em R$ 0,12 0,21
25. Transações com partes relacionadas: As seguintes transa-
ções foram conduzidas com partes relacionadas: a) Remuneração do 
pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração 
inclui os conselheiros e diretores e os membros do Comitê Executivo. 
A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados está 
demonstrada a seguir:

2022 2021
Salários e outros benefícios de curto prazo 2.403 3.322

2.403 3.322
b) Empréstimos a receber de partes relacionadas:

2022 2021
3PL Brasil Logística S.A. 17.396 16.302

17.396 16.302
Em 23/03/2019, a Companhia e a 3PL Brasil Logística S.A, celebra-

ram contrato de mútuo, no montante de R$5.000, com vencimento 
inicial em 23/11/2019 e possui incidência de juros remuneratório 
de 0,76% ao mês, os quais são pagos mensalmente. Resolvem as 
partes alterar o vencimento para o dia 31/12/2022, conforme 3º 
aditivo celebrado em 30/12/2021.Em 29/08/2019, a Companhia 
e a 3PL Brasil Logística S.A, celebraram contrato de mútuo, no 
montante de R$5.000, com vencimento em 31/12/2020 e possui 
incidência de juros remuneratório de 0,76% ao mês, os quais são 
pagos mensalmente. Resolvem as partes alterar o vencimento para o 
dia 31/12/2022, conforme 3º aditivo celebrado em 30/12/2021. Em 
20/12/2019, a Companhia e a 3PL Brasil Logística S.A, celebraram 
contrato de mútuo, no montante de R$2.000, com vencimento em 
31/12/2020 e possui incidência de juros remuneratório de 0,76% ao 
mês, os quais são pagos mensalmente. Resolvem as partes alterar o 
vencimento para o dia 31/12/2022, conforme 3º aditivo celebrado 
em 30/12/2021. Em 31/12/2022 o montante a receber era de R$ 
17.396, foram provisionados R$ 1.094 de juros conforme contrato. 
As despesas compartilhadas são cobradas mensalmente e possuem 
vencimento no dia 20 do mês subsequente a sua geração e não 
possuem incidência de juros. A movimentação com empréstimos a 
partes relacionadas está demonstrada abaixo:

Emprés-
timos

Cost 
Sharing Total

Em 1º/01/2021 12.000 1.690 13.690
(-) Recebimento de principal - (708) (708)
(+) Provisão de juros 1.884 - 1.884
(+) Transferência ativos mantidos 
para venda - 20 20
Em 31/12/2021 13.884 2.418 16.302
(+) Provisão de juros 1.094 - 1.094
Em 31/12/2022 14.978 2.418 17.396
c) Saldos a receber de alienação do investimento

2022 2021
3PLBrasil Logística S.A.(a) 272 272

272 272

(a) Saldos divulgados na rubrica de outros ativos no ativo circulante. 
26. Cobertura de seguros: A Companhia tem por política manter 
cobertura de seguros em montante adequado aos possíveis riscos 
com sinistros de seu patrimônio. O valor dos seguros contratados 
em 31/12/2022 é considerado suficiente, segundo a opinião de 
assessores especializados em seguros, para cobrir eventuais perdas. 
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui emissão 
de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi 
determinada e analisada quanto à adequação pela administração da 
Companhia. 27. Eventos subsequentes: Efeito decisão da decisão 
do Supremo Tribunal Federal – STF sobre a chamada “coisa julgada”, 
sobre tributos recolhidos de forma continuada: Em decisão tomada no 
dia 08/02/2022, por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) considerou que uma decisão definitiva, a chamada 
“coisa julgada”, sobre tributos recolhidos de forma continuada, perde 
seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso 
porque, de acordo com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, 
mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto per-
durar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, 
os efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir. A admi-
nistração avaliou e concluiu que a Companhia não possui processos 
judiciais que se encaixam na decisão tomada pelo STF, sendo assim, 
não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações 
financeiras combinadas. Organização societária: Em 15/02/2023 
a Administração recebeu um comunicado de análise estratégica do 
Grupo FEMSA, com objetivo de maximizar o potencial de criação de 
valor de cada um dos seus negócios. Essa nova abordagem envolverá 
a implementação de uma série de mudanças na composição atual 
da FEMSA, incluindo: • Desinvestimento da HEINEKEN. • Iniciar uma 
revisão de alternativas estratégicas para a Envoy Solutions. • Avaliar 
potenciais desinvestimentos e/ou gestão fora da estrutura da FEMSA 
da Solistica, Imbera, PTM, AlPunto, e outro investimento minoritario. 
A Administração seguirá acompanhando os desdobramentos desse 
anúncio, contudo até o encerramento dessas demonstrações finan-
ceiras nenhum impacto foi observado para a Companhia.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=1cb0dbe0-7a5e-417a-a1e6-a6b4cfb15c74
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NSTech S.A.
CNPJ/MF nº 35.714.295/0001-42

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações
1. Contexto operacional – A nstech S.A. (“Controladora” e em conjunto com as suas controladas, 
“Companhia”, “Grupo nstech” ou “nstech”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 
05 de dezembro de 2019, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Seu objeto social é a 
participação no capital de outras sociedades como sócia, quotista ou acionista. O Grupo nstech é o mais 
completo ecossistema conectado de tecnologia para logística e mobilidade do mundo. A Companhia está 
construindo o futuro digital do transporte de cargas e passageiros junto a todos os elos da cadeia. A nstech 
oferece soluções completas e modulares para que os clientes possam evoluir seus negócios, fazerem 
entregas eficientes e impactarem a sociedade ao reduzirem a emissão de CO2, acidentes e roubos. A 
nstech é certificada pelo Selo ESG de Negócio Sustentável. Esse registro destaca empresas que oferecem 
benefícios sociais e ambientais e atuam efetivamente na construção de um sistema econômico mais inclusivo, 
equitativo e regenerativo para as pessoas e para o planeta. 2. Base de preparação – 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas tomando como base as práticas contábeis adotadas no Brasil por meio do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e as disposições previstas na Lei nº 6.404/76. Todas as 
informações relevantes apresentadas nas demonstrações financeiras são consistentes com as utilizadas 
pela Administração em sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram apro-
vadas em reunião pela Administração realizada em 31 de março de 2023. 2.2. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos gerados em transações de combinações 
de negócios e instrumentos financeiros, aos quais são mensurados pelo valor justo. 2.3. Moeda funcional 
e de apresentação das demonstrações contábeis: A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma 
moeda de apresentação das informações financeiras individuais e consolidadas. As transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia utilizando a taxa de câmbio nas datas 
de cada transação. Os saldos das transações patrimoniais são convertidos na data de cada fechamento 

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 98.384 48.645 184.895 107.086
Contas a receber 7 – – 106.451 76.962
Estoque – – 907 200
Impostos a recuperar 8 1.135 140 13.742 9.563
Adiantamentos 9 – 4 6.027 5.885
Despesas antecipadas 9 6 1.635 1.159
Outros ativos – 1.000 719 860

99.528 49.795 314.376 201.716
Não circulante
Aplicação financeira – – 704 391
Depósitos judiciais – – 1.077 1.045
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 140 949
Outros ativos – – 727 100
Investimentos 13 1.106.040 773.092 47.659 7.566
Direito de uso 10 – – 29.520 20.953
Imobilizado, líquido 11 – – 18.804 15.890
Intangível 12 41.882 72 1.294.077 874.901

1.147.922 773.164 1.392.708 921.794
Total do ativo 1.247.450 822.959 1.707.084 1.123.510
Passivo
Circulante
Fornecedores 14 6 80 61.403 34.942
Contas a pagar de combinação de negócios 16 2.981 5.380 99.890 92.363
Empréstimos e financiamentos 15 – – 20.050 22.634
Passivos de arrendamentos 10 – – 7.433 5.984
Salários e encargos a pagar 17 – 1 51.056 27.480
Impostos e contribuições a recolher 2.227 34 17.757 11.190
Outras contas a pagar 18 – 4.170 13.921 13.282

5.213 9.666 271.510 207.876
Não circulante
Contas a pagar de combinação de negócios 16 – – 36.228

91.184
Partes relacionadas 2.198 714 – –
Empréstimos e financiamentos 15 – – 24.207 44.208
Passivos de arrendamentos 10 – – 24.018 16.322
Obrigações tributárias – – 1.268 1.202
Provisão de contingências 19 – – 13.188 10.717
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 14.181 – 79.539 21.028
Outros passivos – – 290 1.934

16.379 714 233.694 131.639
Patrimônio líquido
Capital social 21 68.184 49.149 68.184 49.149
(-) Capital a integralizar (18.535) (23.035) (18.535) (23.035)
Reserva de Capital 804.768 603.661 805.009 603.661
Ajuste de avaliação patrimonial 370.743 168.886 346.226 139.773
Reserva legal e de lucros 698 13.919 698 13.919
Prejuízos acumulados – – – –
Acionistas não controladores – – 299 530

1.225.857 812.579 1.201.880 783.996
Total do passivo e patrimônio líquido 1.247.450 822.959 1.707.084 1.123.510

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido

Capital 
social

Reserva 
de capital

Capital a 
integralizar

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Resultado de transações 
com acionistas minoritários

Patrimônio 
líquido Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 19.939 117.304 (50.700) – 100 1.859 – 88.502 – 88.502
Integralização e aumento de capital social 29.209 486.357 – – – – – 515.566 – 515.566
Capital a integralizar – – 27.665 – – – – 27.665 – 27.665
Ajuste de avaliação patrimonial – – – (4.150) – – – (4.150) – (4.150)
Aquisição de participação de acionista minoritário – – – (24.963) – – – (24.963) – (24.963)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 11.960 11.960 2.906 14.866
Reserva legal – – – – 598 – (598) – – –
Instrumento patrimonial de combinação de negócios – – – 168.886 – – – 168.886 – 168.886
Distribuição de dividendos – – – – – 12 (12) – (2.376) (2.376)
Constituição de reserva de lucros – – – – – 11.350 (11.350) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 49.148 603.661 (23.035) 139.773 698 13.221 – 783.466 530 783.996
Integralização e aumento de capital social 19.036 4.780 4.500 – – – – 28.316 – 28.316
Reserva de ágio – 235.240 – – – – – 235.240 – 235.240
Distribuição de dividendos – – – – – (24) 12 (12) (2.248) (2.260)
Instrumento de combinação de negócios – – – 206.007 – – – 206.007 – 206.007
Ajustes acumulados de conversão – – – 446 – – – 446 – 446
Prejuízo do exercício – (38.671) – – – (13.197) (12) (51.880) 2.017 (49.863)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 68.184 805.009 (18.535) 346.226 698 – – 1.201.582 299 1.201.880

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado do Exercício
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida 22 – – 582.416 290.707
Custo dos serviços prestados 23 – – (228.756) (128.260)
Lucro bruto – – 353.660 162.448
Despesas operacionais
Despesas com vendas e marketing 23 (54) (197) (16.932) (14.550)
Despesas administrativas 23 (4.104) (599) (193.176) (79.593)
Amortização de ativos – aquisições 23 (12.507) – (58.683) –
Pesquisa e desenvolvimento (P&D) 23 – – (70.386) (21.292)
Outras receitas (despesas), líquidas 23 (4) – (10.712) 3.692
Resultado de equivalência patrimonial 23 (51.790) 11.983 (3.085) –
Lucro (prejuízo) operacional bruto (68.460) 11.188 685 50.705
Receita financeiras 24 17.310 821 23.900 7.530
Despesas financeiras 24 (825) (49) (51.445) (20.295)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 

contribuição social (51.974) 11.960 (26.860) 37.940
Imposto de renda e contribuição social correntes 20 (4.158) – (41.569) (23.044)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 4.252 – 18.566 (30)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (51.880) 11.960 (49.863) 14.865
Atribuível a
Acionistas da Companhia (51.880) 11.960 (51.880) 11.960
Não controladores – – 2.017 2.906

(51.880) 11.960 (49.863) 14.865
Quantidade de ações 69.515 50.479 69.515 50.479
Quantidade de ações – média ponderada 118.532 31.683 118.532 31.683
Lucro líquido (prejuízo) por ações do capital – em reais (0,44) 2,65 (0,42) 2,13

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) do exercício (51.880) 11.960 (49.863) 14.865
Conversão das demonstrações financeiras de 

controladas no exterior – – 446 –
Ajuste de Avaliação Patrimonial
Aquisição de participação de acionista minoritário – – (24.963) (24.963)
Instrumento patrimonial de combinação de negócios 370.743 168.886 370.743 164.736
Total de outros resultados abrangentes 318.863 180.846 296.363 154.638

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e contribuição social (52.072) 11.960 (26.860) 37.940
Ajustes do lucro
Depreciações – – 4.328 3.110
Amortizações 12.338 – 64.358 3.904
Amortização dos contratos de arrendamentos – – 6.824 4.934
Baixa do ativo imobilizado – – 42 –
Provisão para contingências – – 579 (272)
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa – – 14.626 (916)
Juros sobre contratos de arrendamentos – – 2.073 930
Juros passivos sobre contratos de empréstimos – – 8.797 5.206
Juros passivos sobre combinação de negócios – – 15.531 9.525
Equivalência patrimonial 51.888 (11.983) 3.085 –

12.154 (24) 93.384 64.361
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber – – (59.285) (62.287)
Impostos a recuperar (995) (140) (4.179) (6.302)
Adiantamentos 4 (4) (142) (1.049)
Depósitos judiciais – – (32) (263)
Outros ativos 938 (813) (1.668) (1.302)
Fornecedores e contas a pagar (74) 80 26.460 32.709
Salários e encargos a pagar (1) 1 23.576 18.863
Obrigações tributárias 2.193 34 6.633 8.457
Outros passivos 295 – (1.005) 13.253

14.513 (866) 83.742 66.440
Pagamentos de juros sobre empréstimos – – (8.742) (5.206)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (28.553) (18.533)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais 14.513 (866) 46.447 42.701
Das atividades de investimento
Caixa inicial decorrente da combinação de negócios – 148 5.856 32.399
Aquisição de imobilizado e intangível – (72) (8.194) (22.582)
Aquisição de participação de controladas (5.380) (255.419) (180.613) (312.729)
Investimento em controladas (209.394) – – –
Caixa aplicado nas atividades de investimento (214.774) (255.343) (182.952) (302.912)
Das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos – – – 70.000
Pagamento de empréstimos e financiamentos – – (22.711) (7.573)
Pagamento de passivos de arrendamentos – – (8.319) (7.802)
Pagamento de juros de aquisição de participação de controlada – – (4.656) (2.216)
Valor recebido pela emissão de ações ordinárias 234.999 259.478 234.999 259.478
Integralização e aumento do capital social 15.001 45.375 15.001 45.375
Caixa gerado nas atividades de financiamento 250.000 304.853 214.314 357.262
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 49.739 48.644 77.809 97.052
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 48.645 1 107.086 10.034
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 98.384 48.645 184.895 107.086
Variação de caixa e equivalentes de caixa 49.739 48.644 77.809 97.052

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Estrutura organizacional (Controladas) Participação Atividade principal % de Participação
31/12/2022 31/12/2021

nstech GR Ltda. Direta Gestão de empresas 100,00% 100,00%
Buonny Projetos e Serviços de Riscos Securitários Ltda. Indireta Gerenciamento de riscos 100,00% 100,00%
BPS Tecnologia de Segurança Ltda. Indireta Gerenciamento de riscos 100,00% 100,00%
Buonny Tecnologia Ltda. Indireta Gerenciamento de riscos 100,00% 100,00%
Opentech Participações S.A. Indireta Gestão de empresas 100,00% 100,00%
Opentech Sistemas de Gerenciamento de Riscos S.A. Indireta Gerenciamento de riscos 100,00% 100,00%
AT&M Alta Tecnologia e Métodos Ltda. Indireta Averbação eletrônica 85,00% 85,00%
Iamtech Tecnologia da Informação Ltda. Indireta Averbação eletrônica 38,00% 38,00%
Simetrias Serviços De Processamento De Dados Ltda. Indireta Comércio varejista de informática 85,00% 85,00%
Simetrias Informática Ltda. Indireta Comércio varejista de informática 85,00% 85,00%
BRK Holding Ltda. Indireta Gestão de empresas 100,00% 100,00%
Brasil Risk Gerenciamento de Riscos Ltda. Indireta Gerenciamento de riscos 100,00% 100,00%
Brasil Risk Gestão de Riscos Ltda. (a) Indireta Gerenciamento de riscos 0,00% 100,00%
Log Risk, S. de L.V. de C.V. Indireta Gerenciamento de riscos 100,00% 95,00%
CHP Soluções Ltda. Indireta Gerenciamento de riscos 100,00% 100,00%
Onisys na Estrada Software S.A. Indireta Gerenciamento de riscos 100,00% –
BGM Rodotec Tecnologia E Informática S.A. Direta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% 100,00%
Praxio Tecnologia E Investimentos Ltda. Indireta Marketplace 100,00% 100,00%
Hivelog Soluções Em Tecnologia Da Informação S.A. Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% 100,00%
Tecchapeco Sistemas Ltda. – Multisoftware Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% –
CT6 Tecnologia Ltda. – Comprovei Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% –
Datamex Tecnologia da Informação LTDA Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% –
KMM Soluções Tecnológicas S.A. Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% –
Fusion Software E Serviços S.A. Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% 100,00%
Btrans Informática Ltda. Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% 100,00%
BA3 Informática Ltda. (b) Indireta Desenvolvimento e implantação de software 0,00% 100,00%
Atua Sistemas Ltda. Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% 100,00%
Qualp Portal De Internet S.A. Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% –
Otimizy Sistemas Inteligentes Ltda Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% –
Gridnet Tecnologia LTDA Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% –
RoutEasy Serviços De Assessoria Logística S.A. Indireta Desenvolvimento e implantação de software 100,00% –
nstech FS Ltda. Direta Gestão de empresas 100,00% 100,00%
IPC Administração S.A. (e-frete) (c) Indireta Pagamento eletrônico 92,50% 100,00%
Mag Editora E Promotora De Eventos Ltda. (Mundo Logística) Direta Mídia 95,00% 95,00%
nstech MK Ltda. Direta Gestão de empresas 100,00% –
(a) A Brasil Risk Gestão de Riscos Ltda. foi incorporada pela empresa BRK Gerenciamento de Riscos Ltda. em julho de 2022. (b) A BA3 Informática Ltda. foi incorporada pela empresa Btrans Informática Ltda. em 
novembro de 2022. (c) Com objetivo de transformar a IPC uma instituição financeira regulamentada pelo Bacen, através do ato societário registrado em 15 de setembro de 2022 foi realizada a redistribuição do capital 
social da companhia em atendimento a Resolução BACEN/DC Nº 81 DE 25/03/2021, art. 6º. Foram emitidas novas ações da IPC Administração S.A. As ações emitidas foram integralizadas pelo acionista majoritário, 
nstech FS, bem como também pelos outros sócios pessoas físicas que a partir da data mencionada passaram a obter 7,5% do capital social da Companhia. 

de balanços. Todos os valores apresentados nesta demonstração financeira estão expressos em milhares 
de reais, arredondados ao milhar mais próximo, exceto quando indicado de outro modo. 2.4. Base de 
consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas compreendem as demonstrações contábeis da 
controladora e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia está exposta a, ou tem direitos 
sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar 
esses retornos por meio de seu poder sobre a investida. A consolidação de uma controlada tem início quando 
a Companhia obtiver controle em relação à sua controlada e finaliza quando deixa de exercer o controle. 
As demonstrações contábeis das controladas utilizadas na consolidação foram elaboradas na mesma data 
base de apresentação da controladora. Os saldos intragrupo de receita, despesa e ganhos ou perdas não 
realizadas são totalmente eliminados nas demonstrações financeiras consolidadas. Os investimentos em 
coligadas são registrados pelo método de equivalência patrimonial e, inicialmente, são reconhecidos pelo 
valor de custo. Participação de não controladores: A Companhia adotou como prática mensurar a parti-
cipação de não-controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis 
da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em uma controlada que 
não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. Em 31 de 
dezembro de 2022 não há controladas direta ou indiretamente que possuam participações significativas 
detidas por acionistas não controladores. 

amortizado; e • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo 
amortizado: Esta é a categoria mais relevante para a Companhia e suas controladas. Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros 
efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se 
aplica a empréstimos e financiamentos, dívidas de aquisições e arrendamento mercantil concedidos e 
contraídos, sujeitos a juros. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Os passivos finan-
ceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data 
inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem atendidos. A Companhia e 
suas controladas designaram algumas obrigações por aquisição de investimento (nota 16) de passivo 
financeiro ao valor justo por meio do resultado. b) Caixa e equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, incluem numerário em 
poder da Companhia e suas controladas, depósitos bancários de livre movimentação e aplicações finan-
ceiras de curto prazo e de alta liquidez com vencimento original em três meses ou menos. c) Provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças econômicas, operacionais 
e tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituído impairment, ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa de rentabilidade futura, o 
teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou quando as circunstâncias 
indicarem perda por desvalorização do valor contábil (nota 13). d) Arrendamentos: A Companhia e suas 
controladas, aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamen-
tos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de baixo valor. Na data de início de um arrendamento, 
o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
a serem realizados durante o prazo do arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito 
de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova mensu-
ração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados 
até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos 
ativos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Na data de início do arrendamento, a Companhia e 
suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos paga-
mentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, paga-
mentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Compa-
nhia e suas controladas usam a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de 
juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrenda-
mento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma 
modificação, mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. e) Imobilizado: (i) Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, 
quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo 
de ativos construídos pela própria Companhia e sua controlada incluem o custo de materiais e mão de obra 
direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela administração, os custos restauração do local onde estes 
ativos estão localizados e, quando relevantes, custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e 
são reconhecidos líquidos dentro de outras despesas e receitas no resultado. (ii) Custos subsequentes: 
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e 
sua controlada e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhe-
cidos no resultado conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor 
depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A 
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estima-
das de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo 
período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja 
razoavelmente certo de que a Companhia e sua controlada irão obter a propriedade ao final do prazo do 
arrendamento. Terrenos não são depreciados. Em relação as controladas estas são as taxas fiscais para os 
bens do ativo imobilizado: 
Classe Período
Edificações 25 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos

2.3. Políticas contábeis: As principais políticas e práticas contábeis adotadas pela Companhia na prepa-
ração das informações intermediárias, individuais e consolidadas, são constantes com aquelas aplicadas 
e divulgadas na nota explicativa 2.4 das demonstrações financeiras auditadas da Companhia. 2.4. Resumo 
das principais políticas contábeis: a) Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros: Ativos finan-
ceiros são classificados como reconhecimento inicial ao custo amortizado, valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes ou valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócio de sua controlada para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção do contas a 
receber de clientes que não contenham componente de financiamento significativo ou para as quais a 
Companhia e suas controladas inicialmente mensuram um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados 
em duas categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); e • Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros: Divulgações adicionais referentes à redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros também é fornecida na seguinte nota explicativa: • Contas a receber de clientes – nota 
7. • Perda por redução do valor recuperável (Impairment) – item G NE 2.4. A Companhia e suas controladas 
reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos não detidos pelo 
valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos 
de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia e suas 
controladas esperam receber. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias 
detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. A Companhia e suas 

controladas para as contas a receber de clientes, reconhecem o montante financeiro inicialmente pelo valor 
justo e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos 
a perda estimada com crédito de liquidação duvidosa (PECLD). Uma PECLD é constituída quando há evi-
dência objetiva de que a empresa não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os 
prazos originais dos recebíveis. Dificuldades financeiras significativas do devedor, probabilidade de o 
devedor entrar em falência ou reorganização financeira e inadimplência ou inadimplência dos pagamentos 
são considerados indicadores de que o recebível está deteriorado. O valor da PECLD é a diferença entre o 
valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontando à taxa de juros 
efetiva original. O valor contábil do ativo é reduzido pelo uso de uma perda estimada e essa perda estimada 
é reconhecida na demonstração do resultado (P&L) em “Despesa de PECLD”. Quando uma conta a receber 
de clientes é incobrável, ela é baixada contra a conta de PECLD para contas a receber de clientes. Recu-
perações subsequentes de valores anteriormente baixados são creditados no P&L em “Despesa de PECLD”. 
Uma análise do Aging (idade) do contas a receber é feita mensalmente e uma atenção especial deve ser 
data ao recebimento destes títulos. Qualquer risco identificado de não recuperabilidade deve ser apresen-
tado nas contas. Para saldos vencidos há mais de 180 dias, para todas as contas a receber deve haver 
documentação comprobatória em relação ao seu recebimento. Adicionalmente, para os clientes que pos-
suírem contas a receber vencidos acima de 180 dias e este valor representar mais que 50% do seu valor 
total em aberto, 100% do saldo deste cliente deverá ser provisionado como PECLD. (ii) Passivos finan-
ceiros: Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia e suas controladas 
incluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, arrendamento mercantil e 
obrigações por aquisição de investimentos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subse-
quente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao custo 
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Classe Período
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamento de informática 5 anos
Veículos 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2 – 5 anos
Os métodos, taxas e vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f) Intangível: 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento 
inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo 
na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. A vida útil de ativo intangível é avaliada 
como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação 
de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com 
vida útil definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício. Mudanças na vida útil estimada ou no 
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de 
mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida na demons-
tração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos 
intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente, ou quando qualquer 
evidência de deterioração do valor for identificada antes do período de um ano, em relação a perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (UGC). A avaliação 
de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificável, 
caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo 
intangível é desreconhecido quando da sua venda ou quando não são esperados benefícios econômicos 
futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do 
ativo é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Pesquisa e desenvolvimento: Gastos com 
atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento 
são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiá-
vel, se o produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis 
e se a Companhia e suas controladas tiverem a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvol-
vimento e usar o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A 
amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso 
pelo período dos benefícios econômicos futuros. A vida útil dos ativos de desenvolvimento reflete o período 
de retorno financeiro de cada projeto. Os gastos de desenvolvimento capitalizados, quando os critérios 
acima descritos forem atendidos, incluem o custo de mão de obra que são diretamente atribuíveis à pre-
paração desse ativo. As atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção 
de produtos novos para venda ou intenção de concluir o ativo para usá-lo. (i) Amortização: A amortização 
é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens do ativo intangível, líquido 
de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no resultado e o ágio não é amortizado. 
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. g) Perda por redução do valor recuperável (Impairment): A Companhia 
avalia, a cada data de balanço, se existe uma indicação de que um ativo pode apresentar redução ao valor 
recuperável. Se houver qualquer indicação, ou quando o teste anual de impairment de um ativo for neces-
sário, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o 
valor justo de um ativo ou UGC menos os custos de alienação e seu valor em uso. O valor recuperável é 
determinado para um ativo individual, a menos que o ativo não gere entradas de caixa que sejam amplamente 
independentes de outros ativos ou grupos de ativos. Quando o valor contábil de um ativo ou uma UGC 
ultrapasse seu valor recuperável, o ativo é considerado deteriorado e é baixado para seu valor recuperável. 
Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente 
usando uma taxa de desconto antes de impostos que reflete o custo médio ponderado de capital da con-
trolada na qual a UGC opera, que reflete os riscos específicos da UGC e é derivado de seus negócios 
existentes e respectivos riscos. A Companhia baseia seu cálculo de impairment nos orçamentos e cálculos 
de projeção mais recentes, que são preparados separadamente para cada uma das unidades geradoras de 
caixa da Companhia, que neste caso são os grupos empresariais adquiridas pela nstech, ou seja, as UGCs 
são as empresas às quais os ativos individuais estão alocados. Esses orçamentos e cálculos de projeção 
geralmente cobrem um período de 10 anos. Uma taxa de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada 
para projetar fluxos de caixa futuros após o terceiro ano. As perdas por impairment são reconhecidas na 
demonstração do resultado em categorias de despesas consistentes com a função do ativo deteriorado. A 
Administração concluiu que o cálculo de impairment realizado não apresentou impactos na mensuração e 
com isso nenhum valor foi provisionado na demonstração financeira. h) Provisão de contingências: As 
provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: a) Sociedade tem 
uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorri-
dos; b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e c) quando o valor 
puder ser estimado com segurança. i) Combinação de negócios: A Companhia e suas controladas usam 
o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. O custo de uma aquisição é mensu-
rado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, 
e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, 
a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base 
na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição 
são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e suas contro-
ladas avaliam os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de 
acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de 
aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao 
valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente 
considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48/IFRS 
9 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contrapres-
tação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os 
passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a 
diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado (compra vantajosa). Após o 
reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor 
recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, 
a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia e suas 
controladas e que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de 
outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a estas unidades. Quando um ágio fizer parte de 
uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela 
alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio 
alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela alienada em 
relação à unidade geradora de caixa mantida. j) Receitas: No grupo nstech as receitas são reconhecidas 
em conformidade ao disposto no IFRS 15/CPC 47: quando existe um contrato com o cliente, as obrigações 
de desempenho são identificadas, o preço da transação é mensurável e alocado de forma confiável, quando 
o controle dos bens ou serviços são transferidos para o cliente e todos os demais critérios de reconhecimento 
de receita são atendidos, com isso a receita não é reconhecida com apenas vinculado ao faturamento dado 
que com frequência o serviço ser prestado em um mês e liberado para ser faturado apenas em meses 
posteriores. As receitas são apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, 
quando aplicável. (i) Receita de Risk Monitoring e background check: As receitas de Risk monitoring e 
Brackground check compreendem: a) Monitoramento de cargas por meio de bases dedicadas ou rateadas; 
b) softwares de monitoramento logísticos; c) rastreadores de veículos e cargas; e d) serviços de cadastro 
e de consultas de motoristas. Todos os serviços são vendidos separadamente. (ii) Receita recorrente de 
softwares: As receitas recorrentes de softwares compreendem: a) mensalidade de software; e b) manu-
tenção, suporte técnico e atendimento ao cliente. (iii) Receita não recorrente de software: As receitas 
não recorrentes de softwares compreendem: a) taxas de licenciamento, que transferem aos usuários o 
direito de utilização do software por tempo indeterminado; e b) serviço de implantação e customização de 
softwares, consultoria e treinamentos. (iv) Receita de averbação: As receitas de averbação de cargas 
referem-se ao ato de comunicar às seguradoras os dados referentes as notas fiscais e as características 
das mercadorias que foram embarcadas para transporte, para que tenham a devida cobertura em caso de 
sinistro. (v) Receita Fintech: As receitas auferidas pela controlada IPC Administração SA: a) soluções como 
pagamento eletrônico de frete, e b) gestão e rastreamento de frete e controle de recursos de frota própria. 
(vi) Receita de Mídia: As receitas de mídia compreendem em: • Mídia com revista e portal especializados 
em Logística e Supply Chain e • Plataforma online de formação logística. k) Custos e despesas: Os custos 
são compostos principalmente por gastos com pessoas, nuvem, softwares e profissionais terceiros contra-
tados. As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento de software 
relacionadas aos novos produtos ou às inovações tecnológicas dos softwares existentes, que não atingirem 
os critérios de capitalização, são registradas como despesas do exercício em que incorrem e são demons-
tradas separadamente das despesas comerciais e de marketing, despesas administrativas e outras des-
pesas dentro do grupo de despesas operacionais. l) Imposto de renda e contribuição social (corrente e 
diferido): A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social, aos quais 
está computada a alíquota nominal de 34% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de compe-
tência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
Os tributos diferidos ativos e/ou passivos são reconhecidos somente na proporção da expectativa de que 
o lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. A 
Log Risk, S. de L.V. de C.V. sediada no México possui 2 tipos de impostos: o imposto sobre o valor agregado 
(IVA) que corresponde a 16% da receita bruta e o imposto sobre a renda que possui uma alíquota de 30%. 
2.6.1 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram 
emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 
2.6.1.1. Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as currentor non-current”, cuja data de aplicação 
era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o 
direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não 
tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração 
contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. Subsequen-
temente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém cláu-
sulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do 
balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais 
a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que a 
mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de 
divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser 
liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da 
alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2024. 2.6.1.2 Alteração ao IAS 8 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifica-
ção de Erro: A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as 
mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas 
estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas 
mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e 
outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2023. 2.6.1.3. Alteração ao IAS 12 – Tributos sobre o Lucro: A alteração emitida em maio de 

2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento 
inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente 
se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações 
de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos 
fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023. A Companhia 
não adotou antecipadamente nenhuma destas normas e não espera que essas normas tenham um impacto 
material nas demonstrações financeiras em períodos subsequentes. As políticas contábeis significativas 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras foram incluídas nas respectivas notas expli-
cativas e são consistentes em todos os exercícios apresentados. 3. Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis significativas: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação 
ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir. 3.1. Julgamentos: No processo de aplicação das políticas contábeis consolidadas, 
a Administração fez os seguintes julgamentos que podem ter efeito significativo sobre os valores reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: a) Prazo de arrendamento: A Companhia 
e suas controladas determinam o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente 
com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada 
como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em 
que também seja avaliada como razoavelmente certa. 3.2. Estimativas e premissas: As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo e que necessitam de um maior nível de julgamento e 
complexidade para as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas são: a) Provisão para 
perdas esperadas do contas a receber: A Companhia e suas controladas para as contas a receber de 
clientes, reconhecem o montante financeiro inicialmente pelo valor justo e subsequentemente mensuradas 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos a perda estimada com crédito de 
liquidação duvidosa (PECLD). O valor da PECLD é a diferença entre o valor contábil do ativo e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados, descontando à taxa de juros efetiva original. O valor contábil do ativo 
é reduzido pelo uso de uma perda estimada e essa perda estimada é reconhecida na demonstração do 
resultado (P&L) em “Despesa de PECLD”. Quando uma conta a receber de clientes é incobrável, ela é 
baixada contra a conta de PECLD para contas a receber de clientes. Recuperações subsequentes de 
valores anteriormente baixados são creditados no P&L em “Despesa de PECLD”. As informações sobre as 
perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão divulgadas na nota 07. b) Provisão para 
contingências: A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevân-
cia no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. Maiores detalhes na nota 19. c) Impairment de ativos não financeiros: Perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou UGC excede o seu valor recu-
perável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor 
justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O valor em uso é calculado 
com base no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam de um orçamento elaborado 
para os próximos 10 anos, suas projeções consideram as expectativas do mercado para as operações, 
estimativas de investimentos e capital de giro, além de outros fatores econômicos., que são específicos 
para a Companhia e a natureza de seus riscos e operações. Conforme citado na nota 2.4 a Administração 
concluiu que o cálculo de impairment realizado não apresentou impactos na mensuração e com isso nenhum 
valor foi provisionado na demonstração financeira. d) Combinação de negócios: Conforme divulgado na 
nota explicativa nº 2.4, as combinações de negócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição, 
que envolve á avaliação dos ativos adquiridos e passivos assumidos pelos respectivos valores justos. Essa 
avaliação envolve a utilização de estimativas e premissas que incluem julgamentos significativos por parte 
da Companhia. As divulgações associadas à estes temas estão incluídas na nota explicativa nº 5. 4. Ins-
trumentos financeiros e política para gestão de risco: A Companhia e suas controladas mantém ope-
rações com instrumentos financeiros principalmente caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. Os valores dos instrumentos 
financeiros ativos e passivos constantes nas informações financeiras intermediárias de 31 de dezembro 
de 2022 foram determinadas de acordo com os critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas 
explicativas específicas: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Ativos circulantes e não circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 184.895 107.086
Contas a receber de clientes 106.451 76.962
Deposito judicial 1.077 1.045
Aplicação financeira não circulantes 704 391
Outros ativos 1.446 960

294.573 186.444
Passivos circulantes e não circulantes
Empréstimos e financiamentos 44.257 66.842
Fornecedores 61.403 34.942
Outras contas a pagar 14.211 15.217
Passivo de arrendamento 31.451 16.322
Contas a Pagar de combinação de negócios 191.074 128.591

342.394 261.914
Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras ao qual a Companhia e 
suas controladas estavam expostas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, com base nas projeções 
divulgadas pelas instituições financeiras, o CDI médio no ano de 2022 é de 12.38% e foi definido como 
cenário provável (Cenário 1). A partir deste cenário, foram calculadas variações de 9,28% (cenário 2) e 6,19% 
(Cenário 3), que equivalem 75% e 50% do cenário 1, respectivamente. Para cada cenário foi calculado a 
“receita financeira estimada” não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos. 

Consolidado
31/12/2022 Risco Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Redução CDI 12,38% 9,28% 6,19%
Aplicações financeiras 151.556 170.312 165.623 160.934
Receita financeira estimada 18.755 14.066 9.378
Passivos financeiros
Com o objetivo de verificar a sensibilidade do indexador sobre as dívidas as quais a Companhia e suas 
controladas estavam expostas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram definidos três cenários 
diferentes. Com base nos percentuais do CDI vigente nesta data, com base nas projeções divulgadas pelas 
instituições financeiras foi definido o cenário provável (Cenário 1) e a partir deste foi calculado as variações 
de 15,47% (Cenário 2) e 18,56% (Cenário 3) para demonstrar a projeção da despesa financeira anual. Para 
cada cenário foi calculado a despesa financeira bruta, não levando em consideração a incidência de tributos: 

Consolidado
31/12/2022 Risco Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Aumento CDI 12,38% 15,47% 18,56%
Empréstimos e financiamentos 44.258 49.734 51.104 52.473
Contas a pagar – combinação 

de negócios 191.074 214.719 220.630 226.542
Despesa financeira estimada 29.122 36.403 43.683
Gestão de risco financeiro: A Companhia aplicou o requerido pelo CPC 40 (R1), observando aspectos 
qualitativos e quantitativos de gerenciamento de riscos e concluiu que não há impactos relevantes que 
necessitem de informações adicionais para divulgações nas informações financeiras. As atividades do Grupo 
o expõem a diversos riscos financeiros, tais como risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. 
O programa de gestão de risco do Grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros 
e operacionais e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A 
Administração estabelece princípios para a gestão de risco, bem como para áreas específicas, como risco 
de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. a) Risco de mercado: (i) Risco 
cambial: A controlada Log Risk, S. de L.V. de C.V. atua em países da América Latina e está exposta ao risco 
cambial decorrente das transações em peso Mexicano (MXN). A Companhia e suas controladas atuam para 
que sua exposição líquida seja mantida em nível aceitável de acordo com as políticas e limites definidos 
pela Administração, sendo que no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 os saldos dos ativos são 
superiores aos saldos negativos expostos conforme demonstrado abaixo: 

Peso Mexicano Em Real (R$)
Total do ativo 52.368 14.202
Total do passivo 19.979 5.418
Resultado 15.315 3.933
Taxa de Conversão 0,2712
(ii) Risco de taxa de juros: A maioria das operações de empréstimos e financiamentos do grupo estão 
atrelados ao CDI + spreed bancário, em contrapartida, as aplicações financeiras do grupo também estão 
atreladas ao CDI, o que não acarreta grandes riscos atrelados à taxa de juros, pois suas variações não são 
relevantes. b) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir 
uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria a um prejuízo 
financeiro. O caixa e equivalentes de caixa e as aplicações financeiras são movimentados somente com 
instituições financeiras de reconhecida solidez. A classificação dos ratings dos equivalentes de caixa está 
de acordo com as principais agências de classificação de risco. Para as contas a receber, a carteira de 
clientes é bastante diversificada, com baixo nível de concentração e estabelece uma estimativa de provisão 
para perdas que representa sua estimativa de perdas incorridas em relação às contas a receber. O principal 
componente desta provisão é específico e relacionado a riscos individuais significativos. c) Risco de liquidez: 
A liquidez do fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas é monitorada diariamente pelas áreas 
de Gestão, de modo a garantir a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando 
necessária. O. A Tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos do Grupo por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data con-
tratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. 

Consolidado
Menos de 

um ano
Entre um e 
dois anos

Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2022
Empréstimos e financiamentos 20.050 19.535 4.673 –
Fornecedores e outras contas a pagar 75.324 290 – –
CP de combinação de negócios 99.890 66.400 24.784 –
Passivo de arrendamento 7.433 7.799 16.219 –
Total 202.697 94.023 45.676 –
4.1. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de 
capital do Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a 
política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia e suas controladas compõem a 

estrutura de dívida líquida da seguinte forma: empréstimos, financiamentos, contas a pagar de aquisições 
de negócios, deduzindo o saldo de caixa e equivalentes de caixa, como demonstrado. 

2022 2021
Empréstimos e financiamentos 44.257 66.842
Contas a pagar de combinação de negócios 191.074 128.591
(-) Caixa e equivalentes de caixa (184.895) (107.086)
Dívida Líquida 50.435 88.346
5. Combinação de negócios – As aquisições da Companhia e suas controladas reforçam a estratégia 
de ser a maior plataforma de soluções de tecnologia para logística. O saldo das empresas adquiridas nas 
operações em que o controle é transferido e registrado pelo método de aquisição, em que o valor pago em 
dinheiro (transferência bancária) é registrado pelo custo e as trocas de ações mensuradas ao valor justo. O 
ágio gerado na aquisição compreende o valor da diferença paga pela Companhia em relação a parcela dos 
sócios controladores nos ativos identificáveis preliminarmente. A alocação final do ágio será efetuada após a 
elaboração do PPA (Purchase Price Allocation). Após a alocação, o ágio reconhecido deverá ter o tratamento 
tributário previsto na legislação vigente. (i) CT6 Tecnologia Ltda. – “Comprovei”: Em 28 de julho de 2022, 
a nstech através de sua Controlada BGM Rodotec Tecnologia e Informática S.A., adquiriu 100% da empresa 
CT6 Tecnologia Ltda, “Comprovei”. A Comprovei é líder no mercado para gestão de entregas no Brasil 
com mais de 80 clientes embarcadores e 3.600 transportadoras, fazendo a gestão de mais de 5 milhões 
de entregas por mês. O valor para a aquisição e os fluxos dos pagamentos estão demonstrados abaixo: 

Valor (R$ mil)
Em caixa (i) 10.239
Emissão de ações da nstech S.A. (ii) 1.761
Contraprestação contingente (iii) 18.949

30.949
(i) Pagamento em dinheiro de 85,32% do patrimônio líquido da Comprovei. O desembolso da contraprestação 
fixa de R$ 10.239 foi efetuado à vista no fechamento do negócio. (ii) No mesmo ato ocorreu a aquisição dos 
14,68% do patrimônio líquido restante da Comprovei., cujo pagamento foi efetuado através de novas ações 
da nstech S.A, sendo transferido posteriormente para sua Controlada BGM Rodotec Tecnologia e Informática 
S.A., consolidando assim, 100% do capital social da Companhia. (iii) Valor de contraprestação contingente a 
ser paga até o limite de R$ 18.949, sendo R$ 15.351 em dinheiro e R$ 3.598 através de emissão de ações 
da nstech S.A. O pagamento ocorrerá em 3 parcelas a depender da receita recorrente anual dos períodos de 
2022 a 2024. O percentual de atingimento será calculado anualmente no mês de janeiro e o pagamento caso 
aplicável ocorrerá no mês de março. (ii) Tecchapeco Sistemas Ltda. – “Multisoftware”: Em 29 de julho 
de 2022, a nstech através de sua Controlada BGM Rodotec Tecnologia e Informática S.A., adquiriu 100% da 
empresa Tecchapeco Sistemas Ltda, “Multisoftware”. A Multisoftware oferece uma tecnologia focada em 
TMS para embarcadores. O valor para a aquisição e os fluxos dos pagamentos estão demonstrados abaixo: 

Valor (R$ mil)
Em caixa (i) 45.000
Emissão de ações da nstech S.A. (ii) 45.000

90.000
(i) Pagamento em dinheiro de 50% do patrimônio líquido da Multisofware. O desembolso foi realizado da 
seguinte forma: contraprestação fixa no valor de R$ 22.500 à vista no fechamento do negócio e R$ 22.500 
serão liberados aos vendedores no 1º aniversário da data de fechamento, atualizadas pelo CDI. (ii) No 
mesmo ato ocorreu a aquisição dos 50% do patrimônio líquido restante da Multisoftware, cujo pagamento 
foi efetuado através de novas ações da nstech S.A, sendo transferido posteriormente para sua Controlada 
BGM Rodotec Tecnologia e Informática S.A., consolidando assim, 100% do capital social da Companhia. (iii) 
KMM Soluções Tecnológicas S.A.: Em 29 de setembro de 2022, a nstech através de sua controlada BGM 
Rodotec Tecnologia e Informática S.A. adquiriu 100% das quotas das empresas KMM Soluções Tecnológicas 
S.A. “KMM”. A KMM oferece soluções de WMS (Gestão de Armazéns), TMS (Gestão de Transporte e Logística) 
e TOS (Gestão de Terminais e Pátios, incluindo portuários e ferroviários). A aquisição da KMM vai de encontro 
a estratégia de consolidar as soluções de TMS no Brasil e reforçando a estratégia de crescimento no mer-
cado da América Latina. O valor para a aquisição e os fluxos dos pagamentos estão demonstrados abaixo: 

Valor (R$ mil)
Em caixa (i) 26.747
Emissão de ações da nstech S.A. (ii) 127.948

154.695
(i) Pagamento em dinheiro de 17,29% do patrimônio líquido da KMM pela sua controlada BGM Rodotec 
Tecnologia e Informática S.A. no valor total de R$ 26.747. O desembolso foi realizado da seguinte forma: 
R$ 19.747 na data de fechamento e R$ 7.000 no 1º aniversário da data de fechamento corrigidos pela 
variação positiva do CDI. (ii) No mesmo ato aquisição de 82,71% do patrimônio líquido restante da KMM, 
cujo pagamento foi efetuado através de novas ações da nstech S.A., sendo transferido posteriormente para 
sua controlada BGM Rodotec Tecnologia e Informática S.A. consolidando assim 100% do capital social da 
Companhia. (iv) Datamex Tecnologia da Informação Ltda.: Em 29 de setembro de 2022, a nstech atra-
vés de sua controlada BGM Rodotec Tecnologia e Informática S.A. adquiriu 100% das quotas da empresa 
Datamex Tecnologia da Informação Ltda, “Datamex”. A Datamex desenvolve, licencia e implanta sistemas 
de informação para qualificar a gestão de empresas da área de Logística, com foco em Transportadoras e 
Armazéns Gerais com aplicações e softwares que funcionam totalmente via internet (WEB), com ênfase no 
modelo de negócios SaaS (Software como Serviço). O valor para a aquisição e os fluxos dos pagamentos 
estão demonstrados abaixo: 

Valor (R$ mil)
Em caixa (i) 2.389
Emissão de ações da nstech S.A. (ii) 13.275
Contraprestação contingente (iii) 3.877

19.541
(i) Pagamento em dinheiro de 15,2515% do patrimônio líquido da Datamex pela sua controlada BGM Rodotec 
Tecnologia e Informática S.A. no valor total de R$ 2.389 na Data de Fechamento. (ii) No mesmo ato aquisição 
de 84,7485% do patrimônio líquido da Datamex, cujo pagamento foi efetuado através de novas ações da 
nstech S.A., sendo transferido posteriormente para sua controlada BGM Rodotec Tecnologia e Informática 
S.A. consolidando assim 100% do capital social da Companhia. (iii) Valor da contraprestação contingente 
a ser paga, até o limite de R$ 6.461 caso seja verificado que a receita líquida de 2022 foi de no mínimo, 
R$ 8.500. Com base nas projeções internas da administração e na performance apresentada pela empresa, 
a nstech estima que o faturamento a ser auferido será correspondente ao pagamento no valor de R$ 3.877. 
(v) Routeasy Serviços de Assessoria Logística S.A.: Em 05 de dezembro de 2022, a nstech através de 
sua Controlada BGM Rodotec Tecnologia e Informática S.A., adquiriu 100% da empresa Routeasy Serviços 
de Assessoria Logística S.A, “Routeasy”. A Routeasy presta serviço de otimização de rotas a partir do 
algoritmo de roteirização. A empresa é focada em grandes clientes com operação de transporte fracionado, 
principalmente operadores logísticos e e-commerce. Em 2022, a RoutEasy disponibilizou ao mercado uma 
nova plataforma de tecnologia que otimiza o same day delivery e acelera a gestão de entregas de seus 
clientes. O valor para a aquisição e os fluxos dos pagamentos estão demonstrados abaixo: 

Valor (R$ mil)
Em caixa (i) 43.113
Emissão de ações da nstech S.A. (ii) 16.891
Contraprestação contingente (iii) 22.062

82.066
(i) Pagamento em dinheiro de 71,85% do patrimônio líquido da Routeasy. O desembolso foi realizado na 
data do fechamento da transação. (ii) No mesmo ato ocorreu a aquisição dos 28,15% do patrimônio líquido 
restante da Routeasy., cujo pagamento foi efetuado através de novas ações da nstech S.A, sendo transferido 
posteriormente para sua Controlada BGM Rodotec Tecnologia e Informática S.A., consolidando assim, 100% 
do capital social da Companhia. (iii) Os Fundadores poderão fazer jus a um pagamento adicional contingente, 
a título de earn-out, que dependerá da receita bruta da sociedade no ano fiscal de 2023. A nstech estima que 
o valor da contraprestação contingente a ser pago será de R$ 22.062. (vi) Onisys na Estrada Software S.A.: 
Em 05 de dezembro de 2022, a nstech através de sua Controlada nstech GR, adquiriu 100% da empresa 
Onisys na Estrada Software S.A, “Onisys”. A Onisys presta serviço de gestão de Segurança no transporte. 
A Onisys tem expertise em clientes embarcadores com cargas de alto risco no perfil SASSMAQ (Sistema de 
avaliação de saúde, segurança, meio ambiente e qualidade das indústrias químicas). As principais soluções 
oferecidas são reconhecimento de imagens da cabine e do entorno do caminhão por meio de análise de 
vídeos, incluindo a identificação de objetos e pessoas estranhas na cabine, uso do celular, objetos soltos e 
diversos outros comportamentos que podem ser perigosos na estrada e uma plataforma de capacitação, 
conteúdos e treinamento dos motoristas, possuindo acesso multiplataforma por meio da Web ou APP. O 
valor para a aquisição e os fluxos dos pagamentos estão demonstrados abaixo: 

Valor (R$ mil)
Em caixa (i) 927
Emissão de ações da nstech S.A. (ii) 3.708
Contraprestação contingente (iii) 7.762

12.397
(i) Pagamento em dinheiro de 20% do patrimônio líquido da Onisys. O desembolso foi realizado à vista no 
fechamento do negócio no valor de R$ 927. (ii) No mesmo ato ocorreu a aquisição dos 80% do patrimônio 
líquido restante da Onisys, cujo pagamento foi efetuado através de novas ações da nstech S.A, sendo 
transferido posteriormente para sua Controlada nstech GR., consolidando assim, 100% do capital social 
da Companhia. (iii) Os Vendedores poderão fazer jus a um pagamento adicional contingente, a título de 
earn-out, que dependerá da Receita Líquida da Sociedade nos exercícios sociais de 2023 e 2024. A nstech 
estima que o valor da contraprestação contingente a ser pago será de R$ 7.762. 5.1. Combinação de 
negócios – valor do custo dos ativos e passivos transferidos na data da transação

Comprovei Multisoftware KMM Datamex Routeasy Onisys Total
Ativo 623 6.112 30.209 4.465 6.569 394 48.371
Caixa e equivalentes 242 1.578 1.879 510 2.532 74 6.814
Contas a receber de clientes 238 2.500 3.774 8 1.945 97 8.561
Impostos a recuperar 31 144 156 – – – 331
Outros créditos 18 11 909 128 76 9 1.153
Partes relacionadas – – 284 – – – 284
Investimentos – – (541) – – – (541)
Imobilizado, líquido 93 233 1.157 520 359 214 2.576
Intangível, líquido – 1.646 22.590 3.298 1.658 – 29.193
Passivo (486) (4.312) (8.631) (1.305) (1.696) (186) (16.615)
Fornecedores (85) (503) (1.284) (25) (215) (44) (2.155)
Contas a pagar de aquisições – – (2.682) – – – (2.682)
Empréstimos e financiamentos – – (277) – – (67) (344)
Impostos e contribuições (11) (839) (282) (344) (276) (22) (1.774)
Obrigações trabalhistas e 

previdenciária (390) (466) (3.003) (907) (1.202) (53) (6.020)
Outras contas a pagar – (2.504) (1.103) (30) (4) – (3.640)
Total dos ativos líquidos 

identificáveis 136 1.800 21.578 3.160 4.873 208 31.755
Ágio gerado na aquisição 30.810 88.200 133.117 16.380 77.193 12.189 357.889
Ágio – pagamento em dinheiro 25.492 44.100 23.016 5.784 61.674 8.647 168.712
Ágio – troca de ações 5.318 44.100 110.101 10.597 15.519 3.542 189.177
Total da contraprestação 30.946 90.000 154.695 19.541 82.066 12.397 389.645



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   16
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 26 de abril de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 26/04/2023

NSTech S.A.… continuação

continua …

5.2. Receitas e resultados incorporados: A nstech consolidou os seguintes saldos de resultado do período 
referente às empresas adquiridas: 

Comprovei Multisoftware KMM Datamex Routeasy Onisys Total
Receita líquida 2.773 9.690 8.930 2.297 1.960 127 25.779
Lucro ou prejuízo (44) 417 455 392 (1.395) (19) (193)
6. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa – – 36 29
Bancos – – 33.303 11.678
Aplicações financeiras (a) 98.384 48.645 151.556 95.379

98.384 48.645 184.895 107.086
(a) As aplicações financeiras de curto prazo são compostas principalmente por Certificados de Depósitos 
Bancários (“CDBs”) mantidos junto a instituições financeiras e possuem remunerações baseadas na 
variação da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários (“CDI”). 7. Contas a receber de clientes – A 
movimentação das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa, para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 está apresentada a seguir: 

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Clientes – – 127.761 83.613
(-) PECLD (a) – – (21.309) (6.651)

– – 106.451 76.962
(a) A Companhia através da sua controlada IPC Administração S.A, “eFrete’. constituiu impairment no grupo 
de contas a receber no montante de R$16.820 no ano de 2022. A Companhia efetuou uma análise de forma 
prospectiva e constituiu o impairment para 100% do saldo devedor dos clientes cujo foi identificado alto risco 
de inadimplência. A Companhia está celebrando contratos de renegociações com esses clientes incluindo a 
apresentação de garantias e medidas legais cabíveis para assegurar o direito de recebimento e à medida 
que a Companhia entende que não existe risco significativo, o valor é revertido. O saldo remanescente da 
movimentação se refere as demais empresas do grupo nstech. A exposição máxima ao risco de crédito 
na data das demonstrações financeiras é o valor contábil de cada faixa de idade de vencimento bruto 
das perdas estimadas, conforme demonstrado no quadro de saldos a receber por idade de vencimento: 

Consolidado
2022 2021

A vencer 91.585 52.360
Vencidas:
Até 30 dias 8.825 17.887
De 31 a 60 dias 1.703 1.668
De 61 a 90 dias 1.716 890
De 91 a 180 dias 2.920 1.409
De 181 a 360 dias 11.840 2.119
Acima de 361 dias 9.170 7.280
(-) PECLD (21.309) (6.651)

106.451 76.962
A movimentação das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa, para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2022 está apresentada a seguir: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo início do exercício (6.651) (3.659)
Constituição de provisão (24.810) (2.642)
Baixa de provisão 10.185 1.726
Adição de provisão por combinação de negócios (33) (2.077)
Saldo no final do exercício (21.309) (6.651)
8. Impostos a recuperar – Os créditos serão realizados pela Companhia, no decorrer do processo normal 
de apuração dos tributos, sendo que há também créditos passíveis de restituição e/ou compensação. 

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

IRRF 1.134 140 3.512 1.342
CSLL a recuperar – – 3.370 2.865
PIS e COFINS 1 – 2.567 1.715
IRPJ a compensar – – 2.348 273
IRPJ a recuperar – – 1.278 2.482
INSS – – 231 516
CSLL a compensar – – 134 234
Saldo negativo de IRPJ – – 75 –

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo negativo de CSLL – – 33 –
Outros impostos (a) – – 195 136

1.135 140 13.742 9.563
(a) Outros impostos correspondem aos saldos de ISS a compensar e recuperar, CSRF a compensar, ICMS 
a recuperar e FGTS a recuperar.  
9. Adiantamentos Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos a terceiros – 4 4.276 4.044
Adiantamentos a funcionários – – 1.751 1.661

– 4 6.027 5.855
10. Arrendamentos – Direito de uso: O saldo de direito de uso apresentado pela Companhia e suas 
controladas referem-se integralmente a aluguéis de imóveis utilizados pelos setores operacionais e adminis-
trativos. Abaixo estão apresentadas as movimentações do direito de uso da Companhia e suas controladas: 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 20.953
Adições 16.749
Baixas (1.358)
Amortização de ativo de direito de uso (6.824)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29.520
Passivo de arrendamento: Abaixo estão apresentadas as movimentações no passivo de arrendamento 
da Companhia e suas controladas, registrados a valores presentes, com uma taxa variando por ativo, de 
6% a 12%. 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 22.306
Adições 16.749
Baixas (1.358)
Acréscimos de juros 2.073
Pagamentos (8.319)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 31.451
Circulante (7.433)
Não circulante (24.018)
Total (31.451)
11. Imobilizado – Consolidado

(a) Movimentação de Custo
Insta-
lações

Equip. de 
Informá-

tica

Máquinas 
e Equipa-

mentos

Móveis e 
Utensí-

lios
Veí-

culos

Benfei-
torias 

Imóveis de 
Terceiros Total

Saldo em 31/12/2020 417 6.081 891 1.062 336 703 9.492
Adições decorrentes de 

combinação de negócios 429 8.372 959 2.152 1.087 1.536 14.536
Adições 161 4.012 1.365 487 540 3.809 10.374
Baixas – (71) (55) (4) – – (130)
Saldo em 31/12/2021 1.007 18.394 3.161 3.698 1.964 6.049 34.273
Adições decorrentes de 

combinação de negócios – 3.344 304 361 – 130 4.140
Adições – 1.222 2.570 187 296 30 4.305
Baixas (123) – – (30) – – (153)
Saldo em 31/12/2022 884 22.961 6.035 4.216 2.260 6.208 42.564
(b) Movimentação da depreciação
Saldo em 31/12/2020 (387) (4.996) (453) (837) (298) (272) (7.244)
Adições decorrentes de 

combinação de negócios (40) (5.142) (571) (1.249) (153) (624) (7.779)
Adições (70) (1.967) (310) (245) (500) (398) (3.490)
Baixas – 71 55 4 – – 130
Saldo em 31/12/2021 (497) (12.034) (1.280) (2.327) (951) (1.294) (18.383)
Adições decorrentes de 

combinação de negócios (1.319) (105) (47) – (51) (1.522)
Adições 30 (2.392) (506) – (358) (740) (3.966)
Baixas – – – 111 – – 111
Saldo em 31/12/2022 (467) (15.746) (1.891) (2.263) (1.308) (2.085) (23.760)
(c) Imobilizado Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 510 6.360 1.881 1.371 1.013 4.754 15.890
Saldo em 31 de dezembro de 2022 417 7.215 4.144 1.953 951 4.123 18.804

12. Intangível – Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, se 
aplicável. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. 
Movimentação do custo Ágio Futuro investimento Acordo de não competição Mais valia imobilizado Carteira de clientes Marcas e patentes Softwares Total
Saldo em 31.12.2020 – – – – 4.287 300 2.047 6.634
Adições decorrentes de combinação de negócios 735.775 39.058 – – 3.104 4.762 27.173 809.872
Alocação de ágio – – 4.805 – 54.321 – 21.266 80.392
Adições – – – – – – 12.208 12.208
Saldo em 31.12.2021 735.775 39.058 4.805 – 61.712 5.062 62.694 909.106
Variação alocação do ágio (141.840) – 1.209 1.750 126.054 29.745 96.659 113.576
Adições e baixas decorrentes de combinação 

de negócios 340.376 5.252 – – 4.004 – 3.911 353.543
Adições – – – – – 38 10.843 10.880
Baixas – – – – – – (516) (516)
Saldo em 31.12.2022 934.310 44.310 6.014 1.750 191.770 34.844 173.592 1.386.590
Movimentação da amortização Ágio Futuro investimento Acordo de não competição Mais valia imobilizado Carteira de clientes Marcas e patentes Softwares Total
Saldo em 31.12.2020 – – – – (28) – (29) (57)
Amortizações decorrentes de combinação de negócios – – (2.604) – (1.058) (414) (16.159) (20.235)
Amortização alocação ágio – – (176) – (5.262) (173) (4.398) (10.009)
Amortizações – – – – (1.463) (1.131) (1.310) (3.904)
Saldo em 31.12.2021 – (2.780) – (7.811) (1.718) (21.896) (34.205)
Amortizações decorrentes de combinação de negócios – – (1.164) (175) (22.331) (1.590) (28.734) (53.996)
Amortizações – – – – – – (4.112) (4.112)
Saldo em 31.12.2022 – (3.943) (175) (30.143) (3.309) (54.742) (92.312)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 – – – – 4.259 300 2.018 6.577
Saldos em 31 de dezembro de 2021 735.775 39.058 2.025 – 53.900 3.343 40.799 874.901
Saldos em 31 de dezembro de 2022 934.310 44.310 2.069 1.575 161.627 31.535 118.850 1.294.277

(a) Ágio: Ágio é o saldo corresponde ao montante apurado pela diferença entre as contraprestações 
transferidas pela aquisição das empresas adquiridas e os valores justos provisórios dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos na data de fechamento das transações, deduzido das alocações registradas conforme 
Laudo PPA (Purchase Price Allocation). O ágio é deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável, se aplicável. Abaixo a abertura do saldo de ágio por empresa adquirida: 

Consolidado
Aquisição 31/12/2022 31/12/2021
BGM Rodotec Tecnologia E Informática S.A. 146.624 181.186
Buonny Projetos e Serviços de Riscos Securitários Ltda. 81.007 81.007
Btrans Informática Ltda. 77.450 114.102
IPC Administração S.A. (e-frete) 61.206 78.575
BRK Holding Ltda. 52.691 81.947
Opentech Participações S.A. 48.234 48.234
Atua Sistemas Ltda. 38.893 50.540
Fusion Software E Serviços S.A. 23.183 20.465
Frete Rápido Desenvolvimento De Tecnologia Logística S.A. 19.846 19.941
AT&M Alta Tecnologia e Métodos Ltda. 15.332 15.332
KMM Otimizy Sistemas Inteligentes Ltda 10.312 –
CHP Soluções Ltda. 10.204 14.570
KMM Gridnet Tecnologia LTDA 8.438 –
BPS Tecnologia de Segurança Ltda. 5.357 5.357
Simetrias Serviços De Processamento De Dados Ltda. 4.994 7.446
Mag Editora E Promotora De Eventos LtdA. 4.711 2.405
Simetrias Informática Ltda. 4.687 10.061
Hivelog Soluções Em Tecnologia Da Informação S.A. 4.155 4.155
Buonny Tecnologia Ltda. 447 447
Log Fut Eventos e Treinamentos 3 3
Ágio 617.775 735.775
Abaixo o saldo de ágio preliminar dado que novas aquisições foram efetuadas e as alocações serão registradas 
no próximo exercício após a elaboração do Laudo PPA (Purchase Price Allocation). 

Consolidado
Empresa 31/12/2022 31/12/2021
KMM Soluções Tecnológicas S.A. 133.117 –
RoutEasy Serviços De Assessoria Logística S.A. 77.193 –
Tecchapeco Sistemas Ltda. – Multisoftware 56.596 –
CT6 Tecnologia Ltda. – Comprovei 21.059 –
DATAMEX Tecnologia da Informação LTDA 16.380 –
Onisys na Estrada Software S.A. 12.189 –
Ágio sem alocação 316.535 –
Ágio total 934.310 735.775
(a.1) Saldo da movimentação da linha de alocação de ágio não totaliza zero devido o registro do imposto 
diferido passivo conforme descrito nos laudos PPA. A Companhia registrou a alocação preliminar do ágio 
oriundo das aquisições referente às controladas Comprovei e Tecchapecó com base nas alocações históricas 
das demais empresas adquiridas que atuam no mesmo segmento de negócio. (b) Investimento futuro: 
Referente as controladas AT&M e Simetrias e da coligada Frete Rápido a nstech possui direito de exercer 
a opção de compra da participação societária de outros acionistas, totalizando um saldo de R$ 39.058. Já 
em relação as controladas Onisys e Routeasy, no contrato da compra há cláusulas determinando que após 
a aquisição a nstech deve aportar saldo de capital social nas empresas, totalizando um saldo de R$ 5.252. 
(c) Carteira de clientes: O saldo registrado como carteira de clientes refere-se à alocação do ágio conforme 
laudo de PPA (Purchase Price Allocation) referente às compras das empresas do Grupo Open tech, Grupo 
Buonny, AT&M, Grupo Brasil Risk, Grupo Simetrias, IPC, Tráfegus, Grupo KMM, Mundo Logística, Bsoft, Atua 
e Grupo Praxio. O valor atribuído ao relacionamento com clientes contratuais e não contratuais foi avaliado 
por metodologia de fluxo de caixa descontado. (d) Marcas e patentes: As marcas e patentes adquiridas 
separadamente são demonstradas pelo custo histórico. As marcas e patentes adquiridas em uma combinação 
de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Para as marcas e patentes com vida 
útil definida, a amortização é calculada pelo método linear. (e) Softwares: O esforço para execução dos 
projetos de desenvolvimento de software, são suportadas por controles utilizados pela Companhia garantindo 
que o gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento possa ser mensurado com transparência. 
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem 
ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios 

econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia e suas controladas tiverem a intenção e recursos 
suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento 
e pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (f) Teste de impairment: Os agios gerados 
em aquisições da Companhia estão alocados por UGC e são avaliados anualmente para fins de impairment. 
Para detalhes ver nota explicativa nº 2.4. 13. Investimento – a) Composição de investimentos: 

Partici-
pação % Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Resultado 
do exercício

Nstech GR Ltda. Direta 100% 558.091 232.830 325.262 – (6.925)
BGM Rodotec Tecnologia e 

Informática S.A Direta 100% 662.116 106.342 555.773 80.033 11.694
Nstech FS Ltda Direta 100% 80.745 32.847 47.898 – (52.330)
Mag Editora e Promotora 

de Eventos Ltda Direta 100% 915 199 716 1.875 531
Nstech MK Ltda Direta 100% 37.090 21.901 15.189 – (4.867)
b) Movimentação dos investimentos

Nstech 
GR Ltda.

BGM 
Rodotec

Nstech 
FS Ltda

Mag 
Editora

Nstech 
MK Ltda Total

Total do investimento em 31 
de dezembro de 2021 287.004 421.644 61.845 2.600 – 773.093

Capital social subscrito 25.100 295.082 38.700 – 20.000 378.882
Adiantamentos para futuro 

aumento de capital 48.558 – – – 56 48.614
Equivalência patrimonial (10.437) 11.679 (52.647) 505 (4.867) (55.768)
Distribuição de dividendos – (10.000) – – – (10.000)
Ágio – (31.016) – 2.286 – (28.730)
Total do investimento em 31 

de dezembro de 2022 350.225 687.389 47.898 5.391 15.189 1.106.093
14. Fornecedores – As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano, do contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante: 

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores diversos 6 80 61.403 34.942
6 80 61.403 34.942

15. Empréstimos e financiamentos – Abaixo a posição de empréstimos e financiamentos em 31 de 
dezembro de 2022: 

Consolidado
Modalidade Banco Vencimento Empresa Encargos 31/12/2022 31/12/2021
CCB BTG 16/04/2025 Nstech GR 100% do CDI + 4,65% a.a 43.956 63.550
CCB Sicred IPC Adm CDI + 6,70% a.a – 2.000
CCB APROMS IPC Adm 2,60% a.m – 630
CCB BRDE Trafegus 5% a.a – 437
Leasing HP Financial Opentech 1,5% a.m – 133
CCB Itaú 31/05/2023 Fusion 3,75% a.a 21 92
CCB Itaú 25/04/2025 KMM 10,29% a.a 209 –
CDI Sicredi 15/02/2025 Otimizy 3,65% a.a 21 –

CCB

Caixa 
Econômica 

Federal 01/07/2024 Onisys 17,25% a.a 51 –
44.258 66.842

Circulante 20.050 22.634
Não Circulante 24.207 44.208

44.258 66.842
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por aval dos acionistas e não possuem cláusulas de 
compromissos financeiros (“Covenants”) a serem cumpridos. 
Movimentação dos saldos

Saldo em 
31.12.2021

Aqui-
sições (a)

Pagamentos Juros 
Incorridos

Saldo em 
31.12.2022Principal Juros

Empréstimos e financiamentos 66.842 72 (22.711) (8.742) 8.797 44.258

(a) Saldo de empréstimo contratado pela controlada Otimizy Sistemas Inteligentes Ltda. e Onisys na Estrada 
Software S.A. em período anterior a empresa ter sido adquirida pela nstech. S.A. 
Amortização por faixa de vencimento
Ano Valor
2023 20.050
2024 19.535
2025 4.673
Total 44.258
16. Contas a pagar de combinação de negócios – Abaixo a posição do contas a pagar da Companhia 
devido a aquisições de empresas (combinação de negócios) em 31 de dezembro de 2022: 

Índice de 
correção

Consolidado
Prazos 31/12/2022 31/12/2021

RoutEasy Serv. De Assessoria Logística S.A. 30/04/2024 não aplicável 26.062 5.138
Tecchapeco Sistemas Ltda 31/07/2023 CDI 23.743 1.222
Frete Rápido Desenv. De Tecnol. Logíst. S.A. 30/06/2024 não aplicável 22.500 27
Sinlog Tecnologia Em Logística S.A. 31/01/2023 não aplicável 21.901 683
BRK Holding Ltda 30/04/2025 CDI 15.364 11.648
CT6 Tecnologia Ltda 31/03/2025 não aplicável 15.348 5.590
AT&M Alta Tecnologia e Métodos Ltda 31/08/2026 CDI 12.049 1.570
Onisys na Estrada Software S.A. 30/04/2025 não aplicável 9.014 28.673
KMM Soluções Tecnológicas S.A. 30/09/2023 CDI 7.594 13.594
IPC Adminsitracao S/A 28/02/2026 CDI 6.180 34.458
Buonny Projetos Serv Risco Securitarios 30/11/2025 CDI 5.789 25.988
Simetrias Informatica Ltda 30/11/2026 IPCA 4.022 –
Datamex Tecnologia da Informação LTDA 31/03/2023 não aplicável 3.877 –
Mag Editora e Promotora de Eventos 30/04/2023 não aplicável 2.981 –
Fusion Software E Serviços S.A 30/04/2026 CDI 2.718 –
Simetrias Serv. De Processam. De Dados Ltda 30/11/2026 IPCA 2.681 –
Open Tech Participações 31/12/2025 IPCA 2.598 –
Avacon 31/01/2024 CDI 2.535 –
Apipass Tecnologia S.A. 31/08/2023 não aplicável 2.106 –
Gridnet Tecnologia LTDA 31/12/2024 CDI 1.643 –
Otimizy Sistemas Inteligentes Ltda 31/12/2024 CDI 370 –
BPS Tecnologia de Seguranca Ltda 30/11/2025 CDI – –
Buonny Tecnologia Ltda 30/11/2025 CDI – –
Total 191.074 128.591
Circulante 99.890 92.363
Não Circulante 91.184 36.228
Total 191.074 128.591
Movimentação dos saldos

Saldo em 
31.12.2021

Novas 
captações

Juros 
incorridos

Pagamentos Saldo em 
31.12.2022Principal Juros

Dívidas de aquisições 128.591 232.221 15.531 (180.613) (4.656) 191.074
Os vencimentos das parcelas são conforme quadro abaixo: 
Ano Valor
2023 99.890
2024 66.400
2025 23.750
2026 1.033
Total 191.074
17. Salários e encargos a pagar – Os valores de salários e encargos a pagar em 31 de dezembro de 2022 
e 31 de dezembro de 2021, respectivamente estão dispostos da seguinte forma: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Provisão e encargos sobre férias 20.978 13.956
Bônus a pagar 10.779 2.055
Encargos sobre ordenados e salários 9.991 4.973
Ordenados e salários a pagar 7.493 5.331
Outros valores a pagar 1.687 1.166
Total 50.928 27.480
18. Outras contas a pagar – Os valores de outras contas a pagar em 31 de dezembro de 2022 e 31 de 
dezembro de 2021 estão dispostos da seguinte maneira: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Adiantamentos de clientes 10.824 11.998
Outras contas a pagar 3.387 3.219

14.211 15.217
Circulante 13.921 13.283
Não circulante 290 1.934

14.211 15.217
19. Provisão para contingências – As controladas do Grupo nstech são partes envolvidas em ações 
administrativas e judiciais de natureza civil, tributária e trabalhista decorrentes do curso normal dos negó-
cios. As provisões apresentadas a seguir representam o montante avaliado por especialistas contratados 
pela administração referente aos processos com estimativa de perda provável. A administração avalia que 
o saldo provisionado é suficiente para cobrir eventuais perdas judiciais dos processos em andamento. 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Trabalhistas 1.046 467
Cíveis 1.303 935
Tributárias 270 398
Passivo contingente de combinação de negócios (a) 10.568 8.917
Total 13.188 10.717
(a) Saldo oriundo do procedimento de alocação do preço pago na aquisição do Grupo Opentech, Grupo Buonny 
e AT&M. Os laudos de alocação do preço pago foram elaborados por especialistas externos contratados 
pela administração. A movimentação das contingências é apresentada a seguir: 
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.177
Adição decorrente de combinação de negócios 894
Constituição de provisão 1.904
Baixas de provisão (2.176)
Alocação de ágio 8.917
Saldo em 31 de dezembro de 2021 10.717
Adição referente alocação de ágio 1.651
Constituição de provisão 2.148
Baixas de provisão (1.328)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.188
A Companhia possui contingências cuja expectativa de perda é avaliada pelos assessores jurídicos con-
tratados pela administração, classificadas como possível e, portanto, nenhuma provisão foi constituída, 
conforme demonstrado a seguir: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Trabalhistas 1.114 1.442
Cíveis 8.639 7.657
Tributárias 303 421
Total 10.056 9.520
Trabalhistas e previdenciárias: As controladas são partes envolvidas em processos trabalhistas movidos 
por ex-colaboradores, prestadores de serviços e sindicato. Os reclamantes solicitam pagamento de horas 
extras, equiparação salarial, gratificação e indenização por danos morais. Nenhum processo possui valor 
relevante individualmente. As provisões são revisadas periodicamente de acordo com a análise dos espe-
cialistas contratados pela administração. Cíveis: Os processos se referem principalmente ao segmento de 
gerenciamento de riscos, mercado onde atuam o Grupo Brasil Risk, Grupo Opentech e o Grupo Buonny. 
Foram realizadas revisões nos saldos e alguns processos sofreram alterações nos valores, aumentando 
significativamente a provisão de causas possíveis. Tivemos alteração em alguns processos que eram de 
risco remoto, que foram alteradas para risco possível. As provisões são revisadas periodicamente de acordo 
com a análise dos especialistas contratados pela administração. Tributárias: Os processos tributários foram 
movidos pela Receita Federal e o escopo é a ausência de homologação de PER/DCOMP e um processo 
referente cobrança de multa por atraso no cumprimento de obrigação acessória, nenhum dos processos 
é individualmente relevante. As provisões são revisadas periodicamente de acordo com a análise dos 
especialistas contratados pela administração. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais mantidos pela 
Companhia e por suas controladas em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 são referentes 
a processos de característica cível, tributário e trabalhista. 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Depósitos judiciais 975 1.045
20. Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) – a) Lucro presumido: A seguir 
demonstramos as empresas do Grupo apuram o imposto de renda e contribuição social pelo regime 
tributário lucro presumido: 

Empresas
AT&M Alta Tecnologia e Métodos Ltda. IPC Administração S.A.
Praxio Tecnologia e Investimentos Ltda. Mag Editora e Promotora de Eventos Ltda.
Btrans Informática Ltda. Iamtech Tecnologia da Informação Ltda.
BA3 Informatica Ltda CT6 Tecnologia Ltda
Simetrias Serviços de Processamento de Dados Ltda. Datamex Tecnologia da Informação LTDA
Atua Sistemas Ltda. Onisys na Estrada Software S.A.
BPS Tecnologia de Segurança Ltda.

Imposto de renda: alíquota aplicada de 15%, acrescido de adicional de 10% (sobre a parcela que exceder 
R$60.000 do lucro presumido por trimestre) sobre a base de 32% para as receitas de serviço e 8% para 
as receitas de venda de mercadoria e Contribuição social- alíquota de 9% sobre a base de 32% para as 
receitas de serviço e 8% para as receitas de venda de mercadoria. 

Consolidado
Lucro Presumido 2022
Base para IRPJ/CSLL (32%) 54.313
Alíquota do imposto de renda e da contribuição social 24%
Total esperado da receita (despesa) de tributos (13.035)
Ajuste Adicional IRPJ (10%) (5.271)
Total da despesa de tributos correntes (18.307)
Alíquota efetiva dos tributos sobre o lucro 33%
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b) Lucro real: A seguir demonstramos as empresas do Grupo que apuram o imposto de renda e contribuição 
social pelo regime tributário lucro real: 

Empresas
nstech S.A. Brasil Risk Gerenciamento de Riscos Ltda.
nstech GR Ltda. BGM Rodotec Tecnologia e Informática S.A.
nstech FS Ltda. Fusion Software e Serviços S.A.
nsteck MK ltda. Hivelog Soluções em Tecnologia da Informação S.A.
Buonny Projetos e Serviços de Riscos Securitários Ltda. Simetrias Informática Ltda.
Buonny Tecnologia Ltda. KMM Soluções Tecnológicas S.A.
Opentech Participações S.A. Trafegus Sistemas Ltda.
Opentech Sistemas de Gerenciamento de Riscos S.A. RoutEasy Serviços de Assessoria Logística S.A.
BRK Holding Ltda.

O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente destas empresas são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente de 
R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. 

Controladora Consolidado
Lucro real 2022 2022
Lucro (prejuízo) líquido antes dos impostos (51.974) (175)
Alíquota do imposto de renda e da contribuição social 24% 24%
Ajuste adicional IRPJ 10% 10%
Total esperado da receita (despesa) de tributos 17.695 83
Diferenças Permanentes e temporárias
Equivalência patrimonial (17.742) (17.650)
Amortizações alocação do ágio parcela paga em ações (4.155) (5.138)
Outras diferenças 22 (4.426)
Incentivos fiscais – 957
Prejuízo fiscal, compensação de ágio e base negativa da contribuição social 22 821
Impostos diferidos sobre alocação de ágio 4.252 20.655
Total do imposto 94 (4.696)
Alíquota efetiva dos tributos sobre o lucro 0% 2686%
Imposto de renda e contribuição social – Consolidado: a) O imposto de renda e contribuição social diferido 
apurado foi reconhecido em sua totalidade para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil. A administração da 
Companhia projeta lucro futuro de forma a possibilitar a compensação dos saldos de ativo e passivo diferidos 
de acordo com cada jurisdição. 

Consolidado
2022 2021

Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses 140 949
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de mais de 12 meses – –
Total 140 949
Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser liquidado em até 12 meses (14.079) (1.746)
Passivo de imposto diferido a ser liquidado depois de mais de 12 meses (59.005) (19.282)
Total (73.084) (21.028)
Passivo de imposto diferido (líquido) (72.944) (20.078)
Abaixo consta a composição analítica das contas de impostos diferidos do ativo e passivo: 

Consolidado
2022 2021

Imposto diferido sobre amortização fiscal do ágio – (332)
Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa – 42
Provisão de contingências – 141
Provisão de receita e impostos sobre a receita – (1.347)
Provisão de bônus 132 243
Outras diferenças temporárias (341) 17
Imposto diferido sobre prejuízo fiscal – 441
Imposto diferido sobre alocação de ágio (a) (72.735) (19.282)
Total (72.944) (20.078)
(a) O aumento significativo do imposto diferido sobre a alocação de ágio ocorreu devido a contabilização 
de alocação de ágio conforme o laudo de Purchase Price Allocation referente às aquisições das empresas: 
Grupo Praxio, Grupo Simetrias, Tráfegus, IPC, Btrans, Atua, Grupo Brasil Risk e Mag Editora. (b) Abaixo 
consta a composição analítica das contas de impostos correntes a recuperar e a recolher do ativo e passivo: 

Consolidado
2022 2021

Ativo
IRPJ e CSLL (a) 7.129 5.856
Total 7.129 5.856
Passivo
IRPJ e CSLL (b) (8.622) (4.241)
Total (8.622) (4.241)
Imposto Líquido (Ativo) (1.492) 1.615
(a) O montante é composto por IRPJ e CSLL a compensar (R$ 2.348 e R$ 134), e IRPJ e CSLL a recuperar 
(R$ 1.278 e R$ 3.369). (b) O montante é composto por IRPJ e CSLL a recolher (R$ 5.994 e R$ 2.627).
21. Patrimônio líquido – (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia 
é de R$ 68.184, dividido em 69.515 ações ordinárias normativas, sem valor nominal: 

31/12/2022 31/12/2021
Acionista Nº de ações % Nº de ações %
Niche Tecnologia Fundo de Investimento em 

Participações Multiestratégia 33.552 48,27% 24.991 49,51%
Greenbridge Investment Partners Limited (a) – 0,00% 12.165 24,10%
Greenbridge Holdings Sarl 17.405 25,04% – –
Bruno de Antoni 2.172 3,12% 2.172 4,30%
CFS 2.092 3,01% 2.092 4,14%
Cyro Buonavoglia 1.275 1,83% 1.275 2,53%
Edson Muscas 670 0,96% 670 1,33%
Valmir Colodrão 670 0,96% 670 1,33%
Eliel Fernandes 637 0,92% 637 1,26%
Cristiano Tanganelli 587 0,84% 587 1,16%
Maurício Ferreira 587 0,84% 587 1,16%
Rogério Faria 587 0,84% 587 1,16%
José Luís Turmina 557 0,80% 557 1,10%
Fip North Investment Fundo de Investimento em 

Participações 1.742 2,51% 540 1,07%
Lauro Freire 447 0,64% 447 0,88%
Décio Mazzutti 328 0,47% 328 0,65%
André Bachmann 292 0,42% 292 0,58%
Claudemir Uhdre 292 0,42% 292 0,58%
Daniel Brasil 219 0,32% 219 0,43%

31/12/2022 31/12/2021
Acionista Nº de ações % Nº de ações %
Emílio George Saad Neto 174 0,25% 174 0,34%
Celso Félix de Lima 169 0,24% 169 0,33%
Danúsia Célia Borba 158 0,23% 158 0,31%
Somma Solutions – Tecnologias de Informática Ltda 129 0,19% 129 0,27%
Alexandre Martins de Araújo 113 0,16% 113 0,22%
Arthur Marcel de Souza 113 0,16% 113 0,22%
Rodrigo Russi Félix de Lima 113 0,16% 113 0,22%
Alexandre Barbosa 109 0,16% 109 0,22%
Álvaro Nunes Lemos de Melo 98 0,14% 98 0,19%
Tiago Moreira Valença Saad 78 0,11% 78 0,15%
Sergio Bronstein 60 0,09% 60 0,12%
Michel Kniphoff da Cruz 29 0,04% 29 0,06%
Francisco de Lima Morandini 19 0,03% 19 0,04%
Fabrício Sartoretto Martinez 6 0,01% 6 0,01%
Bárbara Luciana Hengen Colombelli 2 0,00% 2 0,00%
Halley Iuji Takano 18 0,03% – –
Weber Simões Oliveira 2 0,00% – –
Gustavo Bergamin Padial Holzhausen 10 0,01% – –
Ezequiel Bonafé 10 0,01% – –
Cesar Antonio Bortolini 529 0,76% – –
Diego Ranzan Romanzini 227 0,33% – –
Paulo Roberto Malinski 727 1,05% – –
José Carlos Malinski 727 1,05% – –
Leopoldo Suarez Filho 485 0,70% – –
Luiz Augusto Malinski 485 0,70% – –
Samuel Maffacioli 76 0,11% – –
Jonathan Maffacioli Basso 33 0,05% – –
Pedro Henrique de Almeida Neves 21 0,03% – –
Jailson Medeiros de Lima 3 0,00% – –
Sidnei Bunde 44 0,06% – –
Jean Carlos Possamai 39 0,06% – –
Valdemir Silveira 12 0,02% – –
EVN Participações Ltda. 10 0,01% – –
Alexandre Davi Zanelatto 7 0,01% – –
Tadeu Domingues Neves Junior 9 0,01% – –
Alex Sandro Oliveira de Morais 52 0,07% – –
Fabio da Silva Cunha 53 0,08% – –
Mauro Porto Meirelles Leite 53 0,08% – –
Rafael de Sá 53 0,08% – –
Mateus Nunes Costa 36 0,05% – –
Leonardo Faria Campos 36 0,05% – –
Caio Domingues Reina 179 0,26% – –
Pedro Victor Losada Cavalcante 39 0,06% – –
Mauricio Bissi Pires 39 0,06% – –
André Gambaro 17 0,02% – –
William Kennedy Pereira 4 0,01% – –
Total 69.515 100% 50.479 100,00%
(a) Em 09 de Março de 2022 as ações foram subscritas pela Greenbridge Investment Partners Limited, 
posteriormente a Greenbridge Holdings Sarl assumiu a titularidade das ações junto a nstech e em 31 de maio 
de 2022 realizou a integralização do montante, conforme registrado nos livros societários da Companhia. (b) 
Reservas de capital: As reservas de capital da Companhia são correspondentes aos ágios nas emissões 
de ações, conforme aumentos e integralizações de capital realizados pelas controladas, a movimentação 
referente ao ano de 2022 está demonstradas a seguir: 

Capital Social Reserva de Capital
31 de dezembro de 2021 49.149 603.661
09 de março de 2022 (i) 15.001 234.999
29 de julho de 2022 (ii) 39 9
29 de julho de 2022 (iii) 756 144
30 de setembro de 2022 (iv) 2.557 938
30 de setembro de 2022 (v) 111 –
30 de setembro de 2022 (vi) 9 136
30 de setembro de 2022 (vii) 211 2.360
05 de dezembro de 2022 (viii) 72 112
05 de dezembro de 2022 (ix) 278 1.080
31 de dezembro de 2022 68.184 843.439
(i) Em 09 de março de 2022, através de reunião do Conselho de Administração, houve um aumento do capital 
social no valor de R$ 250.000, mediante a emissão de 15.001 novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de R$ 16,66 por ação emitida, perfazendo o valor total de emissão de R$ 250.000 
sendo destinado R$ 15.001 à conta de capital social e R$ 234.999 para a conta de reserva de capital. O 
saldo foi integralizado em 31 de maio de 2022. (ii) Em 29 de julho de 2022, através de reunião do Conselho 
de Administração, houve um aumento do capital social no valor de R$ 48, mediante a emissão de 39 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de R$ 1,22 por ação emitida, perfazendo o valor 
total de emissão de R$ 48 sendo destinado R$ 39 à conta de capital social e R$ 9 para a conta de reserva de 
capital. (iii) Em 29 de julho de 2022, através de reunião do Conselho de Administração, houve um aumento 
do capital social no valor de R$ 900, mediante a emissão de 756 novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, ao preço de R$ 1,18 por ação emitida, perfazendo o valor total de emissão de R$ 900 
sendo destinado R$ 756 à conta de capital social e R$ 144 para a conta de reserva de capital. (iv) Em 30 de 
setembro de 2022, através de reunião do Conselho de Administração, houve um aumento do capital social no 
valor de R$ 3.495, mediante a emissão de 2.558 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de R$ 1,36 por ação emitida, perfazendo o valor total de emissão de R$ 3.495 sendo destinado 
R$ 2.557 à conta de capital social e R$ 938 para a conta de reserva de capital. (v) Em 30 de setembro de 
2022, através de reunião do Conselho de Administração, houve um aumento do capital social no valor de 
R$ 111, mediante a emissão de 111 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
R$ 1,00 por ação emitida, perfazendo o valor total de emissão de R$ 111 sendo destinado R$ 111 à conta de 
capital social. (vi) Em 30 de setembro de 2022, através de reunião do Conselho de Administração, houve um 
aumento do capital social no valor de R$ 145, mediante a emissão de 8 novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, ao preço de R$ 16,79 por ação emitida, perfazendo o valor total de emissão de R$ 145 
sendo destinado R$ 9 à conta de capital social e R$ 136 para a conta de reserva de capital. (vii) Em 30 
de setembro de 2022, através de reunião do Conselho de Administração, houve um aumento do capital 
social no valor de R$ 2.571, mediante a emissão de 211 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de R$ 12,16 por ação emitida, perfazendo o valor total de emissão de R$ 2.571 sendo 
destinado R$ 211 à conta de capital social e R$ 2.360 para a conta de reserva de capital. (viii) Em 05 de 
dezembro de 2022, através de reunião do Conselho de Administração, houve um aumento do capital social 
no valor de R$ 184, mediante a emissão de 72 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de R$ 2,57 por ação emitida, perfazendo o valor total de emissão de R$ 184 sendo destinado 
R$ 72 à conta de capital social e R$ 112 para a conta de reserva de capital. (ix) Em 05 de dezembro de 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas 
NSTech S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da nstech S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da nstech S.A. e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da nstech S.A. e da nstech S.A. e suas controladas em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis da administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 31 de março de 2023
 PricewaterhouseCoopers  Sérgio Eduardo Zamora
 Auditores Independentes Ltda.  Contador

 CRC 2SP 000.160/O-5 CRC 1SP 168.728/O-4

2022, através de reunião do Conselho de Administração, houve um aumento do capital social no valor de 
R$ 1.358, mediante a emissão de 278 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de R$ 4,89 por ação emitida, perfazendo o valor total de emissão de R$ 1.358 sendo destinado R$ 278 à 
conta de capital social e R$ 1.080 para a conta de reserva de capital. Remuneração do pessoal chave 
da administração: O pessoal chave da administração da controladora e suas controladas compreendem 
o Presidente, Sócios-Diretores e Diretores Estatutários. No período foi pago remuneração de salário e pró-
-labore aos mesmos conforme composição a seguir: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Salários e outros benefícios de curto prazo, a administração 18.895 9.334
22. Receita operacional líquida

Consolidado Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita bruta operacional – – 625.391 314.643
Dedução à receita operacional – – (1.124) (554)
Impostos sobre venda – – (41.851) (23.382)
Receita líquida – – 582.416 290.707
23. Custos dos serviços prestados e despesas operacionais

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Gastos com pessoal (a) 2.748 128 327.279 164.411
Amortização de ativos – Aquisições (b) 12.507 – 58.683 –
Serviços de terceiros 13 215 37.899 13.082
Gastos com informática 161 79 28.673 14.003
Gastos com consultoria 1.104 59 27.001 12.007
Despesas com PECLD – – 20.532 –
Marketing 54 – 16.932 6.334
Depreciação e amortização 9 – 16.827 11.948
Gastos com locação – 7 7.897 5.443
Telecomunicação – – 4.513 –
Gastos com limpeza e conservação – – 3.681 –
Equivalência patrimonial 51.790 (11.983) 3.085 (3.692)
Gastos com impostos, taxas e contribuições 6 7 1.003 1.793
Outras despesas 67 300 27.725 14.673
Total geral 68.460 (11.188) 581.730 240.003
(a) Gastos com pessoal Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Salários e ordenados 2.537 24 224.277 121.930
Contribuição para previdência social 50 5 53.136 26.999
Benefícios a empregados 160 99 49.866 15.482

2.748 128 327.279 164.411
(b) O saldo de amortização de ativos – aquisições trata-se da amortização decorrente da alocação do ágio 
gerado das aquisições efetuadas após a elaboração dos laudos de PPAs, no qual apresentou o valor justo 
dos ativos das aquisições realizada pela Companhia. 
24. Receitas e despesas financeiras Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Receita financeira
Rendimento de aplicações financeiras 19.618 3.255
Juros ativos 2.135 1.010
Descontos obtidos 1.852 2.961
Outras receitas financeiras 294 304
Total da receita financeira 23.900 7.530

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Despesa financeira
FIDC (a) (18.698) –
Juros sobre dívidas de Aquisições (15.840) (9.525)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (8.797) (5.206)
Juros passivos (3.131) (1.293)
Juros sobre arrendamentos (2.067) (930)
Despesas bancárias (1.004) (1.566)
Descontos concedidos (862) (235)
IOF (201) (1.424)
Variação cambial passiva (57) –
Outras despesas financeiras (787) (116)
Total da despesa financeira (51.444) (20.295)
Resultado financeiro, líquido (27.545) (12.765)
(a) A Companhia através da sua controlada IPC Administração S.A. realizou impairment de investimento 
em cotas aplicadas no FIDC no montante de R$ 18.698 no exercício de 2022, devido à desvalorização da 
carteira aplicada. 25. Seguros – A Companhia mantém apólices de seguro contratado junto a algumas das 
principais seguradoras do país que foram definidas por orientação de especialistas e levam em consideração 
a natureza e o grau de risco envolvido. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía cobertura de 
seguros contra riscos diversos para os bens do ativo imobilizado além de apólice de responsabilidade civil 
e são assim demonstradas: Consolidado

31/12/2022
Responsabilidade civil e D&O 55.333
Proteção empresarial 53.145
Seguro Cyber 31.000
Riscos pessoais 3.217
Veículos 1.426

144.121
26. Eventos Subsequentes – a) Pedido de recuperação judicial – Lojas Americanas: Em 31 de dezembro 
de 2022 o grupo mantinha na carteira de clientes títulos em aberto do cliente Americanas S.A., o valor 
em aberto do cliente totaliza R$296 e em janeiro/2023, após a solicitação de recuperação judicial pela 
empresa 100% do saldo em aberto foi provisionado como PECLD. b) Transação com não controladores: 
Em 06/03/2023 a Companhia através da sua controlada nstech GR adquiriu os 15% da empresa AT&M Alta 
Tecnologia e Métodos Ltda. e com a aquisição do percentual, concretizamos a compra total da empresa. O 
valor da transição foi de R$13.756. c) Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre coisa julgada 
em matéria tributária em 08/02/2023: O plenário do STF concluiu e finalizou o julgamento dos Temas 
881 e 885, no sentido de que decisões proferidas pelo STF em ação direta de inconstitucionalidade ou em 
sede de repercussão geral modificam os efeitos das ações individuais que tenham transitado em julgado 
de forma favorável ao contribuinte em matéria tributária. Após a avaliação dos impactos desta decisão, a 
administração, com o apoio de seus assessores jurídicos, não identificou situações de decisões tributárias 
transitadas em julgado de ações da Companhia e suas controladas que perdem seu efeito em virtude da 
decisão do STF sobre a quebra dos efeitos da coisa julgada nesta data.

Vasco Carvalho Oliveira Neto – Diretor Presidente
Hjalmar Domagh Fugmann – Diretor Financeiro

Armando Marra Júnior – Contador CRC 1SP 317.982/O-0
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VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.
CNPJ/MF nº 02.535.864/0001-33

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 59.338 42.967
Despesas (receitas) que não afetam o 
fluxo de caixa:

Depreciações e amortizações 14.620 12.704
Resultado de participação em controlada 10.624 65
Provisão (reversão) para perda ao valor 
recuperável 13.494 2.181

Provisão (reversão) para créditos prog. 
fidelidade 9.610 (569)

Provisão (reversão) para despesas diversas (202) (201)
Provisões (reversão) para riscos fiscais 286 271
Imposto de renda diferido 328 3.544
Imposto de renda e contribuição social 
correntes provisionados 20.878 10.276

Variações nos ativos e passivos operacionais:
Aumento em contas a receber de clientes (177.746) (108.526)
Aumento em impostos a recuperar 608 (9.749)
(Aumento) redução em despesas antecipadas (112) 198
(Aumento) redução em outras contas a receber (765) (1.386)
(Aumento) redução em depósitos judiciais (7) 20
Aumento em créditos em circulação 209.615 361.807
Aumento (redução) em fornecedores 7.099 (199)
Redução em obrigações fiscais (8.757) 415
Aumento em obrigações trabalhistas 9.632 5.489
Redução em outras obrigações 1.800 1.976
Imposto de renda e contribuição social pagos (26.441) (13.978)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 143.902 307.305

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento – (244.169)
Aquisição de imobilizado de uso (30.489) (19.122)
Alienação de imobilizado de uso 14.340 5.846
Aquisição de intangível (14.327) (5.829)
Caixa líquido consumido nas ativida-
des de investimento (30.476) (263.274)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital – 207.000
Valores a pagar (pagos) para sociedades 
ligadas (1.710) 16.192

Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades de financiamentos (1.710) 223.192

Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 111.716 267.223

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 959.069 691.846

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 1.070.785 959.069

Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 111.716 267.223

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e 
estatutárias, apresentamos à apreciação de V. Sas. as demons-
trações financeiras correspondentes às atividades desenvolvidas 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, acrescidas das notas explicativas e relatório dos Auditores 
Independentes sobre o exame de auditoria. A Instituição: A VR 
Benefícios e Serviços de Processamento S.A. “Companhia” tem 
como atividade preponderante a prestação de serviços relativos 
à atividade de implantação e administração por conta própria ou 
de terceiros de sistema e/ou convênios relativos a vales-refeição, 
alimentação, transporte, combustível, entre outros, inclusive por 
meio de emissão e fornecimento de vales, cartões, cupons, ou 
qualquer outro meio de pagamento eletrônico, e administração 
dos pagamentos e recebimentos à rede de estabelecimentos 
credenciados, mediante captura, transmissão e processamento 

de dados, bem como, manutenção de agendamentos e liqui-
dação destes reembolsos. Para viabilizar o seu papel como 
empresa sólida e referência no setor, a VR Benefícios conta 
com um portfólio completo e variado de produtos que atendem 
às diversas necessidades de seus Clientes-RH. Os diversos 
produtos oferecidos ainda contam com diferenciais competitivos 
técnicos e de relacionamento. Nesse sentido, a VR Benefícios 
oferece cartões com microchips aceitos por uma rede de Esta-
belecimentos Comerciais presente em 99% do território nacional 
e uma plataforma integralmente online para acompanhamento 
de histórico de transferências realizadas e saldo por parte de 
seus Clientes-RH, Usuários-Beneficiários e Estabelecimentos 
Comerciais credenciados. Em 17 de abril de 2020, os acionistas 
aprovaram um aporte de capital no valor de R$ 310.000, mediante 
a emissão de 15.218.458 novas ações no valor de R$ 1 real cada 

ação. O aumento de capital foi subscrito por NY II Fundo de Inves-
timento em Participações Multiestratégia. Em 30 de dezembro de 
2020, foi realizada a aquisição de 51% no valor de R$ 27.017, 
da empresa Pontomais Tecnologia S.A., que tem por finalidade o 
desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis com foco em controle de ponto online. Em 19 de 
abril de 2021, foi recebido o valor de R$ 211.511, corrigido pelo 
CDI, referente a integralização de capital, realizado por NY II 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. Em 23 
de setembro de 2021, foi constituída e adquirido 50% da empresa 
Mazi Holding Ltda., que tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista. Em 24 de setem-
bro de 2021, foi realizada a aquisição de 75,10% da empresa 
Globall Serviços de Marketing S.A. que possui suas atividades 
focadas em campanhas de pontos de incentivos e fidelidade a 

funcionários e clientes, conforme contrato de compra e venda de 
ações. Em 01 de novembro de 2021, foi realizada a aquisição 
de 50,10% da empresa Audaz Tecnologia S.A, e sua atividade 
consiste no serviço de gestão benefícios de vale transporte 
para colaboradores de seus clientes através de sua plataforma, 
conforme contrato de compra e venda de ações. O Estatuto 
Social prevê a destinação de 5% do lucro líquido como reserva 
legal e a distribuição de dividendos mínimos de 5% do lucro 
líquido, ajustado na forma da legislação societária e, quando for 
o caso, conforme as resoluções da Assembleia Geral. Em 2022, 
não foram deliberados pagamentos de dividendos com base na 
proposta da Administração.

A Administração
São Paulo, 20 de abril de 2023.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2022 2021
Circulante 1.783.669 1.480.991
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.070.785 959.069
Contas a receber de clientes 
(líquido de provisão para 
perdas esperadas) 5 626.604 462.352

Impostos a recuperar 6 81.741 55.908
Despesas antecipadas 553 442
Outras contas a receber 3.986 3.220

Não circulante 474.952 470.042
Imposto diferido 11b 126.629 126.957
Depósitos judiciais 10 776 769
Investimentos 7 260.495 271.120
Imobilizado 8 56.053 45.090
Intangível 9 30.999 26.106

Total do ativo 2.258.621 1.951.033

Passivo Nota 2022 2021
Circulante 1.642.663 1.391.300
Créditos em circulação 12 1.516.784 1.307.168
Fornecedores 13 23.319 14.532
Obrigações fiscais 14 31.304 19.182
Obrigações trabalhistas 15 40.090 30.459
Outras obrigações 16 31.166 19.959
Não Circulante 16.303 19.416
Fornecedores 13 – 1.688
Provisão para contingências 10a 1.821 1.536
Valores a pagar para sociedades 
ligadas 27 14.482 16.192

Patrimônio líquido 599.655 540.317
Capital social 17 154.405 154.405
Reservas de capital 294.782 294.782
Reservas de lucros 145.608 89.089
Dividendos obrigatórios não 
distribuídos 4.860 2.041

Total do passivo e patrimônio líquido 2.258.621 1.951.033
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional – a. Objeto social: A VR Benefícios 
Serviços de Processamento S/A. (“Companhia”) tem como 
atividade preponderante a prestação de serviços relativos à 
atividade de implantação e administração por conta própria ou 
de terceiros de sistema e/ou convênios relativos a vales-refeição, 
alimentação, transporte, combustível, entre outros, inclusive por 
meio de emissão e fornecimento de vales, cartões, cupons, ou 
qualquer outro meio de pagamento eletrônico, e administração 
dos pagamentos e recebimentos à rede de estabelecimentos 
credenciados, mediante captura, transmissão e processamento 
de dados, bem como, manutenção de agendamentos e liquida-
ção destes reembolsos. A sede da Companhia está localizada 
na Avenida dos Bandeirantes nº 460 – Brooklin Paulista-SP – 
CEP 04553-900. O Programa de Alimentação do Trabalhador, 
desenvolvido pelo Governo Federal em 1.976 (Lei nº 6.321), 
tem como objetivo proporcionar melhores condições nutricionais 
aos trabalhadores, para motivar a participação das empresas, o 
programa concede isenção de encargos sociais sobre o valor 
do benefício e dedução de até 4% do Imposto de Renda devido. 
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto 
da continuidade normal dos negócios da Companhia, que está 
suportado por um plano de negócios formalizado que considera o 
crescimento das operações no mercado de cartões de benefícios. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras – a. Base 
de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 
6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos 
pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia adotou a 
faculdade prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de 
demonstrações financeiras consolidadas quando uma entidade 
é controlada de outra entidade que divulga demonstrações finan-
ceiras consolidadas e quando acionistas e cotistas deliberam pela 
adoção dessa faculdade. A Smart Net Holdings S.A. é a controla-
dora dessa Companhia e apresenta as demonstrações financeiras 
consolidadas. As demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela Diretoria da Companhia e autorizadas para emissão em 12 
de abril de 2023. b. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
se mencionado de outra forma nas práticas contábeis descritas a 
seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor nominal 
das contraprestações pagas em troca de ativos. c. Moeda fun-
cional e de apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de 
reais foram arredondas para o valor máximo mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julga-
mento: A preparação das demonstrações financeiras de acordo 
com as normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
devidamente aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores diferentes dos estimados em razão de impre-
cisões inerentes ao processo de sua determinação. 3. Principais 
políticas e práticas contábeis: As políticas contábeis descritas 
em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente 
nas demonstrações financeiras. 

Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de janeiro de 2023 Classificação de passivos como circu-

lantes ou não circulantes (alterações 
ao CPC 26 e CPC 23) 

Divulgação de Políticas Contábeis 
(Alterações ao CPC 26) 

Definição de estimativa contábil 
(Alterações ao CPC 23) 

Imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos decorrentes de uma única 

transação (Alterações ao CPC 32)
a. Instrumentos financeiros – Não derivativos: Os instrumen-
tos financeiros incluem depósitos bancários, aplicações financei-
ras e outros recebíveis, assim como contas a pagar e outras 
dívidas. Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos 

a partir da data em que a Companhia se torna parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reco-
nhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acres-
cido dos custos de transação que sejam diretamente atribuídos 
à sua aquisição ou emissão, quando aplicável. Sua mensuração 
subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as 
regras estabelecidas e características de cada tipo de ativo e 
passivo financeiro. (i) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins 
de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa 
e equivalentes de caixa são representados por banco conta 
movimento e aplicações financeiras, em moeda nacional, inclu-
ídos na rubrica de disponibilidades com prazo de aplicação 
inferior a 90 dias quando da sua aplicação, resgatáveis a qualquer 
momento sem efeito de penalidades e risco insignificante de 
mudança de valor justo, tendo como única finalidade o gerencia-
mento dos compromissos de curto prazo. (ii) Recebíveis: São 
representados por contas a receber de empresas conveniadas 
por aquisição de produtos de benefícios, sem características de 
crédito, e registrados ao valor de face em contrapartida à rubrica 
de “Créditos em circulação”. Conforme o CPC 48, no reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
a custo amortizado; VJORA – instrumento de dívida; VJORA – 
instrumento patrimonial; ou VJR. A classificação dos ativos 
financeiros segundo o CPC 48 é geralmente baseada no modelo 
de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas 
características de fluxos de caixa contratuais. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado a VJR: – É man-
tido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e – 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensu-
rado a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR: – É mantido dentro de um 
modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e – Seus termos contratuais geram em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que 
não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em ORA. Esta escolha é feita inves-
timento por investimento. As seguintes políticas contábeis apli-
cam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros. 
• Ativos financeiros mensurados a VJR: Esses ativos são subse-
quentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no 
resultado. • Ativos financeiros a custo amortizado: Estes ativos 
são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado 
utilizando o método do juros efetivo. O custo amortizado é redu-
zido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. • Instrumentos de dívida ao VJORA: Esses ativos 
são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Os rendi-
mentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. 
No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado. O CPC 48 aborda um modelo de 
perda de crédito esperada. O modelo de impairment aplica-se 
aos ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado, ativos 
contratuais e instrumentos de dívida mensurados a VJORA, mas 
não se aplica aos investimentos em instrumentos patrimoniais 
(ações). Os ativos financeiros ao custo amortizado consistem em 
contas a receber, caixa e equivalentes de caixa e instrumentos 
financeiros. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as provisões para 
perdas são mensuradas em uma das seguintes bases: – Perdas 
de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito 
que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 
12 meses após a data do balanço; – Perdas de crédito esperadas 
para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida 
esperada de um instrumento financeiro. A “Companhia” mensura 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Capital a 
integralizar

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Outras 
Reservas 

de lucro

Dividendos 
obrigatórios 

não distribuídos
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro 
de 2020 154.405 (207.000) 294.782 2.408 45.755 – – 290.350

Aumento de capital 17 – 207.000 – – – – – 207.000
Lucro líquido do exercício – – – – – – 42.967 42.967
Destinação proposta:
Reservas/Dividendos obriga-
tórios não distribuídos – – – 2.148 38.778 2.041 (42.967) –

Saldos em 31 de dezembro 
de 2021 154.405 – 294.782 4.556 84.533 2.041 – 540.317

Lucro líquido do exercício – – – – – – 59.338 59.338
Destinação proposta:
Reservas/Dividendos obriga-
tórios não distribuídos – – – 2.967 53.552 2.819 (59.338) –

Saldos em 31 de dezembro 
de 2022 154.405 – 294.782 7.523 138.085 4.860 – 599.655

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Nota 2022 2021

Receita operacional líquida 18 663.980 531.282
Custo dos serviços vendidos 19 (422.096) (333.516)
Resultado operacional bruto 241.884 197.766
Despesas gerais e administrativas 20 (61.400) (37.914)
Despesas com pessoal 21 (191.750) (149.158)
Despesas tributárias 22 (34.639) (25.274)
Resultado de participação (10.624) (65)
Reversões (provisões) diversas 24 737 (2.653)
Outras receitas (despesas) 
operacionais 25 34.353 33.473

Lucro antes do resultado 
financeiro e impostos (21.439) 16.175

Resultado financeiro 23 103.177 41.194
Resultado operacional 81.738 57.369
Resultado não operacional (1.194) (582)
Resultado antes da tributação 80.544 56.787
Imposto de renda e contribuição 
social 11a (20.878) (10.276)

Imposto diferido 11a (328) (3.544)
Lucro líquido do exercício 59.338 42.967
Lucro líquido por ações 0,38 0,28

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 59.338 42.967
Outros resultados abrangentes – –
Resultados abrangentes do exercício 59.338 42.967

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras. 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis. • Ativos contingentes 
– não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto 
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de 
sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. • Pas-
sivos contingentes: são incertos e dependem de eventos 
futuros para determinar se existe probabilidade de saída de 
recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se 
classificados como perda possível, e não provisionados nem 
divulgados se classificados como perda remota para os proces-
sos cíveis e fiscais. Para os processos trabalhistas, é efetuada 
perda média histórica e aplicada para todas as causas. • Provi-
sões: são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, 
baseadas na opinião de assessores jurídicos e da Administração, 
levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial 
ou administrativa, for provável uma saída de recursos para 
liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
sejam mensuráveis com suficiente segurança. As ações relativas 
a causas fiscais, trabalhistas e cíveis classificadas como perdas 
prováveis pelos assessores jurídicos e pela Administração são 
contabilizadas com base na expectativa de perda da Administra-
ção, e divulgados em notas explicativas. l. Capital social: 
Representado exclusivamente por ações. Os aumentos ou 
redução de capital social são definidos em assembleia e forma-
lizados através da alteração do Estatuto da Companhia. m. 
Imposto de renda e contribuição social: A provisão para 
imposto de renda foi constituída à razão de 15% sobre o lucro 
real, acrescido de adicional de 10% sobre a parte desse lucro 
que excedeu a R$ 240 no exercício e a contribuição social cal-
culada sobre o lucro líquido antes do imposto de renda, à alíquota 
de 9%. Os créditos tributários foram reconhecidos sobre os 
prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferen-
ças temporárias, com base nas alíquotas vigentes. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Bancos conta movimento 26.544 85.943
Aplicações financeiras (*) 1.044.241 873.126

1.070.785 959.069
(*) Referem-se a aplicações financeiras em Certificados de 
Depósitos Bancários – CDBs, remunerados à taxa média de 
92% a 114% do Certificado de Depósito Interbancário – DI, com 
vencimentos entre 27 de fevereiro de 2023 a 15 de dezembro 
de 2025 (2021 – 97% a 102,50% do Certificado de Depósito 
Interbancário – DI, com vencimentos entre 24 de fevereiro de 
2022 a 16 de dezembro de 2024), sem o risco de mudança sig-
nificativa do valor. Os CDBs possuem liquidez imediata podendo 
ser resgatados a qualquer momento sem qualquer penalidade. 
5. Contas a receber de clientes 2022 2021
Contas a receber de clientes 642.210 479.308
Contas a receber de partes relacionadas 2.020 1.491
Provisão para perda esperada associada 
ao risco de crédito (17.626) (18.447)

626.604 462.352
Contas a receber de clientes são relativos aos produtos de 
alimentação e refeição com vencimento no máximo de 90 dias. 
O vencimento dos contas a receber de clientes na data das 
demonstrações financeiras era: 

2022 2021
A vencer
Até 90 dias 571.850 435.793
Vencidas
De 30 a 90 dias 49.001 24.992
De 91 a 180 dias 4.390 1.556
De 181 a 360 dias 18.989 18.458
Saldo no fim do exercício 644.230 480.799

a provisão para perda em um montante igual a perda de crédito 
esperada para 12 meses. b. Outros ativos e passivos: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias até a data do balanço patrimonial, cuja contrapartida 
é lançada ao resultado do exercício. c. Investimentos: O inves-
timento em controlada em conjunto e joint-venture é registrado 
pelo método da equivalência patrimonial. Os demais investimen-
tos são registrados pelo valor de custo, deduzidos de provisão 
para perdas, quando aplicável. Em 30 de dezembro de 2020, foi 
realizada a aquisição de 51% no valor de R$ 27.017, da empresa 
Pontomais Tecnologia S.A., controlada em conjunto, que tem por 
finalidade o desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis com foco em controle de ponto online 
e gestão de jornada sem burocracia, gerando assim, um ágio de 
R$ 21.320, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 30 de dezembro de 2020. Em 23 de setembro de 
2021, foi constituída e adiquirido 50% da empresa Mazi Holding 
Ltda., controlada em conjunto, que tem por objeto social a parti-
cipação em outras sociedades. Em 24 de setembro de 2021, foi 
realizada a aquisição de 75,10% da empresa Globall Serviços 
de Marketing S.A. controlada em conjunto, que possui suas ati-
vidades focadas em campanhas de pontos de incentivos e 
fidelidade a funcionários e clientes, gerando assim, um ágio de 
R$ 9.212, conforme contrato de compra e venda de ações. Em 
01 de novembro de 2021, foi realizada a aquisição de 50,10% da 
empresa Audaz Tecnologia S.A, controlada em conjunto, e sua 
atividade consiste no serviço de gestão de benefícios de vale 
transporte para colaboradores de seus clientes através de sua 
plataforma, gerando assim, um ágio de R$ 17.426, conforme 
contrato de compra e venda de ações. d. Ágio: O ágio relacionado 
com a controlada e joint-venture é incluido no valor contábil do 
investimento, não sendo amortizado. Em função do ágio funda-
mentado em rentabilidade futura (goodwill) integrar o valor con-
tábil do investimento na controlada (não é reconhecido separa-
damente), ele não é testado separadamente em relação ao seu 
valor recuperável. e. Imobilizado de uso: É registrado pelo valor 
de custo, deduzido de depreciação acumulada e da provisão para 
perda no valor recuperável dos bens (impairment), quando 
aplicável, conforme CPC 27, e inclui direitos que tem por objeto 
bens corpóreos destinados à manutenção da atividade da Com-
panhia, decorrentes de operações que transferem à Companhia 
os benefícios, riscos e controle desses bens. A depreciação é 
calculada pelo método linear e as principais taxas anuais são: 
20% para equipamentos de processamento de dados e 10% para 
outros bens. f. Intangível: Representado, principalmente por 
gastos com implantação e aquisição de software, os valores estão 
demonstrados pelo custo de aquisição, menos amortização 
acumulada, e provisão para perda no valor recuperável dos bens 
quando aplicável. A amortização é reconhecida pelo método 
linear, de acordo com a vida útil estimada de cada ativo, os que 
possuem vida útil definida são amortizados em cinco anos. g. 
Valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifica-
das e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para redução ao valor recuperável, ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas, se 
houver, são classificadas como outras despesas operacionais. 
Não houve a necessidade de constituição de impairment nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021. h. 
Créditos em circulação: Representam as obrigações decorren-
tes dos créditos em circulação, que se encontram em poder dos 
usuários e estabelecimentos credenciados, avaliados pelo valor 
de face dos créditos. i. Programa de fidelidade: Controla as 
obrigações decorrentes do programa de fidelidade, O VR Fideli-
dade é uma plataforma de pontos voltado para as empresas 
parceiras, o qual possibilita o acúmulo de pontos para resgatar 
no marketplace ou realizar pagamento de boletos, voltado para 
mais saúde e nutrição para os trabalhadores. j. Benefícios a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha 
uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. k. 
Ativos e passivos contingentes, provisão e obrigações legais: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingên-
cias ativas e passivas e obrigações legais são efetuadas de 
acordo com as determinações estabelecidas no CPC 25 do 
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A provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 
apresentou a seguinte movimentação: 

2022 2021
Saldo no início do exercício (18.447) (16.267)
(+) Adições (líquidas de reversões) 821 (2.180)
Saldo no fim do exercício (17.626) (18.447)

2022 2021
A vencer
Até 90 dias (1.497) (1.706)
Vencidas
De 30 a 90 dias (2.339) (1.477)
De 91 a 180 dias (1.213) (865)
De 181 a 360 dias (12.577) (14.399)
Saldo no fim do exercício (17.626) (18.447)
6. Impostos a recuperar

2022 2021
Imposto de renda retido na fonte – IRRF 12.967 8.694
Imposto de renda pessoa jurídica – IRPJ 58.085 41.652
Contribuição social sobre o lucro líquido 
– CSLL 10.546 5.556

2022 2021
Outros 143 6

81.741 55.908
7. Investimento – Os investimentos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 estão assim apresentados: 

2022 2021
Investimentos em controladas em 
conjunto 212.419 223.044

Capital a integralizar em controlada 4.581 4.581
Ágio sobre investimento 43.495 43.495

260.495 271.120
(*) O capital a integralizar em controlada é analisado anualmente 
pela Companhia tomando como base a necessidade de caixa 
das investidas.
Segue abaixo informações sobre as empresas controladas e 
controladas em conjunto: As participações em controladas e 
controladas em conjunto, avaliadas pelo método de equivalência 
patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços nas datas 
base de 31 de dezembro de 2022 e 2021

% Participação Patrimônio líquido
Lucro líquido 

(prejuízo)
Valor contábil 

do investimento
Resultado de 
participação

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
PontoMais Tecnologia S.A. 51,00 51,00 2.599 11.170 (8.946) 310 1.326 5.697 (4.371) –
Globall Serviços de Marketing S.A 75,10 75,10 (1.352) 1.050 (2.425) 453 (1.016) 789 (1.804) –
Audaz Tecnologia S.A 50,10 50,10 10.837 13.117 (2.280) 2.114 5.429 6.571 (1.142) (2)
Mazi Holding Ltda. 50,00 50,00 413.360 419.974 (6.614) (125) 206.680 209.987 (3.307) (63)

425.444 445.311 (20.265) 2.752 212.419 223.044 (10.624) (65)

Para fins de equivalência patrimonial, foi adotado o balanço de 
31/12/2022, conforme demonstramos a seguir: 
Mazi Holding Ltda. 

Ativo Passivo e patrimônio líquido
Ativo circulante 105 Passivo circulante 489
Ativo não circulante 413.744 Passivo não circulante –
Investimentos 413.744 Patrimônio líquido 413.360
Total do ativo 413.849 Total do passivo e PL 413.849
O ágio é representado pela diferença entre o valor justo com-

parado com o valor contábil, fundamentado com a expectativa 
de geração de rentabilidade futura decorrente do potencial da 
empresa. O ágio está sujeito a analise anual de rentabilidade em 
atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 15. Segue abaixo 
abertura do ágio por empresa: 

2022 2021
PontoMais Tecnologia S.A. 21.438 21.438
Globall Serviços de Marketing S.A. 4.631 4.631
Audaz Tecnologia S.A 17.426 17.426

43.495 43.495

Movimentação do imobilizado 2022 2021
Saldo no início do exercício 45.090 36.466
(+) Adições 30.489 19.122
(-) Movimentação/Baixa (14.340) (5.847)
(-) Depreciação (5.186) (4.651)
Saldo no fim do exercício 56.053 45.090
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía um seguro 
patrimonial corporativo com a Axa Seguros S.A. no valor de 
R$ 70.000 (R$ 70.000 em 2021). 
9. Intangível 2022 2021
Gastos de implantação de sistemas 57.320 42.993
Amortização acumulada (26.321) (16.887)

30.999 26.106
Em 2022 não foram realizadas baixas de itens totalmentes amor-
tizados, em 2021 foram realizadas baixas no valor de R$ 59.347, 
a Administração procedeu a avaliação de recuperabilidade e 

concluiu que não há perda para redução ao valor recuperável 
de seus ativos. 
Movimentação do intangível 2022 2021
Saldo no início do exercício 26.106 28.330
(+) Adições 14.327 5.829
(-) Amortização (9.434) (8.053)
Saldo no fim do exercício 30.999 26.106
10. Ativos e passivos contingentes – A Companhia é parte em 
processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível 
e trabalhista, decorrentes do curso normal de suas atividades. 
A Administração entende que as provisões constituídas são 
suficientes para atender eventuais perdas decorrentes de pro-
cessos judiciais. a. Provisão para riscos e obrigações legais 
por natureza: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os proces-
sos existentes e os respectivos depósitos judiciais e provisões 
constituídas são resumidos a seguir: 

8. Imobilizado 2022 2021
Taxas anuais de Custo Depreciação Custo Depreciação

depreciação corrigido acumulada Líquido corrigido acumulada Líquido
Equipamentos de informática 20% 37.059 (30.631) 6.428 32.855 (29.380) 3.475
Máquinas e aparelhos 10% 1.068 (643) 425 1.064 (569) 495
Móveis e utensílios 10% 1.169 (534) 635 1.071 (437) 634
Outras imobilizações em curso – 46.146 – 46.146 35.008 – 35.008
Ativo direito de Uso 20% 11.776 (9.499) 2.277 11.614 (6.170) 5.444
Outros 10% 453 (311) 142 325 (291) 34

97.671 (41.618) 56.053 81.937 (36.847) 45.090

2022 2021
Quantidade 

de Ações
Provisão 
contábil

Depósito 
judicial

Quantidade 
de Ações

Provisão 
contábil

Depósito 
judicial

Riscos fiscais, cíveis e trabalhistas
Fiscais
Remota 1 730 730 1 730 730
Trabalhistas
Possível 15 998 30 7 511 –
Provável 4 59 16 4 111 39
Cíveis
Remoto 1 34 – 3 184 –
Ativo não Circulante – – 776 – – 769
Passivo não Circulante – 1.821 – – 1.536 –

2022 2021
Provisão para riscos fiscais 730 730
Provisão para riscos trabalhistas 1.057 622
Provisão para riscos cíveis 34 184
Total 1.821 1.536
b. Movimentação das provisões para riscos e obrigações 
legais

Fiscais
Traba-
lhistas Cíveis Total

Saldo em 1 de janeiro de 2021 730 508 27 1.265
Constituição – 451 173 624
Baixas – (337) (16) (353)
Saldo final em 31 de dezembro 
de 2021 730 622 184 1.536

Constituição – 869 – 869
Baixas – (434) (150) (584)
Saldo final em 31 de dezembro 
de 2022 730 1.057 34 1.821

No risco das reclamações trabalhistas, as ações são acompa-
nhadas internamente, levando em consideração as análises de 
advogados externos sobre as probabilidades de êxitos e as pro-
visões são constituídas com base na jurisprudência, no histórico 

de pagamentos realizados, inclusive nos acordos celebrados em 
ações trabalhistas e na fase processual de cada ação, a Com-
panhia utiliza 73,50% como fator de risco para todas as ações 
judiciais. Nos riscos fiscais e cíveis, as ações são controladas 
individualmente e provisionadas de acordo com a avaliação de 
êxito e classificação de acordo com os assessores jurídicos e 
levando em consideração a situação de cada processo. 
11. Imposto de renda e contribuição social – (a) Segue a 
demonstração do imposto de renda e da contribuição social 
incidente sobre as operações do exercício: 

2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e contri-
buição social e após as participações 80.544 56.787

Exclusões (adições): 29.615 3.751
Despesas indedutíveis 9.760 1.345
Provisões diversas 19.855 2.406
Lucro ajustado 110.159 60.538
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos (b) (328) (3.544)

Reversão de Imposto de renda e contribuição 
social s/incentivos fiscais (d) 4.997 4.117

Imposto de renda e contribuição social 
corrente (25.875) (4.996)

(b) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
Descrição Saldos em 31/12/2021 Constituição (Realização) Saldos em 31/12/2022
Provisão para contingências 522 97 – 619
Provisão para perda esperada 6.273 8.631 – 14.904
Prejuízo fiscal e base negativa 120.162 2.180 (11.236) 111.106

126.957 10.908 (11.236) 126.629

De acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 32 foi efetu-
ado registro contábil de créditos tributários de imposto de renda 
e contribuição social das diferenças temporárias representadas 
pelas despesas apropriadas e ainda não dedutíveis para fins 
de imposto de renda e contribuição social oriundos de prejuízo 
fiscal e base negativa, considerando a expectativa de geração 
futura de resultados tributáveis e a consequente utilização desses 
créditos tributários baseado em estudo de realização preparado 
pela Administração. (c) Previsão de realização dos créditos 
tributários sobre diferenças temporárias do imposto de renda e 

contribuição social: 
Ano 2022 2021
2022 – 2.594
2023 13.267 11.700
2024 6.927 17.283
2025 10.514 24.192
2026 14.695 30.191
2027 20.251 35.407
2028 a 2032 60.975 40.997

126.629 126.957

O valor presente dos créditos tributários sobre as diferenças 
temporárias, e prejuízo fiscal e base negativa considerando a taxa 
média de captação, é de R$ 72.772 (R$ 104.401 em 2021). (d) A 
Companhia aderiu a Lei 11.196/05, que passou a ser conhecida 
como a Lei do Bem, que tem por finalidade a concessão de 
incentivos fiscais às pessoas jurídicas que realizarem pesquisa, 
desenvolvimento e inovação tecnológica. 
12. Créditos em circulação – Nessa rubrica estão registrados 
os valores devidos à rede credenciada de estabelecimentos 
comerciais, relativos aos cartões e “vouchers” apresentados para 
reembolso, cujo pagamento será realizado conforme prazo contra-
tual, com prazo máximo de 28 dias. O saldo em 31 de dezembro 
de 2022 é no montante de R$ 1.516.784 (R$ 1.307.168 em 2021). 
Dentro da rúbrica crédito em circulação possui valores a pagar 
junto ao Banco VR S/A referente a realização das antecipações de 
recebíveis aos ECs. (Estabelecimentos Comerciais) no montante 
de R$ 226.708 (R$ 174.621 em 2021), atualizado a taxa de 150% 
do CDI, a partir da venda dos recebíveis dos estabelecimentos 
comerciais ao Banco. 
13. Fornecedores 2022 2021
Fornecedores 22.193 14.606
Fornecedores de Vale Transporte 1.126 1.614

23.319 16.220
14. Obrigações fiscais 2022 2021
Provisão para PIS e COFINS 2.563 2.311
Provisão para ISS 1.182 1.030
Provisão para imposto de renda – IRPJ 18.935 10.578
Provisão contribuição social sobre o lucro 
líquido – CSLL 6.940 3.814

Outros 1.684 1.449
31.304 19.182

15. Obrigações trabalhistas 2022 2021
Participações nos lucros (*) 20.409 13.951
Provisão de férias 13.723 11.447
Encargos sociais e outras 5.958 5.061

40.090 30.459
(*) A Companhia concede participação nos lucros a seus funcio-
nários, vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos 
específicos, estabelecidos e aprovados no início do exercício, e 
avaliados no fim do exercício. 
16. Outras obrigações 2022 2021
Provisão com programa de fidelidade 26.206 16.597
Notas de créditos a pagar 4.942 3.145
Outros 18 217

31.166 19.959
17. Patrimônio Líquido – Capital Social: Em 31 de dezembro 
de 2022, o capital social subscrito e totalmente integralizado, é 
de R$ 154.405 (R$ 154.405 em 2021), dividido em 154.404.309 
ações (154.404.309 em 2021), de valor nominal unitário de 
R$ 1,00 (um real). Reserva Legal e Dividendos: O Estatuto 
Social prevê a destinação de 5% do lucro líquido como reserva 
legal e a distribuição de dividendos mínimos de 5% do lucro 
líquido, ajustado na forma da legislação societária e, quando for 
o caso, conforme as resoluções da Assembleia Geral. Reserva 
de Capital: Em 17 de abril de 2020, foi constituída reserva de 
R$ 294.782, mediante a aumento de capital realizado por NY 
II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 
Movimentações ocorridas nos exercícios: • Em 19 de abril 
de 2021, foi recebido o valor de R$ 211.511, corrigido pelo 
CDI, sendo R$ 207.000 referente a integralização de capital, e 
R$4.511 lançado como variação monetária, realizado por NY II 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. • Em 
2022, foi destinado R$2.819 (R$2.041 em 2021) para dividendos 
obrigatórios não distribuídos. 
18. Receita operacional líquida 2022 2021
Receita de prestação de serviço a clientes 26.167 22.841
Receita de prestação de serviço a estabe-
lecimentos 651.373 519.328

Impostos incidentes sobre os serviços 
prestados (13.560) (10.887)

663.980 531.282
19. Custo dos serviços vendidos 2022 2021
Custo de amortização e depreciação (14.556) (12.640)
Custo de confecção de cartões (16.812) (10.924)
Custo de serviços de terceiros (1) (55.905) (71.658)
Custo de manutenção de software e 
máquinas e equipamentos (32.938) (23.443)

Custo de comunicações e correios (9.996) (7.737)
Custo de serviços de processamento 
de dados (2) (60.495) (22.511)

Custo de bonificação (3) (163.470) (139.763)
Custo de Fidelidade (4) (67.924) (44.840)

(422.096) (333.516)
(1) Custo de contratos firmados com prestadores de serviços 
tecnológicos inerentes à manutenção do negócio. (2) Custo 
de rede de captura das transações, servidores e manutenção 
de software. (3) Bonificações concedidas a clientes, conforme 
contrato firmado. (4) Programa de fidelidade com os clientes, 
conforme contrato firmado. 

20. Despesas gerais e administrativas 2022 2021
Despesas de amortização e depreciação (64) (64)
Despesas de comunicações (504) (731)
Despesas de serviços de terceiros (1) (30.631) (23.416)
Despesas de propaganda e publicidade (17.664) (6.948)
Despesas com viagens/estadias e 
locomoções (1.536) (123)

Despesas de manutenção e conservação (1.412) (1.229)
Despesas de processamento de dados (4.973) (3.203)
Outras (4.616) (2.200)

(61.400) (37.914)
(1) Refere-se principalmente a contratos firmados com prestadores 
de serviços por parte relacionadas (nota 27). 
21. Despesas com pessoal 2022 2021
Salários (98.535) (78.230)
Gratificação (614) (2.779)
Encargos (34.381) (27.160)
Benefícios (1) (31.086) (23.355)
Participação nos resultados (2) (25.488) (16.564)
Despesas diversas de pessoal (1.646) (1.070)

(191.750) (149.158)
(1) A Companhia possui plano de assistência médica, seguro de 
vida e benefícios PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador 
para todos os funcionários. (2) A Companhia concede participação 
nos lucros a seus funcionários, vinculada ao alcance de metas 
operacionais e objetivos específicos, estabelecidos e aprovados 
no início do exercício e avaliados ao fim de cada exercício. 
22. Despesas tributárias 2022 2021
PIS (5.899) (4.369)
COFINS (28.240) (20.577)
Outros impostos (500) (328)

(34.639) (25.274)
23. Resultado financeiro 2022 2021
Juros pagos ou incorridos (362) (671)
Juros recebidos ou incorridos 9.480 4.369
Variação monetária 86 4.511
Aplicações financeiras 92.683 34.736
Remuneração de impostos a compensar 4.703 1.203
Despesas bancárias (3.689) (3.546)
Desconto concedido (19) (6)
Outras 295 598

103.177 41.194
24. Reversões (provisões) diversas 2022 2021
Provisão/reversão para perda esperada 
associada ao risco de crédito (nota 5) 821 (2.180)

Provisão/reversão de provisões de riscos fiscais (286) (271)
Provisões/reversão para despesas diversas 202 (202)

737 (2.653)
25. Outras receitas (despesas) operacionais

2022 2021
Ganhos com créditos em circulação (1) 48.434 38.536
Perdas em recebimento de créditos (14.314) (3.892)
Outras receitas/despesas 233 (1.171)

34.353 33.473
(1) Receita relativa ao cancelamento de créditos em circulação 
pendentes de pagamento, sem utilização com mais de 180 dias e 
reversão de saldos a pagar aos estabelecimentos sem domicílio 
bancário registrados há mais de 180 dias. 
26. Gerenciamento de riscos – O Comitê Financeiro tem a res-
ponsabilidade sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco da Companhia. O Comitê regularmente 
reporta à Administração sobre suas atividades. (i) Risco de 
crédito e aplicação dos recursos: O risco de crédito é o risco 
de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria ao prejuízo financeiro. A exposição da Companhia 
a risco de crédito é influenciada principalmente pela análise das 
características individuais de cada cliente, quanto à sua condição 
financeira, a proposta de limite de crédito e termos de pagamento. 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o valor máximo exposto pela 
Companhia ao risco de crédito corresponde ao valor contábil das 
contas a receber de clientes, demonstrado na nota explicativa nº 
5. (ii) Risco de mercado e liquidez: A responsabilidade final pelo 
gerenciamento do risco de mercado e liquidez é da Administração, 
que elaborou um modelo para o gerenciamento das necessidades 
de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longos prazos. 
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas 
reservas e linhas de crédito bancárias por meio do monitoramento 
contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e da combinação 
dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. Para 
a Companhia participar de concorrência pública é necessário o 
cumprimento de índices financeiros iguais ou superiores a 1.0 de 
capital circulante liquido. O risco de mercado é gerenciado através 
de aplicações em papéis pós-fixados de instituições financeiras 
de baixo risco de crédito. 
27. Transações entre partes relacionadas – Em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, as operações realizadas com partes relacionadas 
podem ser resumidas como segue: 

2022 2021
Ativo (passivo) Receitas (despesas) Ativo (passivo) Receitas (despesas)

Banco VR S.A.
Disponibilidades em conta corrente 300 – 26.724 –
Aplicações financeiras 115.633 – 335.475 8.059
Clientes 24 – 108 –
Valores a pagar (226.708) (21.472) (174.621) (8.055)
VR Assessoria de Investimentos Ltda.
Clientes 64 – 21 –
Fornecedores – (10.400) – (6.996)
VR Prestação de Serviços Administrativos Ltda.
Clientes 92 – 49 –
Fornecedores (11) (5.470) – (4.832)
VR Holdings S.A.
Clientes 90 – 35 –
VR Aluguéis e Serviços S.A.
Clientes 6 – 3 –
Fornecedores (260) – (220) –
Globall Serviços de Marketing S.A. (Controlada)
Clientes 30 – – –
Valores a pagar a sociedades ligadas (6.482) – (8.192) –
Audaz Tecnologia S.A. (Controlada)
Clientes 2 – – –
Valores a pagar a sociedades ligadas (8.000) – (8.000) –
Remuneração da Administração: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não houve remuneração a pessoal-chave da administração. 
28. Outros assuntos – Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2021 e 2022, a Companhia não possuía 
posição com instrumentos financeiros derivativos. 
29. Eventos subsequentes – Na data do fechamento do exercício até a data de autorização das demonstrações financeiras não 
ocorreu nenhum evento que tenha impacto contábil ou financeiro. 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Diretores da
VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A. 
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da VR Benefícios e Serviços 
de Processamento S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da VR Benefícios 
e Serviços de Processamento S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 

conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 

a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 

A Diretoria Ademar Ripke Júnior
Contador CRC 1SP 217.934/O-2
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assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 

eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 20 de abril de 2023.

 KPMG Auditores  Claudia Gonçalves Ponsio Oliveira
 Independentes Contadora
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

 NE 2022 2021 2022 2021
Receita líquida 17 355.893 314.084 355.893 314.084
 (-) Custo dos produtos vendidos 18 (321.242) (259.285) (321.242) (259.285)
Lucro bruto 34.651 54.799 34.651 54.799
Despesas operacionais, líquidas
 Despesas comerciais 19 (20.034) (15.160) (20.034) (15.160)
 Despesas administrativas 20 (15.629) (16.716) (15.629) (16.716)
 Outras receitas líquidas das 
despesas 21 25.570 24.301 25.571 24.301
 Resultado de equivalência patrimonial 1 (38) - (38)

25.559 47.186 25.559 47.186
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 22 9.817 9.912 9.817 9.912
 Despesas financeiras 22 (12.322) (14.713) (12.322) (14.713)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 23.054 42.385 23.054 42.385
Corrente 15 (347) (5.222) (347) (5.222)
Diferido 15 (278) - (278) -
Lucro líquido do exercício 22.429 37.163 22.429 37.163
Atribuíveis a:
 Acionistas controladores 22.429 37.201
 Não controladores (1) (37)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 22.430 37.163 22.430 37.163
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício 
com os recursos provenientes de ativid. operac.:
 Depreciação e amortização 1.917 1.645 1.934 1.644
 Redução imposto diferido (278) (137) (285) (137)
 Provisão para crédito de liquidação duvidosa 46 38 46 38
 Provisão para contingências (422) 442 (422) 442
 Equivalência patrimonial 1 38 - -
 Juros incorridos sobre empréstimos 3.144 - 3.144 -
 Baixa de investimentos 1.243 - - -
 Incentivos fiscais (27.171) - (27.171) -
 Baixa de ativo imobilizado 206 142 206 142
 Ajuste de conversão -- (273) - (273)
 Outros 6 - 223 -
Redução ou aumento nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes (15.132) 3.302 (15.132) 3.302
 Impostos a recuperar (3.916) 6.429 (3.901) 6.581
 Estoques (4.684) 29.848 (4.684) 29.848
 Outros créditos (1.390) (7.249) (1.360) (7.249)
 Depósitos judiciais (22) (114) (22) (114)
 Fornecedores (600) (6.691) (600) (6.691)
 Impostos a recolher 27.279 (483) 27.279 (483)
 Salários e encargos a pagar 132 142 132 142
 Aumento em outros passivos 88 1.154 90 1.150
 Partes relacionadas (176) - (176) -
Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações 2.701 65.396 1.731 65.505
 IRPJ e CSLL pagos (347) - (347) -
 Juros pagos sobre empréstimos (3.182) - (3.182) -
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (828) 65.396 (1.798) 65.505
Fluxo de caixa atualizado nas atividades de 
investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado (2.070) (1.869) (2.070) (1.869)
 Aquisição de ativo intangível - 8 (10) 8
 Empréstimos concedidos a coligadas (1.956) (1.942) -
 Investimentos (5) -
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimentos (4.026) (1.861) (4.027) (1.861)
Fluxo de caixa proveniente das atividades 
de financiamento
 Captação de empréstimos e financiamentos 16.072 - 16.072 -
 Amortização de empréstimos - Principal (24.790) (31.292) (24.790) (31.292)
 Empréstimos a coligadas - (563) - (563)
 Dividendos pagos (4.033) (22.903) (4.033) (22.903)
 Parcelamentos (líquido) 1.289 86 1.289 86
Caixa aplicado nas atividades de 
financiamento (11.462) (54.672) (11.462) (54.672)
Aumento de caixa e equivalente de caixa (16.316) 8.863 (17.287) 8.972
Caixa e equivalente de caixa
 Saldo no início do exercício 24.872 16.009 25.847 16.875
 Saldo no final do exercício 8.556 24.872 8.560 25.847
Aumento de caixa e equivalente de caixa (16.316) 8.863 (17.287) 8.972

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

  2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 22.429 37.163 22.429 37.163
 Ajuste de conversão - 273 - 273
 Participação de não controladores - - - (37)
Resultado abrangente do exercício 22.429 37.436 22.429 37.399

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
  Reserva de capital Reserva de lucros

 
Capital 
social

Reserva de 
incentivos fiscais

Reserva 
legal

Resultados 
acumulados CTA

Patrimônio 
líquido

Participação de 
minoritários Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (Não auditado) 32.449 20.806 5.516 14.532 - 73.303 (371) 72.932
 Resultado do exercício - - - 37.163 - 37.163 (37) 37.126.
 Constituição de reserva legal - - 974 (974) - - - -
 Reserva de capital - 24.612 - (24.612) - - - -
 Dividendos - - - (22.900) - (22.900) - (22.900)
 Variação cambial de conversão de operações no exterior - - - - 273 273 - 273
Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.449 45.418 6.490 3.209 273 87.839 (408) 87.431
 Resultado do exercício - - 22.429 - 22.429 (1) 22.428
 Constituição de reserva - 27.171 - (27.171) - - - -
 Dividendos pagos - - - (4.033) - (4.033) - (4.033)
 Outros impactos - - - - - - (55) (55)
 Baixa de Investimento (Gewax). - - - (20) (273) (293) (293)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.449 72.589 6.490 (5.586) - 105.942 (464) 105.478

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo NE 2022 2021 2022 2021
Circulante 103.508 99.897 102.645 100.023
 Caixa e equivalentes de caixa 4 8.556 24.872 8.560 25.847
 Contas a receber de clientes 6 46.274 31.188 45.391 30.305
 Estoques 8 43.681 38.997 43.681 38.997
 Impostos a recuperar 7 4.219 4.200 4.236 4.232
 Despesas antecipadas 527 - 527 -
 Outros créditos 251 640 250 642
Não circulante 32.319 26.045 31.287 24.541
 Aplicações financeiras e títulos de capital 5 1.155 - 1.155 -
 Partes relacionadas 14 9.659 7.703 8.624 6.682
 Depósitos judiciais 1.222 1.200 1.222 1.200
 Impostos a recuperar 7 3.897 - 3.897 -
 Impostos diferidos 416 694 416 701
 Outros créditos 70 - 70 -
 Imobilizado 9 15.881 15.934 15.881 15.951
 Investimentos 10 5 494 5 -
 Intangível 14 20 17 7
Total do ativo 135.827 125.942 133.932 124.564
Passivo
Circulante 19.156 19.294 19.173 19.312
Fornecedores 11 4.723 5.323 4.723 5.323
Empréstimos e financiamentos 12 9.622 9.787 9.622 9.787
Impostos a recolher 1.650 1.889 1.650 1.889
Salários e encargos a pagar 1.859 1.727 1.859 1.727
Adiantamento de clientes 400 41 417 59
Parcelamentos de impostos 592 224 592 224
Dividendos a pagar 5 5 5 5
Outros passivos 305 298 305 298
Não circulante 10.729 18.809 9.281 17.821
Empréstimos e financiamentos 12 6.641 15.229 6.641 15.229
Partes relacionadas 14 - 176 - 176
Prov. p/passivo a descoberto em controladas 10 1.448 988 - -
Parcelamentos de impostos 1.402 481 1.402 481
Provisão para contingências 13 701 1.123 701 1.123
Outros passivos 537 812 537 812
Patrimônio liquido 105.942 87.839 105.478 87.431
Capital social 16 32.449 32.449 32.449 32.449
Reserva de capital 72.589 45.418 72.589 45.418
Reserva de lucros 904 9.969 904 9.972
Participação dos acionistas não con-
troladores - - (464) (408)
Total do passivo e patrimônio líquido 135.827 125.942 133.932 124.564

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Brasceras é uma sociedade com 
sede na Avenida Copacabana, 238, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo. A Companhia 
tem como objeto social: • Comércio de parafinas; • Entablamento de parafinas • Comércio 
de produtos químicos em geral; • Fabricação de produtos químicos próprios; • Fabricação 
e comercialização de emulsão de parafina; • Importação e exportação; • Transporte rodo-
viário de cargas, em veículos próprios ou de terceiros. Além disso, a Companhia possui 
participação societária na Cibravelas Indústria de Velas Ltda. (“Cibravelas”), com instalações 
industriais na cidade de Madre de Deus e na Colbrax Indústria e Comércio de Colas Ltda. 
(“Colbrax”), ambas operando na mesma linha de negócios da Companhia. Em 14/12/2022, 
o sócio que detinha 49% da Cibravelas encerrou o CNPJ e cedeu sua participação para a 
Brasceras, sem custo, através de uma transferência de participação, conforme ato socie-
tário registrado na Junta Comercial de Salvador em 23 janeiro de 2023. 1.2 Aprovação 
das demonstrações financeiras: A emissão dessas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela administração da Companhia em 24/04/2022. 1.3 Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 2. 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor que no caso de outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a 
mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2. Resumo das práticas contábeis: 2.1 Bases 
de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações 
financeiras da Companhia e da entidade controlada pela Companhia (sua controlada) elabo-
radas até 31 dezembro de cada exercício. O controle é obtido quando a Companhia: • tem 
poder sobre a investida; • está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes 
de seu envolvimento com a investida, e; • tem a capacidade de usar esse poder para afetar 
seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos 
e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos três elementos 
de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa quando 
a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o 
controle sobre a controlada. Todas as transações, saldos, receitas e despesas e fluxos de 
caixa entre as Empresas do Grupo ea Companhia são eliminados nas demonstrações 
financeiras consolidadas. Quando necessário, as demonstrações financeiras da controlada 
são ajustadas para adequar suas políticas contábeis às políticas contábeis do Grupo. 2.2 
Conversão de saldos em moeda estrangeira: (a) Moeda Funcional e de apresenta-
ção: A moeda funcional de uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em 
que ela opera. Ao definir a moeda funcional a Administração considerou qual a moeda que 
influencia significativamente o preço de venda de seus produtos e serviços, e a moeda na 
qual a maior parte do custo dos seus insumos de produção é pago ou incorrido. As Demons-
trações Financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia. (b) Transações e saldos: As transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na data da transa-
ção. Os ganhos e perdas resultantes da diferença entre a conversão dos saldos ativos e 
passivos, em moeda estrangeira, no encerramento do exercício, e a conversão dos valores 
das transações, são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.3 Ativos financeiros: 
(a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas 
bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e vencimento original de 
90 dias ou menos e com baixo risco de variação no valor de mercado, sendo demonstrados 
pelo custo acrescido de juros auferidos. (b) Contas a receber de clientes: Estão apre-
sentadas a valores de custo histórico, sendo que as contas a receber de clientes no mercado 
externo estão atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes na data das Demonstra-
ções Financeiras. A provisão para riscos de crédito foi calculada com base na análise de 
riscos dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação individual dos clientes, 
a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a 
avaliação dos consultores jurídicos, e é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas 
sobre os valores a receber. (c) Avaliação de recuperabilidade de ativos financeiros: 
Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para identificação da recuperabilidade 
de ativos (impairment). Estes ativos financeiros são considerados ativos não recuperáveis 
quando existem evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconheci-
mento inicial do ativo financeiro e que tenham impactado negativamente o fluxo estimado 
de caixa futuro do investimento. 2.4 Estoques: Os estoques são avaliados com base no 
menor valor entre o custo histórico de aquisição e produção e o valor líquido realizável. O 
custo de aquisição e produção é acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem 
e impostos não recuperáveis. O valor líquido realizável é o preço estimado de venda no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados para conclusão e despesas de 
vendas diretamente relacionadas. Informações referentes à abertura do valor líquido reali-
zável. 2.5 Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação e construção. A 
depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 9 e 
leva em consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo, cal-
culado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo, é 
incluído na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor 
residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento 
de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Os gastos incorri-
dos com manutenção e reparo são contabilizados somente se os benefícios econômicos 
associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável, 
enquanto que os demais gastos são registrados diretamente no resultado quando incorridos. 
2.6 Provisão para valor recuperável dos ativos: Na data das Demonstrações Financei-
ras, a Companhia analisa se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado. Caso se identifique tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do 
ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo menos 

custos que seriam incorridos para vendê-lo, e (b) seu valor de uso. O valor de uso é equiva-
lente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do 
ativo até o final da sua vida útil. Independentemente da existência de indicação de não 
recuperação de seu valor contábil, saldos de ágio originados da combinação de negócios 
e ativos intangíveis com vida útil indefinida têm sua recuperação testada no final de cada 
exercício, sendo que o teste é antecipado se ocorrerem indicativos de deterioração. Quando 
o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhece 
uma redução do saldo contábil deste ativo (impairment). A redução no valor recuperável dos 
ativos é registrada no resultado do exercício. Exceto com relação à redução no valor do 
ágio, a reversão de perdas reconhecidas anteriormente é permitida. A reversão nestas 
circunstâncias está limitada ao saldo depreciado que o ativo apresentaria na data da rever-
são, supondo-se que a reversão não tenha sido registrada. 2.7 Empréstimos e financia-
mentos: Empréstimos e financiamentos são demonstrados pelo custo amortizado. São 
demonstrados pelo valor líquido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado usando o método da taxa de juros efetiva. 2.8 IRPJ e 
CSLL corrente e diferido: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
são calculados sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos com 
vigência na data base das Demonstrações Financeiras, contabilizados pelo valor líquido de 
incentivos fiscais, ajustados pelas compensações dos prejuízos fiscais e da base negativa 
da CSLL, obedecendo ao limite estipulado em legislação específica e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. IRPJ e CSLL diferidos são reco-
nhecidos, em sua totalidade, sobre as diferenças geradas entre os ativos e passivos 
reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reconhecidos nas Demonstrações 
Financeiras. IRPJ e CSLL diferidos são determinados considerando as taxas (e leis) vigentes 
na data de preparação das Demonstrações Financeiras e aplicáveis quando o respectivo 
IRPJ e CSLL forem realizados. IRPJ e CSLL diferidos ativos são reconhecidos somente na 
extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva para a qual as diferenças 
temporárias possam ser utilizadas e prejuízos fiscais possam ser compensados. Ativos de 
IRPJ e CSLL diferido são revisados a cada data de encerramento de exercício e serão 
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. A Companhia somente 
reconhece uma provisão sobre assuntos fiscais se um evento passado originar uma obri-
gação presente. A Companhia determina se uma obrigação presente existir no final do 
exercício tomando em consideração todas as evidências disponíveis, incluindo, por exemplo, 
a opinião de assessores jurídicos. A Companhia também leva em consideração se é prová-
vel que existirá uma saída de ativos e se uma estimativa confiável pode ser feita. 2.9 Outros 
ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores de realização 
(ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos). 2.10 Transações 
com partes relacionadas: Os contratos de mútuos da Companhia são atualizados pelos 
encargos contratados. As transações de compras e vendas de insumos e produtos são 
efetuadas em condições e prazos pactuados entre as partes. 2.11 Reconhecimento de 
receitas de vendas: A receita de vendas é apresentada líquida dos impostos e dos des-
contos incidentes sobre esta. Os impostos sobre vendas são reconhecidos quando as 
vendas são faturadas, e os descontos sobre vendas quando conhecidos. As receitas de 
vendas de produtos são reconhecidas quando o valor das vendas é mensurável de forma 
confiável, a Companhia não detém mais controle sobre a mercadoria vendida ou qualquer 
outra responsabilidade relacionada à propriedade desta, os custos incorridos ou que serão 
incorridos em respeito a transação podem ser mensurados de maneira confiável, é provável 
que os benefícios econômicos serão recebidos pela Companhia e os riscos e os benefícios 
dos produtos foram integralmente transferidos ao comprador. Os fretes sobre vendas são 
incluídos no custo das vendas. 2.12 Incentivos fiscais: A Companhia possui incentivos 
fiscais para redução do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
- ICMS e do IRPJ. A subvenção governamental não impõe condição de desempenho futuro 
sobre a Companhia, sendo reconhecida no resultado de acordo com sua natureza, quando 
os valores da subvenção forem razoavelmente assegurados, sendo, posteriormente, 
reclassificados para a rubrica “Reserva de incentivos fiscais”, quando aplicável, conforme 
o pronunciamento técnico CPC  07 - Subvenções e Assistências Governamentais. 2.13 
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Novas Normas ainda não vigentes: 
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para 
o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não 
é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao 
IAS 1 “Apresentação das Demonstrações financeiras”: Emitida em maio de 2020, com 
o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como circulantes ou não circulantes, 
dependendo dos direitos que existem no final do período. A classificação não é afetada 
pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebi-
mento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se 
refere “liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vigência a 
partir de 01/01/2023. • Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação 
de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre 
divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “significativas”. 
As alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como 
identificá-las. Também esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam 
ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis 
relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 
2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito 
de materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência a 
partir de 01/01/2023. • Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Esti-
mativa e Retificação de Erro: A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como 
as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas esti-
mativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas pros-
pectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas 
contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros 
eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir 
de 01/01/2023. • Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: A alteração emitida 
em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as tran-
sações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças tem-
porárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamen-
tos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissiona-

mento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais 
diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 01/01/2023. Considerando 
as normas anteriormente citadas, a companhia não identificou mudanças de estimativas 
significativas para as demonstrações financeiras. 2.14 Reclassificações na demonstra-
ção do fluxo de caixa: A fim de aprimorar a apresentação ao usuário a administração da 
Companhia efetuou algumas reclassificações de saldos apresentados a fim de melhorar a 
comparabilidade das informações entre os anos. Cabe ressaltar que as reclassificações 
não alteram os números anteriormente apresentados e não possuem efeitos materiais na 
demonstração. 3. Uso de estimativas: Na elaboração das Demonstrações Financeiras é 
necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. 
Para efetuar estas estimativas, a Administração utilizou as melhores informações disponíveis 
na data da preparação das Demonstrações Financeiras, bem como a experiência de eventos 
passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros. Os 
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacen-
tes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são revisadas, se a revisão 
afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão afetar 
tanto o exercício presente como exercícios futuros. Os principais aspectos sujeitos a esti-
mativas são os seguintes: a) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível: Conforme 
descrito nas notas explicativas nº 2.5 e nº 9, a Administração da Companhia revisa a vida 
útil estimada dos bens do imobilizado e intangível anualmente no fim de cada exercício. b) 
Avaliação da recuperação de ativos: Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Companhia analisa se existem evidências de que o valor con-
tábil de um ativo não será recuperado. Caso tais evidências sejam identificadas, a Compa-
nhia estima o valor recuperável do ativo, que é o maior entre seu valor justo menos os 
custos que seriam incorridos para vendê-lo e seu valor de uso. O valor de uso é equivalente 
aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo 
até o final da sua vida útil. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil desse ativo (“impairment” 
ou deterioração). Para os ativos registrados pelo custo, a redução no valor recuperável é 
registrada no resultado do exercício. Se não for determinado o valor recuperável de um 
ativo individualmente, é realizada análise do valor recuperável da unidade geradora de caixa 
à qual o ativo pertence. A reversão nessas circunstâncias está limitada ao saldo depreciado 
que o ativo apresentaria na data da reversão, supondo-se que esta não tenha sido registrada 
c) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em 
diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na nota explicativa nº 16. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que 
representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos d) IRPJ e CSLL 
correntes e diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com base nas 
diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tri-
butária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor. A Administração da Compa-
nhia revisa regularmente os impostos diferidos ativos em termos de possibilidade de 
recuperação, considerando o lucro histórico e o lucro tributável futuro projetado
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa 16 - 16 -
Bancos 3.494 7.782 3.498 8.757
CDB Itaú (i) 5.046 17.090 5.046 17.090
Total 8.556 24.872 8.560 25.847
(i) Trata-se de aplicação de renda fixa referenciado pelo DI, sendo dessa forma sua rentabi-
lidade próxima ao CDI, com liquidez imediata com prazo inferior a 90 dias.
5. Aplicações financeiras: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fundo Safira – Caixa (ii) 1.155 - 1.155 -
Total 1.155 - 1.155 -
(ii) Trata-se de fundo de investimento corporativo com rendimento médio em 2022 de 12,52% 
a.a. 6. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes Nacionais 42.690 28.719 42.707 28.736
Clientes Estrangeiros 4.329 3.168 4.329 3.168
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Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes partes relacionadas 900 900 - -
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (i) (1.645) (1.599) (1.645) (1.599)
Total 46.274 31.188 45.391 30.305

Individual Consolidado
2022 2022

Vencidos
0 a 30 dias 695 695
31 a 60 dias 677 677
61 a 90 dias 234 234
acima 90 dias 2.621 2.621
A vencer 43.692 42.809

47.919 47.036
(i) Durante o ano a companhia registrou R$46 de complemento de provisão para crédito 
de liquidação duvidosa. 
7. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
COFINS não cumulativo 2.604 838 2.604 451
Habilitação Crédito Pis COFINS (i) Recuperar 2.298 2.449 2.298 56
Impostos Federais Indeferidos (ii) 1.600 - 1.600 -
PIS não cumulativo 577 184 577 127
ICMS a recuperar 462 434 478 2.449
Imposto Renda Retido 282 112 282 184
IPI a recuperar 127 127 127 838
IRPJ e CSLL 55 56 56 112
Outros - - - 15
Total 8.005 4.200 8.022 4.232
(i) A Companhia discutia judicialmente a não inclusão do ICMS na base de cálculo das 
contribuições para o PIS e a COFINS. Em 2019 a Controladora obteve a habilitação do 
crédito relativo ao pagamento dos últimos 5 anos. (ii) Refere-se a créditos a créditos de PIS 
e COFINS glosados pelo fisco e sobre os quais a Companhia entrou com processo judicial 
requerendo o crédito.
Ativo circulante 4.108 4.200 4.125 4.232
Ativo não circulante 3.897 - 3.897 -
Total 8.005 4.200 8.022 4.232
8. Estoques: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos acabados 11.010 9.654 11.010 9.654
Adiantamento a Fornecedores 16.451 8.344 16.451 8.344
Matérias primas 11.877 13.976 11.877 13.976
Estoque em Elaboração 3.786 6.007 3.786 6.007
Embalagens 564 676 564 676
Estoque em Poder Terceiros (7) 333 (7) 333
Importações em andamento - 7 - 7
Total 43.681 38.997 43.681 38.997
9. Imobilizado:
 
Controladora

Taxa de 
deprecia-

ção %
Custo

Depre-
ciação

2021 Adições Baixas Adições 2022
Máquinas e equipamentos 10% a 25% 4.946 1.304 (143) (1.021) 5.086
Móveis e utensílios 10% 112 20 - (33) 99
Computadores e periféricos 20% 215 93 - (62) 246
Veículos e caminhões 20% a 25% 152 450 (8) (67) 527
Edificações 10% 7.843 - - (448) 7.395
Terrenos - 628 - - - 628
Construções em andamento - 44 - - - 44
Projetos - 881 135 - - 1.016
Direito de uso aluguel - 1.113 68 (55) (286) 840
Total 15.934 2.070 (206) (1.917) 15.881

Consolidado

Taxa de 
deprecia-

ção % 2021
Custo

Depre-
ciação

2022Adições Baixas Adições
Máquinas e equipamentos 10% a 25% 4.946 1.304 (143) (1.021) 5.086
Móveis e utensílios 10% 112 20 - (33) 99
Computadores e periféricos 20% 215 93 - (62) 246
Veículos e caminhões 20% a 25% 152 450 (8) (67) 527
Edificações 10% 7.843 - - (448) 7.395
Terrenos - 628 - - - 628
Construções em andamento - 61 - (17) - 44
Projetos - 881 135 - - 1.016
Direito de uso aluguel - 1.113 68 (55) (286) 840
Total 15.951 2.070 (223 (1.917) 15.881

Controladora 

Taxa de 
deprecia-

ção %
Custo

Depre-
ciação

20212020 Adições Baixas Adições
Máquinas e equipamentos 10% a 25% 6.068 55 (1.177) 4.946
Móveis e utensílios 10% 128 17 (4) (29) 112
Computadores e periféricos 20% 116 170 (83) 12 215
Veículos e caminhões 20% a 25% 210 - (55) (3) 152
Edificações 10% 8.291 - - (448) 7.843
Terrenos - 628 - - - 628
Construções em andamento - 44 - - - 44
Projetos - 367 514 - - 881
Direito de uso Aluguel - - 1.113 - - 1.113
Total 15.852 1.869 (142) (1.645) 15.934

Consolidado

Taxa de 
deprecia-

ção %

2020 
(Não 
audi-
tado)

Custo
Depre-
ciação

2021Adições Baixas Adições
Máquinas e equipamentos 10% a 25% 6.068 55 (1.177) 4.946
Móveis e utensílios 10% 128 17 (4) (29) 112
Computadores e periféricos 20% 116 170 (83) 12 215
Veículos e caminhões 20% a 25% 210 - (55) (3) 152
Edificações 10% 8.291 - - (448) 7.843
Terrenos - 628 - - - 628
Construções em andamento - 43 18 - - 61
Projetos - 367 514 - - 881
Direito de uso aluguel - - 1.113 - - 1.113
Total 15.851 1.887 (142) (1.645) 15.951
10. Investimentos: Investimentos avaliados por equivalência patrimonial

2022 - Participação Patrimônio Líquido

Investida
Partici-
pação

Patri-
mônio 
liquido

Resultado 
do exer-

cício
Investi-
mentos

Passivo a 
descoberto em 

controlada

Resultado da 
equivalência 
patrimonial

Cibravelas (i) 100% (1.023) (19) - (1.005) (19)
Colbrax 50% (886) - - (443) -
Outros - - 5 - -
Total geral (1.909) (19) 5 (1.448) (19)
(i) Em 31/12/2021 a Brasceras possuía participação de 51% da Cibravelas. A partir 
de 14/12/2022, o sócio que detinha 49% da Cibravelas cedeu sua participação para a 
Brasceras, conforme ato societário registrado na Junta Comercial de Salvador em 23 
janeiro de 2023.

 2021 - Participação Patrimônio Líquido

Investida
Partici-
pação

Patri-
mônio 
liquido

Resul-
tado do 

exercício
Investi-
mentos

Passivo a 
descoberto em 

controlada

Resultado da 
equivalência 
patrimonial

Cibravelas 51% (1.066) (62) - (544) (32)
Colbrax 50% (888) (3) - (444) (1)
Gewax 50% 526 (10) 494 - (5)
Total geral (1.428) (75) 494 (988) (38)
11. Fornecedores: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores nacionais 3.852 4.336 3.852 4.336
Fornecedores partes relacionadas 871 137 871 137
Fornecedores estrangeiros - 850 - 850
Total 4.723 5.323 4.723 5.323
12. Empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Taxa 2022 2021 2022 2021

Empréstimo CDC 0,952% a.m 155 225 155 225
Empréstimos Capital de Giro. 0,832% a.m 16.002 24.635 16.002 24.635
Leasing 1,051% a.m 106 156 106 156
Total 16.263 25.016 16.263 25.016
Passivo circulante 9.622 9.787 9.622 9.787
Passivo não circulante 6.641 15.229 6.641 15.229
Total 16.263 25.016 16.263 25.016
As parcelas registradas no não circulante possui os seguintes vencimentos:

Controladora e Consolidado
2022

2024 6.381
2025 260

6.641
Empréstimos em 2021 25.016
 (+) Juros 3.147
 (-) Juros pagos (3.182)
 (-) Principal pago (24.790)
 (+) Empréstimos tomados 16.072
Empréstimos em 2022 16.263
13. Provisões para contingências: A Companhia possui ações de naturezas tributária, cível 
e trabalhista, envolvendo riscos de perda. A Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos, realiza análise das demandas judiciais pendentes, constitui provisão para 
causas com expectativa de perda considerada provável e estão apresentadas como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Trabalhista 701 1.123 701 1.123
Líquido 701 1.123 701 1.123
Movimentação das provisões para contingências:
Saldo em 31/12/2021 1.123
 (-) Reversões/pagamentos (422)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 701
Em 31 de dezembro de 2022, o montante de causas possíveis é de R$ 5.626 (2021 - 
R$ 896), onde as maiores causas que totalizam R$ 3.914 referente aos processo 1468 e 
1467 referente a impugnação administrativa do IPTU pago pela Companhia de 2016 a 2021.
14. Partes relacionadas: Controladora

2022 2021
Ativo Passivo Ativo Passivo

Fornecedores (nota 11)// 871 - -
Clientes partes relacionadas (nota 6) 900 - - -
Mútuos ativos
 Vitrasa 1.511 - 1.511 -
 Empréstimos a sócios 7.112 - 7.112 176
 Mútuo Cibravelas 653 - - -
 Mútuo Colbrax 382 - - -
 Mútuo GES 1 - 1 -
Total 9.659 871 8.624 176

Consolidado
2022 2021

Ativo Passivo Ativo Passivo
Fornecedores (nota 11) - 871 - -
Clientes partes relacionadas (nota 6) - - -
Mútuos ativos
Vitrasa 1.511 - 1.511 -
Empréstimos a sócios 8.721 - 5.170 176
Mutuo GES 1 - 1 -
Total 10.233 871 6.682 176
15. IRPJ e CSLL: A provisão para IRPJ e a CSLL, correntes e diferidos, são calculados com 
base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
a R$ 240 para IRPJ e 9% para a CSLL, e foram calculados como segue:
Conciliação da despesa de IRPJ e CSLL: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro antes do IRPJ e CSLL 23.054 42.385 23.054 42.385
Alíquota Nominal de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL a Taxa Nominal (7.838) (14.412) (7.838) (14.411)
Incentivo Fiscal - Diferença permanente 9.238 8.368 9.238 8.368
Outras diferenças permanentes (192) (475) (221) (475)
IRPJ referente rendas variáveis 53 - 53 -
Outros (créditos fiscais não constituídos) (2.190) - (2.161) -
Utilização do prejuízo fiscal acumulado 294 1.186 294 1.186
Diferenças temporárias 10 110 10 110
IRPJ e CSLL Correntes (347) (5.222) (347) (5.222)
IRPJ e CSLL Correntes (278) - (278) -
Taxa Efetiva 3% 12% 3% 12%
Em 31 de dezembro de 2021 e 2022 o saldo do imposto diferido ativo em 31/12/2022 e de 
aproximadamente R$416, A estimativa de recuperação sobre prejuízos fiscais a compensar 
é de 100% do saldo em até 5 anos. A Companhia possui um saldo de R$ 5.064 de prejuízos 
fiscais e base negativa, os quais não foram constituídos em 31/12/2022. De acordo com 
a legislação fiscal brasileira em vigor, os prejuízos fiscais de IRPJ e as bases negativas de 
CSLL podem ser registrados e utilizados indefinidamente para compensação com 30% dos 
lucros futuros tributáveis em bases anuais. 16. Patrimônio líquido: (a) Capital Social: O 
capital social subscrito e totalmente integralizado é de R$ 32.449.000, representado por 
32.449.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, distribuídas entre os sócios:
Sócio Qtde. de ações Valor R$
Kleber Reimberg Gutschow 16.224.500 16.224.500
Gisele Cirilo Silvestre 7.950.005 7.950.005
Alexandre Luiz Viterbo Cirilo 8.274.495 8.274.495
Totais 32.449.000 32.449.000
(b) Subvenções governamentais: As subvenções federais e estaduais estão descritas a 
seguir: Incentivo Lei 6.979/2015: A Companhia goza de benefício de subvenção, con-
cedida pelo Governo Estadual do Rio de janeiro, para sua unidade localizada no Município 
de Paraíba do Sul. O regime especial de tributação é baseado no recolhimento do ICMS, 
previsto nesta Lei, que vigorará até o último dia do vigésimo quinto ano subsequente à data 
de sua publicação e somente se aplica sobre a parcela do ICMS próprio devido pelo estabe-
lecimento industrial optante do referido regime. O mesmo consiste na redução de alíquota 
para 2% sobre o valor das operações de saída por vendas ou transferências deduzidas as 
devoluções, vedado o aproveitamento de qualquer crédito fiscal. O montante reconhecido 
em 31/12/2022 no resultado foi de R$ 27.171. (c) Reservas de lucros: Reserva legal: 
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 11.638/07, até o limite de 20% do capital social. A Companhia 
chegou ao limite de 20% do capital e dessa forma não constitui reserva legal no período. (d) 
Dividendos: O estatuto social determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório 
de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76. 
Em ata de reunião registrada em 09/05/2022 foi deliberada a distribuição de dividendos 
relativo ao resultado de 31/12/2021 de R$22.900, porém foi pago efetivamente o valor de 
R$4.033 no ano de 2022. 17. Receita operacional liquida: A receita operacional líquida 
para o exercício possui a seguinte composição:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Mercado interno 373.567 353.660 373.567 353.660
Mercado externo 60.633 34.491 60.633 34.491
Receita bruta 434.200 388.151 434.200 388.151
(-) Impostos sobre vendas (75.077) (70.876) (75.077) (70.876)
(-) Devoluções e abatimentos (3.230) (3.191) (3.230) (3.191)
Receita liquida 355.893 314.084 355.893 314.084
18. Custo: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos vendidos 306.820 244.359 306.820 244.359
Indiretos de fabricação 7.199 7.742 7.199 7.742
Custo com pessoal 5.529 5.513 5.529 5.513
Depreciação 1.694 1.671 1.694 1.671
Total 321.242 259.285 321.242 259.285
19. Despesas comerciais: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fretes 17.762 13.583 17.762 13.583
Outras despesas 2.272 1.577 2.272 1.577
Total 20.034 15.160 20.034 15.160
20. Despesas administrativas: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Pessoal 8.544 7.907 8.544 7.907
Custo fixo não alocado 1.219 3.752 1.219 3.752
Assessoria e consultoria 3.611 2.202 3.611 2.207
Energia elétrica 1.172 2.188 1.172 2.188
Outras despesas e receitas 1.083 667 1.083 662
Total 15.629 16.716 15.629 16.716
21. Outras receitas líquidas 
das despesas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Incentivo fiscal ICMS - Lei 6.979 27.171 24.612 27.171 24.612
IPTU (163) (64) (163) (64)
Taxas diversas (113) (72) (113) (72)
Outras despesas (1.325) (175) (1.324) (175)
Total 25.570 24.301 25.571 24.301
22. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Variações cambial ativa 7.034 8.861 7.034 8.861
Juros ativos 1.155 424 1.155 424
Rendimento de aplicação financeira 952 571 952 571
Outras 677 56 677 56
Total receitas financeiras 9.817 9.912 9.817 9.912

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Variação cambial passiva (6.828) (8.108) (6.828) (8.108)
Juros sobre empréstimos 
bancários (3.144) (3.425) (3.144) (3.425)
Encargos antecipação recebíveis (1.578) (1.533) (1.578) (1.533)
Juros passivos (199) (222) (199) (222)
Swap (189) (58) (189) (58)
Outras (384) (1.367) (384) (1.367)
Total despesas financeiras (12.322) (14.713) (12.322) (14.713)
Resultado financeiro líquido: (896) (4.801) (896) (4.801)
23. Instrumentos financeiros: A Companhia realiza operações envolvendo instrumentos 
financeiros que se destinam a captar e aplicar recursos. A administração desses instrumentos 
é efetuada através de políticas de controles e de estratégias operacionais, visando liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente 
das taxas contratadas em relação às vigentes no mercado para operações de natureza, 
risco e prazo similares. Em 31/12/2022, a Companhia possuía instrumentos financeiros 
representados, substancialmente, por caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
contas a receber de clientes e de partes relacionadas, mútuos a receber, empréstimos, 
fornecedores e fornecedores - partes relacionadas. Os valores contábeis apresentados como 
ativos e passivos financeiros são assim demonstrados por categoria:
Ativos financeiros Controladora Consolidado
Mensurados ao custo amortizado: 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 8.556 24.872 8.560 25.847
Aplicações Financeiras 1.155 1.155
Contas a receber de clientes 47.019 31.887 47.036 31.904
Contas a receber – partes relacionadas 900 900 - -
Mútuos a receber de partes relacionadas 9.656 7.703 8.624 6.682
Passivos financeiros
Mensurados ao custo amortizado:
Fornecedores 3.852 4.336 3.852 4.336
Fornecedores - partes relacionadas 871 137 871 137
Empréstimos com partes relacionadas - - - 176
Empréstimos e financiamentos 16.263 25.016 16.263 25.016
A Administração entende que os instrumentos financeiros representados acima, os quais são 
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam 
variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado o vencimento de 
parte substancial dos saldos ocorre em datas próximas às das demonstrações financeiras. 
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos nem em outro 
ativo de risco. Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão Geral: A Companhia 
possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco 
de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de Mercado; e • Risco de câmbio. Esta nota apre-
senta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos 
e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: As 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos ao qual a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles 
apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas 
de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades da Companhia. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco 
de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em 
um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações 
contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de ins-
trumentos financeiros conforme apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito: O 
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa 8.556 24.872 8.561 25.847
Aplicações Financeiras 1.155 - 1.155 -
Contas a receber de clientes 46.274 31.188 45.392 31.205
Outros créditos 249 640 250 641
Partes relacionadas 9.659 7.703 8.624 7.703
Total 65.893 64.403 63.982 65.396
Contas a receber e outros recebíveis: Durante o período findo em 31 de dezembro 
de 2022, as vendas foram majoritariamente compostas por venda de Emulsão. As políticas de 
venda da Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Administração 
e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. A 
Companhia restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio de vendas para uma base 
ampla de clientes e de análises de crédito contínua. Para fazer face às possíveis perdas com 
créditos de liquidação duvidosa, foram constituídas provisões cujo montante é considerado 
suficiente pela Administração para a cobertura de eventuais perdas na realização de contas a 
receber. Administração entende que não há risco de crédito significativo no qual a Companhia 
e sua controlada estão expostas, considerando as características das contrapartes, níveis de 
concentração e relevância dos valores em relação ao faturamento. Caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras: A Companhia detinha caixa e equivalentes de caixa de 
R$ 8.556 e R$1.155 de aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2022 (R$ 24.872 
em 31/12/2021), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles 
ativos. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Conforme divulgado na Nota explicativa n.12 a Companhia tem empréstimos 
bancários garantidos que contém cláusulas restritivas (covenants). O não cumprimento 
destas cláusulas restritivas podem exigir que a Companhia pague o empréstimo antes da 
data indicada na tabela acima. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alte-
rações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de 
ações, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Risco de câmbio: A Companhia está sujeita ao risco de moeda nas 
compras de insumos, já que parte de seus produtos são cotados em dólar e empréstimos 
e financiamentos denominados em uma moeda diferente da respectiva moeda funcional 
da Companhia, o Real (R$). Juros são denominados na mesma moeda dos empréstimos e 
financiamentos. Em 31/12/2022 a exposição ao dólar era imaterial. 24. Cobertura de 
seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria, consequentemente não foram 
analisadas pelos nossos auditores independentes. 25. Eventos subsequentes: Decisão 
do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre coisa julgada em matéria tributária: Em 
08/02/2023, o Plenário do STF concluiu e finalizou o julgamento dos Temas 881 e 885, 
no sentido de que decisões proferidas pelo STF em ação direta de inconstitucionalidade 
ou em sede de repercussão geral modificam os efeitos das ações individuais que tenham 
transitado em julgado de forma favorável ao contribuinte em matéria tributária. A referida 
decisão aplica-se aos tributos recolhidos de forma continuada (fatos geradores recorrentes). 
Após avaliação de impactos desta decisão feita pela Administração, não foram identificados 
processos judiciais impactados por essa decisão. Adicionalmente, a Administração entende 
que a decisão não possui aplicação direta ou reflexa à Companhia para a data base de 
31/12/2022.

DIRETORIA
Kleber Reimberg Gutschow - Diretor Presidente

Andreia Zebellini - Contadora - CRC 1SP159233/O-8
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos administradores e acionistas Brasceras S.A. Indústria e Comércio, Barueri - SP. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, da Brasceras 
S.A. Indústria e Comércio (“Brasceras” ou “Companhia”) e suas controladas, identificadas 
como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimo-
nial, individual e consolidado, em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações, individuais 
e consolidadas, do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião 
as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Companhia em 31/12/2022, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa individual e consolidado para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Partes relacionadas: Conforme 
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continuação 

mencionado na nota explicativa nº. 14 às demonstrações financeiras, a Companhia mantém 
volumes significativos de transações de mútuos com partes relacionadas. Consequentemente, 
os resultados destas operações, bem como sua posição patrimonial e financeira, podem 
ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com partes 
não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 

se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às demonstrações financeiras da Companhia ou 
atividades de seu negócio da Companhia e suas controladas para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Barueri, 18/04/2023
Mazars Auditores Independentes Danhiel Augusto Reis - CRC 1SP254522/O-0
CRC 2SP023701/O-8 Paulo Alexandre Misse - CRC 1SP268349/O-5

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=bbca38bd-2850-4b84-aecd-b31f5f062dd8
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Companhia de Serviço de Água, Esgoto e Resíduos de Guaratinguetá - SAEG
CNPJ nº 09.134.807/0001-91 - NIRE 35 3 0034558 4

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2022 2021

Receita operacional bruta 62.490.771 53.612.511
 Receita de tarifas 46.799.472 39.319.773
 Receita de taxas 13.785.194 12.497.919
 Multas e juros de mora 1.713.118 1.532.578
 Receitas diversas 192.986 262.241
( - ) Deduções da receita bruta 5.641.661 2.456.941
 COFINS 4.635.311 2.018.676
 PIS/PASEP 1.006.350 438.265
( = ) Receita operacional líquida 56.849.109 51.155.570
( - ) Custos operacionais da receita 36.456.767 32.679.229
Custos com produtos químicos 1.299.144 963.025
Pessoal e encargos sociais 8.481.363 6.365.696
 Diretoria de abastecimento de água 5.841.796 4.233.771
 Diretoria de esgotamento sanitário 117.942 138.012
 Diretoria de manejo de resíduos 1.297.225 1.065.832
 Despesa com provisões operacionais 1.224.400 928.081
Despesas administrativas 26.676.260 25.350.508
 Diretoria de abastecimento de água 10.357.624 10.964.620
 Diretoria de esgotamento sanitário 6.248.579 5.128.518
 Diretoria de manejo de resíduos 8.811.249 8.862.778
 Agência nacional das águas - ana 382.431 -
 Cessão área da união - captação eta 157.766 88.693
 Secretaria do meio ambiente - daee 718.610 305.899
 = Resultado operacional bruto 20.392.343 18.476.341
( - ) Despesa operacional 25.023.259 19.649.961
Pessoal e encargos sociais 7.427.412 6.093.385
 Presidência 1.450.508 1.166.060
 Diretoria comercial 1.711.351 1.333.015
 Diretoria administrativa e financeira 1.914.030 1.547.376
 Diretoria de planejamento 545.512 522.494
 Diretoria financeira 892.383 676.504
 Despesa com provisões administrativas 913.628 847.936
Despesas administrativas 6.773.154 5.340.579

2022 2021
 Presidência 835.352 788.915
 Diretoria comercial 2.283.899 1.569.519
 Diretoria administrativa e financeira 3.173.842 2.620.862
 Diretoria de planejamento 182.281 225.961
 Diretoria financeira 297.780 135.322
Despesas bancárias 701.345 836.723
 Tarifas bancárias 701.345 836.723
Juros e encargos 1.708.696 523.448
 Juros de mora 1.708.696 523.448
Despesas com provisões 7.414.158 5.991.110
 Provisão contingência cível e trabalhista 5.991.512 3.285.639
 Provisão crédito liquidação duvidosa - créditos a receber 1.422.646 2.705.470
Perdas em aplicações financeiras 47 -
 Perdas em aplicações financeiras 47 -
Depreciação acumulada 998.447 864.716
 Depreciação acumulada 996.905 863.499
 Amortização do período 1.542 1.217
( = ) Resultado operacional líquido (4.630.916) (1.173.620)
( + ) Outras receitas operacionais 10.498.951 4.273.900
 Receitas de aplicações financeiras 16.761 29.475
 Outras receitas não operacionais 10.482.190 4.244.425
( - ) Outras despesas operacionais 2.800.546 176.308
 Programa produtor de água - 60.000
 Perda na baixa bens do ativo imobilizado 1.520.675 40.593
 Perdas de créditos não liquidados 457.334 -
 Outras despesas operacionais 57.147 -
 Movimentação estoque 765.390 75.715
( = ) Resultado antes da CSLL e IRPJ 3.067.489 2.923.972
Base para cálculo dos impostos 3.067.489 2.923.972
( - ) Provisão para IRPJ 761.392 975.712
( - ) Provisão para CSLL 294.095 368.719
( = ) Lucro/prejuízo líquido do exercício 2.012.001 1.579.541

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Descrição Capital Social Ajuste do Exercício Anterior Ajuste de Avaliação Patrimonial Lucros ou Prejuízos Acumulados Total Geral
Saldos em 31/12/2020 1.000.000,00 - 2.277.331,00 (3.447.147,00) (169.816,00)
Integralização de capital 3.128.300,00 - - - 3.128.300,00
Ajuste de avaliação patrimonial - - (348.167,00) - (348.167,00)
Ajuste de exercício anterior - - - 115.292,00 115.292,00
Resultado do Exercício - - - 1.579.541,00 1.579.541,00
Saldos em 31/12/2021 4.128.300,00 - 1.929.164,00 (1.752.314,00) 4.305.150,00
Integralização de Capital 2.682.120,00 - - - 2.682.120,00
Reclassificação de lucros e prejuízos - 2.012.001,00 - - 2.012.001,00
Ajuste do Exercício Anterior - - - 3.366.855,00 3.366.855,00
Saldos em 31/12/2022 6.810.420,00 2.012.001,00 1.929.164,00 1.614.541,00 12.366.126,00

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro do exercício 2.012.001 1.579.541
 Ajustes:
 Depreciação e amortização 998.447 864.716
 Ajuste de exercícios anteriores 3.366.855 115.292
 Ajuste de avaliação patrimonial - (348.167)
 Lucro líquido ajustado 6.377.303 2.211.382
 (Aumento) redução - contas a receber (6.982.797) 99.712
 (Aumento) redução - estoques 337.073 27.924
 (Aumento) redução - outros créditos 44.344 (6.957)
 Aumento (redução) - fornecedores 868.997 (1.692.059)
 Aumento (redução) - obrigações sociais 322.502 224.839
 Aumento (redução) - obrigações fiscais 344.729 (307.421)
 Aumento (redução) - provisões tributárias (33.529) 1.277.746
 Aumento (redução) - outras obrigações e pagar 291.277 (7.682)
 Aumento (redução) - outras contas 293.098 48.098
 Aumento (redução) - obrigações tributárias parceladas LP (360.289) (94.474)
 Aumento (redução) - provisão contingências e parcelamentos 296.924 1.514.115
 Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.799.633 3.295.223
Fluxo de caixa das atividades de investimento (4.633.510) (6.376.569)
Variação do ativo não circulante 1.026.358 251.754
Aquisição de ativo imobilizado (5.659.867) (6.628.323)
 Caixa líquido usado nas atividades de financiamento 2.682.120 3.128.300
 Integralização de capital 2.682.120 3.128.300
Aumento/diminuição líquido de caixa e equiv. de caixa (73.780) 46.954
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 708.588 661.635
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 634.808 708.588

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2022 2021
Circulante 23.114.571 16.664.948
Caixa e equivalentes de caixa 2.2(a) / 3 634.808 708.588
Contas a receber de clientes 2.2(b) / 4 20.963.366 14.058.545
Estoques 2.2(d) 1.371.015 1.708.088
Outros créditos 2.2(b) 145.382 189.726
Não circulante 19.018.009 15.382.946
Imobilizado líquido 2.2(e) / 5 19.018.008,91 15.382.946,43
Total do ativo 42.132.580 32.047.894
Passivo
Circulante 25.613.461 23.526.387
 Empreiteiros, fornecedores, juros de mora 2.2(b) / 6 19.942.590 19.007.792
 Obrigações sociais 2.2(b) 2.598.682 2.020.156
 Obrigações fiscais 2.2(b) 181.171 145.918
 Provisões tributárias 9 2.586.721 2.275.521
 Outras obrigações a pagar 2.2(b) 304.297 76.999
Não circulante 2.2(b) / 7 4.152.992 4.216.356
Provisão p/ contingências e parcelamentos 4.152.992 4.216.356
Patrimônio líquido 12.366.127 4.305.151
Capital social 6.810.420 4.128.300
Ajuste de avaliação patrimonial 8 423.907 423.907
Reservas de capital 9 1.649.934 (362.067)
Resultado do exercício 2.2(f) - -
Ajuste de exercícios anteriores 3.481.866 115.011
Total do passivo + patrimônio líquido 42.132.580 32.047.894

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Companhia de Serviço de Água, Esgoto e Resíduos de 
Guaratinguetá - SAEG é uma sociedade de economia mista de capital fechado, criada 
pela Lei Municipal nº 3.933/2007, com fundamento na Lei Federal 11.445/2007, cujo 
acionista majoritário é o município de Guaratinguetá. Foi criada com objetivo de operar os 
sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos 
em todo o município de Guaratinguetá. A Companhia tem por objetivos: • Estudo, projeto 
e execução, direta ou indireta de obras e serviços relativos à construção, ampliação ou 
remodelação dos sistemas públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
manejo dos resíduos sólidos domiciliares, comerciais, industriais e aqueles provenientes 
da limpeza pública e de serviços de saúde; • Operação, manutenção, conservação e 
exploração, direta ou indireta, dos serviços de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, manejo de resíduos sólidos domiciliares, comerciais, industriais e aqueles 
provenientes da limpeza pública e de serviços de saúde; • Lançamento, fiscalização 
e cobrança de tarifas, taxas e outros preços resultantes da prestação dos serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos domiciliares, 
comerciais e industriais e aqueles provenientes da limpeza pública e de serviços de 
saúde; • Exercício de quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas públicos 
de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos. 2. 
Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 2.1 
Apresentação das demonstrações contábeis: Na preparação de suas demonstrações 
contábeis, a Entidade adotou todos os pronunciamentos e respectivas interpretações 
técnicas e orientações técnicas emitidas pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e aprovados pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade, que, com as 
práticas contábeis incluídas na legislação societária brasileira, são denominados como 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As políticas contábeis estabelecidas 
na nota explicativa nº 2.2 foram aplicadas na preparação das demonstrações contábeis 
para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021. A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige 
que a Administração efetue estimativas e adote premissas que afetam os montantes 
apresentados nas demonstrações contábeis e respectivas notas explicativas. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá ser efetuada por valores 
diferentes dos estimados devido a imprecisões inerentes ao processo de estimativa. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico. 2.2 Principais 
práticas contábeis: a. Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem dinheiro em caixa 
e fundos em contas bancárias de livre movimentação. b. Outros Ativos e Passivos 
Circulantes e Não Circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Entidade 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. c. Ajuste a Valor Presente de Ativos e Passivos: 
A entidade avalia periodicamente o efeito deste procedimento e, nas demonstrações 
contábeis de 2022, não transacionou operação de longo prazo (ou relevantes de curto 
prazo) que se qualificassem a serem ajustadas. d. Estoque: os estoques de materiais 
destinados ao consumo e à manutenção dos sistemas de água e esgoto são demonstra-
dos pelo menor valor entre o custo médio de aquisição ou o valor de realização, e estão 
classificados no ativo circulante. e. Imobilizado: Registrado com base no valor original 
de custo, mais as adições e baixas ocorridas até a data do balanço, sendo depreciado 
pelo método linear e taxas que levam em consideração o período de vida útil do bem. 
f. Apuração do Resultado do Exercício: As receitas e despesas são apropriadas de 
acordo com o regime de competência. A Companhia reconhece a receita quando: I) 
os bens ou os serviços são entregues, II) o valor pode ser mensurado com segurança, 
III) seja provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e IV) é 
provável que os valores serão recebidos. Não se considera que o valor da receita seja 
mensurável com segurança até que todas as condições relacionadas à sua prestação 
estejam atendidas. g. Patrimônio Líquido: O grupo Patrimônio Líquido é representado 
pelo Capital Social, Reservas de Capital e Reservas de Investimento. O saldo de lucros 
é zero, pois todo lucro acumulado deve ser destinado ou alocado para uma reserva de 
lucro. 3. Caixa e equivalentes de caixa:

2022 2021
 Contas correntes - Bancárias 634.808 708.588
Saldo 634.808 708.588
4. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem a 
prestação de serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo 
de resíduos sólidos em todo o município de Guaratinguetá, e são classificados como 
ativo circulante, exceto quando o prazo de vencimento for superior a 12 meses após 

a data do balanço, e podem ser assim demonstradas:
2022 2021

Crédito a receber 25.054.349 16.172.811,77
Perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa (4.090.983) (2.114.267,03)
Saldo 20.963.363 14.058.544,74
A estimativa para o complemento das Perdas Estimadas de Créditos de Liquidação 
Duvidosa no exercício de 2022 e 2021 inclui o exame da magnitude dos débitos 
individuais, bem como dos créditos em litígio, usando-se como referência padrões 

históricos de arrecadação. Os créditos a receber considerados irrecuperáveis 
perante a Lei ou antieconômicos para se cobrar são baixados contabilmente. As 
Perdas Estimadas de Créditos de Liquidação Duvidosa são constituídas quando há 
incerteza a respeito de arrecadação. Os valores lançados como Créditos a Rece-
ber de exercícios anteriores, pela própria natureza, carregam consigo um grau de 
incerteza com relação ao seu recebimento. O valor de (1.422.646,39), refere-se as 
perdas Dedutíveis atendendo os atrativos da Lei 9.430/96.

5. Imobilizado:
Imobilizado 2021 Aquisições Valorização Baixas Depreciação 2022
Aparelhos de medição e orientação 289.501,53 195.766,47 (5.228,71) - 48.235,93 431.803,36
Aparelhos e equipamentos de comunicação 35.032,23 18.585,47 - 0,01 9.341,31 44.276,38
Aparelhos, equipamentos e utensílios médicos 1.292,67 - (1.159,15) - 116,83 16,69
Equipamento de proteção, segurança e socorro 2.358,66 3.899,42 - - 602,56 5.655,52
Máquinas e equipamentos industriais 0,01 - - - - 0,01
Máquinas, ferramentas e utensílios de oficina 39.843,06 34.438,26 - - 13.243,95 61.037,37
Equipamentos, peças e acessórios para automóveis 56.348,25 - (11.918,48) - 11.188,80 33.240,97
Equipamentos hidráulicos e elétricos 1.125.438,72 566.412,29 (77.882,45) 26.995,85 189.368,65 1.397.604,06
Outras máquinas, aparelhos, equipamentos 225.776,56 10.200,00 (4.998,92) 107,66 29.303,96 201.566,02
Equipamentos de processamento de dados 93.237,49 70.657,65 0,00 879,92 39.631,49 123.383,73
Equipamentos de tecnologia da informação 33.902,30 5.712,41 (17.984,37) 202,84 4.912,50 16.515,00
Sistemas aplicativos - softwares 55.132,81 3.896,10 0,00 - 21.606,98 37.421,93
Mobiliário em geral 106.623,83 66.458,26 (13.533,98) 550,66 25.387,45 133.610,00
Utensílios em geral 75.047,33 18.172,61 (17.962,54) 625,00 12.167,41 62.464,99
Coleções e materiais bibliográficos 5.117,28 - (209,77) - 619,59 4.287,92
Equipamentos para áudio, vídeo e foto 22.817,66 1.637,99 (5.038,53) 0,03 5.889,05 13.528,04
Veículos em geral 635.847,86 - (93.333,24) 142.623,68 48.097,57 351.793,37
Cota consórcio veículos 422.236,04 159.571,00 - - 0,00 581.807,04
Bens em poder de outra unidade ou terceiros 80.866,56 - (27.365,79) - 11.670,64 41.830,13
Glebas 3.128.300,00 2.682.120,00 - - - 5.810.420,00
Terrenos 542.000,00 - - - - 542.000,00
Glebas rurais 89.374,00 - - - - 89.374,00
Sistemas de esgoto e/ou de abastecimento 4.059.360,49 1.948.650,37 (197.639,91) 74.836,98 347.583,28 5.387.950,69
Obras em andamento 0,00 140.404,36 - - - 140.404,36
Benfeitorias em propriedade de terceiros 156.939,58 281.640,97 (11.247,13) - 13.220,73 414.112,69
Imóveis em poder de terceiros 3.970.418,96 - (842.210,08) - 166.436,79 2.961.772,09
Gastos de implantação e pré-operacionais 130.132,55 - - - - 130.132,55

O Ativo Imobilizado é avaliado inicialmente segundo seu custo de aquisição, foi reali-
zado durante o ano de 2022 a reavaliação dos itens através da contratação, por meio 
de processo de licitação, de uma empresa especializada. O imobilizado foi ajustado 
em dezembro de 2022 de acordo com o laudo SAEG - SP_01_2022. 6. Empreiteiras 
e fornecedores: As contas a pagar aos empreiteiros e fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso ordinário dos negócios, 
sendo classificadas como passivo circulantes, exceto quando o prazo de vencimentos 
for superior a 12 meses após a data do balanço. Caso contrário, são apresentadas como 
passivo não circulante e estão reconhecidas inicialmente ao valor justo, que em geral 
corresponde ao valor da fatura e subsequentemente ao custo amortizado. 7. Provisão 
para contingências e parcelamentos: Provisões constituídas para fazer frente às ações 
cíveis e trabalhistas, que se encontra em instâncias diversas. A provisão é constituída 
por valores atualizados de perdas, estabelecidos pelo consultor jurídico e por julgamento 
da administração. Em 2022 a provisão atingiu o montante de R$ 1.497.087,90 sendo 
lançado 100% do valor classificado como provável.

Parecer jurídico

Chance de perda Cível Trabalhista Total
Provisão para 
contingências

provável 1.226.817,90 270.270,00 1.497.087,90 1.497.087,90
Possível - 1.053.000,00 1.053.000,00 526.500,00
Remoto 311.862.014,58 1.166.554,68 313.028.569,26 0,00
Total 313.088.832,48 2.489.824,68 315.578.657,16 2.023.587,90
Os débitos parcelados de tributos federais estão registrados como segue:
a) Circulante 2022 2021
PGFN - débitos previdenciários (a)
RFB - débitos previdenciários (b) 336.019,24275.263,58 737.497167.916
PGFN - demais débitos
RFB - demais débitos 0,00570.261,54 0,00365.590
Total 1.181.544,36 1.271.003
b) Não Circulante 2022 2021
PGFN - débitos previdenciários (a)
RFB - débitos previdenciários (b) 1.204.068,93172.663,60 1.044.788223.888

PGFN - demais débitos
RFB - demais débitos 0,00473.771,15 0,00590.841
Total 1.850.503,68 1.859.517
(a) Refere-se a parcelamento de débitos de INSS do período de agosto de 2022, cuja 
dívida global foi parcelada em 60 meses e os valores originais foram acrescidos multas 
e juros por atraso, conforme determina a legislação em vigor. (b) Refere-se a um par-
celamento de débitos de INSS do período março de 2022 e outro de agosto de 2022, 
cuja dívida global foi parcelada em 60 meses e os valores originais foram acrescidos 
multas e juros por atraso, conforme determina a legislação em vigor. 8. IRPJ e CSLL: 
A provisão para IRPJ e CSLL está baseada no lucro tributável do exercício. O IRPJ foi 
constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240.000. A CSLL foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil 
ajustado. 9. Impostos sobre receitas: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas 
à incidência do PASEP - Programa Formador do Patrimônio do Servidor e da COFINS 
- Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, pelo regime de competência. 
Esses tributos são apurados pelo regime de não cumulatividade, como deduções da 
receita bruta. Os débitos apurados sobre “outras receitas operacionais” são apresen-
tados dedutivamente na própria linha de demonstração do resultado. 10. Cobertura 
de seguros: A Companhia mantém apólice de seguros para cobertura de eventuais 
sinistros de seus bens patrimoniais, ou aqueles sob sua responsabilidade, apólice Caixa 
Seguros, registrado na SUSEP. 11. Índices de líquidez:
Índices 2022 2021
Índice de liquidez imediata (ativo disponível / passivo circulante) 0,03 0,03
Índice de liquidez corrente (ativo circulante / passivo circulante) 0,90 0,71
Índice de liquidez seco (ativo circulante - estoque / passivo circulante) 0,85 0,64
Índice de liquidez geral (ativo circulante + ativo 
não circulante / passivo circulante + passivo não circulante) 0,78 0,60
Garantia ao capital de terceiros 
(patrimônio líquido / passivo circulante + passivo não circulante) 0,42 0,16
Composição de endividamento 
(passivo circulante / passivo circulante + passivo não circulante) 0,86 0,85
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Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada em 24 de agosto de 2021
Data hora e local: Aos 24 dias do mês de agosto de 2021, às 10:00 horas, na sede da RR Corporation 
Administração de Bens S.A. (a “Companhia”), localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3729, conjunto 5, CEP 04538-905. Composição da mesa: Por indicação dos 
presentes, foi escolhida para presidir os trabalhos a Sra. Rita de Cassia Ferreira, que convidou o Sr. João 
Agostinetti Amoroso para secretariá-la. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) Constituição da Companhia, 
(ii) Fixação do capital social da Companhia, (iii) Aprovação do Estatuto Social da Companhia, e (iv) Eleição dos 
membros da Diretoria. Deliberações: (i) Constituída a mesa, a Sra. Presidente, após verificar a regularidade da 
instalação da Assembleia, deu início aos trabalhos, comunicando ter em mãos o projeto do Estatuto Social da RR 
Corporation Administração de Bens S.A. já de conhecimento de todos, porém cujo teor foi lido a todos os 
presentes. (ii) De acordo com os Boletins de Subscrição (Anexo II), que ficam fazendo parte integrante desta Ata, 
o capital social da Companhia, no valor de R$ 10.000,00, será dividido em 10.000 ações ordinárias nominativas, 
da mesma classe e sem valor nominal. (iii) Esclareceu a Sra. Presidente que o valor correspondente a 10% do 
capital social subscrito já se encontrava integralizado pelos subscritores, na forma da lei, conforme se verificou 
do comprovante de deposito bancário que se encontrava sobre a mesa. (iv) Terminada a leitura do projeto do 
Estatuto Social, foi este aprovado por unanimidade dos presentes, sem ressalvas ou oposições, esclarecendo a 
Sra. Presidente, por consequência, que, tendo sido completadas todas as formalidades legais, estava definitiva-
mente constituída, para todos os fins de direito, a sociedade por ações, que girará sob a denominação social de 
RR Corporation Administração de Bens S.A. (v) A seguir, os presentes elegeram, por unanimidade, a Sra. 
Rita de Cassia Ferreira, brasileira, nascido em 23/01/1972, divorciada, inscrito no CPF/MF sob o nº 
828.333.899-49, portador da cédula de identidade RG nº 20.300.403 SSP/SP, com endereço residencial no 
Município de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Rua Severiano Amaro dos Santos, n° 205, apto. 201, Bairro 
Bq. Das Juritis, CEP 14021-677, para o cargo de Diretora Presidente e o Sr. João Agostinetti Amoroso, brasileiro, 
nascido em 01/09/1939, casado no regime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrita no CPF/MF sob 
o nº 034.756.628-68, portador da cédula de identidade RG n° 5080965 SSP/SP, com endereço residencial no 
Município de Cravinhos, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Mota, n° 234, CEP 14140-000; para ocupara o 
cargo de Diretor Administrativo, todos com mandato até 23/08/2024, permitida a reeleição, nos termos do 
Estatuto Social da Companhia e Termo de Posse da Diretoria ficou estabelecido que o valor dos honorários dos 
Diretores eleitos será fixado em Assembleia Geral a ser realizada oportunamente na sede da Companhia. Decla-
rações Os Diretores eleitos declararam, para os devidos fins, nos termos do disposto no art. 147, § lº da Lei 
Federal nº 6 404/76, que não estão impedidos de exercer cargos de administração, nem incursos em nenhum 
crime que os impeça de exercer a atividade mercantil. Encerramento: Terminada a leitura, nada mais havendo 
a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, como ninguém se manifestou, a assembleia foi 
suspensa pelo tempo necessário à lavratura da Ata em livro próprio, nos termos do Artigo 130 da Lei Federal nº 
6 404/76, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. A presente certidão é cópia fiel da 
Ata lavrada no livro de Registro de Atas de Assembleia da Companhia, neste ato autenticada pelo Presidente e 
Secretária da Mesa. Acionistas presentes: Rita de Cassia Ferreira e João Agostinetti Amoroso. São Paulo, 
24/08/2021. Sra. Rita de Cassia Ferreira – Presidente; Sr. João Agostinetti Amoroso – Secretário. JUCESP/
NIRE nº 3530057755-8 em 28/09/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.  Estatuto Social. Capítulo I. 
Denominação social, sede e prazo de duração. Art. 1º. RR Corporation Administração de Bens S.A. (a 
“Companhia”), é uma sociedade sob forma de Sociedade por Ações de capital fechado e é regida pelo presente 
Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia e as dis-
posições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a LSA. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro no Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3729, conjunto 5, CEP 04538-905, Bairro 
Itaim Bibi, podendo, a critério da Assembleia Geral e respeitadas as prescrições legais, abrir, instalar ou encerrar 
filiais, com o objetivo de desenvolver suas atividades na forma e limites aqui definidos. Art. 3º. A Companhia tem 
por objeto social a seguinte atividade: (i) Holding de Instituições não-financeiras; participação no capital de outras 
sociedades sediadas no Brasil ou no exterior, na condição de sócia, acionista ou quotista, com recursos próprios 
ou incentivados. §Único. A Companhia poderá dedicar-se a todas as atividades que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com seu objeto social e que sejam convenientes aos interesses sociais. Art. 4º. A Companhia vigorará 
por prazo indeterminado de duração. Capítulo II. Capital social e ações. Art. 5º. O capital social é de 
10.000,00, dividido em 10.000 ações nominativas e sem valor nominal, o qual está totalmente subscrito e par-
cialmente integralizado no montante de 10% conforme previsão legal. Art. 6º. As ações são indivisíveis perante 
a Companhia que reconhece apenas 01 proprietário para cada uma delas, aplicando-se, quanto aos casos em que 
a ação pertencer a mais de uma pessoa, as disposições do §Único do artigo 28 da LSA. Art. 7º. Observadas às 
condições previstas neste Estatuto Social e na legislação aplicável, cada ação ordinária dá direito a 01 voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Art. 8º. A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante 
a subscrição de novas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto ao preço e prazo 
de subscrição. Art. 9º. A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, suas 
próprias ações para permanência em tesouraria sem que isso implique na diminuição do capital subscrito, visando 
à sua posterior alienação ou cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. §Único. As ações 
mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonificações, até sua recolocação em cir-
culação. Capítulo III Assembleias gerais. Art. 10º. A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da Companhia, e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e 
desenvolvimento, devendo ser convocada, instalada e realizada na forma prevista neste Estatuto Social, tomando-
-se as deliberações por voto afirmativo de acionistas titulares de Ações Ordinárias que representem a maioria do 
capital social da Companhia, exceto especificamente no que se refere às Matérias Específicas previstas no §Único 
abaixo. §Único. As matérias expressamente previstas nas alíneas “(a)” até “(o)” abaixo dependerão de aprovação 
prévia e por escrito, em Assembleia Geral, de acionistas titulares de pelo menos 60% da totalidade das Ações 
Ordinárias representativas do capital social da Companhia (as “Matérias Específicas”): (a) Alterar o Estatuto Social 
da Companhia; (b) Aprovar a transformação de tipo jurídico, fusão, incorporação, cisão, liquidação e dissolução 
da Companhia; (c) Eleger e destituir membros da Diretoria da Companhia, bem como fixar as atribuições e com-
petências de cada Diretor da Companhia, respeitadas as regras previstas nos artigos 12 ao 16 deste Estatuto 
Social e observado o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia; 
(d) Aprovação da remuneração global e individual dos Diretores da Companhia em cada exercício social, observado 
o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia; (e) Aumento do 
capital social e emissão de novas Ações da Companhia, fixação do preço de emissão de novas Ações, bonificação, 
desdobramento, grupamento, incorporação de Ações da Companhia; (f) Alteração ou revogação de dispositivos 
do Estatuto Social que alterem ou modifiquem quaisquer dos direitos, preferências e vantagens das Ações Prefe-
renciais emitidas pela Companhia, independe de sua classe, respeitado o disposto no § 1º do Artigo 136 da LSA; 
(g) Criação de novas Ações Preferenciais ou aumento de classe de Ações Preferenciais existentes sem guardar 
proporção com as demais classes de Ações Preferencias e, ainda, conversão de Ações Ordinárias em Ações 
Preferenciais e vice-versa, respeitado o disposto no § 1º do Artigo 136 da LSA; (h) Aprovar a alienação, a qualquer 
título, de quaisquer bens integrantes do ativo não circulante da Companhia, bem como aprovar a constituição de 
quaisquer ônus e/ou gravames de qualquer natureza sobre quaisquer bens integrantes do ativo não circulante da 
Companhia; (i) Aprovar a cessão, uso, licenciamento e/ou transferência, a qualquer título, pela Companhia a 
qualquer terceiro, de qualquer marca, patente, direito autoral, know-how, software ou qualquer outro direito de 
propriedade industrial e/ou intelectual de titularidade da Companhia, em especial, no que se refere a quaisquer 
Produtos desenvolvidos e explorados pela Companhia no presente e no futuro; (j) Aprovar a distribuição de divi-
dendos existentes na conta de lucros acumulados e/ou lucros do exercício, apurados em demonstrações finan-
ceiras anuais, semestrais e/ou mensais da Companhia e/ou de juros sobre capital próprio, respeitado o dividendo 
mínimo prioritário atribuído às Ações PN-A e Ações PN-B, conforme aplicável, observadas as regras previstas neste 
Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia; (k) Aprovar 
negócios jurídicos entre a Companhia e qualquer pessoa ligada aos acionistas, assim entendida qualquer pessoa 
física que mantenha relação de parentesco com qualquer Diretores ou acionistas diretos ou indiretos, que não 
sejam contratadas no curso normal de negócio da Companhia e de acordo com práticas de mercado, incluindo a 
aprovação da compra de insumos e matéria-prima e, ainda, sobre preços de venda de produtos pela Companhia 
a tais pessoas ligadas, observado o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na 
sede da Companhia; (l) Aprovar as contas dos Diretores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras de encerramento do exercício da Companhia, bem como a destinação dos resultados da Companhia; 
(m) Encerrar e/ou modificar qualquer atividade explorada pela Companhia, bem como iniciar qualquer nova atividade 
e/ou linha de negócio em nome da Companhia; (n) Aprovar pedido de recuperação (judicial/extrajudicial), declara-
ção de autofalência, liquidação e dissolução da Companhia; (o) Aprovar alterações na política de distribuição de 
dividendos prevista neste Estatuto Social e/ou a retenção de lucros da Companhia, observado o disposto no 
presente Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia; 
e (p) Deliberar sobre alterações de políticas contábeis da Companhia, bem como a contratação de auditores 
independentes pela Companhia. Art. 11º. As Assembleias Gerais serão realizadas na sede social da Companhia 
ordinariamente, dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as 
matérias de sua competência previstas na LSA e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem 
o pronunciamento dos acionistas, bem como nos casos previstos na LSA, neste Estatuto Social e no Acordo de 
Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. §1º. As Assembleias Gerais serão convo-
cadas pela Diretoria, por qualquer de seus Diretores, através de notificação pessoal e por escrito (a “Convocação”), 
destinada a todos os acionistas da Companhia, que deverão, necessariamente, conter a pauta dos assuntos a 
serem discutidos, ainda que de forma resumida. §2º. Todas as Convocações serão consideradas entregues quando 
enviadas aos respectivos acionistas da Companhia para o endereço indicado no Livro de Registro de Ações da 
Companhia, e entregues: (i) pessoalmente, através de documento por escrito e comprovante de recebimento 
assinado por representante(s) do(s) respectivo(s) acionista(s); ou (ii) através de carta registrada, com aviso de 
recebimento, a ser encaminhada pelos correios; e/ou (iii) através de correio eletrônico, porém desde que seja 
possível a comprovação de recebimento por parte do(s) representante(s) do(s) respectivo(s) acionista(s) (“answer 
back”). Para os fins deste inciso “(iii)”, será considerada válida a confirmação do recebimento via correio eletrônico 
ainda que emitida pelo Diretor da Companhia que tenha transmitido a mensagem de convocação, porém, desde 
que o comprovante tenha sido expedido a partir do equipamento utilizado na transmissão e que do mesmo con-
tenha informações suficientes à identificação do emissor e do destinatário da Convocação. §3º. As notificações 

pessoais de Convocação para as Assembleias Gerais da Companhia deverão ser formalizadas, por escrito nos 
termos previsto nos Parágrafos Primeiro e Segundo deste Artigo 11, em primeira convocação, com pelo menos 
8 dias de antecedência mínima da realização da Assembleia Geral e, em segunda convocação, com pelo menos 
5 dias de antecedência mínima da realização da Assembleia Geral. §4º. Não obstante as disposições dos Pará-
grafos Primeiro, Segundo e Terceiro deste Artigo 11, serão consideradas como tendo sido devidamente convo-
cadas as Assembleias Gerais a que compareçam todos os acionistas com direito a voto da Companhia. §5º. Os 
trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa composta de Presidente escolhido pelos acionistas pre-
sentes titulares de Ações Ordinárias por aclamação. Caberá ao Presidente indicar o Secretário. Capítulo IV. 
Diretoria. Art. 12. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 2 Diretores, sendo 1 deno-
minados Diretor Presidente, e 1 denominado Diretor Administrativo, podendo ser acionistas ou não, residentes no 
país, eleitos pela Assembleia Geral, com prazo de mandato de 03 anos, permitida a reeleição, observado o disposto 
na LSA, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Compa-
nhia. §1º. O diretor Presidente possui poderes para assinar isoladamente, o Diretor Administrativo possui poderes 
apenas para assinatura em conjunto com o Diretor Presidente. Art. 13. Os Diretores permanecerão em seus 
cargos até a posse dos novos Diretores regularmente eleitos em Assembleia Geral. Art. 14. A investidura dos 
Diretores far-se-á pôr termo a ser transcrito no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria e assinado 
pelos respectivos Diretores eleitos em Assembleia Geral. Art. 15. Compete à Diretoria exercer as atribuições que 
a LSA, o Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia e o Estatuto Social lhe 
conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. §1º. A representação 
da Companhia, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, realizar-se-á pelos Diretores da Companhia e/
ou procuradores regularmente constituídos pela Companhia, de acordo com as seguintes regras de representação, 
como condição de validade: (a) através da assinatura individual ou em conjunto, do Diretor Executivo da Companhia, 
para a prática de todos e quaisquer atos em nome da Companhia, inclusive, mas não se limitando aos atos de 
competência específica dos Diretores Executivos previstos no §1º deste Artigo 15; (b) através da assinatura 
conjunta do Diretor de Negócios da Companhia, para a prática dos atos de competência específica do Diretor de 
Negócios previstos no §2º deste Artigo 15; §4º. A outorga das procurações em nome da Companhia somente 
será válida se forem obedecidas as regras de representação previstas na alínea “(a)” do §3º do Artigo 15 do 
Estatuto Social. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins 
judiciais, deverão ter prazo de validade limitado a até 03 anos. Art. 16. A Diretoria poderá sempre que julgar 
necessário, reunir-se em reuniões de diretoria (a “Reunião de Diretoria” ou “Reuniões de Diretoria”) na sede da 
Companhia, para deliberar a respeito de assuntos de interesse da Companhia. §1º. As Reuniões da Diretoria 
poderão ser convocadas por qualquer de seus membros. As convocações para cada Reunião de Diretoria e a 
respectiva ordem do dia serão enviadas a todos os Diretores através de memorando interno ou correio eletrônico, 
porém desde seja possível a comprovação de recebimento por parte do respectivo Diretor destinatário (“answer 
back”). Para os fins previstos acima, será considerada válida a confirmação do recebimento via correio eletrônico 
ainda que emitida pelo Diretor da Companhia que tenha transmitido a mensagem de convocação, porém, desde 
que o comprovante tenha sido expedido a partir do equipamento utilizado na transmissão e que do mesmo con-
tenha informações suficientes à identificação do emissor e do destinatário da Convocação. §2º. As notificações 
pessoais de convocação dos Diretores deverão ser formalizadas com pelo menos 1 dia útil de antecedência da 
realização de cada Reunião de Diretoria, sendo a formalidade de convocação dispensada caso todos os Diretores 
estejam presentes à respectiva Reunião de Diretoria. §3º. As Reuniões de Diretoria deverão ser presididas por 
qualquer Diretor Executivo e, na ausência dos Diretores Executivos, poderão ser presididas por qualquer outro 
Diretor da Companhia. §4º. As deliberações tomadas pelos Diretores em Reuniões de Diretoria deverão sempre 
ser transcritas e constar em atas de Reunião da Diretoria, as quais deverão ser assinadas por todos os Diretores 
presentes. Caberá ao presidente da Reunião de Diretoria indicar o respectivo secretário de cada Reunião de 
Diretoria. Art. 17. São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Com-
panhia, os atos dos Diretores e/ou procuradores que a envolverem em obrigações relativas a operações ou 
negócios estranhos aos determinados pelo objeto social ou que não tenham sido especificados nos mandatos 
conferidos, tais como, mas não limitados, fianças, avais ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, 
exceto de se houver aprovação expressa dos acionistas, em Assembleia Geral, observado o quórum de aprovação 
disposto no §Único do Artigo 10 do Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado 
na sede da Companhia. §Único. Sempre que ocorrer violação ao disposto no “caput” deste Artigo 17, os atos 
praticados serão nulos de pleno direito em relação à Companhia, acarretando, também, a responsabilidade soli-
dária dos Diretores e/ou procuradores envolvidos. Capítulo V. Conselho fiscal. Art. 18. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto por 03 membros efetivos e igual número de 
suplentes, acionistas ou não, com mandato unificado de 01 ano, permitida à reeleição, sendo seus membros 
eleitos pela Assembleia Geral, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede 
da Companhia. §Único. A instalação do Conselho Fiscal far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, nos casos 
previstos pela legislação aplicável em vigor e observado o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia em 
vigor e arquivado na sede da Companhia. Capítulo VI. Exercício social, demonstrações financeiras e resul-
tados. Art. 19. O exercício social terá a duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 
31 de dezembro de cada ano. Art. 20. Ao fim de cada exercício social serão elaboradas, com base na escritu-
ração mercantil da Companhia, as Demonstrações Financeiras previstas na LSA. Art. 21. Sem prejuízo do Artigo 
20, a Diretoria poderá determinar o levantamento de Demonstrações Financeiras em períodos semestrais, trimes-
trais e/ou mensais e, em Assembleia Geral, os acionistas com direito a voto deliberarão sobre a destinação dos 
resultados da Companhia apurados nas referidas Demonstrações Financeiras, observado o disposto na LSA, nas 
regras previstas neste Estatuto Social, em especial, aquelas previstas no Artigo 23 e as regras previstas no Acordo 
de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. §Único. Os acionistas com direito a 
voto, em Assembleia Geral poderão, a qualquer tempo, deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, 
existentes na conta de lucros acumulados, ou de reservas de lucros existentes nas Demonstrações Financeiras 
levantadas em período anual, semestral, trimestral e/ou mensal, observado o disposto na LSA, nas regras previs-
tas neste Estatuto Social, em especial, aquelas previstas no Artigo 23, e as regras previstas no Acordo de Acio-
nistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. Art. 22. A Diretoria poderá fixar o montante 
dos juros a serem pagos ou creditados aos Acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, respeitado o dis-
posto na legislação aplicável. Art. 23. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão 
sempre considerados como antecipação do dividendo obrigatório previsto no Artigo 202 da LSA. Art. 24. Do 
resultado do exercício e/ou das Demonstrações Financeiras intermediárias previstos no Artigo 20 do Estatuto 
Social, serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o 
imposto de renda, nos termos da legislação contábil e tributária aplicáveis. Art. 25. Do lucro líquido da Companhia 
apurado nas Demonstrações Financeiras levantadas nos termos da LSA e de acordo com as regras previstas 
neste Estatuto Social, observados os ajustes mencionados no Artigo 24 supra, serão deduzidos sucessivamente 
e na seguinte ordem: (a) 5% para a constituição da reserva legal, até o limite de 20% do capital social ou o limite 
previsto no Artigo 193, § 1º, da LSA; e (b) o saldo remanescente do lucro líquido da Companhia, após o pagamento 
dos dividendos mínimos prioritários e cumulativos assegurados aos acionistas titulares de Ações PN-A e Ações 
PN-B nos termos deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da 
Companhia, deverá ser apurado e distribuído integralmente na forma de dividendos entre todas as Ações Ordiná-
rias e Ações Preferenciais da Companhia, desproporcionalmente, sem que seja assegurado às Ações Ordinárias 
qualquer dividendo mínimo prioritário igual ao mínimo distribuído às Ações PN-A e/ou Ações PN-B, nos termos da 
LSA, do presente Estatuto Social e do Acordo de Acionistas da Companhia vigente e arquivado na sede da Com-
panhia, exceto se deliberado de maneira diversa pelos acionistas com direito a voto em Assembleia Geral, após 
ouvida a Diretoria da Companhia. Capítulo VII. Apuração de haveres. Art. 26. Nas hipóteses em que a LSA 
outorga a qualquer acionista dissidente o direito de retirar-se da Companhia (nos termos previstos na LSA), bem 
como no caso de decretação de falência de qualquer acionista da Companhia (o “Acionista Retirante”), as Ações 
de titularidade do Acionista Retirante deverão ser (i) reembolsadas pela Companhia (nos termos previstos na LSA 
e no presente Acordo), na hipótese de exercício do direito de retirada do Acionista Retirante nos termos da LSA, 
e/ou (ii) adquiridas pela Companhia, mediante aquisição de Ações para permanência em tesouraria ou cancela-
mento (nos termos previstos na LSA). Em ambas as hipóteses de reembolso e/ou aquisição das Ações de titula-
ridade do Acionista Retirante (as “Ações do Acionista Retirante”), os haveres das Ações do Acionista Retirante 
serão apurados de acordo com as regras previstas no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado 
na sede da Companhia. Capítulo VIII. Cessão de ações e direito de preferência. Art. 27. Nenhum dos 
acionistas poderá, a qualquer título, alienar ou de qualquer outra forma transferir, direta ou indiretamente, suas 
Ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas Ações ou qualquer outro valor mobiliário conversível 
em Ações da Companhia, no todo ou em parte, exceto se forem observadas as regras previstas no Acordo de 
Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. Capítulo IX. Solução de conflitos. Art. 
28. Todas e quaisquer disputas, conflitos ou discrepâncias de qualquer natureza relacionadas à Companhia e/ou 
aos acionistas serão resolvidas através de solução amigável, mediação ou arbitragem, em conformidade com a 
“Cláusula Escalonada para a Solução de Conflitos” prevista no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e 
arquivado na sede da Companhia. Capítulo X. Disposições gerais. Art. 29. A Companhia entrará em dissolução, 
liquidação e extinção nos casos previstos na LSA e demais legislações aplicáveis ou em virtude de deliberação 
da Assembleia Geral. Art. 30. A Companhia, os acionistas e os Diretores, declaram, para todos os fins e efeitos 
de direito, que tem pleno conhecimento e concordam com todos os termos do Acordo de Acionistas da Companhia 
em vigor e arquivado na sede da Companhia, ao qual a Companhia está vinculada, bem como se obrigam a 
cumpri-lo nos termos da LSA, em especial, o Artigo 118, da LSA e suas alterações (o “Acordo de Acionistas”). 
Art. 31. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos em conformidade com o disposto no 
Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia e, supletivamente, de acordo 
com a LSA. Art. 32. Quando utilizados neste Estatuto Social, os termos com iniciais maiúsculas abaixo, assim 
como sua forma plural ou singular, masculina ou feminina, terão os seguintes significados: (a) “Acordo de Acionis-
tas”. Significa o acordo de acionistas vigente da Companhia, e arquivado em cópia na sede da Companhia; (b) 
“LSA”. Significa a Lei Federal nº 6.404, de 15/12/1976 e suas alterações; e (c) “Produto” ou “Produtos”. Significa 
qualquer curso, publicação e/ou produto desenvolvido(s) que integre o catálogo de produtos da Companhia, bem 
como qualquer novo produto que venha a ser desenvolvido futuramente e explorado pela Companhia e futuramente 
venha integrar o catálogo de produtos da Companhia, conforme definição prevista no Acordo de Acionistas em 
vigor arquivado na sede da Companhia. São Paulo, 24/08/2021. Acionistas: Rita De Cassia Ferreira, Presidente; 
João Agostinetti Amoroso, Secretário. Visto do Advogado: Fernanda Akaishi Nociti, OAB/SP nº 371.848 SP.
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Morumbi do Brasil Projetos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 08.588.838/0001-50

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional – A Morumbi do Brasil Projetos Imobiliários S.A. 
(“Empresa” ou “Morumbi”) foi constituída em 2 de janeiro de 2007, com 
o objetivo de deter participação em outras sociedades, comerciais ou 
civis, como sócia, acionista ou quotista; promover a administração de 
bens próprios, e realizar compra, venda, locação e administração de 
imóveis próprios. A sede da empresa está localizada na Av. Morumbi 
7.395, Vila Cordeiro, São Paulo-SP. Detalhe do empreendimento: A 
Torre Z é um empreendimento comercial, triple A, localizado na Avenida 
Dr. Chucri Zaidan, 296, Vila Olímpia, São Paulo-SP (antes registrado 
como Av. Morumbi, 7.395, conforme matrícula). O edifício possui 
40.331 m² de área bruta locável (ABL) dividida entre 27 andares e 9 
lojas. Em 31 de dezembro de 2022, aproximadamente 87,8% da área 
total da Torre Z estava locada, para 17 locatários.
2. Apresentação das demonstrações financeiras – a. Base de apre-
sentação: As demonstrações financeiras para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e devidamente aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A diretoria da Empresa auto-
rizou a conclusão das demonstrações financeiras em 30 de março de 
2023, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data, 
que não tiveram efeitos sobre estas demonstrações financeiras. b. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto se mencionado de outra forma nas 
práticas contábeis descritas a seguir. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor nominal das contraprestações pagas em troca de 
ativos. c. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Empresa. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares 
de reais foram arredondadas para o valor máximo mais próximo, 
exceto quando de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as 
normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), devidamente 
aprovadas pelo Conselho Federal de contabilidade (CFC) exige que a 
Administração faça julgamento, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalente de caixa: 
A Empresa classifica nesta categoria os saldos de caixa, de contas 
bancárias de livre movimentação, e os investimentos de curto prazo, 
de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa, que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor, e cujo vencimento seja inferior a 90 dias. b. Despe-
sas antecipadas: Refere-se a prêmio de seguro pago pela Empresa e 
amortizado de acordo com a vigência do contrato e, ao pagamento de 
comissão referente à intermediação do contrato de aluguel, amortizado 
pelo prazo de locação do imóvel. c. Estoque de imóveis: São avaliados 
ao custo de construção ou aquisição, ou valor de mercado, dos dois, 
o menor, e estão compostos por terrenos, custos de construção que 
são formados por gastos vinculados ao desenvolvimento do projeto 
imobiliário, materiais, mão de obra aplicada e outros correlatos. Quando 
o custo de construção do imóvel exceder o fluxo de caixa esperado 

da sua operação de locação ou venda, uma perda de redução ao valor 
recuperável é reconhecida no período em que foi determinado que o 
valor contábil não fosse recuperável. Os saldos em aberto nas datas 
de encerramento dos balanços não excedem os respectivos valores 
líquidos de realização. A classificação de imóvel entre circulante e não 
circulante é realizada pela Administração com base na expectativa de 
prazo de comercialização do imóvel. A Administração revisa perio-
dicamente as estimativas de comercialização. d. Propriedade para 
investimento: Propriedade para investimento é a propriedade mantida 
para auferir receita de aluguel ou para valorização de capital ou para 
ambos, mas não para a venda no curso normal dos negócios, utilização 
na produção ou fornecimento de produtos ou serviços ou para propósi-
tos administrativos. A propriedade para investimento é mensurada pelo 
custo. Os encargos de depreciação são calculados pelo método linear, 
mediante aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida útil 
econômica dos bens. e. Redução ao valor recuperável (Impairment): 
De acordo com o pronunciamento CPC 01 (R1) – Redução ao Valor 
Recuperável de Ativo, a Empresa analisa se existem evidências de que 
o valor contábil de um ativo pode estar registrado por valor superior 
ao seu valor de realização. Caso sejam identificadas tais evidências, 
a Empresa estima os valores recuperáveis do ativo e caso o valor de 
realização (valor justo) seja inferior ao valor contábil, efetua o ajuste 
para refletir o valor de realização do ativo. Em 31 de dezembro de 
2022, a administração procedeu a avaliação de recuperabilidade e 
concluiu que não há perda para redução ao valor recuperável de seus 
ativos. f. Gestão do risco de liquidez: A responsabilidade final pelo 
gerenciamento do risco de liquidez é da administração, que elaborou 
um modelo para o gerenciamento das necessidades de captação e 
gestão de liquidez no curto, médio e longo prazo. A Empresa gerencia 
o risco de liquidez mantendo adequadas reservas e linhas de créditos 
bancárias por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa 
previstos e reais e da combinação dos perfis de vencimento dos ativos 
e passivos financeiros. g. Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros da Empresa compreendem os caixas e equivalentes de 
caixa, contas a receber, empréstimos e financiamentos e contas a 
pagar. A Empresa reconhece os instrumentos financeiros na data 
em que se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados 
nas seguintes categorias específicas: (a) ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado; (b) ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado. A classificação depende da natureza e finalidade 
dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados 
como “Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado” ou 
“Passivos financeiros ao custo amortizado”. A Empresa apresenta 
apenas passivos financeiros ao custo amortizado. h. Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos 
custos de transação. Subsequentemente são apresentados pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. i. Imposto 
de renda e contribuição social: Em 2022 e 2021 a Empresa optou 
pelo regime de lucro presumido, desta forma, a base de cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social é calculada à razão de 32% 
sobre as receitas de locação e de 100% sobre receitas financeiras 
e dos ganhos realizados, sobre a qual aplicam-se as alíquotas de 
15% (mais adicional de 10%) e 9% referentes ao imposto de renda 
pessoa jurídica e contribuição social sobre lucro, respectivamente. 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais) 
Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 8.653 9.676
Caixa e equivalentes de caixa 3.267 5.357
Contas a receber 4.493 3.662
Despesas antecipadas 854 458
Demais ativos 39 199
Não circulante 288.102 288.627
Contas a receber 5.097 5.059
Despesas antecipadas 181 785
Demais ativos 13 14
Imoveis a comercializar 225.264 225.222
Propriedade para investimento 56.985 56.985
Imobilizado 562 562
Total do ativo 296.755 298.303

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 24.082 26.714
Empréstimos e financiamentos 21.875 21.855
Fornecedores 215 215
Obrigações tributárias 1.324 1.263
Tributos diferidos 668 –
Demais passivos – 3.381
Não circulante 48.054 69.239
Empréstimos e financiamentos 47.314 69.209
Tributos diferidos 740 30
Patrimônio líquido 224.619 202.350
Capital social 175.729 175.729
Reservas de lucros e dividendos obrigatórios 48.890 26.621
Total do passivo e patrimônio líquido 296.755 298.303

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais) 

Reserva de Dividendos
Capital Reserva retenção de obrigatórios Lucros Patrimônio
social Legal lucros não distribuídos acumulados líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 175.729 860 11.340 – – 187.929
Lucro líquido do exercício – – – – 18.421 18.421
Destinação Proposta:
- Dividendos Distribuídos – – – – (4.000) (4.000)
- Reserva Legal e retenção de lucros – 921 13.500 – (14.421) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 175.729 1.781 24.840 – – 202.350
Lucro líquido do exercício – – – – 22.269 22.269
Destinação Proposta:
- Dividendos obrigatórios não distribuídos – – – 10.578 (10.578) –
- Reserva Legal e retenção de lucros – 1.113 10.578 – (11.691) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 175.729 2.894 35.418 10.578 – 224.619

Demonstração dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação) 

31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 43.434 34.892
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (6.600) (6.045)
Depreciação e amortização (97) (91)
Amortização de comissão de aluguel (422) (370)
Outras receitas (despesas) operacionais 3.383 (1)
Lucro antes do resultado financeiro 39.698 28.385
Despesas financeiras (10.591) (5.986)
Receitas financeiras 262 134
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 29.369 22.533
Imposto de renda e contribuição social (7.100) (4.112)
Lucro líquido do exercício 22.269 18.421
Lucro por ação básico e diluído por 
ação (em reais) 0,126724 0,104826

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de reais) 
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 22.269 18.421
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 22.269 18.421

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Valores expressos em milhares de reais) 
31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 29.369 22.533
Depreciação e Amortização 97 91
PIS e COFINS diferidos 343 (451)
Juros s/ Empréstimos 10.589 5.635

40.398 27.808
Variações nos ativos e passivos operacionais:
(Aumento)/Redução de contas a receber (869) 4.465
(Aumento)/Redução de estoque de imóveis (42) –
(Aumento)/Redução de demais ativos 161 78
(Aumento)/Redução de impostos a recuperar – 4
(Aumento)/Redução em despesas antecipadas 208 367
Aumento/(Redução) de fornecedores e 
demais passivos (3.381) (511)

Aumento/(Redução) de obrigações tributárias 8 326
Pagamento de imposto de renda e 
contribuição social (6.012) (4.773)

Caixa e equivalentes proveniente das 
atividades operacionais 30.471 27.764

Das atividades de investimentos:
Aplicação em imobilizado (97) –
Caixa e equivalentes aplicados nas 
atividades de investimentos (97) –

Das atividades de financiamentos:
Aumento/(Redução) de empréstimos (21.875) (21.856)
Pagamento de Juros de empréstimos (10.589) (5.635)
Dividendos Distribuídos – (4.000)
Caixa e equivalentes aplicados nas 
atividades de financiamentos (32.464) (31.491)

Aumento (redução) dos saldos de caixa 
e equivalentes de caixa (2.090) (3.727)

Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 5.357 9.084

Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 3.267 5.357

j. Patrimônio líquido: Capital Social: O aumento ou diminuição de 
capital social são definidos em assembleia e formalizados através 
da alteração do Estatuto Social da Empresa. Resultado do exercício 
(Destinação) : O lucro líquido do exercício apurado, após as deduções 
de reservas e provisões legais, bem como quaisquer outras que a 
Empresa julgar necessárias para a sua segurança, terá a destinação 
que lhe for determinada por deliberação dos acionistas em Assembleia 
Geral. k. Resultado: Compreende despesas e receitas registradas pelo 
regime de competência. l. Receitas de aluguel: A receita de aluguel de 
propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo método 
linear. As receitas de locação são reconhecidas em função dos prazos 
decorridos, resultados auferidos e serviços prestados no regime de 
competência. A linearização das receitas tem por objetivo equalizar as 
receitas de locação durante o prazo de vigência do contrato, diluindo o 
impacto decorrente das carências financeiras concedidas.
4. Caixa e equivalente de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 1 1
Bancos 27 85
Aplicações Financeiras (*) 3.240 5.271

3.267 5.357
(*) São classificados como caixa e equivalentes de caixa, as aplicações 
que se destinam a cumprir com obrigações de curto prazo. Em 2022 
e 2021, referiam-se substancialmente a fundos de investimentos de 
renda fixa e Certificados de Depósitos Bancários, com liquidez imediata. 
5. Contas a receber de clientes 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber 2.609 1.865
Contas a receber diferido – lineariza-
ção de contratos 7.080 6.955

Perdas estimadas em crédito de 
liquidação duvidosa (99) (99)

Total 9.590 8.721
Circulante 4.493 3.662
Não circulante 5.097 5.059
6. Estoque de imóveis – Ao longo de 2020 os acionistas e a 
Administração decidiram dedicar esforços no sentido de vender o 
empreendimento Torre Z, por meio de reuniões e apresentações a 
potenciais interessados. Tendo em vista a mudança do objetivo da 
Empresa em relação ao uso do imóvel, a Administração entendeu 
que seria necessário reclassificar contabilmente de propriedade para 
investimentos para estoque de imóveis a comercializar, de acordo com 
o previsto no CPC 28. Essa reclassificação ocorreu em novembro de 
2020 no valor de R$ 225.222. O saldo em 31 de dezembro de 2022 
é de R$ 225.264 (R$ 225.222 em 2021).
7. Fornecedores – Em 31 de dezembro de 2022, o saldo de fornece-
dores de R$ 215 (R$ 215 em 31 de dezembro 2021), está substan-
cialmente representado pelos gastos com obra, engenharia, comissões 
de aluguéis e despesas condominiais referente as unidades vagas.
8. Empréstimos e financiamentos 31/12/2022 31/12/2021
Debêntures Bradesco (a) 69.647 91.666
Debêntures Bradesco – custos iniciais 
da transação (458) (602)

69.189 91.064
Parcela circulante 21.875 21.855
Parcela não circulante 47.314 69.209
a) Debêntures: A Morumbi captou em 28 de fevereiro de 2020 o 
montante de R$  132.000, por meio de emissão de 132.000.000 
debêntures não conversíveis em ações, em série única, espécie com 
garantia real, no valor unitário de R$ 1 (um real), com o objetivo de 
reperfilamento de passivo da Emissora, ou seja, liquidação antecipada 
do financiamento imobiliário contratado junto ao Banco Bradesco S.A. e 
reforço de capital de giro. O prazo de vencimento final das debêntures 
ocorrerá em 28 de fevereiro de 2026. O saldo do valor nominal unitário 

das debêntures, será pago em 72 parcelas mensais e consecutivas, 
todo dia 28 de cada mês, sendo o primeiro pagamento devido em 28 
de março de 2020 e o último pagamento devido na data de vencimento 
das debêntures. As debêntures farão jus a juros remuneratórios 
estabelecidos com base na variação acumulada de 100% das taxas 
médias do DI, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente 
pela CETIP, acrescidas de sobretaxa de 1,34% ao ano. A emissão das 
debêntures tem como garantias: a alienação fiduciária do imóvel Torre 
Z e cessão fiduciária de recebíveis da Empresa.
9. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31 de Dezembro de 2022, 
o capital social da Morumbi é de R$ 175.729 (R$ 175.729 em 2021), 
correspondente a 175.729.395 (175.729.395 ações em 2021) ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal: 

Acionista
Nº de mil 

ações
Valor nominal 

– em R$ mil
Porcen-

tagem
VR Holdings.S.A. 87.864,5 87.864,5 50%
Triax Empreendimentos e 
Participações Ltda. 87.864,5 87.864,5 50%

175.729 175.729 100%
10. Receita líquida 31/12/2022 31/12/2021
Receita de aluguel 45.278 39.289
Efeito de linearização dos contratos 
de locação 125 (3.021)

Impostos sobre receitas (PIS e 
COFINS) (1.969) (1.376)

Receita líquida 43.434 34.892
11. Despesas gerais, administrativas e comerciais

31/12/2022 31/12/2021
Despesas diversas (424) (361)
Despesas de condomínio (2.434) (2.665)
IPTU (2.166) (3.463)
Consultoria e honorários jurídicos (1.576) (492)
Reversão (provisão) de perdas 
estimadas em crédito de liquidação 
duvidosa – 936

(6.600) (6.045)
12. Resultado financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receita Financeira:
Rendimento de aplicação financeira 262 134
Total de receitas financeiras 262 134
Despesas Financeiras:
Juros sobre empréstimos (10.589) (5.635)
Descontos Concedidos – (349)
Outras despesas financeiras (2) (2)
Total de despesas financeiras (10.591) (5.986)
Resultado Financeiro (10.329) (5.852)

A Diretoria
Ademar Ripke Júnior

Contador – TC CRC 1SP 217.934/O-2
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Ipsis Gráfica e Editora S.A.
CNPJ/MF nº 61.407.078/0001-10

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Realizado Reservas de Capital Reservas de Lucros

Autorizado 
Capital Social

Reserva Incen-
tivos Fiscais

Reservas de 
Capital

Reserva
 Legal

Lucro 
Acumulado

Ajuste Exer-
cicio Anterior Total

Saldo em 31/12/2021 2.200.000,00 5.873,51 484,11 440.000,00 675.179,70 -28.131,82 3.293.405,50
Lucros Acumulados – – – – 9.201.077,46 – 9.201.077,46
Ajuste Exercicios Anteriores – Lei 6404 – – – – – 108,25 108,25

2.200.000,00 5.873,51 484,11 440.000,00 9.876.257,16 (28.023,57) 12.494.591,21

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (valores expressos em reais)

Demonstração do Resultado do Exercício
31/12/2022 31/12/2021

Receita Bruta 115.730.942,61 81.623.572,80
Deducoes (5.436.444,48) (4.303.752,07)
Receita Líquida 110.294.498,13 77.319.820,73
Custo dos Produtos Vendidos (80.526.306,45) (58.795.223,41)
Lucro Bruto 29.768.191,68 18.524.597,32
Despesas Administrativas (14.468.398,32) (11.977.940,58)
Custos dos Serviços Vendidos (16.911,51) (16.437,15)
Despesas Tributarias (518.678,53) (477.832,53)
Despesas Financeiras (1.653.992,55) (2.538.035,07)
Receitas Financeiras 1.794.880,39 709.535,35
Despesas de Comercializacao (1.997.676,40) (1.587.453,50)
Outras Receitas Operacionais 668.338,48 1.138.083,27
Outras receitas 668.338,48 1.138.083,27
Resultado operacional líquido 13.575.753,24 3.774.517,11
Receitas Não Operacionais (3.555,60) 0,00
Resultado Antes do IR e CS 13.572.197,64 3.774.517,11
Provisões (3.771.120,18) (1.199.462,02)
Lucro líquido do exercício 9.801.077,46 2.575.055,09

9.801.077,46 2.575.055,09
Demonstração do Resultado Abrangente

31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido do Exercício 9.801.077,46 2.575.055,09
Resultado abrangente total do 
exercício 9.801.077,46 2.575.055,09

 9.801.077,46 2.575.055,09

Diretoria
Fernando Steven Ullmann – Diretor Presidente

Marcos Parziali – Contador CRC-SP SP-140.505/O-5

Demonstração dos Fluxos de Caixa Pelo Método Indireto
Atividades Operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Resultado do período 9.801.077,46 2.575.055,09
Ajuste de exercicios anteriores 108,25 (28.131,82)
Depreciação e amortização 4.289.005,61 4.126.256,69
Lucro operacional bruto antes
das mudanças no capital de giro 14.090.191,32 6.673.179,96
(Aumento) Redução em contas a 
receber (4.527.160,04) 4.774.849,53
(Aumento) Redução em outras 
contas a receber (1.630.755,70) (3.172.765,25)
(Aumento) Redução nos estoques (7.727.364,81) (1.810.555,83)
Aumento (Redução) em fornecedores 10.109.664,88 (2.107.211,26)
Aumento (Redução) em contas a 
pagar e provisões 318.956,52 2.739.136,71
Aumento (Redução) no Imposto de 
Renda e Contribuição Social 3.771.120,18 2.014.368,55
Caixa proveniente das operações 14.404.652,35 9.111.002,41
Impostos de Renda e Contribuição 
Social pagos (1.326.450,30) (1.105.207,08)
Fluxo de caixa antes dos itens 
extraordinários 13.078.202,05 8.005.795,33
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 13.078.202,05 8.005.795,33
Atividades de investimento
Compras de imobilizado (7.026.565,23) (325.296,07)
Caixa líquido usado nas ativida-
des de investimentos (7.026.565,23) (325.296,07)
Atividades de financiamento
Pagamentos de lucros e dividendos (1.470.000,00) (700.000,00)
Empréstimos tomados 5.717.671,85 4.886.876,52
Pagamentos de empréstimos/
Debêntures (7.589.387,12) (8.499.353,05)
Caixa líquido gerado pelas ativi-
dades de financiamentos (3.341.715,27) (4.312.476,53)
Aumento nas Disponibilidades 2.709.921,55 3.368.022,73
Disponibilidades – 
No Início do Período 10.021.787,49 6.653.764,76

Disponibilidades – 
No Final do Período 12.731.709,04 10.021.787,49

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022, ficando à disposição para quaisquer esclarecimentos que 
julgarem necessários ao perfeito conhecimento das contas apresentadas.  Santo André, 31 de março de 2023.  A Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis do ano de 2022
Nota 1 – Contexto Operacional: A Companhia Ipsis Gráfica e Editora S.A., 
com sede a Rua Vereador Jose Nanci nº 151 – Parque Jaçatuba – Santo 
André-SP, inscrita no CNPJ 61.407.078/0001-10 é uma sociedade por 
ações de capital fechado, constituída em 08/08/1966, e tem como objeto 
social a composição e encadernação de livros, anuários, revistas, jornais 
e catálogos e a edição de livros e revistas, podendo também estabelecer, 
adquirir e explorar indústria e comércio relacionados. Nota 2 – Resumo 
dos procedimentos contábeis: a) As demonstrações financeiras são 
apresentadas em conformidade com as disposições da lei 10638/08 
e da legislação tributária vigente; b) As receitas e despesas foram 
registradas segundo o regime de competência; c) Os valores realizáveis 
no curso do exercício social subsequente foram classificados no ativo e 
no passivo circulante, respectivamente; d) Os estoques foram avaliados 
ao custo médio de aquisição, não excedendo ao preço de mercado; e) 
As aplicações financeiras são demonstradas ao custo, acrescidas dos 

manifestada pelo recolhimento da primeira quota do imposto devido. Nota 
4 – Capital Social: O Capital Social compõe-se de 20.650.536 ações, 
sendo 3.441.756 ações preferenciais e 17.208.780 ações ordinárias, no 
valor nominal de R$ 0,106534765 cada uma, o qual permaneceu inalterado.

rendimentos proporcionais até a data do balancete; f) A depreciação do 
ativo imobilizado foi calculada pelo método linear de acordo com as taxas 
admitidas pela legislação tributária, que expressam a estimativa utilidade 
dos bens; g) Não foram constituídas provisões para perdas ou riscos de 
créditos, pois sua base estimada foi julgada irrelevante; h) A variação cam-
bial é tributada no regime de caixa; i) Os empréstimos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação 
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado; j) Os 
arrendamentos mercantis financeiros são registrados como se fossem 
uma compra financiada; k) Os demais passivos são demonstrados pelos 
valores conhecidos e calculáveis, incluindo quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias incorridas; l) Não existência 
de fatos ocorridos subsequentemente (Eventos Subsequentes) à data 
de encerramento do exercício que possa impactar de forma relevante 
a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possa provocar 
efeitos sobre seus resultados futuros. Nota 3 – Forma de Tributação: A 
opção pela forma de tributação neste exercício é pelo Lucro Real Trimestral 

Balanço Patrimonial
31/12/2022 31/12/2021

Ativo 74.213.870,59 54.881.108,87
Circulante 54.781.158,89 38.185.956,79
Disponivel 12.731.709,04 10.021.787,49
Credito por vendas 16.040.216,98 10.877.814,94
Adiantamento e emprestimo 237.888,23 209.666,28
Estoques 17.076.893,49 9.349.528,68
Titulos e valores mobiliarios 420.614,81 –
Impostos a recuperar 8.273.836,34 7.696.360,81
Despesas de exercicio seguinte – 30.798,59
Ativo não circulante 19.432.711,70 16.695.152,08
Imobilizado 19.391.029,88 16.618.901,94
Bens intangiveis 41.681,82 76.250,14

31/12/2022 31/12/2021
Passivo 74.213.870,59 54.881.108,87
Circulante 41.648.218,43 26.916.787,57
Obrigações operacionais 33.567.565,72 22.140.718,07
 Fornecedores 20.140.798,31 10.031.133,43
 Ad. Clientes 1.646.905,36 1.195.551,51
 Ad. Venda Futura 10.754.880,76 8.827.468,74
 Financiamentos 1.024.981,29 2.086.564,39
Obrigações trabalhistas 763.919,51 573.601,19
Obrigações previdenciarias 537.912,86 387.019,50
Obrigações tributarias 721.183,20 643.471,43
Outras obrigações – Aluguéis – 2.278,00
Provisões 6.057.637,14 3.169.699,38
Exigivel não circulante 20.071.060,95 24.670.915,80
Obrigações operacionais 9.580.144,03 12.499.866,71
Outras Obrigações – 
Empréstimos 10.490.916,92 12.171.049,09

Patrimonio liquido 12.494.591,21 3.293.405,50
Capital social 2.200.000,00 2.200.000,00
Reserva de capital 6.357,62 6.357,62
Reserva de lucros 10.288.233,59 1.087.047,88
 Reserva de Lucro 9.876.257,16 675.179,70
 Reserva Legal 440.000,00 440.000,00
 Ajuste Exercício Anterior (28.023,57) (28.131,82)

Szajman Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 07.907.358/0001-41

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional – Objeto social: A Szajman Participações 
Societárias S.A. foi constituída em 10 de fevereiro de 2006, e tem como 
objeto a participação societária em instituições financeiras e demais ins-
tituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
2. Apresentação das demonstrações financeiras – Base de apre-
sentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emana-
das da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pelas 
Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações 
e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de 
caixa: São representados por banco conta movimento e aplicações 
financeiras, em moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem 

efeito de penalidades e risco insignificante de mudança de valor justo. 
Tendo como única finalidade o gerenciamento dos compromissos de 
curto prazo. b. Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias até a data do 
balanço patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do 
período. c. Investimentos: Os investimentos da companhia em suas 
controladas em conjunto são registrados pelo método de equivalência 
patrimonial, conforme CPC 18 (R2). 
4. Caixa e equivalente de caixa 2022 2021
Bancos Conta Movimento 8 11
Titulos e Valores Mobiliarios – CDB 570 1.592

578 1.603
5. Investimentos – Em 31 de dezembro de 2022 a companhia regis-
trou investimentos na empresa Banco VR S.A. no valor de R$ 32.081 
(R$ 27.928 em 2021), com base em informações contábeis.

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 
Ativo 2022 2021
Circulante 670 6.528
Caixa e equivalente de caixa 578 1.603
Impostos a recuperar 92 45
Valores a receber de empresas ligadas – 4.880

Não Circulante 32.081 27.928
Investimentos 32.081 27.928
Total do Ativo 32.751 34.456

Passivo 2022 2021
Circulante 2.333 2.315
Obrigações fiscais 25 7
Outras obrigações 2.308 2.308
Patrimônio Líquido 30.418 32.141
Capital social 27.656 98.001
Reservas de lucros 4.485 4.485
Prejuizos acumulados (1.723) (70.345)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 32.751 34.456

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Receitas (Despesas) Operacionais 2022 2021
Despesas gerais e administrativas (20) (29)
Resultado de equivalëncia patrimonial (1.846) (6.893)
Resultado financeiro 177 66
Despesas tributárias (9) (3)
Resultado antes da tributação (1.698) (6.859)
Provisão imposto de renda e contribuição social (25) (6)
Prejuízo líquido do exercício (1.723) (6.865)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros Prejuízo

Capital social Reserva legal acumulado Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 98.001 4.485 (63.480) 39.006
Prejuízo Líquido do Exercício – – (6.865) (6.865)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 98.001 4.485 (70.345) 32.141
Redução de capital (70.345) – 70.345 –
Prejuízo Líquido do Exercício – – (1.723) (1.723)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 27.656 4.485 (1.723) 30.418

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Prejuizo líquido do exercício (1.723) (6.865)
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial 1.846 6.893
Variações nos ativos e passivos operacionais 4.852 2
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimentos (6.000) –
Caixa líquido consumido nas atividades de 
investimento (6.000) –

Aumento (redução) do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa (1.025) 30

Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 1.603 1.573
 No fim do exercício 578 1.603

A Diretoria Contador – Ademar Ripke Júnior – TC CRC 1SP 217.934/O-2

6. Patrimônio líquido – O capital social está representado em 31 
de dezembro de 2022, por 27.656 ações nominativas, das quais 
13.828.158 ações ON e 13.828.56 ações PN sem valor nominal, total-
mente subscritas e integralizadas por acionistas domiciliados no País.
7. Transações entre partes relacionadas – Em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, as operações realizadas com partes relacionadas 
podem ser resumidas como segue: 

2022 2021
Ativo

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Ativo

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Banco VR SA 
(Controlada) 578 172 1.603 71

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
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Nicnet Participações S.A.
(Em organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada em 24 de agosto de 2021
Data hora e local: Aos 24 dias do mês de agosto de 2021, às 10:00 horas, na sede da Nicnet Participações 
S.A. (a “Companhia”), localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3729, conjunto 5, CEP 04538-905. Composição da Mesa: Por indicação dos presentes, foi escolhida 
para presidir os trabalhos a Sra. Rita de Cassia Ferreira, que convidou o Sr. João Agostinetti Amoroso para 
secretariá-la. Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: (i) Constituição da Companhia, (ii) Fixação do capital social 
da Companhia, (iii) Aprovação do Estatuto Social da Companhia, e (iv) Eleição dos membros da Diretoria. Delibe-
rações: (i) Constituída a mesa, a Sra. Presidente, após verificar a regularidade da instalação da Assembleia, deu 
início aos trabalhos, comunicando ter em mãos o projeto do Estatuto Social da Nicnet Participações S.a. já de 
conhecimento de todos, porém cujo teor foi lido a todos os presentes. (ii) De acordo com os Boletins de Subscri-
ção (Anexo II), que ficam fazendo parte integrante desta Ata, o capital social da Companhia, no valor de R$ 
95.000,00, será dividido em 95.000 ações ordinárias nominativas, da mesma classe e sem valor nominal. (iii) 
Esclareceu a Sra. Presidente que o valor correspondente a 10% do capital social subscrito já se encontrava inte-
gralizado pelos subscritores, na forma da lei, conforme se verificou do comprovante de deposito bancário que se 
encontrava sobre a mesa. (iv) Terminada a leitura do projeto do Estatuto Social, foi este aprovado por unanimidade 
dos presentes, sem ressalvas ou oposições, esclarecendo a Sra. Presidente, por consequência, que, tendo sido 
completadas todas as formalidades legais, estava definitivamente constituída, para todos os fins de direito, a 
sociedade por ações, que girará sob a denominação social de Nicnet Participações S.A. (v) A seguir, os pre-
sentes elegeram, por unanimidade, a Sra. Rita de Cassia Ferreira, brasileira, nascido em 23/01/1972, divor-
ciada, empresária, inscrito no CPF/MF sob o nº 828.333.899-49, portador da cédula de identidade RG nº 
20.300.403 SSP/SP, com endereço residencial no Município de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Rua 
Severiano Amaro dos Santos, n° 205, apto. 201, Bairro Bq. Das Juritis, CEP 14021-677, para o cargo de Diretora 
Presidente e o Sr. João Agostinetti Amoroso, brasileiro, nascido em 01/09/1939, casado no regime de comu-
nhão parcial de bens, empresário, inscrita no CPF/MF sob o nº 034.756.628-68, portador da cédula de identidade 
RG n° 5080965 SSP/SP, com endereço residencial no Município de Cravinhos, Estado de São Paulo, na Rua 
Cesário Mota, n° 234, CEP 14140-000; para ocupara o cargo de Diretor Administrativo, todos com mandato até 
23/08/2024, permitida a reeleição, nos termos do Estatuto Social da Companhia e Termo de Posse da Diretoria 
ficou estabelecido que o valor dos honorários dos Diretores eleitos será fixado em Assembleia Geral a ser realizada 
oportunamente na sede da Companhia. Declarações Os Diretores eleitos declararam, para os devidos fins, nos 
termos do disposto no art. 147, § lº da Lei Federal nº 6 404/76, que não estão impedidos de exercer cargos de 
administração, nem incursos em nenhum crime que os impeça de exercer a atividade mercantil. Encerramento: 
Terminada a leitura, nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, como 
ninguém se manifestou, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da Ata em livro próprio, nos 
termos do Artigo 130 da Lei Federal nº 6 404/76, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presen-
tes. A presente certidão é cópia fiel da Ata lavrada no livro de Registro de Atas de Assembleia da Companhia, 
neste ato autenticada pelo Presidente e Secretária da Mesa. São Paulo, 24/08/2021. Sra. Rita de Cassia 
Ferreira – Presidente; Sr. João Agostinetti Amoroso – Secretário. JUCESP/NIRE nº 3530057756-6 em 
28/09/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social.  Capítulo I. Denominação social, sede 
e prazo de duração. Art. 1º. NICNET PARTICIPAÇÕES S.A. (a “Companhia”), é uma sociedade sob forma de 
Sociedade por Ações de capital fechado e é regida pelo presente Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas da 
Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia e as disposições legais que lhe forem aplicáveis, em 
especial a LSA. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 3729, conjunto 5, CEP 04538-905, Bairro Itaim Bibi, podendo, a critério da Assembleia 
Geral e respeitadas as prescrições legais, abrir, instalar ou encerrar filiais, com o objetivo de desenvolver suas 
atividades na forma e limites aqui definidos. Art. 3º. A Companhia tem por objeto social a seguinte atividade: (i) 
Holding de Instituições não-financeiras; participação no capital de outras sociedades sediadas no Brasil ou no 
exterior, na condição de sócia, acionista ou quotista, com recursos próprios ou incentivados. §Único. A Companhia 
poderá dedicar-se a todas as atividades que, direta ou indiretamente, se relacionem com seu objeto social e que 
sejam convenientes aos interesses sociais. Art. 4º. A Companhia vigorará por prazo indeterminado de duração. 
Capítulo II. Capital social e ações. Art. 5º. O capital social é de 95.000,00, dividido em 95.000 ações nomi-
nativas e sem valor nominal, o qual está totalmente subscrito e parcialmente integralizado no montante de 10% 
conforme previsão legal. Art. 6º. As ações são indivisíveis perante a Companhia que reconhece apenas 01 pro-
prietário para cada uma delas, aplicando-se, quanto aos casos em que a ação pertencer a mais de uma pessoa, 
as disposições do §Único do artigo 28 da LSA. Art. 7º. Observadas às condições previstas neste Estatuto Social 
e na legislação aplicável, cada ação ordinária dá direito a 01 voto nas deliberações da Assembleia Geral. Art. 8º. 
A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subscrição de novas ações, disporá 
acerca das determinações a serem observadas quanto ao preço e prazo de subscrição. Art. 9º. A Companhia 
poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, suas próprias ações para permanência em 
tesouraria sem que isso implique na diminuição do capital subscrito, visando à sua posterior alienação ou cance-
lamento, observadas as disposições legais aplicáveis. §Único. As ações mantidas em tesouraria não terão direito 
a voto, nem a dividendos ou bonificações, até sua recolocação em circulação. Capítulo III. Assembleias gerais. 
Art. 10º. A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia, e 
tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, devendo ser convocada, instalada 
e realizada na forma prevista neste Estatuto Social, tomando-se as deliberações por voto afirmativo de acionistas 
titulares de Ações Ordinárias que representem a maioria do capital social da Companhia, exceto especificamente 
no que se refere às Matérias Específicas previstas no §Único abaixo. §Único. As matérias expressamente previs-
tas nas alíneas “(a)” até “(o)” abaixo dependerão de aprovação prévia e por escrito, em Assembleia Geral, de 
acionistas titulares de pelo menos 60% da totalidade das Ações Ordinárias representativas do capital social da 
Companhia (as “Matérias Específicas”): (a) Alterar o Estatuto Social da Companhia; (b) Aprovar a transformação 
de tipo jurídico, fusão, incorporação, cisão, liquidação e dissolução da Companhia; (c) Eleger e destituir membros 
da Diretoria da Companhia, bem como fixar as atribuições e competências de cada Diretor da Companhia, respei-
tadas as regras previstas nos artigos 12 ao 16 deste Estatuto Social e observado o disposto no Acordo de 
Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia; (d) Aprovação da remuneração global e 
individual dos Diretores da Companhia em cada exercício social, observado o disposto no Acordo de Acionistas 
da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia; (e) Aumento do capital social e emissão de novas 
Ações da Companhia, fixação do preço de emissão de novas Ações, bonificação, desdobramento, grupamento, 
incorporação de Ações da Companhia; (f) Alteração ou revogação de dispositivos do Estatuto Social que alterem 
ou modifiquem quaisquer dos direitos, preferências e vantagens das Ações Preferenciais emitidas pela Companhia, 
independe de sua classe, respeitado o disposto no § 1º do Artigo 136 da LSA; (g) Criação de novas Ações Prefe-
renciais ou aumento de classe de Ações Preferenciais existentes sem guardar proporção com as demais classes 
de Ações Preferencias e, ainda, conversão de Ações Ordinárias em Ações Preferenciais e vice-versa, respeitado 
o disposto no § 1º do Artigo 136 da LSA; (h) Aprovar a alienação, a qualquer título, de quaisquer bens integrantes 
do ativo não circulante da Companhia, bem como aprovar a constituição de quaisquer ônus e/ou gravames de 
qualquer natureza sobre quaisquer bens integrantes do ativo não circulante da Companhia; (i) Aprovar a cessão, 
uso, licenciamento e/ou transferência, a qualquer título, pela Companhia a qualquer terceiro, de qualquer marca, 
patente, direito autoral, know-how, software ou qualquer outro direito de propriedade industrial e/ou intelectual de 
titularidade da Companhia, em especial, no que se refere a quaisquer Produtos desenvolvidos e explorados pela 
Companhia no presente e no futuro; (j) Aprovar a distribuição de dividendos existentes na conta de lucros acumu-
lados e/ou lucros do exercício, apurados em demonstrações financeiras anuais, semestrais e/ou mensais da 
Companhia e/ou de juros sobre capital próprio, respeitado o dividendo mínimo prioritário atribuído às Ações PN-A 
e Ações PN-B, conforme aplicável, observadas as regras previstas neste Estatuto Social e no Acordo de Acionis-
tas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia; (k) Aprovar negócios jurídicos entre a Companhia 
e qualquer pessoa ligada aos acionistas, assim entendida qualquer pessoa física que mantenha relação de 
parentesco com qualquer Diretores ou acionistas diretos ou indiretos, que não sejam contratadas no curso normal 
de negócio da Companhia e de acordo com práticas de mercado, incluindo a aprovação da compra de insumos 
e matéria-prima e, ainda, sobre preços de venda de produtos pela Companhia a tais pessoas ligadas, observado 
o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia; (l) Aprovar as 
contas dos Diretores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras de encerramento do 
exercício da Companhia, bem como a destinação dos resultados da Companhia; (m) Encerrar e/ou modificar 
qualquer atividade explorada pela Companhia, bem como iniciar qualquer nova atividade e/ou linha de negócio em 
nome da Companhia; (n) Aprovar pedido de recuperação (judicial/extrajudicial), declaração de autofalência, liqui-
dação e dissolução da Companhia; (o) Aprovar alterações na política de distribuição de dividendos prevista neste 
Estatuto Social e/ou a retenção de lucros da Companhia, observado o disposto no presente Estatuto Social e no 
Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia; e (p) Deliberar sobre alterações 
de políticas contábeis da Companhia, bem como a contratação de auditores independentes pela Companhia. Art. 
11º. As Assembleias Gerais serão realizadas na sede social da Companhia ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) 
meses seguintes ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as matérias de sua competência pre-
vistas na LSA e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas, 
bem como nos casos previstos na LSA, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor 
e arquivado na sede da Companhia. §1º. As Assembleias Gerais serão convocadas pela Diretoria, por qualquer 
de seus Diretores, através de notificação pessoal e por escrito (a “Convocação”), destinada a todos os acionistas 
da Companhia, que deverão, necessariamente, conter a pauta dos assuntos a serem discutidos, ainda que de 
forma resumida. §2º. Todas as Convocações serão consideradas entregues quando enviadas aos respectivos 
acionistas da Companhia para o endereço indicado no Livro de Registro de Ações da Companhia, e entregues: (i) 
pessoalmente, através de documento por escrito e comprovante de recebimento assinado por representante(s) 
do(s) respectivo(s) acionista(s); ou (ii) através de carta registrada, com aviso de recebimento, a ser encaminhada 
pelos correios; e/ou (iii) através de correio eletrônico, porém desde que seja possível a comprovação de recebi-
mento por parte do(s) representante(s) do(s) respectivo(s) acionista(s) (“answer back”). Para os fins deste inciso 
“(iii)”, será considerada válida a confirmação do recebimento via correio eletrônico ainda que emitida pelo Diretor 
da Companhia que tenha transmitido a mensagem de convocação, porém, desde que o comprovante tenha sido 
expedido a partir do equipamento utilizado na transmissão e que do mesmo contenha informações suficientes à 
identificação do emissor e do destinatário da Convocação. §3º. As notificações pessoais de Convocação para as 

Assembleias Gerais da Companhia deverão ser formalizadas, por escrito nos termos previsto nos Parágrafos 
Primeiro e Segundo deste Artigo 11, em primeira convocação, com pelo menos 8 dias de antecedência mínima 
da realização da Assembleia Geral e, em segunda convocação, com pelo menos 5 dias de antecedência mínima 
da realização da Assembleia Geral. §4º. Não obstante as disposições dos Parágrafos Primeiro, Segundo e Terceiro 
deste Artigo 11, serão consideradas como tendo sido devidamente convocadas as Assembleias Gerais a que 
compareçam todos os acionistas com direito a voto da Companhia. §5º. Os trabalhos da Assembleia Geral serão 
dirigidos por mesa composta de Presidente escolhido pelos acionistas presentes titulares de Ações Ordinárias 
por aclamação. Caberá ao Presidente indicar o Secretário. Capítulo IV. Diretoria. Art. 12. A Companhia será 
administrada por uma Diretoria composta por 2 Diretores, sendo 1 denominados Diretor Presidente, e 1 denomi-
nado Diretor Administrativo, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, 
com prazo de mandato de 03 anos, permitida a reeleição, observado o disposto na LSA, neste Estatuto Social e 
no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. §1º. O diretor Presidente 
possui poderes para assinar isoladamente, o Diretor Administrativo possui poderes apenas para assinatura em 
conjunto com o Diretor Presidente. Art. 13. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse dos novos 
Diretores regularmente eleitos em Assembleia Geral. Art. 14. A investidura dos Diretores far-se-á pôr termo a ser 
transcrito no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria e assinado pelos respectivos Diretores eleitos 
em Assembleia Geral. Art. 15. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a LSA, o Acordo de Acionistas da 
Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos 
necessários ao funcionamento regular da Companhia. §1º. A representação da Companhia, ativa e passivamente, 
judicial ou extrajudicialmente, realizar-se-á pelos Diretores da Companhia e/ou procuradores regularmente consti-
tuídos pela Companhia, de acordo com as seguintes regras de representação, como condição de validade: (a) 
através da assinatura individual ou em conjunto, do Diretor Executivo da Companhia, para a prática de todos e 
quaisquer atos em nome da Companhia, inclusive, mas não se limitando aos atos de competência específica dos 
Diretores Executivos previstos no §1º deste Artigo 15; (b) através da assinatura conjunta do Diretor de Negócios 
da Companhia, para a prática dos atos de competência específica do Diretor de Negócios previstos no §2º deste 
Artigo 15; §4º. A outorga das procurações em nome da Companhia somente será válida se forem obedecidas as 
regras de representação previstas na alínea “(a)” do §3º do Artigo 15 do Estatuto Social. As procurações deverão 
especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter prazo de validade 
limitado a até 03 anos. Art. 16. A Diretoria poderá sempre que julgar necessário, reunir-se em reuniões de dire-
toria (a “Reunião de Diretoria” ou “Reuniões de Diretoria”) na sede da Companhia, para deliberar a respeito de 
assuntos de interesse da Companhia. §1º. As Reuniões da Diretoria poderão ser convocadas por qualquer de 
seus membros. As convocações para cada Reunião de Diretoria e a respectiva ordem do dia serão enviadas a 
todos os Diretores através de memorando interno ou correio eletrônico, porém desde seja possível a comprovação 
de recebimento por parte do respectivo Diretor destinatário (“answer back”). Para os fins previstos acima, será 
considerada válida a confirmação do recebimento via correio eletrônico ainda que emitida pelo Diretor da Compa-
nhia que tenha transmitido a mensagem de convocação, porém, desde que o comprovante tenha sido expedido 
a partir do equipamento utilizado na transmissão e que do mesmo contenha informações suficientes à identificação 
do emissor e do destinatário da Convocação. §2º. As notificações pessoais de convocação dos Diretores deverão 
ser formalizadas com pelo menos 1 dia útil de antecedência da realização de cada Reunião de Diretoria, sendo a 
formalidade de convocação dispensada caso todos os Diretores estejam presentes à respectiva Reunião de 
Diretoria. §3º. As Reuniões de Diretoria deverão ser presididas por qualquer Diretor Executivo e, na ausência dos 
Diretores Executivos, poderão ser presididas por qualquer outro Diretor da Companhia. §4º. As deliberações 
tomadas pelos Diretores em Reuniões de Diretoria deverão sempre ser transcritas e constar em atas de Reunião 
da Diretoria, as quais deverão ser assinadas por todos os Diretores presentes. Caberá ao presidente da Reunião 
de Diretoria indicar o respectivo secretário de cada Reunião de Diretoria. Art. 17. São expressamente vedados, 
sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia, os atos dos Diretores e/ou procuradores 
que a envolverem em obrigações relativas a operações ou negócios estranhos aos determinados pelo objeto 
social ou que não tenham sido especificados nos mandatos conferidos, tais como, mas não limitados, fianças, 
avais ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, exceto de se houver aprovação expressa dos acionis-
tas, em Assembleia Geral, observado o quórum de aprovação disposto no §Único do Artigo 10 do Estatuto Social 
e no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. §Único. Sempre que 
ocorrer violação ao disposto no “caput” deste Artigo 17, os atos praticados serão nulos de pleno direito em 
relação à Companhia, acarretando, também, a responsabilidade solidária dos Diretores e/ou procuradores envol-
vidos. Capítulo V. Conselho fiscal. Art. 18. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não per-
manente, composto por 03 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, com mandato 
unificado de 01 ano, permitida à reeleição, sendo seus membros eleitos pela Assembleia Geral, nos termos do 
Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. §Único. A instalação do Con-
selho Fiscal far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, nos casos previstos pela legislação aplicável em vigor 
e observado o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. 
Capítulo VI. Exercício social, demonstrações financeiras e resultados. Art. 19. O exercício social terá a 
duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Art. 20. Ao 
fim de cada exercício social serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Companhia, as Demons-
trações Financeiras previstas na LSA. Art. 21. Sem prejuízo do Artigo 20, a Diretoria poderá determinar o 
levantamento de Demonstrações Financeiras em períodos semestrais, trimestrais e/ou mensais e, em Assembleia 
Geral, os acionistas com direito a voto deliberarão sobre a destinação dos resultados da Companhia apurados 
nas referidas Demonstrações Financeiras, observado o disposto na LSA, nas regras previstas neste Estatuto 
Social, em especial, aquelas previstas no Artigo 23 e as regras previstas no Acordo de Acionistas da Companhia 
em vigor e arquivado na sede da Companhia. §Único. Os acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral 
poderão, a qualquer tempo, deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, existentes na conta de 
lucros acumulados, ou de reservas de lucros existentes nas Demonstrações Financeiras levantadas em período 
anual, semestral, trimestral e/ou mensal, observado o disposto na LSA, nas regras previstas neste Estatuto Social, 
em especial, aquelas previstas no Artigo 23, e as regras previstas no Acordo de Acionistas da Companhia em 
vigor e arquivado na sede da Companhia. Art. 22. A Diretoria poderá fixar o montante dos juros a serem pagos 
ou creditados aos Acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, respeitado o disposto na legislação aplicável. 
Art. 23. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como ante-
cipação do dividendo obrigatório previsto no Artigo 202 da LSA. Art. 24. Do resultado do exercício e/ou das 
Demonstrações Financeiras intermediárias previstos no Artigo 20 do Estatuto Social, serão deduzidos, antes de 
qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda, nos termos da 
legislação contábil e tributária aplicáveis. Art. 25. Do lucro líquido da Companhia apurado nas Demonstrações 
Financeiras levantadas nos termos da LSA e de acordo com as regras previstas neste Estatuto Social, observados 
os ajustes mencionados no Artigo 24 supra, serão deduzidos sucessivamente e na seguinte ordem: (a) 5% para 
a constituição da reserva legal, até o limite de 20% do capital social ou o limite previsto no Artigo 193, § 1º, da 
LSA; e (b) o saldo remanescente do lucro líquido da Companhia, após o pagamento dos dividendos mínimos 
prioritários e cumulativos assegurados aos acionistas titulares de Ações PN-A e Ações PN-B nos termos deste 
Estatuto Social e do Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia, deverá ser 
apurado e distribuído integralmente na forma de dividendos entre todas as Ações Ordinárias e Ações Preferenciais 
da Companhia, desproporcionalmente, sem que seja assegurado às Ações Ordinárias qualquer dividendo mínimo 
prioritário igual ao mínimo distribuído às Ações PN-A e/ou Ações PN-B, nos termos da LSA, do presente Estatuto 
Social e do Acordo de Acionistas da Companhia vigente e arquivado na sede da Companhia, exceto se deliberado 
de maneira diversa pelos acionistas com direito a voto em Assembleia Geral, após ouvida a Diretoria da Companhia. 
Capítulo VII. Apuração de haveres. Art. 26. Nas hipóteses em que a LSA outorga a qualquer acionista dissidente 
o direito de retirar-se da Companhia (nos termos previstos na LSA), bem como no caso de decretação de falência 
de qualquer acionista da Companhia (o “Acionista Retirante”), as Ações de titularidade do Acionista Retirante 
deverão ser (i) reembolsadas pela Companhia (nos termos previstos na LSA e no presente Acordo), na hipótese 
de exercício do direito de retirada do Acionista Retirante nos termos da LSA, e/ou (ii) adquiridas pela Companhia, 
mediante aquisição de Ações para permanência em tesouraria ou cancelamento (nos termos previstos na LSA). 
Em ambas as hipóteses de reembolso e/ou aquisição das Ações de titularidade do Acionista Retirante (as “Ações 
do Acionista Retirante”), os haveres das Ações do Acionista Retirante serão apurados de acordo com as regras 
previstas no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. Capítulo VIII. 
Cessão de ações e direito de preferência. Art. 27. Nenhum dos acionistas poderá, a qualquer título, alienar 
ou de qualquer outra forma transferir, direta ou indiretamente, suas Ações ou direitos de preferência para a 
subscrição de novas Ações ou qualquer outro valor mobiliário conversível em Ações da Companhia, no todo ou 
em parte, exceto se forem observadas as regras previstas no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e 
arquivado na sede da Companhia. Capítulo IX. Solução de conflitos. Art. 28. Todas e quaisquer disputas, 
conflitos ou discrepâncias de qualquer natureza relacionadas à Companhia e/ou aos acionistas serão resolvidas 
através de solução amigável, mediação ou arbitragem, em conformidade com a “Cláusula Escalonada para a 
Solução de Conflitos” prevista no Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede da Companhia. 
Capítulo X. Disposições gerais. Art. 29. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos 
previstos na LSA e demais legislações aplicáveis ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Art. 30. A 
Companhia, os acionistas e os Diretores, declaram, para todos os fins e efeitos de direito, que tem pleno conhe-
cimento e concordam com todos os termos do Acordo de Acionistas da Companhia em vigor e arquivado na sede 
da Companhia, ao qual a Companhia está vinculada, bem como se obrigam a cumpri-lo nos termos da LSA, em 
especial, o Artigo 118, da LSA e suas alterações (o “Acordo de Acionistas”). Art. 31. Os casos omissos no pre-
sente Estatuto Social serão resolvidos em conformidade com o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia 
em vigor e arquivado na sede da Companhia e, supletivamente, de acordo com a LSA. Art. 32. Quando utilizados 
neste Estatuto Social, os termos com iniciais maiúsculas abaixo, assim como sua forma plural ou singular, mas-
culina ou feminina, terão os seguintes significados: (a) “Acordo de Acionistas”. Significa o acordo de acionistas 
vigente da Companhia, e arquivado em cópia na sede da Companhia; (b) “LSA”. Significa a Lei Federal nº 6.404, 
de 15/12/1976 e suas alterações; e (c) “Produto” ou “Produtos”. Significa qualquer curso, publicação e/ou produto 
desenvolvido(s) que integre o catálogo de produtos da Companhia, bem como qualquer novo produto que venha 
a ser desenvolvido futuramente e explorado pela Companhia e futuramente venha integrar o catálogo de produtos 
da Companhia, conforme definição prevista no Acordo de Acionistas em vigor arquivado na sede da Companhia. 
São Paulo, 24/08/2021. Acionistas: Rita de Cassia Ferreira, Presidente; João Agostinetti Amoroso, Secretário. 
Visto do Advogado: Fernanda Akaishi Nociti, OAB/SP nº 371.848 SP.
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A Diretoria
Ademar Ripke Júnior

Contador TC CRC 1SP 217.934/O-2

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais) 
1. Contexto Operacional – a. Objeto social: A VR Alugueis e Ser-
viços S.A. tem como objeto social a administração de bens imóveis 
próprios ou de terceiros e a participação em outras sociedades 
comerciais, industriais, agrícolas ou civis, com recursos próprios e/ou 
oriundos de incentivos fiscais. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras – Base de apresentação: As demonstrações financeiras 
da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos 
pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). 3. Principais políticas e práticas 
contábeis – As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente nas demonstrações financeiras. 
a. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por banco 
conta movimento e aplicações financeiras, em moeda nacional, res-
gatáveis a qualquer momento sem efeito de penalidades e risco insig-
nificante de mudança de valor justo. Tendo como única finalidade o 
gerenciamento dos compromissos de curto prazo. b. Outros ativos e 
passivos: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e varia-
ções monetárias até a data do balanço patrimonial, cuja contrapartida 
é lançada ao resultado do exercício. c. Imóveis a comercializar: 
Representados pelo custo de aquisição dos terrenos, acrescido dos 
custos de construção e de outros gastos relacionados ao processo de 
desenvolvimento dos empreendimentos em construção ou reforma. 
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a administração da Compa-
nhia não detectou a necessidade de provisão para redução ao valor 
recuperável para seus ativos. d. Investimentos: Os investimentos 
em suas controladas em conjunto são registrados pelo método da 

equivalência patrimonial. Os demais investimentos são registrados 
pelo valor de custo, deduzidos de provisão para perdas, quando 
aplicável. e. Imobilizado: É registrado pelo valor de custo, deduzido 
de depreciação acumulada e da provisão para perda no valor recu-
perável dos bens (impairment), quando aplicável, conforme CPC 27. 
4. Caixa e equivalente de caixa 2022 2021
Bancos conta movimento 226 250
Titulos e Valores Mobiliarios – CDB 10.143 42.072

10.369 42.322
5. Investimentos – Em 31 de dezembro de 2022, os investimentos da 
Companhia em suas controladas em conjunto são registrados no valor 
de R$ 2.260 (R$ 3.681 em 2021). Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
os investimentos em outras empresas estão avaliados pelo custo 
de aquisição, é composta pelo investimento no valor de R$ 2.610. 
6. Imobilizado 2022 2021
Veículos 2.427 4.368
Imóveis 17.668 18.576
Outras 589 230

20.684 23.174
7. Patrimônio líquido – O capital social em 31 de dezembro de 2022 
é de 32.598.181, ações sem valor nominal, das quais 16.299.090 são 
ações ordinárias e 16.299.091 são ações preferenciais. 
8. Despesas gerais e administrativas 2022 2021
Despesas de serviços de terceiros 9.426 9.295
Despesas de manutenção e reparos 1.151 1.151
Despesas de amortização e depreciação 2.894 2.731
Despesas de pessoal 1.036 925
Outras 2.009 1.473

16.516 15.575

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021.  A Diretoria

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 
Ativo 2022 2021
Circulante 10.517 42.515
Caixa e equivalente de caixa 10.369 42.322
Outras contas a receber 148 193
Não Circulante 47.981 51.414
Imóveis destinados à venda 16.893 16.903
Contas a receber com partes relacionadas 347 347
Impostos a recuperar 5.120 4.632
Depósitos judiciais 67 67
Investimentos 4.870 6.291
Imobilizado 20.684 23.174

  
Total do Ativo 58.498 93.929

Passivo 2022 2021
Circulante 8.414 11.943
Fornecedores 433 160
Outras obrigações 7.981 11.783
Não Circulante 11.527 31.962
Contas a pagar com partes relacionadas 6.614 25.391
Provisão para contingências 67 67
Emprestimos e financiamentos 2.148 3.806
Outras contas a pagar 2.698 2.698
Patrimônio Líquido 38.557 50.024
Capital social 32.598 32.598
Reservas de lucros 17.426 17.426
Prejuizos acumulados (11.467) –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 58.498 93.929

Demonstrações dos Resultados Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 

2022 2021
Receitas Operacionais 3.939 3.453
Receita de locação de bens imovéis 3.403 3.453
Outras receitas operacionais 536 –
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (16.516) (15.575)
Despesas tributárias (1.966) (1.660)
Outras Despesas Operacionais – (66)
Resultado de equivalência patrimonial 2.658 16.240
Resultado financeiro 434 479
Resultado Operacional (11.451) 2.871
Resultado não operacional (16) 970
Lucro (Prejuizo) Líquido do Exercício (11.467) 3.841

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 
Capital 
social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reservas 
legal

Reservas 
de lucros

Lucros (prejuizos) 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 32.598 4.800 455 13.130 – 50.983
Ajuste de Avaliação Patrimonial – (4.800) – – – (4.800)
Lucro líquido do exercício – – – – 3.841 3.841
Destinação proposta:
Reservas – – 191 3.650 (3.841) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.598 – 646 16.780 – 50.024
Prejuizo líquido do exercicio – – – – (11.467) (11.467)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.598 – 646 16.780 (11.467) 38.557

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2022 2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (11.467) 3.841
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial 2.658 (16.240)
Depreciações e amortizações 2.894 2.731
Variações nos ativos e passivos operacionais
Diminuição (aumento) em impostos a recuperar (488) (407)
Diminuição (aumento) em outras contas a receber 45 262
Diminuição (aumento) Imóveis destinados à venda 10 –
Aumento (redução) em fornecedores 273 (24)
Aumento (redução) Contas a pagar com partes 
relacionadas (18.777) –

Aumento em outras obrigações (3.802) (13.325)
Caixa líquido aplicado nas atividades ope-
racionais (28.654) (23.162)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Alienação (aquisição) de investimentos (1.237) 13.628
Alienação (aquisição) de imobilizado (404) 4.673
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimento (1.641) 18.301

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Variações em empréstimos e financiamentos (1.658) (1.629)
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (1.658) (1.629)

Redução do saldo de caixa e equivalentes 
de caixa (31.953) (6.490)

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 42.322 48.812

 no fim do exercício 10.369 42.322

9. Despesas Tributárias 2022 2021
IPTU 1.728 1.152
Outras 238 508

1.966 1.660

VR Imóveis e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 11.725.582/0001-90

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional – a. Objeto social: A VR Imóveis e Serviços 
S.A. tem como objeto social a administração de bens imóveis próprios 
ou de terceiros e a participação em outras sociedades comerciais, 
industriais, agrícolas ou civis, com recursos próprios e/ou oriundos 
de incentivos fiscais.
2. Apresentação das demonstrações financeiras – Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alte-
radas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, 
orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC).
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de 
caixa: São representados por banco conta movimento e aplicações 
financeiras, em moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem 
efeito de penalidades e risco insignificante de mudança de valor justo. 
Tendo como única finalidade o gerenciamento dos compromissos de 
curto prazo. b. Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias até a data do 

balanço patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do 
período. c. Investimentos: Os investimentos da Companhia em suas 
controladas em conjunto são registrados pelo método de equivalência 
patrimonial, conforme CPC 18 (R2). d. Imobilizado: É registrado pelo 
valor de custo, deduzido de depreciação acumulada e da provisão 
para perda no valor recuperável dos bens, quando aplicável, conforme 
CPC 27. e. Gestão do risco de liquidez: A responsabilidade final pelo 
gerenciamento do risco de liquidez é da Administração, que elaborou 
um modelo para o gerenciamento das necessidades de captação 
e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazo. A Companhia 
gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas e linhas 
de crédito bancárias por meio do monitoramento contínuo dos fluxos 
de caixa previstos e reais e da combinação dos perfis de vencimento 
dos ativos e passivos financeiros.
4. Caixa e equivalente de caixa 2022 2021
Bancos conta movimento 82 52
Titulos e valores mobiliarios – CDB 18.549 12.082

18.632 12.135
5. Imobilizado 2022 2021
Terrenos 726 726
Imóveis 23.946 23.946
(-) Depreciação acumulada (5.667) (4.709)

19.005 19.963

Relatório da Administração: Senhores. Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021. A Administração

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 
Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 18.696 13.940
Caixa e equivalente de caixa 18.632 12.134
Valores a receber 2 7
Impostos à recuperar 62 1.799

Não Circulante 19.096 20.054
Depósitos Judiciais 23 23
Investimentos 68 68
Imobilizado 19.005 19.963

  
Total do Ativo 37.792 33.994

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 281 1.782
Obrigações Fiscais 279 1.782
Outras Obrigações 2 –
Não Circulante 29.747 29.747
Creditos a pagar com partes relacionadas 29.724 29.724
Provisão para contigências 23 23
Patrimônio Líquido 7.764 2.465
Capital social 920 4.456
Reservas 5.519 1.545
Dividendos não distribuidos 1.325 –
Prejuizos acumulados – (3.536)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 37.792 33.994

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 

2022 2021
Receita de Locação 879 741
Receita de Venda Imóveis 5.021 9.217
Resultado operacional bruto 5.900 9.958
Despesas gerais e administrativas (1.335) (2.810)
Despesas tributárias (216) (807)
Resultado financeiro 1.781 460
Resultado de participações em controladas – 535
Resultado operacional 6.130 7.336
Resultado não operacional – (1.746)
Resultado antes da tributação 6.130 5.590
Imposto de renda e contribuição social (832) –
Lucro líquido do exercício 5.298 5.590

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em Reais) 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício 5.298 5.590
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de Equivalencia – (535)
Depreciações e amortizações 958 958
Variações nos ativos e passivos operacionais: 241 2.209
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 6.497 8.222
Alienação de imobilizado – 769
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimento – 769

Permuta de Imóveis – (6.877)
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamentos – (6.877)

Aumento (redução) do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 6.497 2.114

Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 12.134 10.020
 No fim do exercício 18.631 12.134

A Diretoria 
Ademar Ripke Júnior 

Contador – TC CRC 1SP 217.934/O-2

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) 
Capital 
social

Re-
servas

Outras reser-
vas de lucro

Dividendos obrigatórios 
não distribuidos

Lucros/Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 4.456 1.545 – – (9.126) (3.125)
Lucro liquido do exercício – – – – 5.590 5.590
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.456 1.545 – – (3.536) 2.465
Redução de Capital (absorção de prejuizo) (3.536) – – – 3.536 –
Lucro liquido do exercício – – – – 5.299 5.299
Destinação Proposta:
Outras Reservas e Dividendos – – 3.974 1.325 (5.299) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 920 1.545 3.974 1.325 – 7.764

6. Patrimônio líquido – Em 31 de dezembro de 2022, o capital social 
subscrito e totalmente integralizado, é de R$ 919, (2021 – R$ 4.456). 
7. Despesas gerais e administrativas 2022 2021
Despesas de serviços de terceiros 369 277
Despesas de manutenção – 770
Despesas de amortização e depreciação 958 958
Outras 8 805

1.335 2.810
8. Resultado financeiro 2022 2021
Remuneração de Impostos 7 12
Juros de aplicação financeira 1.774 448

1.781 460

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=2a27cdde-9d7b-4158-aa42-bc43df778a7e
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FCBPC Holding S.A.
CNPJ/MF nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
da FCBPC Holding S.A. A ser realizada em 5 de maio de 2023

Ficam convocados os Senhores Acionistas detentores de ações ordinárias da FCBPC Holding S.A. (“Com-
panhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”) na forma 
do Estatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como, nos termos do 
artigo 132 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). A Assembleia 
será realizada, em primeira convocação, no dia 05 de maio de 2023, às 10h00, de forma semipresencial, 
podendo o voto ser exercido pelos acionistas presencialmente, na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 
9º andar, conjunto 91, sala 17, Cidade Jardim, CEP 05.676-120, ou por videoconferência, por meio do 
link a ser previamente disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 
81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN 
DREI 81/20”), nos termos do art. 124, § 2º-A, da Lei das S.A., para examinar, discutir e deliberar sobre 
as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) Em Sede de Assembleia Geral Ordinária: a) 
tomar as contas dos administradores, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações 
financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, acom-
panhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2022; b) a proposta de destinação dos resultados da Companhia relativos ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022; e c) a verba global da remuneração da administração da Companhia referente 
ao exercício social de 2023. (2) Em Sede de Assembleia Geral Extraordinária: d) a homologação 
parcial do aumento do capital social da Companhia, no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais), mediante a emissão de 200.000.000 (duzentas milhões) de novas ações ordinárias, todas nomi-
nativas e sem valor nominal, a um preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) por ação, fixado 
conforme o art. 170, § 1º, inciso II, da Lei das S.A. e nos termos e condições aprovados na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 20 de março de 2023 (“Aumento de Capital Autorizado”); e) a alteração 
da redação do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia em decorrência da homologação parcial 
do Aumento de Capital Autorizado. Documentos para Participação da Assembleia. 1.1. A Assembleia 
será realizada na modalidade semipresencial e os acionistas da Companhia poderão optar por participar da 
Assembleia por uma das seguintes formas: (i) pessoalmente ou por videoconferência; ou (ii) por procurador 
devidamente constituído. O acionista da Companhia que optar por participar da Assembleia pessoalmente 
deverá apresentar documentação que comprove a sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou 
estatuto social/contrato social e a documentação societária que comprove a sua representação legal, no 
caso de pessoa jurídica. 1.2. Os acionistas que optem por participar da Assembleia por videoconferência 
deverão, além de apresentar por e-mail os documentos indicados no item 1.1 acima, deverão informar por 
e-mail à Companhia para o endereço eletrônico juridico@souqista.com.br, com 3 (três) dias de antecedência 
da data designada para realização da Assembleia, em primeira convocação, seu interesse em participar da 
Assembleia por videoconferência. Os acionistas que não enviarem e-mail no prazo acima indicado estarão 
impossibilitados de participar da Assembleia por videoconferência. 1.2.1. A Companhia enviará, por e-mail, 
as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma digital 
somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
acima. O link e senha recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsa-
bilização. 1.3. Para os casos em que o acionista da Companhia opte por ser representado por procurador, 
além dos documentos indicados no item 1.1 acima, deverá ser apresentado também o instrumento de 
mandato. 1.4. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá 
ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outor-
gante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, 
contendo o reconhecimento da firma do outorgante. 1.5. Os acionistas da Companhia deverão encaminhar 
à Companhia, por meio do endereço eletrônico juridico@souqista.com.br, os documentos comprobatórios 
mencionados nos itens acima, com 3 (três) dias de antecedência da data designada para realização, em 
primeira convocação, da Assembleia. Não obstante os prazos para encaminhamento dos documentos de 
representação indicados nos itens acima, os acionistas da Companhia poderão participar presencialmente 
da Assembleia, desde que apresentem os documentos até o horário de início da Assembleia, ainda que 
tenha deixado de enviá-los previamente, nos termos da regulamentação aplicável. 1.6. Para todos os efeitos 
legais, considerar-se-á presente na Assembleia o acionista que, pessoalmente, por videoconferência ou 
por meio de seu procurador, registre presencialmente sua presença na data e horário da Assembleia. 2. 
Documentos à disposição dos Acionistas. 2.1. Todos os documentos e informações relacionados às 
matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, conforme aviso 
de acionistas publicado em 29 de março de 2023. São Paulo, 24 de abril de 2023. Eduardo Dal Sasso 
Mendonça Cruz – Presidente do Conselho de Administração. (21, 25 e 26/04/2023)

Servgás Distribuidora de Gás S/A
CNPJ/MF nº 55.332.811/0001-81

Assembléia Geral Ordinária – Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se 
no dia 16 de Maio de 2.023, Terça-Feira, às 10:00 horas, no Hotel Ibis São Paulo Expo, com endereço 
na Rua Eduardo Viana, 163 – Barra Funda – São Paulo/SP – Telefone (11) 3393.7300, por motivo 
de força maior, decorrente de reparos na sede administrativa, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: I – Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2.022. II – Destinação do resultado líquido do 
exercício social encerrado em 31/12/2.022. III – Outros assuntos. Guarulhos/SP, 13 de Abril de 2.023. 
Demetrio Augusto Zacharias – Diretor Presidente  (24, 25 e 26/04/2023)

Comcitrus S.A.
CNPJ/MF nº 58.578.006/0001-20 - NIRE 35.300.118.570

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convidados e convocados os senhores acionistas da Comcitrus S/A (“companhia”), a se 
reunirem em AGE, que será realizada no dia 05/05/2023, às 09hs, e em segunda chamada às 09hs 
e 30min, para deliberarem sobre o seguinte: Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a reforma do estatuto 
social da companhia; b) Outros assuntos de interesse da Companhia. Adicionalmente informamos 
que, por motivo de sua sede social não apresentar condições para reuniões, ambas a assembleia será 
realizada na Al. Búzios, nº 182, CEP 14708-050, Jd. do Bosque, na cidade de Bebedouro, Estado 
de São Paulo. Bebedouro, 20/04/2023. José Francisco de Fátima Santos, Presidente do Conselho 
de Administração e Diretor Presidente. (25, 26 e 27/04/23)

Compuway Comercial e Serviços S.A.
CNPJ/ME 54.969.134/0001-44 – NIRE 35.300.470.796

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de março de 2023
1. Data, Horário e Local: Aos 30 dia do mês de março de 2023, às 15 horas, na sede social da Companhia 
nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua Comendador Eduardo Saccab, 215 – Sala 213 Campo Belo – 
São Paulo-SP CEP 04601-070. 2. Mesa: Sra. Ana Lúcia Teixeira Berenhauser, Presidente; e Sra. Ana Paula 
Dinhi Berenhauser, Secretária. 3. Convocação e Publicação: Dispensada a convocação em virtude da 
presença da totalidade das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme facultado pelo 
parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. 4. Ordem do Dia: Deliberação sobre: (i) Relatório anual da 
Administração, do Balanço Patrimonial e das demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2022; (ii) Destinação dos lucros auferidos no exercício social de 2022 e distribuição de 
dividendos pela Companhia; (iii) Reeleição dos membros da diretoria; e (iv) Prestação de aval pela Companhia 
para a operação de financiamento/operação de crédito da coligada Enops Engenharia S/A, para execução do 
Contrato do Consórcio Vidágua. 5. Deliberações: Os Acionistas aprovaram por unanimidade e sem ressalvas 
o quanto segue: (i) O relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) A ratificação e aprovação da destinação do 
lucro auferido pela Companhia no exercício social de 2022, da seguinte forma: (a) distribuição proporcional 
antecipada de dividendos aos acionistas da Companhia do valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte e mil 
reais), mesmo não sendo o dividendos mínimo obrigatório conforme estatuto social, conforme aprovado 
pelos acionistas; e (b) o saldo restante após a constituição da reserva legal e dividendos referidos no item 
“a”, serão destinados à conta de reserva de lucros para reinvestimento na Companhia. (iii) A reeleição para 
ocuparem o cargo de diretoras da Companhia as Sras. Ana Lucia Teixeira Berenhauser, brasileira, separada 
judicialmente, engenheira mecânica, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.083.409-0 SSP/SP, inscrita 
no CPF/ME sob o nº 118.578.938-32, residente e domiciliada à Rua Itapaiuna, nº 1165, Casa 14, Morumbi, 
São Paulo/SP; e Ana Paula Dinhi Berenhauser, brasileira, casada, maior, psicóloga, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 24.370.221 SSP-SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 186.260.498-38, residente e domiciliada 
à Rua Moliere, nº 450, casa 37, Vila Sofia, São Paulo/SP, CEP 04671-090, as diretoras ora eleitas tomam 
posse, neste ato, e terão mandato de 3 (três) anos, iniciado nesta data, e declaram expressamente, sob as 
penas da lei, que não possuem qualquer impedimento por lei especial, que não estão incursas em nenhum 
crime que as impeça de exercer atividades mercantis ou administrar a Companhia, bem como que não estão 
condenadas ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, acesso a cargos 
públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, corrupção ou suborno, concussão, peculato ou por crime 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (iv) A prestação de aval pela Companhia em 
operação de financiamento/operação de crédito de sua coligada Enops Engenharia S/A (“Enops”) junto ao 
Banestes S/A – Banco do Estado do Espírito Santo no valor de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) 
inclusive encargos, no prazo de 60 meses, sendo 24 parcelas de carência com pagamento de encargos 
mais 36 parcelas a taxa de CDI + 0,45% ao mês, com a finalidade de execução do Contrato junto a CESAN 
em nome Consórcio Vidágua, em que a Enops detém participação de 25% (vinte e cinco por cento) e a 
Companhia também detém participação de 25% (vinte e cinco por cento). 6. Lavratura e Leitura da Ata: 
Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata no livro 
próprio, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Certificamos que a presente é 
cópia fiel do original lavrado em livro próprio. 7. Presentes: Acionistas: Ana Lúcia Teixeira Berenhauser e 
Ana Paula Dinhi Berenhauser. Mesa: Sra. Ana Lúcia Teixeira Berenhauser, Presidente; e Sra. Ana Paula Dinhi 
Berenhauser, Secretária. São Paulo, 30 de março de 2023. Ana Lúcia Teixeira Berenhauser – Presidente 
da Mesa; Ana Paula Dinhi Berenhauser – Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 156.164/23-1 em 19/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

BRVIAS Holding TBR S.A.
CNPJ/MF nº 09.347.081/0001-75 – NIRE 35.300.352.165

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 06 de abril de 2023
1. Data, Local e Hora: Aos 06 dias do mês de abril de 2023, às 16:00 horas, na sede social da BRVIAS 
Holding TBR S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 205, 
14º andar, conjunto 142/143, sala “W”, Vila Olímpia, CEP 04.551-000 (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Carlo Alberto Bottarelli, 
que escolheu a Sra. Larissa Mardegan Ribeiro de Souza para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberação 
sobre a ratificação da proposta de contratação de empresa para realização de Auditoria Independente para 
as demonstrações contábeis do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, onde foi sugerida a 
empresa BDO RCS Auditores Independentes SS. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a análise 
e discussão da matéria objeto da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Ratificar a contratação da 
empresa BDO RCS Auditores Independentes SS, nos termos do Artigo 19, VIII do Estatuto Social, para 
a realização de Auditoria Independente da BRVias Holding TBR S.A. 5.2. O tema aprovado no item 5.1 
acima, foi apresentado aos membros do Conselho de Administração, nos termos do material informativo 
que foi previamente disponibilizado aos Conselheiros, cuja cópia seguirá arquivada na sede da Companhia. 
5.3. Em razão da aprovação acima, autorizar que a Diretoria da Companhia pratique todas as providências 
necessárias para a implementação da matéria aprovada, incluindo a assinatura de instrumentos específicos. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente 
ata, a qual lida, aprovada e achada conforme, foi assinada pela Secretária, tendo em vista sua realização 
por videoconferência. São Paulo, 06 de abril de 2023. Carlo Alberto Bottarelli – Presidente/Conselheiro; 
Larissa Mardegan Ribeiro de Souza – Secretária; João Villar Garcia – Conselheiro; Roberto Solheid 
da Costa de Carvalho – Conselheiro. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 147.700/23-1 em 17/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/MF nº 09.074.183/0001-64 – NIRE 35.300.346.238 (Companhia Aberta)

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 05 de abril de 2023
1. Data, Local e Hora: Aos 05 dias do mês de abril de 2023, às 8h30min, na sede social da Transbrasiliana 
Concessionária de Rodovia S.A., localizada na Cidade de Lins, Estado de São Paulo, na Rodovia Transbrasi-
liana (BR-153/SP), km 183 + 800 metros, CEP 16.404-109, Caixa Postal 844 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Carlo Alberto Bottarelli, que 
escolheu o Sra. Larissa Mardegan Ribeiro de Souza para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Encaminhar para 
análise e discussão: (i) Proposta de ratificação da aprovação da remuneração dos administradores da Companhia 
realizada no exercício de 2022; e, (ii) Proposta de Remuneração dos Administradores para o exercício 2023 ad 
referendum da Assembleia Geral. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a análise e discussão da matéria 
objeto da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar o encaminhamento para deliberação dos acionistas em 
Assembleia Geral Ordinária e recomendar a ratificação da aprovação da remuneração dos administradores da 
Companhia realizada no exercício de 2022, conforme demonstrações financeiras já publicadas e prestação de 
contas. 5.2. Aprovar o encaminhamento para deliberação dos acionistas em Assembleia Geral Ordinária a proposta 
de remuneração global dos administradores para o exercício de 2023, no montante de até R$ 3.555.356,00 
(três milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e seis reais). 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, 
uma vez lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Lins, 05 de abril de 2023. 
Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; João Villar Garcia – Conselheiro; Roberto Solheid da Costa de 
Carvalho – Conselheiro; Larissa Mardegan Ribeiro de Souza – Secretária. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 147.512/23-2 em 17/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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BGMRodotec Tecnologia e Informática S.A.
CNPJ/ME nº 05.074.351/0001-60

Balanço Patrimonial
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.662 4.283
Contas a receber 11.166 5.553
Impostos a recuperar 4.516 2.809
Adiantamentos 597 465
Despesas antecipadas 32 8
Outros ativos 2 5

21.976 13.122
Não circulante
Partes relacionadas 1.282 –
Impostos diferidos – 509
Investimentos 264.440 199.185
Direito de uso 714 501
Imobilizado 1.396 1.820
Intangível Líquido 372.308 29.195

640.140 231.210
Total do Ativo 662.116 244.332

Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores 886 815
Contas a pagar de combinação de 

negócios 10.337 4.047
Passivos de arrendamentos 642 602
Salários e encargos a pagar 6.467 5.744
Impostos e Contribuções a recolher 744 784

19.075 12.992
Não circulante
Contas a pagar de combinação de 

negócios 68.451 –
Partes relacionadas 3.575 –
Passivos de arrendamentos 143 –
Obrigações tributárias 112 126
Imposto de renda e contribuição 

social diferidos 2.634 841
Outras contas a pagar 12.352 1.000

87.268 967
Patrimônio líquido
Capital social 276.412 180.010
Reservas 278.259 50.939
Reserva legal e de lucros (10.591) (5.430)
Lucros Acumulados 11.694 4.854

555.773 230.372
Total do passivo e patrimônio 

líquido 662.116 244.332

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido
Capital Reserva de Lucros Reserva Patrimônio
social Reserva de capital Reserva legal de lucros líquido Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 180.010 50.939 391 (968) 230.372
Integralização e aumento de capital 96.402 – – – 96.402
Lucro do exercício – – – 11.679 11.679
Distribuição de dividendos – – – (10.000) (10.000)
Instrumento de combinação de negócios – 227.320 – – 227.320
Saldos em 31 de dezembro de 2022 276.412 278.259 391 711 555.773

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais mil)

Demonstração do Resultado
2022 2021

Receita operacional líquida 80.033 63.846
Custo dos serviços prestados (51.002) (40.686)
Lucro Bruto 29.031 23.159
Despesas Operacionais
Despesas com vendas e marketing (2.725) (1.446)
Despesas Administrativas (11.952) (12.928)
Outras receitas e despesas, líquidas (4.324) 2.296
Resultado de equivalência patromonial 5.702 (2.699)
Lucro operacional bruto 15.732 8.382
Receita Financeiras 564 898
Despesas Financeiras (2.002) (645)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 14.294 8.635
IRPJ e CSLL correntes (2.600) (3.781)

2022 2021
IRPJ e CSLL diferidos – –
Lucro líquido do exercício 11.694 4.854
Atribuível a
Acionistas da Companhia 11.694 4.854

11.694 4.854

Valmir Colodrao
Diretor sem Designação Específica

Hjalmar Domagh Fugmann
Diretor sem Designação Específica

Carlos Alberto Gomes do Vale
Contador CRC 1SP 124.354/O-0

Esferatur Passagens e Turismo S.A. 
CNPJ/ME nº 76.530.260/0001-30 - NIRE 3530046399-9

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 06 de abril de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 06 dias de abril de 2023, às 10 horas, em reunião realizada por meio de 
videoconferência nos termos do artigo 12, parágrafo 4º, do Estatuto Social da Esferatur Passagens 
e Turismo S.A. (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em 
vista a presença de todos os membros da Diretoria da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Marcelo Kopel e secretariados pela Sra. Julia Amadi Soares. 4. Ordem do Dia 
e Deliberações: os diretores presentes, por unanimidade de votos, sem quaisquer reservas ou 
ressalvas, tomaram as seguintes deliberações: (i) Aprovar, nos termos do artigo 13, §3º, do Estatuto 
Social da Companhia, a prestação de garantias reais pela Companhia, mediante a celebração 
do contrato de cessão fiduciária (“Contrato de Cessão Fiduciária”), em que a Companhia figura 
como cedente, para fins de garantir o pagamento integral e tempestivo de 13,30% (treze inteiros 
e trinta centésimos por cento) do Valor Nominal Unitário (conforme definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária) ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures (conforme definido no Contrato 
de Cessão Fiduciária), devidos pela CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A. (“CVC 
Brasil”) aos Debenturistas por força do Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão 
de Debêntures Não Conversíveis em Ações, em até Duas Séries, da Espécie Quirografária, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos da CVC Brasil, celebrado em 29 de março de 2019, 
conforme aditado (“Escritura 4ª Emissão”) e do Instrumento Particular de Escritura da 5ª (Quinta) 
Emissão de Debêntures Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da CVC Brasil, celebrado em 21 de janeiro de 2021, 
conforme aditado (“Escritura 5ª Emissão”), sem considerar, portanto, a Remuneração (conforme 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária) e outros custos ou encargos que possam ser devidos aos 
Debenturistas (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) (“Obrigações Garantidas”). Em 
garantia do fiel, integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas, a Companhia, por meio 
do Contrato de Cessão Fiduciária e na melhor forma de direito, em caráter irrevogável e irretratável, 
de modo pro-solvendo, nos termos do artigo 66 B, parágrafos 3º, 4º, 5º e 6º, da Lei nº 4.728, dos 
artigos 18 a 20 da Lei 9.514, do artigo 1.361 e seguintes do Código Civil, do Decreto-Lei nº 911 e 
da Resolução do Banco Central do Brasil nº 264, de 25 de novembro de 2022 (“Resolução BCB 
264”), transfere e cede fiduciariamente às Cessionárias (conforme definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária), livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou restrições, com exceção dos ônus 
constituídos pelo Contrato de Cessão Fiduciária (os incisos abaixo, em conjunto, “Créditos Cedidos 
Fiduciariamente”): (a) Direitos de crédito, presentes e futuros, decorrentes de transações de compra 
e venda de bens e serviços já efetuadas, nesta data, ou que venham a ser efetuadas durante a 
vigência das Debêntures 4ª Emissão (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) e das 
Debêntures 5ª Emissão (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), por meio de cartões 
de crédito, representados por unidade de recebíveis que atendam aos critérios de elegibilidade 
elencados na Cláusula 1.2 do Contrato de Cessão Fiduciária (“URs”), que estarão identificados nos 
registros eletrônicos disponibilizados pelas Cessionárias junto a determinada central registradora a 
ser indicada pela CVC Brasil, desde que referida registradora observe a regulamentação do Banco 
Central do Brasil, em especial a Resolução nº 4.734 de 27 de junho de 2019, da Resolução BCB 264, 
incluindo, mas não se limitando, à convenção entre entidades registradoras (“Entidade Registradora”), 
em quantidade suficiente para manutenção do Montante da Cessão Fiduciária (conforme definido no 
Contrato de Cessão Fiduciária) até o integral cumprimento das Obrigações Garantidas (“Recebíveis 
dos Cartões”), observado o disposto na Cláusula 3.1 do Contrato de Cessão Fiduciária; (b) todos e 
quaisquer recursos que vierem a ser depositados em contas correntes a serem abertas e mantidas 
junto ao Banco Citibank S.A., instituição financeira com sede na Avenida Paulista, nº 1111, 2º 
Andar (parte), Bela Vista, CEP 01311-920, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 33.479.023/0001-80, na qualidade de banco depositário e administrador (“Banco 
Administrador”), de titularidade das Cedentes (em conjunto, “Contas Arrecadadoras”), no prazo de 
até 60 (sessenta) dias contados da data de assinatura do Contrato de Cessão Fiduciária nas quais 
transitarão obrigatoriamente os Recebíveis dos Cartões, bem como os Investimentos Permitidos 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), incluindo recursos eventualmente em trânsito 
nas Contas Arrecadadoras, ou em compensação bancária, inclusive eventuais acréscimos ou 
valores, seja a que título for, incluindo, mas não se limitando a multa, juros e demais encargos a 
eles relacionados, líquidos de tarifas e comissões devidas (“Direitos das Contas Arrecadadoras”); 
e (c) todos os Investimentos Permitidos que sejam constituídos para formação de Cash Collateral 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária). (ii) Autorizar a diretoria da Companhia ou seus 
procuradores, conforme o caso, a praticar perante qualquer entidade todos os atos necessários para 
a outorga da garantia real ora aprovada, incluindo, mas não se limitando à celebração do Contrato 
de Cessão Fiduciária, bem como celebrar aditamentos ao referido instrumento, registrar e averbar 
o Contrato de Cessão Fiduciária, podendo praticar todos os atos necessários para a sua perfeita 
eficácia. 5. Lavratura e aprovação da ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu 
por encerrada a Reunião da Diretoria, da qual se lavrou a presente ata. A presente ata é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. Santo André/SP, 06 de abril de 2023. Mesa: Sr. Marcelo Kopel - 
Presidente, Sra. Julia Amadi Soares - Secretária. JUCESP nº 156.069/23-4 em 19/04/2023. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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